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ASSEMBLEIA DISTRITAL DE BEJA

Aviso n.º 1256/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos se torna público que a Assembleia Distrital de Beja, reunida ordinariamente no dia 16 de Dezembro de 1999,
deliberou, por unanimidade, aumentar a dotação da carreira técnica superior do seu quadro de pessoal com mais uma unidade na categoria de 1.ª classe, para efeitos do consignado no n.º 1
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pelo artigo 1.º da Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, ficando a referida carreira estruturada da seguinte forma:

Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria

1 2 3 4 5 6 7 8 Providos Vagos Total

Técnico superior .......... Técnico superior ....................................... Assessor principal .................................... 700 720 760 820 880 � � �
Assessor .................................................... 600 620 650 680 720 � � �
Principal ................................................... 500 520 550 580 610 640 � �
1.ª classe ................................................... 440 450 465 485 510 535 � � 1 1 2
2.ª classe ................................................... 380 390 405 425 445 � � � 1 0 1
Estagiário .................................................. 300 � � � � � � �

Mais foi deliberado extinguir quando vagar a carreira técnica de contabilidade e administração.

14 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Assembleia Distrital, José Manuel da Costa Carreira Marques.

ASSEMBLEIA DISTRITAL DE FARO

Aviso n.º 1257/2000 (2.ª série) � AP. � Quadro de pessoal da Assembleia Distrital de Faro, aprovado por unanimidade em reunião ordinária, conforme consta da respectiva acta.

Quadro de pessoal

[Alínea l) do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 5/91, de 8 de Janeiro]

Quadro actual Alteração

Grupo de pessoal Carreira Grau Cargo/categoria Número de lugares Número de lugares

Total Providos Vagos Total Providos Vagos

� � Chefe de repartição ........................................ 1 0 1

Chefe de secção ............................................. 1 0 1 1 0 1

Técnico superior ............................................... Conservador de museu .................................... 2 Assessor principal .......................................... 1 0 1 1 0 1
Assessor .......................................................... (a)

Técnico superior principal ............................. 1 1 0 1 1 0
1 Técnico superior de 1.ª classe ....................... (a)

Técnico superior de 2.ª classe .......................

Administrativo ................................................... Assistente administrativo ................................ Assistente administrativo especialista ........... 1 0 1 1 0 1
Assistente administrativo principal ............... 1 0 1 1 0 1�
Assistente administrativo ............................... 1 1 0 1 1 0
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Quadro actual Alteração

Grupo de pessoal Carreira Grau Cargo/categoria Número de lugares Número de lugares

Total Providos Vagos Total Providos Vagos

Informática ........................................................ Operador de sistemas ..................................... Chefe ...............................................................

Principal .......................................................... 1 0 1 1 0 1

De 1.ª classe ................................................... (a) (a)

De 2.ª classe ...................................................

Técnico-profissional ......................................... Animação cultural ........................................... Técnico profissional especialista ..................

Técnico profissional principal ....................... 1 0 1 1 0 1

Técnico profissional de 1.ª classe ................. (a) (a)

Técnico profissional de 2.ª classe .................

Auxiliar .............................................................. Auxiliar administrativo ................................... � 3 2 1 3 2 1

Auxiliar técnico de museografia .................... � 2 1 1 2 1 1

Motorista de ligeiros ...................................... � 1 0 1 1 0 1

(a) Dotação global.

ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DA REGIÃO DO PLANALTO BEIRÃO

Aviso n.º 1258/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada
pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna-se público o quadro de pessoal desta Associação de Municípios adaptado nos termos do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, o qual foi aprovado, por unanimidade, pela Assembleia Intermunicipal em sessão ordinária de 21 de De-
zembro de 1999, sob proposta do conselho de administração, também aprovada, por unanimidade, em sua reunião de 17 de Dezembro de 1999.

21 de Janeiro de 2000. � O Presidente do Conselho de Administração, António Manuel Tenreiro da Cruz.

Quadro de pessoal

Carreiras Lugares quadro
Conteúdo

Escalões/índices

Grupo de pessoal Categorias Dotação
funcional

�������������������

Designação Tipo Anterior Novo Preench. Vago 1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico superior ........ Engenheiro ambiente ................... V � 0 1 0 1 G

Assessor principal ......................... 710 770 830 900 � � � �

Assessor ......................................... 610 650 690 730 � � � �

Técnico superior principal ........... 510 560 590 650 � � � �

Técnico superior de 1.ª classe ..... 460 475 500 545 � � � �

Técnico superior de 2.ª classe ..... 400 415 435 455 � � � �

Estagiário ...................................... 310 � � � � � � �
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALENQUER

Edital n.º 59/2000 (2.ª série) � AP. � Álvaro Joaquim
Gomes Pedro, presidente da Câmara Municipal de Alenquer:

Torna público que, após audiência e aprovação pública, nos
termos dos artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de
Novembro, no uso da competência referida na alínea a) do ar-
tigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia
Municipal, na sua sessão de 21 de Dezembro último, sob pro-
posta desta Câmara Municipal tomada na sua reunião ordiná-
ria de 29 de Novembro de 1999, aprovou o seguinte Regulamento:

Regulamento do Serviço Municipal de Protecção Civil

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

Natureza e atribuições do Serviço Municipal
de Protecção Civil

1 � O Serviço Municipal de Protecção Civil (SMPC) do con-
celho de Alenquer é uma organização cuja estrutura tem em vista
a coordenação e execução de acções no âmbito da protecção civil
ao nível do município.

2 � A protecção civil no concelho de Alenquer compreende
as actividades a desenvolver pela autarquia local e pelos cida-
dãos, em estreita colaboração com as estruturas distritais e na-
cionais de protecção civil, com a finalidade de prevenir riscos
inerentes a situação de acidente grave, catástrofe ou calamida-
de, de origem natural ou tecnológica, e de atenuar os seus efeitos
e socorrer as pessoas em perigo quando aquelas situações ocor-
ram.

Artigo 2.º

Estrutura orgânica do Serviço Municipal de Protecção Civil

O Serviço Municipal de Protecção Civil, cuja estrutura orgânica
consta do anexo I a este Regulamento, compreende:

a) O presidente da Câmara Municipal;
b) A Comissão Municipal de Protecção Civil (CMPC);
c) O Centro Municipal de Operações de Emergência de Pro-

tecção Civil (CMOEPC).

Artigo 3.º

Sede

O Serviço Municipal de Protecção Civil tem a sua sede nos
Paços do Concelho de Alenquer.

CAPÍTULO II

Artigo 4.º

Competências do presidente da Câmara Municipal

1 � Cabe ao presidente da Câmara Municipal dirigir, em es-
treita colaboração com o Serviço Nacional de Protecção Civil
(SNPC), através da respectiva delegação distrital, o Serviço
Municipal de Protecção Civil (SMPC), garantindo os meios
necessários ao seu funcionamento, designadamente em opera-
ções de socorro e assistência, com especial relevo em situações
de catástrofe e calamidade, pública e nomeadamente:

a) Cumprir os planos e programas estabelecidos no âmbito
da protecção ao nível nacional e a sua coordenação com
os planos a estabelecer pela CMPC;

b) Cooperar com organismos locais, distritais e nacionais
de protecção civil;

c) Gerir a dotação financeira atribuída pela Câmara Muni-
cipal.

2 � Compete ainda ao presidente da Câmara, como respon-
sável do SMPC:

a) Dirigir a CMPC;
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b) Elaborar o plano anual de actividades e orçamento de
protecção civil e submetê-los à aprovação da Câmara
Municipal;

c) Propor à Câmara Municipal a aprovação da proposta do
plano municipal de emergência, elaborado pela CMPC,
sob sua direcção, e submetê-lo à aprovação final pela
entidade superior legalmente estabelecida;

d) Promover a execução das acções decorrentes dos acordos
de cooperação estabelecidos;

e) Assegurar, no âmbito das suas competências e atribui-
ções, em caso de iminência ou ocorrência de acidente
grave, catástrofe ou calamidade, os mecanismos neces-
sários para que se operem os planos e se activem as
entidades adequadas à situação concreta;

f) Proceder ao acompanhamento das situações referidas na
alínea anterior;

g) Garantir o oportuno alerta das populações em risco;
h) Promover reuniões periódicas da CMPC e do CMOEPC

sempre que necessário;
i) Elaborar e divulgar o relatório anual de actividades de

protecção civil;
j) Manter a Câmara Municipal informada das actividades

preparatórias para as emergências e, ainda, da gestão
das mesmas quando ocorram.

Artigo 5.º

Composição da Comissão Municipal de Protecção Civil

1 � A Comissão Municipal de Protecção Civil é composta
pelas seguintes entidades:

a) O presidente da Câmara ou um vereador com poderes
delegados;

b) Um representante da Assembleia Municipal;
c) Os presidentes das juntas de freguesia do concelho;
d) A autoridade sanitária do município;
e) Um representante da Guarda Nacional Republicana;
f) Um representante da Força Aérea;
g) Um representante da DRARO � Direcção Regional de

Agricultura do Ribatejo e Oeste;
h) Os comandantes de cada uma das Associações dos Bom-

beiros do Município;
i) Representantes dos serviços camarários indicados pelo

presidente da Câmara;
j) Técnicos escolhidos pelo presidente da Câmara que, pela

sua competência e experiência em relação à temática da
protecção civil, possam aconselhar e colaborar, quer na
fase de prevenção, quer na de treino e, essencialmen-
te, na de socorro.

2 � Os técnicos a que se reporta a alínea i) do número anterior
não integram a CMPC em regime de permanência e serão cha-
mados a colaborar consoante as matérias em discussão.

Artigo 6.º

Funcionamento da Comissão Municipal de Protecção Civil

1 � A CMPC reunirá, por iniciativa do presidente da Câmara,
sempre que necessário e no mínimo duas vezes por ano.

2 � Para que a CMPC possa funcionar, é obrigatória a pre-
sença de pelo menos metade do número de membros que a com-
põem com cariz de permanência.

3 � As deliberações da CMPC só serão consideradas váli-
das se tomadas por maioria dos membros presentes, sem pre-
juízo da maioria qualificada exigida no número seguinte.

4 � O Plano Municipal de Emergência deve ser aprovado por
maioria qualificada de dois terços dos membros que a compõem
com cariz de permanência, precedido de parecer, com carácter
não vinculativo, do Centro Municipal de Operações de Emer-
gência de Protecção Civil (CMOEPC).

Artigo 7.º

Competências da Comissão Municipal de Protecção Civil

1 � A Comissão Municipal de Protecção Civil (CMPC) fun-
ciona com o apoio e colaboração dos sectores responsáveis do
Município, desenvolvendo as seguintes actividades:

a) Proceder ao levantamento, previsão, avaliação e prevenção
dos riscos colectivos de origem natural ou tecnológica;

b) Proceder à análise e ao estudo permanente das vulnera-
bilidades do concelho perante situações de risco devi-
das à acção do homem ou da natureza;

c) Promover acções de informação e formação das popu-
lações visando a sua sensibilização em matéria de me-
didas preventivas, de autoprotecção e colaboração com
as autoridades públicas e privadas, no sentido da res-
ponsabilização individual e colectiva para a protecção
civil;

d) Estudar soluções de emergência, visando a busca, o sal-
vamento, a prestação de socorros e de assistência, bem
como a evacuação, o alojamento e o abastecimento das
populações;

e) Coordenar e manter actualizada a inventariação dos re-
cursos e meios disponíveis e dos mais facilmente
mobilizáveis a nível local;

f) Proceder à elaboração do Plano Municipal de Emer-
gência, responsabilizando-se pela sua preparação e exe-
cução;

g) Criar mecanismos de articulação com todas as entida-
des públicas e privadas que concorram para a protec-
ção civil;

h) Promover a realização periódica de exercícios para aper-
feiçoamento dos planos e para rotinar procedimentos;

i) Colaborar e intervir no restabelecimento das condições
sócio-económicas e ambientais da vida das comunida-
des afectadas;

j) Zelar pelas instalações, meios e espaços municipais
no que se reporta às vertentes da prevenção e da se-
gurança.

Artigo 8.º

Composição do Centro Municipal de Operações
de Emergência de Protecção Civil

1 � O CMOEPC é dirigido pelo presidente da Câmara ou,
por sua delegação, por um vereador e tem a seguinte composi-
ção:

a) Os comandantes de cada uma das associações de bom-
beiros;

b) O comandante de cada uma das forças de segurança exis-
tentes no município;

c) Um representante da Força Aérea;
d) O presidente do Núcleo da Cruz Vermelha de Alenquer;
e) A autoridade sanitária do município;
f) O director do Centro de Saúde local;
g) Um representante do Centro Regional de Segurança So-

cial;
h) Um representante das instituições particulares de soli-

dariedade social existentes no município;
i) Representantes de outras entidades e serviços implan-

tados no município e cujas actividades e áreas funcio-
nais possam contribuir significativamente para as ac-
ções de protecção civil, a nomear pelo presidente da
Câmara sob proposta das entidades.

2 � A composição do CMOEPC, bem como as suas altera-
ções, serão comunicadas à Delegação Distrital de Protecção Civil.

Artigo 9.º

Competências do Centro Municipal de Operações
de Emergência de Protecção Civil

1 � O CMOEPC assegura a direcção das operações de pro-
tecção civil, a coordenação dos meios a empenhar e a adequa-
ção das medidas de carácter excepcional a adoptar na iminência
ou ocorrência de acidente grave, catástrofe ou calamidade.

2 � Na prossecução das atribuições genéricas previstas no
número anterior, são competências do CMOEPC:

a) Assegurar as ligações com as entidades e organizações
necessárias às operações de protecção civil em caso de
acidente grave, catástrofe ou calamidade;

b) Em caso de ocorrência ou iminência de acidente grave,
catástrofe ou calamidade, desencadear a execução dos
correspondentes planos de emergência que exijam a sua
intervenção, bem como assegurar a conduta das opera-
ções de protecção civil deles decorrentes;

c) Possibilitar a mobilização rápida e eficiente das orga-
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nizações e pessoal indispensáveis e dos meios disponíveis
que permitam a conduta ordenada das acções a executar;

d) Em função da detecção das carências existentes a ní-
vel municipal, accionar a formulação de pedidos de au-
xílio ao Governo Civil do Distrito;

e) Efectuar exercícios e treinos que contribuam para a efi-
cácia de todos os serviços intervenientes em acções de
protecção civil;

f) Difundir os comunicados oficiais em caso de acidente
grave, catástrofe ou calamidade pelo seu órgão ou ga-
binete competente.

Artigo 10.º

Local de funcionamento do CMOEPC

O CMOEPC funcionará no edifício da Câmara Municipal de
Alenquer, ou outras instalações do Município, podendo, em al-
ternativa, funcionar em espaços próprios preparados para o efeito
conforme a área/evento ocorrido.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor decorridos 15 dias
após a sua publicação por edital.

ANEXO I

Para constar e demais efeitos se publica este e outros de igual
teor, que vão ser afixados nos lugares de estilo.

E eu, Maria Paula Coelho Soares, chefe da Divisão de Ges-
tão Financeira, o subscrevi.

5 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Álvaro Jo-
aquim Gomes Pedro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARGANIL

Aviso n.º 1259/2000 (2.ª série) � AP. � Rui Miguel
da Silva, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público que, de acordo com o seu despacho datado de 15
de Dezembro de 1999 e em cumprimento do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, foi renovado por mais seis meses, nos termos do ar-
tigo 20.º do mesmo diploma legal, com efeitos a partir de 18

de Janeiro de 2000, o contrato de trabalho a termo certo com
a trabalhadora Ana Cristina Gouveia Duarte com a categoria de
auxiliar administrativo.

20 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Rui
Miguel da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE AVIS

Aviso n.º 1260/2000 (2.ª série) � AP.  � Regulamento
do Conselho Municipal de Segurança dos Cidadãos do Con-
celho de Avis. � Nos termos do artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 442/91, de 15 de Novembro, submete-se à opinião pú-
blica, para recolha de sugestões, a proposta do Regulamento
do Conselho Municipal de Segurança dos Cidadãos do Con-
celho de Avis.

19 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, António
Raimundo Bartolomeu.

Regulamento do Conselho Municipal de Segurança
dos Cidadãos do Concelho de Avis

Artigo 1.º

Conselho Municipal de Segurança

O Conselho Municipal de Segurança dos Cidadãos do Con-
celho de Avis, adiante designado por Conselho, é uma enti-
dade de âmbito municipal com funções de natureza consul-
tiva, que visa promover a articulação, a troca de informações
e a cooperação entre todas as entidades que na área do mu-
nicípio de Avis têm intervenção ou estão envolvidas na pre-
venção da marginalidade e na garantia da segurança e tran-
quilidade das populações.

Artigo 2.º

Objectivos

São objectivos do Conselho:

a) Contribuir para o aprofundamento do conhecimento da
situação de segurança na área do município, através da
consulta entre todas as entidades que o constituem;

b) Formular propostas de solução para os problemas de
marginalidade e segurança dos cidadãos no município
de Avis e participar em acções de prevenção;

c) Promover a discussão sobre medidas de combate à
criminalidade e à exclusão social no município;

d) Aprovar pareceres e solicitações a remeter a todas as
entidades que julgue oportuno e directamente relacio-
nadas com as questões de segurança e inserção social.

Artigo 3.º

Competências

Para a prossecução dos objectivos previstos no artigo anterior,
compete ao Conselho dar parecer sobre:

a) A evolução dos níveis de criminalidade na área do mu-
nicípio;

b) O dispositivo legal de segurança e a capacidade opera-
cional das forças de segurança no município;

c) Os índices de segurança e ordenamento social no âm-
bito do município;

d) Os resultados da actividade municipal de protecção ci-
vil e de combate aos incêndios;

e) As condições materiais e os meios humanos empregues
nas actividades sociais de apoio aos tempos livres, par-
ticularmente dos jovens em idade escolar;

f) A situação sócio-económica municipal;
g) O acompanhamento e apoio das acções dirigidas, em

particular, à prevenção da toxicodependência e à aná-
lise da incidência social do tráfego de droga;

h) O levantamento das situações sociais que pela sua parti-
cular vulnerabilidade se revelem de maior potencialidade
criminógena e mais carecidas de apoio à inserção.
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Artigo 4.º

Pareceres

1 � Os pareceres aprovados no uso das competências refe-
ridas no artigo anterior têm periodicidade anual.

2 � Os pareceres anuais devem ser aprovados pelo Conse-
lho até ao dia 30 de Junho de cada ano e enviados:

a) À Assembleia Municipal e à Câmara Municipal de Avis,
para apreciação;

b) Às autoridades de segurança com competência no terri-
tório do município, para conhecimento.

Artigo 5.º

Composição

1 � Integram o Conselho:

a) O presidente da Câmara Municipal;
b) O vereador responsável pelo pelouro da segurança;
c) O presidente da Assembleia Municipal;
d) Três presidentes de junta de freguesia a designar pela

Assembleia Municipal;
e) Um representante do Ministério Público na comarca de

Avis;
f) Os comandantes da força de segurança presente no mu-

nicípio e dos bombeiros;
g) Dois representantes na área do município responsáveis

por organismos de assistência social;
h) Três representantes na área do município (movimento

sindical, entidades patronais, associações económicas);
i) Cinco cidadãos de reconhecida idoneidade a designar pela

Assembleia Municipal.

2 � Os membros do Conselho designados ao abrigo das alí-
neas e), f), g) e h) podem ser substituídos a todo o tempo pe-
las entidades que os designaram.

3 � O mandato dos membros do Conselho designados ao abri-
go da alínea i) cessa com o fim do mandato da Assembleia Mu-
nicipal que os designou, devendo porém manter-se em funções
até à sua recondução ou à designação dos membros que os subs-
tituam.

Artigo 6.º

Mesa

1 � Os trabalhos do Conselho são dirigidos por uma mesa
presidida pelo presidente da Câmara Municipal e que integra ain-
da dois secretários, eleitos de entre os restantes membros.

2 � Compete ao presidente da Câmara Municipal convocar
as reuniões do Conselho, fixar a respectiva ordem de trabalhos,
ouvidos os restantes membros da mesa, e dirigir os trabalhos.

3 � Compete aos secretários conferir as presenças nas reu-
niões, verificar o quórum, organizar as inscrições para uso da
palavra, lavrar as actas e assegurar o expediente.

Artigo 7.º

Reuniões

1 � O Conselho reúne ordinariamente uma vez por trimes-
tre e extraordinariamente sempre que seja convocado pelo pre-
sidente da Câmara, por iniciativa sua, ou a solicitação da As-
sembleia Municipal ou de um terço dos membros do Conselho.

2 � A convocatória das reuniões é enviada por via postal para
cada um dos membros do Conselho com a antecedência míni-
ma de 15 dias à data da reunião.

3 � O Conselho pode funcionar desde que estejam presen-
tes mais de metade dos seus membros.

4 � Em todas as reuniões do Conselho haverá um período
destinado a troca de informações sobre matérias que respeitem
à segurança dos cidadãos do município.

Artigo 8.º

Direito dos membros

Todos os membros do Conselho têm direito a participar nas
respectivas reuniões, a usar da palavra, a apresentar propostas
sobre as matérias em debate e a participar na elaboração dos
pareceres referidos no artigo 4.º

Artigo 9.º

Deliberações

As deliberações do Conselho são tomadas preferencialmente
por consenso.

Artigo 10.º

Actas

De todas as reuniões do Conselho serão lavradas actas, subs-
critas pelo presidente e por um secretário, que registem o que
de essencial se tenha passado, nomeadamente as presenças ve-
rificadas, as intervenções efectuadas e as deliberações tomadas.

Artigo 11.º

Instalação

Compete ao presidente da Câmara Municipal, nos termos da
lei, efectuar as diligências necessárias à instalação do Conse-
lho, contactar as personalidades designadas para o integrar, e
solicitar a todas as entidades referidas no artigo 4.º a indica-
ção dos respectivos representantes.

Artigo 12.º

Posse

Os membros do Conselho tomam posse perante a Assembleia
Municipal logo que se encontrem designados.

Artigo 13.º

Apoio

Compete à Câmara Municipal, nos termos da lei, dar o apoio
logístico necessário ao funcionamento do Conselho.

Artigo 14.º

1 � A primeira reunião do Conselho destina-se a analisar e
emitir parecer sobre o presente Regulamento e deve ocorrer no
prazo de 60 dias a contar da sua aprovação.

2 � O parecer do Conselho sobre o presente Regulamento é
enviado à Assembleia Municipal.

Artigo 15.º

Revisão do Regulamento

O presente Regulamento pode ser revisto a todo o tempo pela
Assembleia Municipal, por proposta dos seus membros nos termos
regimentais ou por proposta do Conselho.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS

Aviso n.º 1261/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pu-
blico que foram renovados os contratos com os trabalhadores
abaixo indicados, de acordo com o artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho:

Cantoneiro de limpeza, com início da renovação em 19 de
Fevereiro de 2000

Américo da Silva Ferreira.
António da Silva Ribeiro.
Carlos da Cunha Rodrigues.
Carlos Manuel Vieira Ferreira.
João Salgueiro Gomes.
Joaquim da Silva Carvalho.
José António da Costa Pereira.
Manuel Faria Ferreira.

7 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, António
Barbosa Gonçalves da Seara.

CÂMARA MUNICIPAL DA BATALHA

Aviso n.º 1262/2000 (2.ª série) � AP. � 1.ª alteração
ao Regulamento e Organograma dos Serviços. � António José
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Martins de Sousa Lucas, presidente da Câmara Municipal da
Batalha:

Torna público, nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção da Lei n.º 44/85, de 13
de Setembro, que a Assembleia Municipal da Batalha deliberou,
em 24 de Setembro de 1999, sob proposta da Câmara Munici-
pal, aprovada em reunião de 19 de Agosto, proceder a altera-
ção ao Regulamento, relativa à Divisão de Obras Municipais e
Divisão de Obras Particulares.

29 de Novembro de 1999. � O Presidente da Câmara, An-
tónio José Martins de Sousa Lucas.

SECÇÃO III

Unidades operativas

Artigo 18.º

Divisão de Obras Particulares

Compete à Divisão de Obras Particulares:

a) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes
ao aperfeiçoamento organizacional e à racionalização de
recursos da Divisão;

b) Assegurar a gestão e superintender no pessoal afecto à
Divisão;

c) Assistir às reuniões de Câmara;
d) Realizar estudos de base relativos à organização do es-

paço;
e) Efectuar ou promover a realização de estudos, nomea-

damente no que se refere ao uso do solo e suas poten-
cialidades, bem como ao património cultural, nas suas
relações com o planeamento urbanístico;

f) Proceder e manter actualizado o inventário relativo à
ocupação dos solos;

g) Dar parecer sobre licenças de habitabilidade e proprie-
dade horizontal e garantir, após a aprovação, a respec-
tiva emissão;

h) Propor medidas para a recuperação ou reabilitação de
zonas degradadas, visando assegurar a qualidade do
espaço construído ou a construir, colaborando com ou-
tros serviços municipais;

i) Coordenar a actividade da fiscalização técnica de obras.

Artigo 19.º

Composição

A Divisão de Obras Particulares integra as seguintes unida-
des e subunidades:

1) Gabinete Técnico e Sector de Desenho e Topografia;
2) Secção de Apoio Administrativo;
3) Sector de Fiscalização.

Artigo 20.º

Do Gabinete Técnico

1 � Compete ao Gabinete Técnico da Divisão de Obras Par-
ticulares:

a) Dar parecer sobre todos os pedidos de informação, cons-
trução e urbanização no município;

b) Pôr em prática e fazer respeitar todos os instrumentos
de planeamento, nomeadamente o plano director muni-
cipal e outros planos parciais ou de pormenor existen-
tes;

c) Elaborar planos parciais e de pormenor, de acordo com
o plano director municipal;

d) Dar parecer sobre licenças de habitabilidade e proprie-
dade horizontal e garantir, após a aprovação, a respec-
tiva emissão;

e) Dar parecer sobre a emissão de alvarás de loteamento,
bem como da sua prorrogação ou suspensão, bem como
efectuar a recepção das infra-estruturas de loteamentos
urbanos ou industriais de natureza particular;

f) Informar os munícipes sobre as condições legais e téc-
nicas de construção e conservação de edificações par-
ticulares;

g) Proceder às vistorias em prédios para verificação da con-
formidade do projecto e de vistorias de propriedade ho-
rizontal, sendo caso disso;

h) Emitir pareceres sobre a demolição de prédios e ocupação
da via pública.

2 � Compete ao Sector Técnico de Desenho e Topografia:

Dar apoio aos diversos serviços da Câmara na área do de-
senho e topografia.

Artigo 21.º

Da Secção de Obras Particulares

São atribuições da Secção de Apoio de Obras Particulares:

a) Minutar e dactilografar o expediente do sector;
b) Assegurar o expediente relativo a processo de obras par-

ticulares e loteamentos, utilização de prédios e propri-
edade horizontal;

c) Organizar e actualizar ficheiros e o arquivo da Secção;
d) Promover as publicações impostas por lei, designada-

mente editais e alvarás;
e) Elaborar as estatísticas e remetê-las aos organismos ofi-

ciais;
f) Assegurar a emissão de licenças de obras e licenças de

utilização;
g) Promover as receitas dos serviços prestados, designa-

damente das taxas de urbanização;
h) Cooperar com o atendimento do público e com outros

serviços, nomeadamente através de esclarecimentos sobre
os processos em instrução;

i) Assegurar a elaboração das agendas do expediente a sub-
meter à reunião da Câmara Municipal;

j) Assegurar a elaboração de certidões ou fotocópias rela-
tivas a processos que corram pela Divisão de Obras Par-
ticulares;

k) Promover a organização e controlo da tramitação dos
processos de auto de embargo.

Artigo 22.º

Do Sector de Fiscalização

Compete ao Sector de Fiscalização de Obras Particulares:

a) Informar processos relativos ao licenciamento de obras
particulares;

b) Fiscalizar a execução das obras particulares licenciadas;
c) Actuar nos termos legais em relação às obras ilegais e

ao desrespeito sobre os projectos aprovados;
d) Participar toda e qualquer obra clandestina ou que não

cumpra todos os regulamentos em vigor;
e) Zelar pelo cumprimento dos regulamentos gerais e mu-

nicipais no tocante a obras particulares;
f) Marcação e verificação de alinhamentos e cotas de so-

leira.

Artigo 23.º

Divisão de Obras Municipais

São atribuições da Divisão de Obras Municipais:

a) Dirigir e coordenar os serviços que integram a Divisão;
b) Definir objectivos para cada um dos serviços e afectar

a cada um deles os meios de que dispõe;
c) Acompanhar a realização dos objectivos e corrigir os des-

vios eventualmente existentes.

Artigo 24.º

Composição da Divisão de Obras Municipais

A Divisão de Obras Municipais integra os seguintes serviços:

1) Gabinete Técnico;
2) Sector Administrativo de Apoio;
3) Sector de Fiscalização de Obras Públicas.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE PAIVA

Aviso n.º 1263/2000 (2.ª série) � AP. � Reestrutu-
ração dos serviços e alterações ao respectivo quadro de pes-
soal e organograma. � Torna-se público, nos termos e para
efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção dada pela Lei n.º 44/
85, de 13 de Setembro, que a Assembleia Municipal de Castelo
de Paiva, na sua sessão ordinária de 22 de Dezembro do ano
findo, sob proposta da Câmara Municipal tomada por deli-
beração de 9 do mesmo mês, aprovou a reestruturação dos
serviços e alterações ao respectivo quadro de pessoal e
organograma, conforme se segue, as quais incluem as alte-
rações impostas pelos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de
Dezembro, 412-A/98, de 30 de Dezembro, 22/98, de 9 de Fe-
vereiro, e 195/97, de 31 de Julho.

6 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Paulo
Ramalheira Teixeira.

Organização dos serviços municipais

Introdução

A reestruturação dos serviços municipais tem como objecti-
vo principal corrigir desajustamentos detectados na estrutura pre-
cedente, em resultado da evolução contínua das atribuições da
autarquia, da modernização administrativa e técnica, das exigên-
cias de cumprimento dos interesses das populações.

Além disso, procede-se às alterações impostas pelo Decreto-
-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, que estabelece o novo
regime das carreiras do pessoal e se aplica à administração lo-
cal por força e com as adaptações do Decreto-Lei n.º 412-A/98,
de 30 de Dezembro.

Com as alterações introduzidas na estrutura dos serviços e no
quadro de pessoal pretende-se:

a) A autonomização de funções municipais com maior re-
levância nos objectivos e nas responsabilidades envol-
vidas;

b) Uma melhor divisão de áreas funcionais, no sentido de
alcançar a segregação de funções e, consequentemen-
te, maior rigor no controlo interno;

c) A redefinição de funções e de atribuição de responsa-
bilidade, com vista a racionalizar e simplificar os pro-
cedimentos administrativos e operativos;

d) A reorganização dos procedimentos para alcançar mai-
or rapidez, eficácia e eficiência no tratamento dos pro-
cessos e na qualidade da prestação de serviços aos
munícipes;

e) A motivação e a mudança de mentalidades de encontro
ao empenhamento do pessoal e respectivos serviços na
prestação de um melhor serviço público.

CAPÍTULO I

Objectivos e princípios de actuação e gestão

Artigo 1.º

Superintendência

1 � A superintendência e coordenação dos serviços munici-
pais competem ao presidente da Câmara Municipal, nos termos
da legislação em vigor, que promoverá o controlo e a avalia-
ção do desempenho e da melhoria das estruturas e métodos de
trabalho, de molde a aproximar a administração dos cidadãos
em geral e dos munícipes em particular.

2 � Os vereadores terão nesta matéria os poderes que lhes
forem delegados pelo presidente.

Artigo 2.º

Objectivos gerais

No desempenho das suas funções e atribuições, exclusivamente
ao serviço do interesse público, os serviços municipais prosse-
guem os seguintes objectivos:

a) Realização plena, oportuna e eficiente das acções e ta-
refas definidas, no sentido do desenvolvimento sócio-
-económico do concelho;

b) Máximo aproveitamento dos recursos disponíveis, no qua-
dro de uma gestão racionalizada e moderna;

c) Obtenção dos melhores padrões de qualidade dos ser-
viços prestados à população;
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d) Promoção de uma participação organizada e empenha-
da dos agentes sociais e económicos, e dos cidadãos em
geral, na actividade municipal;

e) Dignificação e valorização cívica e profissional dos tra-
balhadores municipais;

f) Desburocratizar e modernizar os serviços técnicos e ad-
ministrativos, e acelerar os processos de decisão;

g) Aumento do prestígio do poder local.

Artigo 3.º

Princípios gerais

Os serviços municipais regulam-se pelos seguintes princípi-
os gerais:

a) Sentido de serviço à população e aos cidadãos;
b) Respeito absoluto pela legalidade, pela igualdade de tra-

tamento de todos os cidadãos e pelos seus direitos e in-
teresses legalmente protegidos;

c) Transparência, diálogo e participação na gestão e nos
procedimentos, expressos pela permanente atitude de
aproximação e interacção com a população, numa re-
lação informativa e pedagógica entre os serviços e a co-
munidade;

d) Qualidade e inovação, correspondendo à necessidade con-
tínua de introdução de soluções inovadoras, de âmbito téc-
nico, organizacional e metodológico, capazes de permitir
a racionalização, a desburocratização e o aumento da pro-
dutividade na prestação dos serviços à população;

e) Qualidade de gestão assente em critérios técnicos, eco-
nómicos e financeiros eficazes, exigentes e modernos,
associados a critérios sociais inultrapassáveis, como a
justiça, a equidade e a solidariedade.

Artigo 4.º

Princípios deontológicos

Os trabalhadores municipais reger-se-ão, no exercício da sua
actividade profissional, pela legislação em vigor e, nomeada-
mente, pelos princípios enunciados na Carta Deontológica do
Serviço Público, aprovada pela Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 18/93, de 17 de Março.

Artigo 5.º

Princípios de gestão

1 � A gestão municipal desenvolve-se no quadro jurídico-
-legal aplicável à administração local.

2 � A gestão municipal atende aos princípios técnico-admi-
nistrativos da gestão por objectivos, do planeamento, programa-
ção, orçamentação e controlo das suas actividades.

3 � Os serviços municipais orientam a sua actividade para
a prossecução dos objectivos de natureza política, social e eco-
nómica definidos pelos órgãos municipais.

4 � Os objectivos municipais serão prosseguidos com base
nas orientações definidas nos elementos fundamentais do pla-
neamento municipal, através de contínua procura da eficiência
e eficácia social e económica e do equilíbrio financeiro.

5 � A gestão municipal deverá atender à necessidade de co-
ordenação permanente entre os diversos serviços municipais, à
responsabilização dos dirigentes pela gestão dos recursos afec-
tos a cada unidade orgânica, pela sua eficiência económica e
social e pelos respectivos resultados.

6 � A coordenação intersectorial deve ser adoptada no âm-
bito das actividades dos serviços, especialmente nas que corres-
pondam à execução de planos e programas de actividade, ca-
bendo aos responsáveis sectoriais promover a realização de
reuniões de trabalho para intercâmbio de informação, de con-
sultas mútuas e a discussão de propostas de acção concertada.

7 � Os assuntos a serem submetidos a decisão ou delibera-
ção devem ser, sempre que se justifique, previamente coorde-
nados entre todos os serviços que neles tenham atribuições.

Artigo 6.º

Delegação de competências

A delegação de competências será utilizada como instrumento
de desburocratização e racionalização administrativa, no senti-

do de criar uma maior eficiência e celeridade nos procedimen-
tos e nas decisões, devendo respeitar o quadro legal existente.

Artigo 7.º

Substituição de dirigentes e chefias

1 � O director de departamento será substituído, nas suas
faltas e impedimentos, por um chefe de divisão adstrito àquela
unidade, a designar por despacho do presidente da Câmara. Nas
faltas e impedimentos dos chefes de divisão, a substituição é
assegurada por um técnico de maior categoria, ou, sendo igual
a categoria, pelo que possua maior antiguidade ao serviço da
Câmara Municipal.

2 � O chefe de divisão será substituído, nas suas faltas e
impedimentos, por um técnico ou por um chefe de secção ads-
tritos àquela unidade, a designar por despacho do presidente da
Câmara. Nas faltas e impedimentos dos técnicos e dos chefes
de secção, a substituição é assegurada pelo funcionário admi-
nistrativo de maior categoria, ou, sendo igual a categoria, pelo
que possua maior antiguidade ao serviço da Câmara Municipal.

3 � O chefe de secção será substituído, nas suas faltas e im-
pedimentos, pelo funcionário administrativo, adstrito àquela uni-
dade, de maior categoria, ou, sendo igual a categoria, pelo que
possua maior antiguidade ao serviço da Câmara Municipal.

4 � Nas unidades orgânicas ou de trabalho sem cargo diri-
gente ou de chefia atribuído, a coordenação é assegurada pelo
funcionário de maior categoria que a elas se encontre adstrito,
a designar por despacho do presidente da Câmara.

CAPÍTULO II

Pessoal

Artigo 8.º

Quadro de pessoal

A Câmara Municipal disporá do quadro de pessoal constante
no anexo II.

Artigo 9.º

Afectação e mobilidade do pessoal

1 � Compete ao presidente da Câmara Municipal, nos ter-
mos do artigo 1.º, proceder à afectação ou mobilidade do pes-
soal constante do anexo II.

2 � A distribuição e mobilidade do pessoal, dentro de cada
unidade ou serviço, é da competência da respectiva chefia.

Artigo 10.º

Competências comuns do pessoal dirigente

Ao pessoal dirigente compete dirigir o respectivo serviço com
base nas orientações definidas nos elementos fundamentais do
planeamento municipal, através da contínua procura da eficiência
e eficácia social, económica e do equilíbrio financeiro, e em
especial:

a) Elaborar e submeter à aprovação superior instruções, cir-
culares, regulamentos e normas que forem julgadas ne-
cessárias, com vista ao correcto exercício da sua acti-
vidade, bem como propor as medidas necessárias para
uma melhor funcionalidade dos serviços;

b) Assistir, sempre que tal lhes seja determinado, às reu-
niões da Câmara Municipal e às sessões da Assembleia
Municipal, bem como a quaisquer outras reuniões para
que sejam solicitados;

c) Distribuir pelos funcionários as diversas tarefas que lhes
forem cometidas;

d) Emitir, através de ordens de serviço, as instruções ne-
cessárias à perfeita execução das tarefas;

e) Coordenar as relações de serviço entre os diversos sec-
tores sob a sua responsabilidade;

f) Superintender, fiscalizar e inspeccionar o funcionamento
dos serviços respectivos;

g) Exercer o poder disciplinar sobre o pessoal, com a par-
ticipação ao presidente da Câmara Municipal;

h) Participar na classificação do serviço dos funcionários;
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i) Participar nos júris dos concursos de habilitação ou pro-
vimento do pessoal;

j) Participar nos júris ou comissões de concursos de em-
preitada e de aquisição de bens e serviços para que sejam
designados;

k) Manter estreita colaboração com os restantes serviços
do município, com vista a um mais eficaz desempenho
das respectivas actividades;

l) Fornecer todos os elementos necessários e colaborar na
elaboração do plano de actividade, orçamento, contas
e relatório de actividade, em todas as matérias que res-
peitem aos seus serviços;

m) Remeter aos serviços competentes os avisos, editais,
anúncios, posturas, regulamentos e ordens de serviço com
vista ao seu registo e arquivo;

n) Executar outras funções que lhes imponham a lei, os re-
gulamentos e as deliberações da Câmara Municipal;

o) Assegurar um adequado e próximo enquadramento dos
trabalhadores afectos aos seus serviços, no sentido da
permanente elevação da sua motivação e desempenho,
da disciplina laboral e da sua capacitação e valoriza-
ção profissionais;

p) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara Municipal.

CAPÍTULO III

Estrutura e atribuições gerais

Artigo 11.º

Estrutura geral

Para a prossecução das respectivas atribuições, os serviços mu-
nicipais organizam-se da seguinte forma, expressa graficamen-
te no anexo I:

A) Dos serviços de apoio:

1) Gabinete de Apoio ao Presidente;
2) Gabinetes de apoio aos vereadores em regime de per-

manência;
3) Gabinete de Modernização Administrativa, Forma-

ção, Estudo e Desenvolvimento de Projectos;
4) Gabinete de Relações Públicas e Imprensa;
5) Gabinete Jurídico;
6) Serviços de Protecção Civil e de Segurança;
7) Serviço de Veterinário Municipal;
8) Serviços Municipais de Polícia;

B) Dos serviços em geral:

1 � Divisão de Administração Geral:
1.1 � Secção de Administração;
1.2 � Secção de Recursos Humanos;
1.3 � Secção de Contabilidade e Compras:
1.4 � Secção de Taxas, Licenças e Património;
1.5 � Gabinete de Organização, Controlo e Estudos de Gestão;
1.6 � Gabinete de Informática;
1.7 � Tesouraria.
2 � Departamento Técnico:
2.1 � Divisão de Obras Municipais:
2.1.1 � Obras por empreitada;
2.1.2 � Obras por administração directa;
2.1.3 � Oficinas e parque de máquinas e viaturas;
2.1.4 � Secção Administrativa.
2.2 � Divisão de Planeamento, Urbanismo e Habitação:
2.2.1 � Licenciamentos;
2.2.2 � Solos, planeamento e ordenamento do território;
2.2.3 � Habitação;
2.2.4 � Secção Administrativa.
2.3 � Divisão de Ambiente e Qualidade de Vida:
2.3.1 � Ambiente e saúde pública;
2.3.2 � Abastecimento público;
2.3.3 � Serviços urbanos;
2.3.4 � Secção Administrativa.
2.4 � Gabinete Técnico de Apoio:
2.4.1 � Topografia;
2.4.2 � Medições e orçamentos;
2.4.3 � Estudos e projectos.
2.5 � Gabinete de Apoio Administrativo.

3 � Divisão Sócio-Cultural, Educação e Apoio ao Desenvol-
vimento:

3.1 � Cultura, desporto e tempos livres;
3.2 � Acção Social, Saúde e Reabilitação;
3.3 � Educação, ensino, formação profissional e programas

ocupacionais;
3.4 � Habitação social;
3.5 � Desenvolvimento e turismo;
3.6 � Secção Administrativa.

CAPÍTULO IV

Dos serviços de apoio

Artigo 12.º

Gabinete de Apoio ao Presidente

1 � Compete discricionariamente ao presidente da Câmara
organizar e gerir o seu Gabinete de Apoio Pessoal, bem como
a determinação das respectivas funções.

2 � São, em geral, atribuições do Gabinete:

a) Assessorar com o presidente da Câmara Municipal nos
domínios da preparação da sua actuação política e téc-
nico-administrativa, colhendo e tratando os elementos
necessários para a eficaz elaboração das propostas por
si subscritas, a submeter a outros órgãos ou entidades
ou para a decisão no âmbito dos seus poderes próprios
ou delegados;

b) Organizar o processo de protocolos da Câmara com en-
tidades diversas, mantendo actualizado o respectivo ex-
pediente, e coligir relatórios dos serviços municipais e
ou das instituições, no sentido de efectuar uma avalia-
ção contínua do cumprimento dos documentos;

c) Organizar, através dos serviços de protocolo, as
cerimónias oficiais do município;

d) Preparar os contactos exteriores, organizar a agenda, mar-
cando as reuniões e audiências com entidades externas,
com os responsáveis dos serviços municipais e com o
público, e assegurar a correspondência protocolar;

e) Sugerir e dar parecer, em cada situação, sobre a ima-
gem do município, as acções e os meios a utilizar;

f) Coordenar o serviço do Gabinete de Relações Públicas
e Imprensa;

g) Exercer as demais funções e ou poderes funcionais que
lhe forem cometidos por lei ou por despacho do presi-
dente da Câmara.

3 � Para apoio do Gabinete, poderá ser destacado o pessoal
administrativo julgado necessário.

Artigo 13.º

Gabinetes de apoio aos vereadores em regime
de permanência

1 � Compete discricionariamente aos vereadores em regime
de permanência organizar e gerir os seus gabinetes de apoio pes-
soal, bem como a determinação das respectivas funções.

2 � São, em geral, atribuições dos gabinetes:

a) Assessorar com o vereador nos domínios da preparação
da sua actuação política e técnico-administrativa, colhen-
do e tratando os elementos necessários para a eficaz ela-
boração das propostas por si subscritas e para a toma-
da das decisões que lhe competem;

b) Organizar o processo de protocolos da Câmara com en-
tidades diversas, nos âmbito dos respectivos pelouros,
mantendo actualizado o necessário expediente, e pro-
ceder ao tratamento dos relatórios dos serviços muni-
cipais e ou das instituições, no sentido de efectuar uma
avaliação contínua do cumprimento dos documentos;

c) Colaborar na organização das cerimónias oficiais do mu-
nicípio;

d) Preparar os contactos exteriores, organizar a agenda, mar-
cando as reuniões e audiências com entidades externas,
com os responsáveis dos serviços municipais e com o
público, e assegurar a correspondência protocolar;

e) Sugerir e dar parecer, no âmbito dos respectivos pelouros,
sobre a imagem do município, as acções e os meios a
utilizar;
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f) exercer as demais funções que lhe forem cometidas pelo
vereador.

3 � Para apoio do Gabinete, poderá ser destacado, mediante
despacho do presidente da Câmara, o pessoal administrativo
julgado necessário.

Artigo 14.º

Gabinete de Modernização Administrativa, Formação,
Estudo e Desenvolvimento de Projectos

O Gabinete de Modernização Administrativa, Formação, Es-
tudo e Desenvolvimento de Projectos tem como objectivos e atri-
buições:

1 � No âmbito da modernização administrativa:

a) A melhoria dos serviços prestados aos munícipes;
b) A harmonização dos serviços públicos prestados com as

necessidades concretas dos cidadãos;
c) A simplificação dos procedimentos administrativos e a

sua uniformização;
d) A modernização dos sistemas informativos, administra-

tivos e operacionais;
e) O estabelecimento de regras de articulação entre os vários

serviços municipais, que possibilitem uma comunicação
fluida e eficaz;

f) A redução dos tempos de resposta às solicitações dos
munícipes, através de novos métodos e tecnologias;

g) A execução de uma gestão pública mais eficaz e ori-
entada para o munícipe;

h) O diagnóstico e levantamento dos procedimentos admi-
nistrativos e operacionais em curso, e redesenhar e propor
novos procedimentos;

i) A compatibilização entre os procedimentos definidos e
a sua informatização;

j) A elaboração de manuais de procedimentos para todos
os serviços operacionais e instrumentais;

k) A articulação administrativa e documental entre os di-
versos serviços municipais.

2 � No âmbito da formação dos funcionários municipais:

a) Coordenar e dinamizar o processo de diagnóstico de ne-
cessidades de formação (decorrente de uma análise par-
ticipada, em cada sector, dos problemas sentidos e dos
projectos em carteira), despoletar o debate interno, tratar
e sistematizar a informação obtida;

b) Elaborar o plano de formação, traduzindo, em função das
informações obtidas, as necessidades num projecto de
intervenção, tendo em conta as prioridades estabelecidas;

c) Programar e divulgar as acções, accionando, feito o pla-
neamento, os procedimentos necessários para a imple-
mentação das intervenções previstas;

d) Diligenciar os procedimentos necessários à realização
e ao acompanhamento das intervenções formativas, mo-
bilizando os recursos necessários à sua execução;

e) Avaliar e dinamizar o processo de avaliação da forma-
ção, accionando, tendo por base os objectivos inicial-
mente traçados, as estratégias e os meios de avaliação
julgados mais pertinentes;

f) Providenciar a formação pedagógica dos monitores/
instrutores internos;

g) Produzir, registar e disponibilizar à gestão indicadores
objectivos, através da elaboração de um painel de con-
trolo da formação.

3 � No âmbito de estudo e desenvolvimento de projectos:

a) Prospeccionar junto das instituições nacionais e comu-
nitárias fontes de financiamento para os projectos asso-
ciados à actividade municipal;

b) Organizar processos de candidaturas e executar o seu
controlo físico e financeiro.

Artigo 15.º

Gabinete de Relações Públicas e Imprensa

Compete a este Gabinete:

a) Promover a divulgação das actividades do município e
assegurar as relações com os órgãos de comunicação so-
cial;

b) Produzir e difundir publicações e outros materiais ou ini-
ciativas de informação geral e de carácter promocional;

c) Recolher as matérias noticiosas com interesse para a Câ-
mara, efectuar a sua análise, tratamento e divulgação;

d) Realizar estudos e sondagens de opinião pública rela-
tivamente à vida local;

e) Cooperar com os serviços municipais, tendo como ob-
jectivo a qualidade da informação e dos serviços que
são prestados aos munícipes;

f) Exercer as demais atribuições que lhe forem cometidas.

Artigo 16.º

Gabinete Jurídico

1 � O Gabinete Jurídico é coordenado por um jurista, sob
o dependência do presidente da Câmara.

2 � Compete a este Gabinete, em matéria de assessoria ju-
rídica aos órgãos e serviços do município e do contencioso:

a) Emitir pareceres sobre assuntos respeitantes aos servi-
ços municipais;

b) Assegurar e contribuir para o aperfeiçoamento técnico-
-jurídico dos actos administrativos;

c) Propor superiormente as soluções que tenha por confor-
mes com as leis e regulamentos aplicáveis, sugerindo
alternativas de decisão ou deliberação;

d) Participar na elaboração de regulamentos e posturas mu-
nicipais;

e) Dinamizar o conhecimento oportuno das normas e re-
gulamentos essenciais à gestão municipal, bem como das
suas alterações ou revogações;

f) Organizar e manter actualizado o registo de pareceres
jurídicos, publicados ou que venham ao conhecimento
da Câmara;

g) Proceder ao tratamento e classificação de legislação e
de jurisprudência, difundindo periodicamente as infor-
mações relacionadas com a actuação e atribuições da
Câmara, ou fornecendo os elementos que lhe forem
solicitados pelos serviços;

h) Emitir parecer aquando da organização dos processos
respeitantes à declaração de utilidade pública para ex-
propriação, intervindo nas fases subsequentes, designa-
damente na posse administrativa, expropriação amigá-
vel ou litigiosa, constituição e funcionamento da
arbitragem, indemnizações e recursos;

i) Emitir parecer na instrução de processos de averiguações,
inquérito e procedimento disciplinar, quando, por razões
devidamente fundamentadas pelos serviços competentes,
disso venha a ser incumbido, e prestar apoio técnico ju-
rídico nos demais casos quanto à regularidade formal dos
processos, existência material e qualificação dos factos,
gravidade das infracções e penas aplicáveis;

j) Organizar, promover e assegurar a defesa contenciosa dos
interesses do município, obtendo, em tempo útil, os ele-
mentos necessários e existentes nos serviços, e propor
as medidas necessárias ao cumprimento das decisões
judiciais transitadas em julgado;

k) Assegurar a defesa judicial dos interesses do município,
bem como acompanhar e manter a Câmara informada
sobre as acções e recursos em que o município seja parte,
relatando periodicamente a situação pontual em que se
encontram;

l) Instruir e assegurar a tramitação dos recursos do con-
tencioso administrativo e das acções administrativas em
que seja parte o município, acompanhando os respec-
tivos processos no tribunal competente;

m) Promover a informação e acompanhamento das quei-
xas, reclamações ou exposições de natureza jurídica ou
administrativa, formuladas por particulares;

n) Promover a cobrança coerciva das dívidas ao município;
o) Instruir os processos de contra-ordenação e de execu-

ção fiscal, nos termos da lei;
p) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por

despacho do presidente da Câmara.

Artigo 17.º

Serviços de Protecção Civil e de Segurança

Enquadram-se no âmbito destes Serviços o Serviço Munici-
pal de Protecção Civil e o Conselho Municipal de Segurança.
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I � Serviço Municipal de Protecção Civil:

1) A este Serviço incumbe, em geral, a prossecução dos
objectivos e o desenvolvimento das acções de informa-
ção, formação, planeamento, coordenação e controlo pre-
vistos no artigo 3.º da Lei n.º 113/91, de 29 de Agosto
(Lei de Bases da Protecção Civil).

2) Compete em especial ao Serviço Municipal de Protec-
ção Civil:

a) Actuar preventivamente no levantamento e análise
de situações de risco susceptíveis de accionarem os
meios de protecção civil;

b) Promover acções de formação, de sensibilização
e de informação da população em matéria de
autoprotecção e de colaboração com as autorida-
des;

c) Apoiar e, quando for caso disso, coordenar as ope-
rações de socorro à população atingida por catás-
trofe ou por calamidade;

d) Promover a avaliação de estragos e danos sofridos,
colaborando com outros serviços ou entidades com-
petentes na normalização das condições de vida da
população afectada;

e) Colaborar com os serviços distritais e nacionais de
protecção civil no estudo, preparação e implemen-
tação de planos de defesa das populações em casos
de emergência;

f) Colaborar com os serviços de bombeiros e demais
instituições na prevenção e no combate a incên-
dios;

g) Proceder à elaboração do Plano Municipal de Emer-
gência, cobrindo as situações de maior risco poten-
cial, bem como inventariando os meios e recursos
existentes e mobilizáveis;

h) Criar mecanismos de articulação eficaz com as en-
tidades públicas e privadas que concorrem para a pro-
tecção civil;

i) Coordenar a vigilância e fiscalização dos edifícios
públicos, casas de espectáculos e outros recintos pú-
blicos, relativamente à prevenção de incêndios e à
segurança em geral, nos termos da lei e dos regu-
lamentos em vigor.

3 � É constituído, junto deste Serviço, o Centro Muni-
cipal de Operações de Emergência e Protecção Civil,
com as atribuições, competências e composição previs-
tas no artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 222/93, de 18 de
Junho.

II � Conselho Municipal de Segurança:

1) O Conselho Municipal de Segurança é uma entidade de
natureza consultiva, de articulação e cooperação, cujos
objectivos, composição e funcionamento são regulados
pela Lei n.º 33/98, de 18 de Julho;

2) São, entre outras possíveis, atribuições do Conselho:

a) Contribuir para o aprofundamento do conhecimen-
to da situação de segurança na área do município,
através da consulta entre todas as entidades que o
constituem;

b) Formular propostas de solução para os problemas de
marginalidade e segurança dos cidadãos do muni-
cípio, e participar em acções de prevenção;

c) Promover a discussão sobre medidas de combate à
criminalidade e à exclusão social no município;

d) Emitir e aprovar pareceres e solicitações a remeter
a todas as entidades que se julguem oportunos e di-
rectamente relacionados com questões de seguran-
ça e inserção social.

Artigo 18.º

Serviço de Veterinário Municipal

Compete ao veterinário municipal exercer as competências e
os deveres que lhe estão legalmente cometidos, designadamente
pelo Decreto-Lei n.º 116/98, de 5 de Maio, e, em geral, prestar
assessoria técnica nas áreas da sua especialidade.

Artigo 19.º

Serviços Municipais de Polícia

Os Serviços Municipais de Polícia, nos quais se integram os
fiscais municipais, têm a organização e atribuições constantes
da lei e dos regulamentos, e nomeadamente:

a) Fiscalizar o cumprimento das leis, decretos-lei, postu-
ras, regulamentos e deliberações;

b) Providenciar pela protecção e guarda do património mu-
nicipal;

c) Participar no Serviço Municipal de Protecção Civil;
d) Colaborar com as restantes autoridades na prevenção da

ordem pública;
e) Registar os autos de transgressão, reclamações e recursos

e dar-lhes o devido encaminhamento dentro dos prazos
respectivos;

f) Fiscalizar obras particulares e operações de loteamento,
respectivo licenciamento e execução nos termos da lei
e dos regulamentos aprovados;

g) Fiscalizar as feiras e mercados, respectiva salubridade
e limpeza, e a actividade de vendedor ambulante;

h) Fiscalizar estabelecimentos comerciais, industriais, ho-
teleiros e outros similares, sem prejuízo das competências
próprias de outras entidades;

i) Efectuar vistorias promovidas pelos serviços ou por re-
quisição dos munícipes;

j) Fiscalizar os licenciamentos municipais;
k) Promover a realização de tarefas de controlo metroló-

gico da competência do município, fiscalizando o cum-
primento das normas aplicáveis;

l) Afixar e distribuir autos, anúncios e editais;
m) Proceder ao controlo regular e preventivo nos diversos

domínios da utilização, ocupação e uso do território mu-
nicipal;

n) Realizar autuações, participações, notificações, levan-
tamentos de autos de notícia, entrega de intimações e
citações pessoais;

o) Exercer as necessárias acções pedagógicas e
esclarecedoras junto das populações, no âmbito das suas
competências de fiscalização;

p) Executar tudo o mais que se encontrar relacionado com
este serviço e o que for superiormente determinado.

CAPÍTULO V

Dos serviços em geral

SECÇÃO I

Divisão de Administração Geral

Artigo 20.º

Atribuições da Divisão de Administração Geral

1 � A Divisão de Administração Geral tem por atribuição o
apoio técnico-administrativo às actividades desenvolvidas pelos
órgãos e serviços do município, competindo-lhe, designadamente:

a) Assegurar a execução de todas as tarefas que se insi-
ram nos domínios da administração dos recursos huma-
nos, financeiros e patrimoniais, de acordo com as dis-
posições legais aplicáveis e critérios de boa gestão;

b) Promover e zelar pela arrecadação das receitas do mu-
nicípio;

c) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
expedição e arquivo de todo o expediente;

d) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes
ao aperfeiçoamento organizacional e à racionalização de
recursos;

e) Organizar e dar sequência aos processos administrati-
vos do interesse dos munícipes quando não existem sub-
unidades orgânicas com essa finalidade;

f) Dar apoio aos órgãos do município;
g) Assegurar a gestão e manutenção das instalações admi-

nistrativas e superintender no pessoal auxiliar a elas ads-
trito;
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h) Organizar o orçamento e a conta de gerência, e partici-
par na elaboração do relatório e plano de actividades.

2 � A Divisão de Administração Geral compreende os ser-
viços previstos no ponto 1 do grupo B) do artigo 11.º

3 � Compete em especial ao chefe da Divisão de Adminis-
tração Geral:

a) Dirigir os serviços respectivos;
b) Assegurar a interligação e a coordenação das activida-

des da divisão;
c) Colaborar na procura de soluções de ligação e coorde-

nação entre os serviços municipais, bem como dar o seu
contributo na área do planeamento;

d) Desenvolver estudos no sentido de se obter a maior ren-
tabilidade e eficácia dos serviços, tendo como objecti-
vo uma maior simplificação administrativa;

e) Assistir às reuniões da Câmara Municipal e redigir, subs-
crever e assinar as respectivas actas;

f) Autenticar todos os documentos e actos oficiais da Câ-
mara;

g) Preparar o expediente e as informações necessárias às
resoluções da Câmara;

h) Submeter a despacho dos membros do executivo os as-
suntos da sua competência, e levar à sua assinatura a
correspondência e documentos que dela careçam;

i) Assinar a correspondência para que tenha recebido de-
legação;

j) Exercer as funções de notário em todos os actos e con-
tratos em que a Câmara for outorgante;

k) Prestar o apoio técnico e colaborar na elaboração dos
orçamentos e plano de actividades e acompanhar a sua
execução;

l) Manter o presidente da Câmara ao corrente dos servi-
ços da tesouraria e da caixa municipal;

m) Fiscalizar a responsabilidade do tesoureiro.

Artigo 21.º

Secção de Administração

1 � São atribuições desta Secção:

a) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
distribuição, expediente de correspondência e outros do-
cumentos, dentro dos prazos respectivos;

b) Apoiar os órgãos do município e dactilografar as actas
das reuniões e organizar o sumário das mesmas;

c) Promover a divulgação pelos serviços das normas in-
ternas e demais directivas de carácter genérico;

d) Assegurar o serviço de recepção, telefones, de limpeza
das instalações, e os serviços auxiliares;

e) Executar o expediente relativo ao recenseamento e ac-
tos eleitorais;

f) Promover a elaboração do recenseamento militar e tra-
tar dos assuntos com ele relacionados;

g) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posturas,
regulamentos e ordens de serviço;

h) Executar o serviço de notariado privativo e todos os que
lhe são inerentes;

i) Apoiar a elaboração, registar e arquivar os contratos ce-
lebrados pela autarquia não sujeitos a formalização no-
tarial;

j) Executar os serviços administrativos de carácter geral
não específicos de outras secções, e dos serviços que
não disponham de apoio administrativo próprio;

k) Coadjuvar os serviços de apoio à presidência e da de-
pendência hierárquica do presidente da Câmara;

l) Atender o público e encaminhá-lo para os serviços ade-
quados, quando necessário;

m) Escriturar e manter em ordem os livros próprios da sec-
ção;

n) Passar atestados e certidões quando autorizados;
o) Assegurar o serviço de reprografia;
p) Organizar, em toda a sua fase administrativa, os pro-

cessos de expropriação, prestando-lhe todas as informa-
ções e elementos que considere necessários para o pros-
seguimento dos interesses da autarquia;

q) Participar na elaboração de regulamentos e posturas, e
suas alterações;

r) Assegurar o serviço de arquivo geral e propor a adop-
ção de planos adequados de arquivo;

s) Arquivar, depois de catalogados, todos os documentos,
livros e processos que lhe sejam remetidos pelos diversos
serviços do município;

t) Propor, logo que decorridos os prazos estipulados por
lei, a inutilização de documentos.

2 � Compete em especial ao chefe da secção:

a) Chefiar e coordenar os serviços respectivos;
b) Preparar o expediente e as informações necessárias so-

bre os assuntos que corram pela secção, para resolução
superior;

c) Estudar e propor alterações ao funcionamento dos ser-
viços, quando se justificar.

Artigo 22.º

Secção de Recursos Humanos

1 � São atribuições desta Secção:

a) Executar as acções administrativas relativas ao recrutamento,
provimento, celebração de contratos e avenças, transferên-
cia, promoção, cessação de funções do pessoal;

b) Instruir todos os processos referentes a prestações so-
ciais dos funcionários, nomeadamente os relativos a abo-
nos da família, ADSE, Montepio e Caixa Geral de
Aposentações;

c) Elaborar as listas de antiguidade e de progressão nas car-
reiras de pessoal;

d) Organizar os seguros do pessoal, manter actualizadas as
respectivas apólices e dar andamento às participações
de acidentes;

e) Elaborar o mapa de férias e proceder a todas as dili-
gências com ele relacionadas;

f) Elaborar o balanço social, e os mapas mensais/anuais do IRS;
g) Processar os vencimentos e outros abonos de pessoal;
h) Organizar os processos do pessoal, manter actualizado

o cadastro, bem como o registo e controlo de pontua-
lidade e assiduidade;

i) Promover a classificação de serviço dos funcionários;
j) Promover a verificação de faltas ou licenças por doença;
k) Elaborar os mapas estatísticos, nomeadamente os de ab-

sentismo e de assiduidade;
l) Reunir e processar a informação relativa à avaliação de

desempenho, incluindo-a nos processos individuais.

2 � Compete em especial ao chefe da Secção:

a) Chefiar e coordenar os serviços respectivos;
b) Preparar o expediente e as informações necessárias so-

bre os assuntos que corram pela secção, para resolução
superior;

c) Estudar e propor alterações ao funcionamento dos ser-
viços, quando se justificar.

Artigo 23.º

Secção de Contabilidade e Compras

1 � São atribuições desta Secção:

a) Coligir todos os elementos necessários à elaboração do
orçamento e suas revisões e alterações;

b) Coordenar e organizar a actividade financeira e os pro-
cessos inerentes à arrecadação de receitas e entrada de
fundos;

c) Proceder ao cabimento, liquidação, processamento, re-
gisto e controlo de todas as despesas da autarquia;

d) Manter actualizada a conta corrente com todos os for-
necedores, empreiteiros e outras entidades, bem como
o mapa de empréstimos;

e) Organizar e acompanhar os processos de derramas, de
fundos exteriores, de contracção de empréstimos, bem
como os relativos a leasing e factoring;

f) Conferir diariamente todo o processo relacionado com
a liquidação, registo e cobrança das receitas da autar-
quia, e a entrada de fundos de operações de tesouraria;

g) Conferir mensalmente as reconciliações bancárias ela-
boradas pela tesouraria, e obter justificação para os itens
em aberto, garantindo a sua regularização;

h) Controlar e conferir os saldos da receita virtual, no sen-
tido de garantir o seu recebimento;
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i) Controlar e proceder ao processamento de toda a docu-
mentação necessária à entrega do IVA;

j) Organizar o balanço e contas de gerência, e fornecer os
elementos indispensáveis à elaboração do respectivo re-
latório de contas;

k) Escriturar os livros e fichas da contabilidade;
l) Manter devidamente organizado o arquivo e toda a do-

cumentação das gerências findas;
m) Remeter aos departamentos centrais ou regionais os ele-

mentos determinados por lei;
n) Processar e registar as ordens de pagamento;
o) Assegurar o serviço de gestão dos armazéns;
p) Efectuar todos os processos de aquisição requeridos pelos

serviços municipais, com excepção dos concursos de
empreitada;

q) Proceder às aquisições necessárias, após adequada ins-
trução dos respectivos processos, mediante proposta dos
serviços devidamente autorizada;

r) Dar saída de bens armazenados através de requisições
emitidas pelos serviços e visadas pelo responsável;

s) Administrar artigos de consumo corrente existentes e pro-
ceder à sua distribuição mediante requisição interna.

2 � Compete em especial ao chefe da Secção:

a) Chefiar e coordenar os serviços respectivos;
b) Preparar o expediente e as informações necessárias so-

bre os assuntos que corram pela secção, para resolução
superior;

c) Estudar e propor alterações ao funcionamento dos ser-
viços, quando se justificar.

Artigo 24.º

Secção de Taxas, Licenças e Património

1 � São atribuições desta Secção:

a) Proceder à liquidação de impostos , taxas, tarifas e de-
mais rendimentos que não sejam afectos a outros servi-
ços, e passar as respectivas licenças e guias de receita;

b) Elaborar os regulamentos dos serviços a seu cargo e for-
mular propostas de actualização de taxas e tarifas;

c) Tratar dos serviços de espectáculos;
d) Registar os veículos, processar os respectivos documen-

tos, e emitir licenças de condução;
e) Organizar os processos de concessão de cartão de fei-

rante e de vendedor ambulante;
f) Organizar os processos de licenças de uso e porte de arma

e de carta de caçador;
g) Realizar os concursos para aluguer, concessão ou ocupa-

ção de espaços, de arrematação ou venda de bens, que
não sejam afectos a outros serviços;

h) Proceder à leitura, processamento e cobrança de con-
sumos de água;

i) Inventariar e manter actualizado o ficheiro do patrimó-
nio da autarquia;

j) Proceder ao registo matricial e predial dos bens a ele
sujeitos;

k) Promover os seguros dos bens e equipamentos.

2 � Compete em especial ao chefe da Secção:

a) Chefiar e coordenar os serviços respectivos;
b) Preparar o expediente e as informações necessárias so-

bre os assuntos que corram pela secção, para resolução
superior;

c) Estudar e propor alterações ao funcionamento dos ser-
viços, quando se justificar.

Artigo 25.º

Gabinete de Organização, Controlo e Estudos de Gestão

1 � O Gabinete de Organização, Controlo e Estudos de Gestão
é um serviço de apoio directo ao chefe da divisão, cujas atri-
buições em geral se relacionam com a análise e os indicadores
de gestão e a organização administrativa.

2 � Compete nomeadamente a este gabinete:

a) Participar na elaboração de regulamentos, posturas, des-
pachos internos e ordens de serviço dimanadas, concor-
rendo para que se disponibilize ao público, através de

suportes acessíveis e práticos, o conhecimento das nor-
mas regulamentares municipais;

b) Assegurar a instrução de processos disciplinares;
c) Participar nas actividades desenvolvidas pelo Gabinete

de Modernização Administrativa, Formação, Estudo e
Desenvolvimento de Projectos;

d) Prestar apoio técnico e coordenar as actividades con-
ducentes à elaboração dos documentos legais da acti-
vidade e da gestão municipal;

e) Participar na elaboração de estudos de reorganização ad-
ministrativa dos serviços e da definição da estrutura in-
formática;

f) Fazer o acompanhamento das contas municipais e ela-
borar relatórios de informação comparativos da evolu-
ção real com o orçamento, e das variações absolutas e
relativas dos anos anteriores;

g) Elaborar indicadores de gestão, com a periodicidade que
lhe for determinada, que permitam o acompanhamento
da gestão municipal;

h) Explicar e justificar as variações e desvios, encontra-
dos tanto a nível de receitas como de despesas;

i) Propor mecanismos de controlo das despesas correntes
e de capital, no sentido de precaver erros e de avaliar
a razoabilidade do seu montante;

j) Elaborar e executar testes por amostragem no sentido de
validar a totalidade, exactidão e legalidade das transac-
ções;

k) Executar as demais tarefas que lhe sejam cometidas pelo
chefe de divisão.

Artigo 26.º

Gabinete de Informática

1 � O Gabinete de Informática visa promover o tratamento
automático da informação e a introdução de novos métodos de
gestão, correspondentes às atribuições dos diversos serviços, e
prestar-lhes o apoio técnico necessário ao fomento da utiliza-
ção da informática.

2 � Compete especialmente a este Gabinete:

a) Executar as tarefas de recolha e tratamento automático
de informação das aplicações e rotinas que sejam im-
plementadas nos equipamentos respectivos;

b) Programar e controlar os circuitos de informação des-
tinados a tratamento automático, em ordem a serem exe-
cutadas as tarefas de acordo com as codificações e prazos
estabelecidos;

c) Assegurar a execução dos procedimentos destinados a
permitir adequada manutenção e protecção dos arqui-
vos e ficheiros do equipamento;

d) Manter permanentemente actualizada toda a informação
relativa aos procedimentos;

e) Manter o software de exploração em condições opera-
cionais, de acordo com o âmbito da responsabilidade atri-
buída;

f) Velar pelas condições de funcionamento do equipamento
e executar os procedimentos de manutenção;

g) Recolher e tratar dados para fins estatísticos ou outros;
h) Zelar pela segurança do sistema e das aplicações e to-

mar as medidas adequadas.

Artigo 27.º

Tesouraria

1 � À tesouraria compete designadamente:

a) Arrecadar receitas virtuais e eventuais, bem como a anu-
lação das primeiras;

b) Liquidar juros de mora;
c) Efectuar os pagamentos devidamente autorizados, ve-

rificada a existência das condições legais;
d) Manter à sua guarda os fundos, valores e documentos

pertencentes ao município e de operações de tesouraria;
e) Efectuar depósitos, levantamentos e transferências de fun-

dos, devidamente autorizados;
f) Controlar as contas correntes com instituições de crédi-

to, e colaborar no processo de reconciliação bancária;
g) Entregar diariamente, à Secção de Contabilidade e Com-

pras, os balanços diários de caixa, acompanhados de toda
a documentação referente ao dia;
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h) Efectuar o controlo do serviço da dívida legalmente con-
tratada;

i) Manter devidamente actualizados os documentos de con-
trolo de tesouraria e, em geral, cumprir e fazer cum-
prir as disposições legais e regulamentares sobre a con-
tabilidade municipal.

2 � O tesoureiro é substituído, nas suas faltas e impedimentos,
nos termos da lei e por despacho do presidente da Câmara.

SECÇÃO II

Departamento Técnico

Artigo 28.º

Atribuições do Departamento Técnico

1 � O Departamento Técnico tem por atribuições a superin-
tendência, a programação, a organização e a direcção nas acti-
vidades operativas de obras municipais, planeamento e gestão
urbanística, serviços urbanos, habitação, saneamento, salubridade,
desenvolvimento económico, abastecimento público, comunica-
ções e transportes, ambiente e qualidade de vida, cuja execu-
ção estão a cargo dos serviços que o integram, e nomeadamente:

a) Superintender e coordenar a actividade das divisões e
serviços que compõem o departamento e definir as pri-
oridades da sua actuação;

b) Colaborar na execução do plano de actividades e nos re-
latórios de execução do mesmo;

c) Elaborar estudos prévios, anteprojectos e projectos, in-
cluindo as respectivas medições, orçamentação e processos
de concurso;

d) Manter actualizados os arquivos de desenhos e de topo-
grafia, e os cadastros das construções, infra-estruturas e
equipamentos do município;

e) Assegurar os serviços de reprografia de desenhos neces-
sários aos vários serviços;

f) Assegurar a conservação e manutenção das infra-estru-
turas, arranjos exteriores, equipamentos sociais e do mo-
biliário urbano municipal ou sob responsabilidade mu-
nicipal;

g) Programar a actividade das máquinas e viaturas;
h) Assegurar a gestão e manutenção do parque de máqui-

nas e viaturas, de acordo com critérios de rentabilidade
e de prioridade às actividades operativas;

i) Assegurar um adequado enquadramento dos trabalhado-
res afectos ao departamento, no sentido da permanente
elevação da sua motivação, desempenho, disciplina
laboral, capacitação e valorização profissionais;

j) Assegurar o serviço das oficinas e gerir as dotações de
materiais e equipamentos;

k) Promover a elaboração de estudos e propostas de actu-
ação e de intervenção, tendentes à melhoria da eficá-
cia e eficiência económica e social dos serviços pres-
tados e ao desenvolvimento dos que se enquadram nas
suas atribuições;

l) Promover o desenvolvimento das actividades de planea-
mento e gestão urbanística, tendo como instrumentos de
actuação o plano director municipal, os planos de urba-
nização, os planos de pormenor e os projectos de inter-
venção no espaço público e urbano;

m) Executar o plano director municipal e colaborar na sua
revisão e alteração;

n) Coordenar a elaboração dos planos municipais de orde-
namento do território;

o) Participar na definição da política de solos do municí-
pio e coordenar a sua implementação;

p) Gerir a concepção das infra-estruturas urbanísticas em
articulação com as outras entidades que as tutelam, com
vista ao seu correcto dimensionamento;

q) Colaborar na concepção ou alteração da regulamentação
técnica municipal, designadamente os regulamentos mu-
nicipais de edificações e loteamentos, de infra-estruturas
urbanísticas, de fiscalização e de taxas e licenças;

r) Promover a articulação entre os seus serviços e os mu-
nícipes em geral, mais designadamente os técnicos au-
tores de projectos e responsáveis de obras;

s) Gerir o sistema de informação e controlo de processos
urbanísticos, compreendendo o atendimento e informa-
ção do público, a recepção, instrução preliminar e

endereçamento dos processos para apreciação e parecer,
bem como respectivo arquivo;

t) Coordenar o modo de cálculo e aplicação das taxas e
compensações urbanísticas e de licenciamento;

u) Controlar e disciplinar as alterações de uso de solo e
das edificações;

v) Apreciar projectos de obras de construção, conservação
e remodelação;

w) Solicitar aos serviços de polícia municipal as acções de
fiscalização e vistoria que entenda necessárias ao cum-
primento das condições de licenciamento;

x) Assegurar a gestão e o controlo das empreitadas.

2 � O Departamento compreende os serviços enunciados no
ponto 2 do grupo B) do artigo 11.º

3 � Compete em especial ao director do Departamento Téc-
nico:

a) Dirigir os serviços respectivos, coordenar e assegurar
a interligação das actividades do departamento;

b) Autenticar todos os documentos e actos oficiais da Câ-
mara;

c) Preparar o expediente e as informações necessárias às
resoluções da Câmara;

d) Submeter a despacho dos membros do executivo os as-
suntos da sua competência, e levar à sua assinatura a
correspondência e documentos que dela careçam;

e) Colaborar na área do planeamento, nomeadamente no
acompanhamento do plano director municipal, plano de
urbanização, bem como nos programas operacionais e
outras acções estratégicas ao desenvolvimento do mu-
nicípio;

f) Desenvolver estudos no sentido de se obter a maior ren-
tabilidade e eficácia dos serviços, tendo como objecti-
vo a sua crescente desburocratização;

g) Colaborar na elaboração do plano, orçamento, relató-
rio e contas, de acordo com as orientações recebidas;

h) Assistir às reuniões da Câmara Municipal e Assembleia
Municipal, sempre que determinado superiormente;

i) Orientar e verificar a execução das deliberações da Câ-
mara Municipal, dos despachos da presidência e dos
vereadores no que respeita ao Departamento Técnico;

j) Assinar a correspondência para que tenha recebido de-
legação;

k) Assegurar a interligação com o gabinete técnico de apoio,
e outros gabinetes que estejam ligados a estudos de in-
teresse para o município.

Artigo 29.º

Divisão de Obras Municipais

1 � À Divisão de Obras Municipais compete estudar, pro-
por e executar actividades concorrentes à realização das obras
públicas municipais por empreitada e por administração direc-
ta, à coordenação e fiscalização das mesmas, ao trânsito e es-
tacionamento, e a outras que não se enquadrem nas competên-
cias das demais divisões do Departamento Técnico.

2 � A Divisão de Obras Municipais compreende os seguin-
tes serviços:

a) Obras por empreitada;
b) Obras por administração directa;
c) Oficinas e parque de máquinas e viaturas;
d) Secção administrativa.

3 � Compete ao chefe da Divisão assegurar o desenvolvimento
de toda a actividade a ela respeitante, em articulação com o di-
rector e os outros serviços do Departamento Técnico, e, de modo
especial:

a) Preparar o expediente para resolução superior;
b) Coordenar directamente os sectores que integram a di-

visão;
c) Estudar e propor alterações ao funcionamento dos ser-

viços, quando se justificar.

4 � São competências desta Divisão:

a) Organizar os processos, assegurar o controlo da quali-
dade e desenvolver a gestão das obras de construção,
conservação e ampliação de edifícios, infra-estruturas e
equipamentos, que a Câmara delibere executar por em-
preitada, por administração directa ou mista;
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b) Informar os processos que careçam de despacho ou de
deliberação;

c) Fazer a especificação dos materiais a serem aplicados
na execução das obras projectadas, e controlar a sua qua-
lidade;

d) Inspeccionar periodicamente as infra-estruturas, insta-
lações, equipamentos e os demais espaços do domínio
público municipal, promovendo as medidas necessári-
as à sua conservação e manutenção;

e) Obter de outros serviços da Câmara, dos departamen-
tos de Administração Central e de entidades públicas ou
privadas os pareceres, as informações e a colaboração
que sejam necessários às suas atribuições;

f) Executar as obras no âmbito das atribuições e compe-
tências do município que a Câmara delibere executar por
administração directa municipal;

g) Organizar, coordenar e controlar os processos de em-
preitadas e de prestação de serviços no âmbito de pro-
jectos e obras, promover os respectivos concursos, e fis-
calizar o cumprimento dos contratos, regulamentos,
normas e trabalhos das obras e serviços;

h) Fiscalizar, controlar e recepcionar as obras e serviços
adjudicados;

i) Actualizar a tabela de preços unitários correntes dos ma-
teriais de construção e equipamentos, de preços de cons-
trução e das suas revisões;

j) Organizar e manter actualizado o cadastro das constru-
ções, instalações, infra-estruturas, equipamentos, máqui-
nas e viaturas, informando e propondo, sempre que
necessário, a constituição ou alteração de seguros;

k) Proceder ao levantamento, classificação e ordenamento
da rede viária municipal, com vista à adopção de ade-
quados programas para a sua conservação;

l) Orientar, distribuir e fiscalizar os trabalhos das briga-
das que lhe estejam subordinadas, e zelar pelas condi-
ções de higiene e segurança no trabalho;

m) Desenvolver estudos e projectos no âmbito das suas com-
petências, e assegurar a sua execução quando determi-
nada;

n) Manter em condições de operacionalidade as oficinas
e o parque de máquinas e viaturas;

o) Assegurar o Serviço de Ferramentaria;
p) Estabelecer regras de utilização, conservação e funcio-

namento de máquinas e viaturas;
q) Manter actualizadas as inspecções periódicas e os ou-

tros requisitos legais impostos ao serviço e trânsito de
cada máquina ou viatura;

r) Efectuar estudos de rentabilidade das máquinas e via-
turas, através do registo diário de consumos, reparações
e tempo de serviços, e propor as medidas adequadas;

s) Cooperar com os outros serviços municipais;
t) Executar outras tarefas e serviços que lhe sejam come-

tidos.

5 � São atribuições da secção administrativa:

a) Assegurar o atendimento do público que se lhe dirige
diariamente, prestando-lhe todas as informações dentro
do âmbito das suas competências, e ou encaminhar os
munícipes às secções diversas destinadas à resolução dos
seus problemas;

b) Assegurar a recepção e expedição, registo e controlo da
correspondência e outra documentação;

c) Organizar os processos que são da sua competência e
que digam respeito às áreas funcionais da divisão;

d) Organizar o arquivo de todos os processos e documen-
tos, e mantê-los sob a sua guarda, promovendo nas épo-
cas determinadas o seu descongestionamento para o
arquivo geral;

e) Executar os actos administrativos inscritos dentro das
atribuições da divisão;

f) Receber e transferir diariamente para a tesouraria os va-
lores recebidos;

g) Emitir alvarás, licenças, certidões e demais documen-
tos, quando autorizados;

h) Promover a remessa de elementos e prestar as informa-
ções aos departamentos de Administração Central, INE
e outras entidades;

i) Assegurar as demais tarefas administrativas que resul-
tem da actividade dos serviços da divisão ou lhe sejam
superiormente determinadas.

6 � Compete em especial ao chefe da Secção:

a) Chefiar e coordenar os serviços respectivos;
b) Preparar o expediente e as informações necessárias sobre

os assuntos que corram pela secção, para resolução superior;
c) Estudar e propor alterações ao funcionamento dos ser-

viços, quando se justificar.

Artigo 30.º

Divisão de Planeamento, Urbanismo e Habitação

1 � A esta Divisão compete, em geral, executar actividades
concorrentes à elaboração de projectos e planos de urbanização
e de ordenamento, fomento da construção de habitações, licen-
ciamento e fiscalização das obras particulares e loteamentos ur-
banos, e a defesa do património construído.

2 � A Divisão de Planeamento, Urbanismo e Habitação com-
preende os seguintes serviços:

a) Solos, planos e ordenamento do território;
b) Licenciamentos;
c) Habitação;
d) Secção administrativa.

3 � Compete ao chefe de divisão assegurar o desenvolvimento
de toda a actividade a ela respeitante, em articulação com o di-
rector e os outros serviços deste departamento técnico, e, de modo
especial:

a) Preparar o expediente para resolução superior;
b) Coordenar directamente os sectores que integram a di-

visão;
c) Estudar e propor alterações ao funcionamento dos ser-

viços, quando se justificar.

4 � São competências desta Divisão:

a) Promover a elaboração, centralização e articulação dos
instrumentos de planeamento urbanístico municipal, e
colaborar na definição da estratégia de planeamento fí-
sico do território;

b) Promover e acompanhar os processos de reabilitação ur-
bana, dando especial atenção às zonas que vierem a ser
consideradas como zonas urbanísticas prioritárias;

c) Promover a elaboração de planos de salvaguarda e va-
lorização do património cultural edificado e respectiva
regulamentação;

d) Gerir os planos municipais de ordenamento do territó-
rio, estudando e propondo a sua eventual actualização;

e) Pronunciar-se sobre planos de ordenamento do territó-
rio de nível nacional, regional ou especial, articulando-os
com os de nível municipal;

f) Propor a consagração, nos planos municipais de orde-
namento do território, de critérios de urbanismo comer-
cial tendentes a garantir uma adequada localização e im-
plantação dos equipamentos de comércio e serviços, com
vista à sua integração urbanística;

g) Manter actualizado o levantamento de recursos existentes
na área do município, assinalando as formas do seu even-
tual aproveitamento;

h) Manter actualizado um ficheiro de terrenos abrangidos
por estudos de pormenor urbanístico;

i) Manter actualizado um ficheiro de terrenos urbanos dis-
poníveis;

j) Manter actualizados ficheiros e arquivos dos estudos e
planos de urbanização, integrando-os em levantamen-
tos topográficos;

k) Prestar serviços de avaliações imobiliárias que lhe se-
jam requisitados por outros serviços municipais;

l) Elaborar as cartas com a indicação dos terrenos muni-
cipais disponíveis;

m) Acompanhar e proceder à apreciação dos estudos e pla-
nos urbanísticos a executar para a Câmara por técnicos
ou gabinetes estranhos aos serviços;

n) Manter actualizadas as cartas topográficas do concelho;
o) Executar plantas de localização das zonas de protecção

dos imóveis classificados do concelho, na escala mais
conveniente.

5 � Compete-lhe ainda:
a) Proceder à gestão do processo de urbanização do terri-

tório municipal a jusante dos processos de planeamen-
to, integrando as componentes de apreciação, licencia-
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mento e gestão dos processos de obras particulares e a
funcionalidade, imagem e utilização do espaço urbano;

b) Dar pareceres sobre viabilidades e projectos de lotea-
mento, no que respeita ao seu enquadramento técnico
legal, recolhendo para tal, junto das entidades envolvidas,
as informações e pareceres necessários à instrução dos
mesmos;

c) Dar pareceres e informações sobre projectos de infra-
-estruturas de obras de urbanização;

d) Executar as medidas relativas à aplicação da taxa de ur-
banização e de compensações urbanísticas;

e) Apreciar e informar os projectos de obras particulares
sujeitas a licenciamento ou autorização municipal, re-
colhendo para tal, junto das entidades envolvidas, as in-
formações e pareceres necessários à instrução dos mes-
mos;

f) Apreciar e informar os processos de demolições de cons-
truções;

g) Organizar os processos de reclamações referentes a cons-
truções urbanas, realizar as vistorias, propor a execu-
ção de obras nos termos da legislação em vigor;

h) Manter actualizado o registo estatístico do número de
edifícios, alojamentos, estabelecimentos comerciais e de
serviços, e de instalações industriais;

i) Promover as acções necessárias à fiscalização do cum-
primento, pelos particulares ou pessoas colectivas, dos
promotores e das licenças, para sustentação das normas
legais e regulamentares aplicáveis nesses domínios, re-
querendo sempre que necessário a intervenção dos ser-
viços municipais de polícia;

j) Promover as acções necessárias ao embargo dos traba-
lhos executados em desconformidade com o licencia-
mento, bem como os que estejam a ser executados sem
licença;

k) Definir, fornecer e verificar a implantação, os alinha-
mentos e cotas referentes à execução de obras particu-
lares e de urbanização;

l) Estudar e propor os fundamentos da política de habita-
ção do município como elemento e factor determinan-
te do ordenamento urbanístico e da qualidade de vida;

m) Promover, pela iniciativa da Câmara ou pela iniciati-
va privada, cooperativa ou não, a construção de habi-
tação social segundo as necessidades efectivas do con-
celho;

n) Propor medidas para a dinamização do mercado imo-
biliário, nomeadamente na vertente do arrendamento;

o) Organizar e manter um ficheiro estatístico de dados sobre
a situação da habitação do concelho;

p) Manter actualizado o ficheiro de terrenos municipais dis-
poníveis para a construção de habitação;

q) Promover ou colaborar em estudos e projectos de fo-
mento de habitação, divulgando-os aos munícipes;

r) Zelar pelo património habitacional do município e co-
laborar na preservação do património habitacional pro-
priedade do Estado;

s) Cooperar com organismos do Estado e de outras enti-
dades públicas ou particulares em projectos de desenvol-
vimento da habitação;

t) Promover a elaboração de estudos, planos de recupera-
ção de parques habitacionais degradados, procedendo à
sua divulgação adequada e incentivando os munícipes
à participação e colaboração;

u) Cooperar com os outros serviços municipais;
v) Executar outras tarefas e serviços que lhe sejam come-

tidos.

6 � São atribuições da secção administrativa:

a) Assegurar o atendimento do público que se lhe dirige
diariamente, prestando-lhe todas as informações dentro
do âmbito das suas competências, e ou encaminhar os
munícipes às secções diversas destinadas à resolução dos
seus problemas;

b) Assegurar a recepção e expedição, registo e controlo da
correspondência e outra documentação;

c) Organizar os processos que são da sua competência e
que digam respeito às áreas funcionais da divisão;

d) Organizar o arquivo de todos os processos e documen-
tos, e mantê-los sob a sua guarda, promovendo nas épo-
cas determinadas o seu descongestionamento para o
arquivo geral;

e) Executar os actos administrativos inscritos dentro das
atribuições da divisão;

f) Receber e transferir diariamente para a tesouraria os va-
lores recebidos;

g) Emitir alvarás, licenças, certidões e demais documen-
tos, quando autorizados;

h) Promover a remessa de elementos e prestar as informa-
ções aos departamentos de Administração Central, INE
e outras entidades;

i) Assegurar as demais tarefas administrativas que resul-
tem da actividade dos serviços da divisão ou lhe sejam
superiormente determinadas.

7 � Compete em especial ao chefe da Secção:

a) Chefiar e coordenar os serviços respectivos;
b) Preparar o expediente e as informações necessárias so-

bre os assuntos que corram pela secção, para resolução
superior;

c) Estudar e propor alterações ao funcionamento dos ser-
viços, quando se justificar.

Artigo 31.º

Divisão de Ambiente e Qualidade de Vida

1 � A esta Divisão compete em geral executar as activida-
des concorrentes à gestão dos resíduos sólidos, higiene e salu-
bridade pública, cemitérios, meio ambiente, abastecimento pú-
blico, parques, jardins e serviços urbanos.

2 � A Divisão de Ambiente e Qualidade de Vida compreen-
de os seguintes serviços:

a) Ambiente e higiene pública;
b) Abastecimento público;
c) Serviços urbanos;
d) Secção administrativa.

3 � Compete ao chefe de divisão assegurar o desenvolvimento
de toda a actividade a ela respeitante, em articulação com o di-
rector e os outros serviços do Departamento Técnico, e, de modo
especial:

a) Preparar o expediente para resolução superior;
b) Coordenar directamente os sectores que integram a di-

visão;
c) Estudar e propor alterações ao funcionamento dos ser-

viços, quando se justificar.

4 � São competências desta Divisão:

a) Promover e executar os serviços de limpeza pública;
b) Fixar os itinerários para a recolha e transporte de lixo,

varredura e lavagem das ruas, praças e logradouros pú-
blicos;

c) Distribuir e controlar os veículos utilizados na limpeza
pública;

d) Promover a distribuição e colocação de contentores e
recipientes de lixo nas vias públicas;

e) Aplicar os dispositivos das leis e posturas municipais
no que se refere à limpeza pública;

f) Executar medidas resultantes de estudos e pesquisas sobre
tratamento e aproveitamento dos resíduos sólidos;

g) Promover a recolha selectiva, assegurando a distribui-
ção dos ecopontos, sua recolha, transporte e destino final,
e gerir o funcionamento dos ecocentros;

h) Assegurar a recolha de monstros, sucata e veículos aban-
donados, seu transporte e destino final;

i) Assegurar a limpeza de terrenos municipais, com vista
à manutenção da higiene e salubridade públicas;

j) Promover, em colaboração com os serviços de polícia
municipal e autoridades, o cumprimento dos regulamen-
tos e da lei aplicáveis na área das suas atribuições;

k) Assegurar as condições de segurança e de higiene dos
equipamentos e instalações públicas da autarquia, no-
meadamente a rede de abastecimento público de água
e estruturas de saneamento básico;

l) Promover e desenvolver campanhas de sensibilização no
âmbito dos diversos sectores de intervenção municipal
e em colaboração com entidades e grupos intervenien-
tes na área do ambiente;

m) Prevenir e controlar os níveis de poluição no âmbito
das competências camarárias e divulgar os seus índices;
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n) Assegurar o relacionamento institucional com serviços
e entidades supramunicipais especializadas em questões
do ambiente;

o) Inventariar os eventuais focos de poluição e propor me-
didas adequadas à sua superação;

p) Administrar os cemitérios sob jurisdição municipal;
q) Promover a limpeza, arborização e manutenção da sa-

lubridade pública nas dependências do cemitério;
r) Cumprir e fazer cumpriras disposições legais referen-

tes aos cemitérios;
s) Promover o alinhamento e numeração das sepulturas e

designar os lugares onde podem ser abertas as covas;
t) Manter actualizados os registos relativos à inumação e

exumação, trasladações e perpetuidade de sepulturas;
u) Organizar os processos de aquisição de terrenos para se-

pulturas perpétuas e jazigos, mantendo actualizado o res-
pectivo registo;

v) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes
ao aumento da capacidade e reorganização do espaço
nos cemitérios;

w) Colaborar em medidas de apoio às juntas de freguesia
em matéria de cemitérios paroquiais;

x) Administrar o funcionamento de balneários, sanitários,
lavadouros e outras instalações de higiene pública sob
jurisdição municipal.

5 � Compete também a esta Divisão:

a) Promover a conservação dos parques e jardins do mu-
nicípio;

b) Promover e assegurar, em colaboração com os restan-
tes serviços municipais, a requalificação dos espaços pú-
blicos, numa perspectiva de melhoria da qualidade de
vida dos cidadãos, bem como o respeito pelos níveis de
estrutura verde recomendados por instrumentos de pla-
neamento urbanístico e outros;

c) Instruir e informar os processos de florestação e
reflorestação no concelho;

d) Promover comemorações de dias especiais, como o Dia
Mundial da Floresta, Dia Internacional do Ambiente e
outros;

e) Promover a arborização e ajardinamento das ruas, pra-
ças, jardins e demais logradouros públicos, providen-
ciando a selecção, o plantio e sementeira das espécies
que melhor se adaptem às condições locais;

f) Organizar e manter viveiros onde se preparem as mu-
das para os serviços de arborização dos parques, jardins
e praças públicas;

g) Providenciar a organização e manutenção actualizada do
cadastro de arborização das áreas urbanas;

h) Promover o combate às pragas e doenças vegetais nos
espaços verdes sob a sua administração;

i) Promover os serviços de podagem das árvores e o tra-
tamento geral dos espaços verdes e ajardinados, bem
como o serviço de limpeza respectiva;

j) Propor e colaborar na execução de medidas que visem
a defesa e protecção do meio ambiente, designadamente
contra fumos, poeiras e gases tóxicos;

k) Propor e colaborar na execução das acções que visem de-
fender a poluição das águas das nascentes e cursos de água;

l) Propor e colaborar com outras entidades na execução de
medidas ou acções que visem a protecção da qualida-
de de vida das populações, incluindo as que digam res-
peito à defesa dos consumidores;

m) Colaborar nos planos de protecção civil das populações
locais, no estudo, preparação e execução de acções de
defesa das populações e de bens em casos de emergência
e catástrofes, bem como nos testes à capacidade de exe-
cução e avaliação dos mesmos.

6 � Compete ainda a esta Divisão:

a) Informar os processos que careçam de despacho ou de-
liberação;

b) Participar na elaboração dos projectos e na execução das
obras na área das atribuições da Divisão;

c) Inspeccionar periodicamente os sistemas municipais de
abastecimento de água e saneamento, e respectivos equi-
pamentos, promovendo as medidas necessárias à sua con-
servação, manutenção e limpeza;

d) Organizar e manter actualizado o cadastro dos sistemas,
infra-estruturas e equipamentos para fins de conserva-
ção, estatística e informação;

e) Assegurar o tratamento adequado da água para consu-
mo público, distribuída pelos sistemas municipais de
abastecimento;

f) Assegurar o bom e constante funcionamento dos siste-
mas e proceder à sua permanente vigilância;

g) Zelar pela rentabilidade dos sistemas e pela não ocor-
rência de desperdícios;

h) Proceder às análises, estudos e ensaios legalmente de-
finidos e outros superiormente determinados;

i) Proceder à limpeza, desobstrução e desinfecção de fontes,
reservatórios e condutas;

j) Orientar, distribuir e fiscalizar os trabalhos das briga-
das que lhe sejam distribuídas;

k) Realizar estudos e desenvolver acções no âmbito das suas
competências, e assegurar a sua execução quando de-
terminada;

l) Obter de outros serviços da Câmara, dos departamen-
tos de administração central e de entidades públicas ou
privadas os pareceres, as informações e a colaboração
que sejam necessárias à execução das suas atribuições;

m) Cooperar com os outros serviços municipais;
n) Promover a colaboração dos utentes na limpeza e con-

servação das valas e escoadouros das águas pluviais;
o) Promover e colaborar nas desinfecções periódicas dos

esgotos onde as mesmas se mostrem necessárias;
p) Prestar colaboração ao Serviço de Veterinário Munici-

pal;
q) Assegurar o serviço de recolha de animais, a sua pro-

tecção e guarda no canil municipal;
r) Colaborar com os serviços de saúde pública na área das

respectivas atribuições;
s) Executar outras tarefas e serviços que lhe sejam come-

tidos.

7 � São atribuições da secção administrativa:

a) Assegurar o atendimento do público que se lhe dirige
diariamente, prestando-lhe todas as informações dentro
do âmbito das suas competências, e ou encaminhar os
munícipes às secções diversas destinadas à resolução dos
seus problemas;

b) Assegurar a recepção e expedição, registo e controlo da
correspondência e outra documentação;

c) Organizar os processos que são da sua competência e
que digam respeito às áreas funcionais da divisão;

d) Organizar o arquivo de todos os processos e documen-
tos, e mantê-los sob a sua guarda, promovendo nas épo-
cas determinadas o seu descongestionamento para o ar-
quivo geral;

e) Executar os actos administrativos inscritos dentro das
atribuições da divisão;

f) Receber e transferir diariamente para a tesouraria os va-
lores recebidos;

g) Emitir alvarás, licenças, certidões e demais documen-
tos, quando autorizados;

h) Promover a remessa de elementos e prestar as informa-
ções aos departamentos de Administração Central, INE
e outras entidades;

i) Assegurar as demais tarefas administrativas que resul-
tem da actividade dos serviços da divisão ou lhe sejam
superiormente determinadas.

8 � Compete em especial ao chefe da Secção:

a) Chefiar e coordenar os serviços respectivos;
b) Preparar o expediente e as informações necessárias so-

bre os assuntos que corram pela secção para resolução
superior;

c) Estudar e propor alterações ao funcionamento dos ser-
viços, quando se justificar.

Artigo 32.º

Gabinete Técnico de Apoio

1 � Este Gabinete é um serviço que presta apoio a todas as
unidades do Departamento Técnico, na dependência directa do
director deste, e compreende os seguintes serviços:

a) Topografia;
b) Medições e orçamentos;
c) Estudos e projectos.
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2 � São competências do Gabinete Técnico de Apoio:

a) Executar os levantamentos necessários à elaboração e
execução de planos e projectos municipais e a outras
acções dos serviços;

b) Manter actualizadas as cartas topográficas do concelho;
c) Elaborar estudos prévios, anteprojectos e projectos de

arquitectura e de engenharia, incluindo as respectivas
medições, orçamentos e as peças dos processos do con-
curso que lhe competem;

d) Projectar infra-estruturas urbanas e arranjos urbanísti-
cos;

e) Manter actualizado o arquivo dos desenhos de todos os
edifícios, de outras construções e das redes de infra-es-
truturas do município;

f) Acompanhar as obras desenvolvidas pelo Departamento;
g) Apoiar a elaboração de planos municipais;
h) Fornecer cópias de projectos, plantas topográficas ou

outras peças desenhadas, sempre que autorizado;
i) Cooperar com todos os outros serviços municipais, es-

pecialmente com as divisões que compõem o departa-
mento técnico;

j) Executar outras tarefas que lhe sejam cometidas.

Artigo 33.º

Gabinete de Apoio Administrativo

1 � O Gabinete de Apoio Administrativo é um serviço de
apoio ao director do departamento e na dependência directa deste.

2 � Para além de outras tarefas que lhe forem cometidas,
compete especialmente a este Gabinete:

a) Assegurar um conhecimento profundo e actualizado dos
mecanismos de funcionamento da União Europeia, de-
signadamente no âmbito do quadro comunitário e ou-
tros programas de apoio financeiro aos investimentos mu-
nicipais;

b) Preparar e coordenar os processos de candidatura aos
fundos comunitários ou a desenvolver, em contratos
programa ou sob outras modalidades, com a adminis-
tração central, regional ou local, e acompanhar a exe-
cução dos mesmos, elaborando relatórios periódicos do
grau de realização;

c) Promover a análise e programação de projectos de inves-
timento em termos físicos, económicos e financeiros;

d) Recolher os dados necessários à preparação e elabora-
ção dos planos e relatórios de actividade, na parte que
compete ao Departamento Técnico;

e) Dinamizar o conhecimento oportuno das normas e re-
gulamentos essenciais à gestão municipal, bem como das
suas alterações ou revogações;

f) Propor superiormente as soluções que tenha por confor-
mes com as leis e regulamentos aplicáveis, sugerindo
alternativas de decisão e deliberação;

g) Participar na elaboração de regulamentos, posturas, des-
pachos internos e ordens de serviço dimanadas, concor-
rendo para que se disponibilize ao público, através de
suportes acessíveis e práticos, o conhecimento das nor-
mas regulamentares municipais;

h) Participar nas actividades desenvolvidas pelo Gabinete
de Modernização Administrativa, Formação, Estudo e
Desenvolvimento de Projectos;

i) Prestar apoio técnico e coordenar as actividades condu-
centes à elaboração dos documentos legais da actividade
e da gestão municipal;

j) Participar na elaboração de estudos de reorganização ad-
ministrativa dos serviços e da definição da estrutura in-
formática;

k) Executar as demais tarefas que lhe sejam cometidas pelo
director do departamento.

SECÇÃO III

Divisão Sócio-Cultural, Educação
e Apoio ao Desenvolvimento

Artigo 34.º

Atribuições da Divisão Sócio-Cultural, Educação
e Apoio ao Desenvolvimento

1 � A esta Divisão compete promover o desenvolvimento
cultural da comunidade, fomentando e implementando centros

de cultura, biblioteca e museu municipal; estudar e executar
acções de conservação e defesa do património do concelho;
planear e executar programas de educação e ensino da compe-
tência do município; fomentar a construção de instalações e o
desenvolvimento de equipamentos para a prática desportiva e
recreativa de interesse municipal; fazer o diagnóstico das ne-
cessidades sociais da comunidade, desenvolvendo as acções de
dinamização previstas nos planos; dar execução aos programas
constantes do plano de actividades do município na área da saúde
e colaborar com o centro de saúde local nas acções de diagnóstico
da saúde da comunidade e nos planos de prevenção e profilaxia
da saúde das populações; assegurar o bom funcionamento da rede
de transportes escolares; implementar e desenvolver iniciativas
ligadas ao desenvolvimento económico do concelho, ao emprego,
à formação profissional e outras deste âmbito.

2 � Esta Divisão compreende os serviços previstos no pon-
to 3 do grupo B) do artigo 11.º

3 � Compete em especial ao chefe da Divisão:

a) Dirigir e coordenar os respectivos serviços e activida-
des que desenvolvam;

b) Certificar os factos e actos que constem dos arquivos
municipais e que digam directamente respeito à divisão;

c) Submeter a despacho dos membros do executivo os as-
suntos da sua competência e do âmbito das atribuições
da divisão, e levar à sua assinatura os documentos que
dela careçam;

d) Assinar a correspondência para que tenha recebido de-
legação;

e) Prestar apoio técnico e colaborar na elaboração do or-
çamento e plano de actividades;

f) Participar na elaboração do relatório anual de activida-
des;

g) Gerir as instalações e os equipamentos colectivos que
digam respeito à divisão.

4 � São competências desta Divisão:

a) Estudar o aproveitamento dos espaços sócio-culturais
existentes e outros que venham a ser construídos ou ad-
quiridos;

b) Definir o plano de actividades culturais, desportivas e
de ocupação dos tempos livres do município;

c) Promover a realização de eventos, ao longo do ano;
d) Definir a utilização das instalações, espaços e equipamentos

tendo em vista a sua rentabilização e divulgação;
e) Enquadrar os imóveis culturais nos roteiros turísticos do

concelho;
f) Estabelecer contactos com entidades vocacionadas para

a defesa do património e promoção cultural;
g) Promover a diversificação das formas de expressão cul-

tural e zelar pela sua consolidação;
h) Colaborar com as associações e grupos culturais e des-

portivos, fomentando as relações institucionais com estes
e entre si, com vista à concretização de projectos e pro-
gramas de dinamização e animação cultural;

i) Inventariar e propor acções de recuperação, conserva-
ção e promoção do património cultural e histórico do
município sob a sua responsabilidade;

j) Organizar e manter actualizado o cadastro dos monumen-
tos e imóveis classificados do concelho, para fins de con-
servação e informação;

k) Promover e realizar acções que permitam aprofundar e
divulgar, sob as diversas formas, os aspectos sócio-cul-
turais e históricos do município;

l) Identificar, registar, catalogar e classificar obras de arte,
manuscritos e outros documentos de interesse históri-
co e cultural, facultando o acesso do público nas con-
dições definidas pela Câmara Municipal, mediante a sua
proposta;

m) Propor medidas de segurança e de conservação das peças
a que se refere a alínea anterior, inclusive quando haja
necessidade de serem transportadas e expostas;

n) Propor formas de contacto e de colaboração com orga-
nismos oficiais ou particulares tendentes à defesa e
conservação do património histórico;

o) Fomentar a actividade das bibliotecas municipais e as-
segurar a gestão das mesmas;

p) Promover acções de animação e divulgação do livro, da
leitura e da imagem;

q) Propor formas de contactos com organismos oficiais, pri-
vados e associativos, com vista ao estabelecimento de
políticas de desenvolvimento da leitura pública;
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r) Proceder, no âmbito dos arquivos histórico e fotográfi-
co, à recepção e controlo de documentação;

s) Proceder à indexação, condensação e armazenagem dos
documentos;

t) Manter actualizado o inventário dos fundos bibliotecá-
rio e arquivístico, e promover a conservação e segurança
dos espécimes;

u) Fomentar a construção de instalações desportivas e a
aquisição de equipamentos para a prática desportiva e
recreativa;

v) Fomentar o desenvolvimento de colectividades despor-
tivas e recreativas de acordo com programas específi-
cos e integrados;

w) Assegurar a gestão dos equipamentos desportivos mu-
nicipais;

x) Apoiar e promover a realização de provas desportivas;
y) Assegurar o relacionamento institucional a nível despor-

tivo entre a autarquia e outras instituições, controlando os
protocolos e contratos de utilização das instalações;

z) Assegurar o relacionamento institucional a nível despor-
tivo e de tempos livres entre a autarquia e as institui-
ções, controlando os protocolos e contratos de utiliza-
ção de instalações e propondo os necessários ao
desenvolvimento de acções de ocupação de tempos li-
vres, de animação sócio-cultural e desportiva;

aa) Fomentar as artes tradicionais da região, designadamente
a música popular, o teatro e as actividades artesanais,
e promover estudos e edições destinadas a recolher, pre-
servar e divulgar a cultura popular tradicional;

bb) Desenvolver e fomentar o desporto e o recreio através
do aproveitamento de espaços naturais, nomeadamente
rios, albufeiras, matas, montanha, etc.;

cc) Programar, coordenar e montar exposições artísticas.

5 � São também competências desta Divisão:

a) Efectuar estudos que detectem carências sociais da co-
munidade e de grupos específicos e executar programas
especiais de intervenção social;

b) Colaborar na detecção de carências da população em ser-
viços de saúde, bem como em acções de prevenção e
profilaxia;

c) Estudar e identificar as causas de exclusão social e propor
medidas, programas e acções visando a integração so-
cial, em articulação com as instituições existentes;

d) Desenvolver acções de apoio a indivíduos, grupos, fa-
mílias e à comunidade, no sentido de desenvolver o bem-
-estar social e o combate à pobreza;

e) Desenvolver acções de apoio à infância e à terceira idade,
bem como a outros grupos que apresentem maior
vulnerabilidade, por forma a melhorar a sua qualidade
de vida;

f) Promover, apoiar ou acompanhar programas de acção so-
cial, de reabilitação, de formação profissional, de ocupa-
ção de desempregados e de inserção na vida activa, que
permitam diminuir as carências sociais e de emprego;

g) Desenvolver, apoiar ou acompanhar programas e acções
que permitam a integração de pessoas portadoras de de-
ficiência no espaço, nas actividades sociais e na escola;

h) Promover, em colaboração com o Departamento Téc-
nico, estudos e medidas de intervenção no espaço pú-
blico e privado, por forma a eliminar as barreiras ar-
quitectónicas e criar condições de acesso e circulação
aos cidadãos com mobilidade condicionada;

i) Promover o levantamento das necessidades de equipa-
mentos da área educativa;

j) Programar, localizar e acompanhar a execução de escolas
do pré-escolar, do 1.º ciclo do ensino básico e de ou-
tros estabelecimentos escolares a cargo do município;

k) Executar todas as tarefas e acções abrangidas pelas
competências municipais em matéria de acção social es-
colar, transportes escolares e outras no domínio da edu-
cação, bem como prestar outros apoios às actividades
escolares, estabelecendo relações de cooperação com os
órgãos da administração central;

l) Estudar, planear, programar e executar acções de coo-
peração com jardins-de-infância e escolas da rede pú-
blica, visando a melhoria da qualidade educativa;

m) Desenvolver e colaborar com outras entidades na pro-
moção do ensino recorrente e na ocupação de tempos
livres das crianças nas instalações escolares ou em outras
protocoladas para o efeito;

n) Promover a realização de estudos de identificação e ca-
racterização das carências habitacionais, em articulação
com o Departamento Técnico;

o) Promover a organização de processos respeitantes ao parque
habitacional do município, incluindo os concursos para
atribuição de terrenos para a construção de habitação;

p) Organizar e manter actualizados os ficheiros de muní-
cipes carenciados de habitação, e elaborar anualmente
o diagnóstico de carência habitacional do concelho;

q) Colaborar nos projectos de avaliação dos processos e
programas de realojamento;

r) Efectuar estudos e apresentar propostas de intervenção
em zonas socialmente degradadas;

s) Organizar e orientar os processos de concursos para a atri-
buição de habitação social, por venda ou arrendamento;

t) Promover a informação e o esclarecimento dos muníci-
pes, especialmente os utentes dos fogos municipais, sobre
questões de habitação social e de utilização dos fogos.

6 � Compete ainda a esta Divisão:

a) Inventariar as potencialidades turísticas da área do mu-
nicípio e promover a sua divulgação;

b) Propor o desenvolvimento de infra-estruturas de apoio
ao turismo;

c) Propor e desenvolver acções de acolhimento aos turis-
tas e colaborar com os organismos regionais e nacio-
nais de fomento ao turismo;

d) Promover e garantir o acompanhamento, quando soli-
citado pelos serviços de protocolo, de todas as entida-
des oficiais ou não, quando em visita ao município;

e) Estudar, propor e promover medidas de estímulo aos ope-
radores hoteleiros, comerciais e industriais que se dis-
tingam pelo espírito de serviço público e na prática de
qualidade que prestigie e valorize o município;

f) Promover a criação de uma base de dados (físicos-geo-
gráficos, demográficos, sociológicos, económicos e cul-
turais), e proceder aos estudos necessários ao suporte
de decisões municipais tendentes à promoção do
desenvolvimento social e económico do concelho;

g) Promover estudos económicos e financeiros necessári-
os à definição das políticas globais e sectoriais do con-
celho;

h) Realizar estudos estatísticos relativos a infra-estruturas,
indústrias, comércio e serviços, e sobre a evolução só-
cio-económica do concelho;

i) Assegurar os serviços de apoio ao empresário e às ini-
ciativas locais de emprego, bem como propor e reali-
zar todas as iniciativas ligadas à promoção do desenvol-
vimento das actividades económicas do concelho;

j) Organizar as feiras e mercados sob jurisdição munici-
pal;

k) Colaborar na organização de feiras e exposições de en-
tidades oficiais e particulares, sob patrocínio ou com o
apoio do município;

l) Assegurar, com o apoio dos serviços municipais de po-
lícia, a fiscalização do cumprimento das obrigações de
pagamento de taxas e licenças pelos vendedores e pelo
cumprimento das normas que regulam a sua activida-
de nos mercados e feiras e de venda ambulante;

m) Efectuar o aluguer das áreas livres nos mercados e feiras;
n) Estudar e propor as medidas de alteração ou racionali-

zação dos espaços dentro dos recintos dos mercados e
feiras;

o) Propor medidas de descongestionamento ou de criação
de novos espaços destinados a mercados e feiras;

p) Propor e colaborar no estudo de medidas tendentes à
criação de novas feiras e mercados, bem como à dura-
ção, mudanças ou extinção das existentes;

q) Cooperar com os outros serviços municipais;
r) Executar outras tarefas e serviços que lhe sejam come-

tidos.

7 � São atribuições da secção administrativa:

a) Assegurar o atendimento do público que se lhe dirige
diariamente, prestando-lhe todas as informações dentro
do âmbito das suas competências, e ou encaminhar os
munícipes às secções diversas destinadas à resolução dos
seus problemas;

b) Assegurar a recepção e expedição, registo de controlo
da correspondência e outra documentação;
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c) Organizar os processos que são da sua competência e
que digam respeito à área funcional da unidade orgâ-
nica que apoia;

d) Organizar o arquivo de todos os processos e documen-
tos, e mantê-los sob a sua guarda, promovendo nas épo-
cas determinadas o seu descongestionamento para o
arquivo geral;

e) Executar os actos administrativos inscritos dentro das
atribuições da divisão que apoia;

f) Receber e transferir diariamente para a Tesouraria os va-
lores recebidos;

g) Emitir certidões e demais documentos, quando autori-
zados;

h) Promover a remessa de elementos e prestar as informa-
ções aos departamentos da Administração Central, INE
e outras entidades;

i) Assegurar as demais tarefas administrativas que resul-
tem da actividade dos serviços que apoia ou lhe sejam
superiormente determinadas;

j) Cooperar com os outros serviços municipais.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 35.º

Criação e implementação dos órgãos e serviços

1 � Ficam criados todos os órgãos e serviços que integram
a presente estrutura, os quais serão implementados à medida das
necessidades e conveniência da Câmara Municipal.

2 � No tocante a despesas a efectuar com o pessoal, será sem-
pre de respeitar o determinado no artigo 10.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, alterado pela Lei n.º 44/85, de 13 de
Setembro, pelo que a estrutura adoptada e o preenchimento do

correspondente quadro de pessoal serão implementados por fa-
ses, respeitando-se em cada ano os limites previstos nos diplo-
mas referidos.

Artigo 36.º

Funções do pessoal

O conteúdo funcional de cada categoria é o constante da le-
gislação em vigor.

Artigo 37.º

Alteração de atribuições

As atribuições dos diversos serviços da presente estrutura or-
gânica poderão ser alteradas por deliberação da Câmara Muni-
cipal, sempre que razões de eficácia o justifiquem.

Artigo 38.º

Dúvidas e omissões

1 � As dúvidas e omissões desta organização serão resolvi-
das por deliberação da Câmara Municipal, não podendo de tal
faculdade resultar qualquer alteração da estrutura e de funcio-
namento definidos.

2 � Os conflitos de competências ou tarefas específicas se-
rão resolvidos por despacho do presidente da Câmara.

Artigo 39.º

Entrada em vigor

A presente organização e estrutura dos serviços municipais,
e o quadro de pessoal que a integra como anexo II, entram
em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Diário da
República, ficando revogados os instrumentos anteriormente
em vigor.

ANEXO I

Organograma
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ANEXO II

Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Existentes Criados Extintos Total Providos Vagos

Dirigente ..................... Director de departamento ................................. 2 0 1 1 1 1 Comissão de serviço.

Chefe de divisão ............................................... 5 0 0 5 0 5 Comissão de serviço.

Chefia ......................... Chefe de repartição .......................................... 4 0 0 4 2 2

Chefe de secção ................................................ 7 1 0 8 2 6

Técnico superior ........ Arquitecto ........................................................ Assessor principal ............................................
Assessor ............................................................
Técnico superior principal ............................... 1 0 0 1 1 0 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe .........................
Técnico superior de 2.ª classe .........................

Engenheiro ...................................................... Assessor principal ............................................
Assessor ............................................................
Técnico superior principal ............................... 3 2 0 5 1 4 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe .........................
Técnico superior de 2.ª classe .........................

Técnico superior de serviço social ................ Assessor principal ............................................
Assessor ............................................................
Técnico superior principal ............................... 1 0 0 1 1 0 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe .........................
Técnico superior de 2.ª classe .........................

Técnico superior de administração autárquica Assessor principal ............................................
Assessor ............................................................
Técnico superior principal ............................... 0 1 0 1 0 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe .........................
Técnico superior de 2.ª classe .........................

Técnico superior de sociologia ...................... Assessor principal ............................................
Assessor ............................................................
Técnico superior principal ............................... 0 1 0 1 0 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe .........................
Técnico superior de 2.ª classe .........................

Técnico superior de economia ....................... Assessor principal ............................................
Assessor ............................................................
Técnico superior principal ............................... 0 1 0 1 0 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe .........................
Técnico superior de 2.ª classe .........................
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Existentes Criados Extintos Total Providos Vagos

Técnico superior ........ Técnico superior de arqueologia ................... Assessor principal ............................................
Assessor ............................................................
Técnico superior principal ............................... 0 1 0 1 0 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe .........................
Técnico superior de 2.ª classe .........................

Técnico superior de planeamento urbanístico Assessor principal ............................................
Assessor ............................................................
Técnico superior principal ............................... 0 1 0 1 0 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe .........................
Técnico superior de 2.ª classe .........................

Técnico superior jurista .................................. Assessor principal ............................................
Assessor ............................................................
Técnico superior principal ............................... 0 2 0 2 0 2 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe .........................
Técnico superior de 2.ª classe .........................

Médico veterinário .......................................... Assessor principal ............................................
Assessor ............................................................
Técnico superior principal ............................... 1 0 0 1 1 0 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe .........................
Técnico superior de 2.ª classe .........................

Técnico superior ............................................. Assessor principal ............................................ 0 6 0 6 0 6
Assessor ............................................................ 0 7 0 7 0 7 Área de funções a especificar
Técnico superior principal ............................... 0 8 0 8 0 8 nos avisos de abertura de
Técnico superior de 1.ª classe ......................... 0 9 0 9 0 9    concurso.
Técnico superior de 2.ª classe ......................... 0 10 0 10 0 10

Técnico ....................... Engenheiro técnico ......................................... Técnico especialista principal ..........................
Técnico especialista .........................................
Técnico principal .............................................. 4 0 2 2 0 2 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe ........................................
Técnico de 2.ª classe ........................................

Técnico de contabilidade e administração .... Técnico especialista principal ..........................
Técnico especialista .........................................
Técnico principal .............................................. 0 1 0 1 0 1 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe ........................................
Técnico de 2.ª classe ........................................

Técnico ............................................................ Técnico especialista principal .......................... Dotação global.
Técnico especialista ......................................... Área de funções a especificar
Técnico principal .............................................. 0 5 0 5 0 5 nos avisos de abertura de
Técnico de 1.ª classe ........................................ concurso.
Técnico de 2.ª classe ........................................
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Existentes Criados Extintos Total Providos Vagos

Técnico profissional .. Técnico profissional de construção civil ...... Técnico profissional especialista principal .....
Técnico profissional especialista .....................
Técnico profissional principal ......................... 1 0 0 1 1 0 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe ...................
Técnico profissional de 2.ª classe ...................

Técnico profissional de biblioteca e documen- Técnico profissional especialista principal .....
tação. Técnico profissional especialista .....................

Técnico profissional principal ......................... 1 0 0 1 1 0 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe ...................
Técnico profissional de 2.ª classe ...................

Técnico profissional de arquivo .................... Técnico profissional especialista principal .....
Técnico profissional especialista .....................
Técnico profissional principal ......................... 1 0 0 1 0 1 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe ...................
Técnico profissional de 2.ª classe ...................

Topógrafo ........................................................ Técnico profissional especialista principal .....
Técnico profissional especialista .....................
Técnico profissional principal ......................... 1 0 0 1 0 1 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe ...................
Técnico profissional de 2.ª classe ...................

Aferidor de pesos e medidas ......................... Técnico profissional especialista principal .....
Técnico profissional especialista .....................
Técnico profissional principal ......................... 1 0 0 1 1 0 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe ...................
Técnico profissional de 2.ª classe ...................

Desenhador ...................................................... Técnico profissional especialista principal .....
Técnico profissional especialista .....................
Técnico profissional principal ......................... 2 0 0 2 1 1 Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe ...................
Técnico profissional de 2.ª classe ...................

Fiscal municipal .............................................. Especialista principal ....................................... Dotação global.
Especialista ....................................................... Lugares a extinguir quando
Principal ............................................................ 2 0 0 2 2 0 vagarem, Decreto Regula-
De 1.ª classe ..................................................... mentar n.º 20/95, de 18 de
De 2.ª classe ..................................................... Julho.

Polícia administrativa Polícia administrativa municipal ................... Guarda municipal graduado .............................
municipal. Guarda municipal principal ............................. 2 0 0 2 0 2

Guarda municipal de 1.ª classe .......................
Guarda municipal de 2.ª classe .......................
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Existentes Criados Extintos Total Providos Vagos

Informática ................. Técnico superior de informática .................... Assessor informático principal ........................
Assessor informático ........................................
Técnico superior de informática principal ...... 0 1 0 1 0 1 Dotação global.
Técnico superior de informática de 1.ª classe
Técnico superior de informática de 2.ª classe

Programador .................................................... Programador especialista ..................................
Programador principal ......................................
Programador ...................................................... 0 1 0 1 0 1 Dotação global.
Programador-adjunto de 1.ª classe ..................
Programador-adjunto de 2.ª classe ..................

Operador de sistema ....................................... Operador de sistema-chefe ...............................
Operador de sistema principal .........................
Operador de sistema de 1.ª classe ................... 2 0 0 2 0 2 Dotação global.
Operador de sistema de 2.ª classe ...................

Administrativo ............ Tesoureiro ........................................................ Especialista .......................................................
Principal ............................................................ 1 0 0 1 1 0 Dotação global.
Tesoureiro ..........................................................

Assistente administrativo ................................ Assistente administrativo especialista ............. 2 6 0 8 1 7 a).
Assistente administrativo principal ................. 10 0 0 10 10 0 b).
Assistente administrativo ................................. 12 1 0 13 12 1 c).

Auxiliar ....................... Fiscal de obras ................................................ Fiscal de obras .................................................. 2 0 0 2 0 2

Motorista de pesados ...................................... Motorista de pesados ........................................ 3 0 0 3 2 1

Motorista de transportes colectivos ............... Motorista de transportes colectivos ................. 1 1 0 2 1 1

Tractorista ....................................................... Tractorista ......................................................... 1 2 0 3 1 2

Telefonista ....................................................... Telefonista ......................................................... 1 0 0 1 1 0

Auxiliar técnico de educação ......................... Auxiliar técnico de educação .......................... 0 3 0 3 0 3

Auxiliar de serviços gerais ............................ Auxiliar de serviços gerais .............................. 8 2 0 10 8 2

Auxiliar de acção educativa ........................... Auxiliar de acção educativa ............................ 0 42 0 42 0 42

Auxiliar administrativo ................................... Auxiliar administrativo ..................................... 0 1 0 1 0 1

Nadador-salvador ............................................ Nadador-salvador .............................................. 0 2 0 2 0 2
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Existentes Criados Extintos Total Providos Vagos

Auxiliar ....................... Encarregado de parques de máquinas, parques 1 0 0 1 1 0
de viaturas automóveis ou de transportes.

Encarregado de parques desportivos e ou re- . 1 0 0 1 1 0
creativos.

Condutor de máquinas pesadas e veículos es- Condutor de máquinas pesadas e veículos es- 5 1 0 6 6 0 d).
peciais. peciais.

Operador de estações elevatórias de trata- Operador ............................................................ 4 3 0 7 5 2 e).
mento ou depuradoras.

Fiel de armazém ............................................. Fiel de armazém ............................................... 1 1 0 2 1 1

Fiel de mercados e feiras ............................... Fiel de mercados e feiras ................................. 1 0 0 1 1 0

Leitor-cobrador de consumos ......................... Leitor-cobrador de consumos ........................... 3 1 0 4 4 0 f).

Apontador ........................................................ Apontador .......................................................... 0 1 0 1 0 1

Cantoneiro de limpeza .................................... Cantoneiro de limpeza ...................................... 6 0 0 6 5 1

Coveiro ............................................................ Coveiro .............................................................. 1 0 0 1 1 0

Tratador-apanhador de animais ...................... Tratador-apanhador de animais ........................ 0 1 0 1 0 1

Operário qualificado ... Encarregado geral ............................................. 0 1 0 1 0 1

Encarregado ...................................................... 6 0 0 6 1 5 g).

Marceneiro ...................................................... Operário principal ............................................
Operário ............................................................ 0 1 0 1 0 1 Dotação global.

Montador electricista ...................................... Operário principal ............................................
Operário ............................................................ 0 2 0 2 0 2 Dotação global.

Soldador .......................................................... Operário principal ............................................
Operário ............................................................ 0 1 0 1 0 1 Dotação global.

Calceteiro ........................................................ Operário principal ............................................ 2 2 0 4 2 2
Operário ............................................................ 4 0 0 4 3 1

Operário de construção de espaços verdes ... Operário principal ............................................
Operário ............................................................ 1 0 0 1 1 0 Dotação global.
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
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 Operário qualificado ... Canalizador ..................................................... Operário principal ............................................ 2 2 0 4 2 2
Operário ............................................................ 4 1 0 5 5 0 h).

Carpinteiro de limpos ..................................... Operário principal ............................................
Operário ............................................................ 2 0 0 2 1 1 Dotação global.

Electricista ...................................................... Operário principal ............................................ 2 0 0 2 2 0
Operário ............................................................ 0 2 0 2 0 2

Lubrificador .................................................... Operário principal ............................................
Operário ............................................................ 0 1 0 1 0 1 Dotação global.

Ferreiro ............................................................ Operário principal ............................................
Operário ............................................................ 1 0 0 1 1 0 Dotação global.

Mecânico ......................................................... Operário principal ............................................
Operário ............................................................ 1 0 0 1 1 0 Dotação global.

Pedreiro ........................................................... Operário principal ............................................ 2 2 0 4 2 2
Operário ............................................................ 5 0 0 5 3 2

Serralheiro civil .............................................. Operário principal ............................................ 0 2 0 2 0 2
Operário ............................................................ 2 1 0 3 2 1

Pintor ............................................................... Operário principal ............................................
Operário ............................................................ 1 0 0 1 1 0 Dotação global.

Trolha .............................................................. Operário principal ............................................ 2 2 0 4 2 2
Operário ............................................................ 4 0 0 4 3 1

Asfaltador ........................................................ Operário principal ............................................
Operário ............................................................ 2 0 0 2 2 0 Dotação global.

Carpinteiro de toscos e cofragens ................. Operário principal ............................................ Dotação global.
Operário ............................................................ 1 0 0 1 1 0 A extinguir quando vagar.

Jardineiro ......................................................... Operário principal ............................................ 1 1 0 2 1 1
Operário ............................................................ 2 0 0 2 0 2

Operário semiqualifi- ........................................................................ Encarregado ...................................................... 2 0 1 1 1 0 i).
cado.

Cantoneiro de vias municipais Operário ............................................................ 10 9 0 19 19 0 j).

Porta-miras Operário ............................................................ 1 0 0 1 1 0

Cabouqueiro Operário ............................................................ 0 5 1 4 4 0 l).
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Observações relativas ao quadro de pessoal:

a) A dotação dos existentes corresponde ao número de
lugares de oficial administrativo principal;

b) A dotação dos existentes corresponde à soma do número
de lugares de segundo-oficial e primeiro-oficial admi-
nistrativo � alínea e) do n.º 1 do artigo 29.º do De-
creto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro;

c) A dotação dos existentes corresponde ao número de
lugares de terceiro-oficial administrativo. O lugar cria-
do refere-se à transição dos ex-escriturário-dactilógra-
fo Américo Manuel Tavares da Silva Ferreira para a ca-
tegoria de terceiro-oficial administrativo, por força do
Decreto-Lei n.º 22/98, de 9 de Fevereiro, agora conver-
tido em assistente administrativo por força dos Decre-
tos-Leis n.os 412-A/98, de 30 de Dezembro, e 404-A/
98, de 18 de Dezembro, a extinguir quando vagar;

d) O lugar criado refere-se à regularização da situação do
contratado a termo certo Joaquim Firmino Mendes Fer-
nandes, por força do Decreto-Lei n.º 195/97, de 31 de
Julho, a extinguir quando vagar;

e) Um dos três lugares criados refere-se à regularização
da situação do contratado a termo certo Fernando Joa-
quim da Rocha Pereira, por força do Decreto-Lei n.º 195/
97, de 31 de Julho, a extinguir quando vagar;

f) O lugar criado refere-se à regularização da situação do
contratado a termo certo José Manuel Pereira Caetano,
por força do Decreto-Lei n.º 195/97, de 31 de Julho, a
extinguir quando vagar;

g) A dotação dos existentes corresponde à soma do número
de lugares de mestre e encarregado da carreira de ope-
rário qualificado � alínea f) do artigo 20.º do Decre-
to-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro;

h) O lugar criado refere-se à regularização da situação do
contratado a termo certo António José Vieira Gonçal-
ves de Sousa, por força do Decreto-Lei n.º 195/97, de
31 de Julho, a extinguir quando vagar;

i) A dotação dos existentes corresponde ao número de
lugares de capataz da carreira de operário não qualifi-
cado � alínea i) do n.º 1 do artigo 29.º do Decreto-
-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro;

j) Os nove lugares criados referem-se à regularização da
situação dos contratados a termo certo António Jaime
da Cunha Rodrigues, Américo Gomes de Araújo, An-
tónio da Silva Moreira, Luís Filipe Vieira Rodrigues,
Amâncio Manuel da Silva, Mário Moreira da Rocha,
Manuel António Duarte Cardoso, Constantino José
Vieira e António José da Fonseca Cândido, por força do
Decreto-Lei n.º 195/97, de 31 de Julho, a extinguir
quando vagarem;

l) Os cinco lugares criados referem-se à regularização da
situação dos contratados a termo certo António Ma-
nuel Correia da Rocha, Cristiano Sousa de Faria, Adriano
Manuel Nunes da Silva Moreira, José Augusto Moreira
de Sousa e Luís Miguel Gomes Moreira, por força
do Decreto-Lei n.º 195/97, de 31 de Julho, a extinguir
quando vagarem, um dos quais, conforme indicado,
já se encontra extinto por ter vagado (Cristiano Sousa
de Faria).

Aviso n.º 1264/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidades. � Para cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo
95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, se torna pú-
blico que a lista de antiguidades dos funcionários e agentes desta
autarquia, reportada a 31 de Dezembro de 1999, se encontra
afixada no átrio do edifício dos Paços do Município de Caste-
lo de Paiva, onde poderá ser consultada durante o horário de
expediente.

24 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Paulo
Ramalheira Teixeira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DE BASTO

Aviso n.º 1265/2000 (2.ª série) � AP. � Reestrutura-
ção do quadro de pessoal. � Para efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a
redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setem-

bro, faz-se constar que a Assembleia Municipal de Celorico de
Basto aprovou, na sua reunião ordinária realizada em 27 de
Dezembro último, a seguinte alteração ao quadro de pessoal do
Município, de acordo com a proposta aprovada pelo executivo,
em reunião ordinária realizada em 17 de Novembro de 1999:

Extinção de um lugar de técnico adjunto de construção civil.
Criação de um lugar de engenheiro técnico civil.

24 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Albertino
Teixeira da Mota e Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE CORUCHE

Aviso n.º 1266/2000 (2.ª série) � AP. � Rescisão de
contrato de trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos
e em conformidade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, torna-se público que, por despacho de 11 de Janeiro de
2000 do presidente da Câmara, foi deferido o pedido de resci-
são do contrato de trabalho a termo certo, com efeitos a partir
de 10 de Janeiro de 2000, com Maria Manuela Santos Lopes
Matilde Louro, na categoria de auxiliar de serviços gerais, es-
calão 1, por um ano e desde 3 de Maio de 1999.

21 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel
de Azevedo Brandão.

Aviso n.º 1267/2000 (2.ª série) � AP. � Contratação
de trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos se torna
público que, de acordo com o despacho de 10 de Janeiro de 2000
do presidente da Câmara, foi determinada a contratação a ter-
mo certo, nos termos do artigo 14.º e da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por
urgente conveniência de serviço, de Maria Manuela Santos Lopes
Matilde Louro, por um ano, para a categoria de auxiliar de acção
educativa, escalão 1, com início em 10 de Janeiro de 2000.

Processo excluído da fiscalização do Tribunal de Contas, nos
termos do artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º da
Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

21 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel
de Azevedo Brandão.

CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Edital n.º 60/2000 (2.ª série) � AP. � Luís Manuel Fer-
nandes Coelho, presidente da Câmara Municipal de Faro:

Torna público que a Assembleia Municipal, no uso das com-
petências que lhe são conferidas pela alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, aprovou em reu-
nião de 21 de Dezembro de 1999, sob proposta do executivo
camarário, decorrido que foi o prazo de inquérito público, o
Regulamento Municipal dos Horários de Funcionamento dos Es-
tabelecimentos Comerciais, que de novo se publica.

E, para constar, se publica este e outros de igual teor, que vão
ser afixados nos lugares de estilo.

5 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel Fernandes Coelho.

Regulamento Municipal dos Horários de Funcionamento
dos Estabelecimentos Comerciais

Nota justificativa

A) Designação � Regulamento Municipal dos Horários de Fun-
cionamento dos Estabelecimentos Comerciais.

B) Motivações � o Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, veio
estabelecer o novo regime de horários de funcionamento dos es-
tabelecimentos comerciais, determinando no seu artigo 4.º que
os órgãos autárquicos municipais elaborem ou revejam os re-
gulamentos municipais sobre esta matéria.

Atendendo a que o nosso Regulamento Municipal de 1987,
com as alterações introduzidas em 1990 e 1992, elaborado ao
abrigo do Decreto-Lei n.º 417/83, de 25 de Novembro, se en-
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contra revogado por força da entrada em vigor do novo diplo-
ma, urge substituí-lo, adaptando-o às novas realidades.

Considerando o disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei
n.º 48/96, de 15 de Maio, que impôs às Câmaras Municipais a
elaboração ou revisão do regulamento municipal para o sector:

A Assembleia e a Câmara Municipal de Faro, ao abrigo dos
artigos 115.º e 242.º da Constituição da República e no uso das
competências previstas na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e na
alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, aprovam o regulamento municipal dos horários de fun-
cionamento dos estabelecimentos comerciais que se segue:

CAPÍTULO I

Período de funcionamento

Artigo 1.º

Regime geral

Os estabelecimentos de venda ao público e de prestação de
serviços, incluindo os localizados em centros comerciais, situados
na área do município de Faro, podem estar abertos entre as
6 horas e as 24 horas de todos os dias da semana.

Artigo 2.º

Regimes especiais

1 � Exceptuam-se do disposto no artigo anterior, ficando su-
jeitos a regimes especiais de funcionamento, os seguintes esta-
belecimentos:

a) Cafés, cervejarias, casas de chá, restaurantes, snack-bars
e self-services (todos os dias da semana):

Abertura � 6 horas;
Encerramento � 2 horas;

b) Lojas de conveniência tal como estão definidas na Por-
taria n.º 154/96, de 15 de Maio (todos os dias da se-
mana):

Abertura � 6 horas;
Encerramento � 2 horas;

c) Clubes, cabarets, boîtes, dancings, casas de fado e es-
tabelecimentos análogos (todos os dias da semana):

Abertura � 6 horas;
Encerramento � 4 horas.

Artigo 3.º

Funcionamento permanente

Poderão funcionar com carácter de permanência:

a) Os estabelecimentos situados em estações e terminais
rodoviários, ferroviários, aéreos ou marítimos bem como
em postos abastecedores de combustível de funciona-
mento permanente;

b) As farmácias, devidamente escaladas segundo a legis-
lação aplicável;

c) Os centros médicos e de enfermagem;
d) Os estabelecimentos hoteleiros e meios complementa-

res de alojamento turístico, tal como se encontram de-
finidos no Decreto-Lei n.º 328/86, de 30 de Setembro;

e) Os postos de venda de combustíveis líquidos e de lu-
brificantes.

Artigo 4.º

Estabelecimentos mistos

Existindo secções diferenciadas no mesmo estabelecimento,
o horário de funcionamento de cada uma delas será o previsto
neste regulamento em função da actividade exercida.

Artigo 5.º

Restrições e alargamentos

1 � A Câmara Municipal poderá restringir ou alargar os li-
mites fixados nos artigos antecedentes, ouvidas as entidades a

que se refere o artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio.
2 � Em casos devidamente justificados, poderá a Câmara res-

tringir o horário de funcionamento dos estabelecimentos sem-
pre que razões de segurança ou de protecção da qualidade de
vida dos cidadãos o imponham.

Ficam sujeitos a esta restrição clubes, cabarets, boîtes, dan-
cings, casas de fado, bares, cafés e cervejarias.

3 � Em casos devidamente justificados, poderá a Câmara alar-
gar o horário de funcionamento dos estabelecimentos sempre que
os interesses de certas actividades profissionais, nomeadamente
ligadas ao turismo, o aconselhe.

Artigo 6.º

Pedido de alargamento

O pedido de alargamento do horário de funcionamento será
feito em requerimento dirigido ao presidente da Câmara, devi-
damente fundamentado e acompanhado de planta de localiza-
ção do estabelecimento.

Artigo 7.º

Parecer e consulta

1 � Para a decisão do pedido de alargamento, a Câmara Mu-
nicipal solicitará parecer à Junta de Freguesia da área em que
se situe o estabelecimento.

2 � O parecer referido no número anterior tem carácter con-
sultivo.

3 � O pedido de alargamento fica ainda sujeito a informa-
ção prévia da fiscalização municipal que se deverá pronunciar
sobre o número de estabelecimentos congéneres e número de re-
sidentes da área do estabelecimento para o qual foi solicitado
o pedido.

4 � O parecer e a informação referidos no número anterior
destinam-se a avaliar o impacte do alargamento ao nível de se-
gurança ou da protecção da qualidade de vida dos residentes na
área de influência do estabelecimento.

Artigo 8.º

Mapa de horário

1 � O mapa de horário de funcionamento de cada estabele-
cimento referido no n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 48/
96, de 15 de Maio, deve ser afixado em lugar bem visível do
exterior, autorizado e autenticado pelo presidente da Câmara, em
que se mencione o respectivo regime de funcionamento, con-
forme modelo anexo.

2 � No caso dos estabelecimentos referidos no n.º 4, o dis-
posto no número anterior deve ser observado com referência a
cada uma das secções.

Artigo 9.º

Condições de preenchimento

1 � O preenchimento do mapa referido no artigo anterior deve
ser feito pelos interessados, sem emendas nem rasuras.

2 � Considera-se nulo e de nenhum efeito o mapa que não
obedeça ao modelo anexo a este Regulamento ou não se apre-
sente preenchido de acordo com o disposto neste artigo.

Artigo 10.º

Contra-ordenações e coimas

1 � A não afixação ou a afixação em lugar não visível do
exterior do estabelecimento, assim como a apresentação com ra-
suras do mapa referido no artigo anterior, constitui contra-or-
denação punível com coima de 30 000$ a 90 000$ para pesso-
as singulares e de 90 000$ a 300 000$ para pessoas colectivas.

2 � O funcionamento fora do horário estabelecido no mapa
referido no artigo anterior constitui contra-ordenação punível com
coima de 50 000$ a 750 000$ para pessoas singulares e de
500 000$ a 5 000 000$, para pessoas colectivas.

3 � A grande superfície comercial contínua que funcione du-
rante seis domingos e feriados, seguidos ou interpolados, fora
do horário previsto na Portaria n.º 153/96, de 15 de Maio, pode
ainda ser sujeita à aplicação de uma sanção acessória que con-
siste no encerramento do estabelecimento durante um período
não inferior a três meses e não superior a dois anos e nos ter-
mos do regime geral que regula as contra-ordenações.
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4 � A aplicação das coimas a que se referem os números
anteriores compete ao presidente da Câmara Municipal ou ao
vereador com competência delegada, revertendo as receitas pro-
venientes da sua aplicação para a Câmara Municipal.

Artigo 11.º

Disposição transitória

1 � Os estabelecimentos referidos no n.º 2 do artigo 5.º
cujo nível sonoro do ruído produzido por equipamentos nele
instalados ultrapasse os valores estabelecidos no Regulamento
Geral sobre o Ruído, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 251/87,
de 24 de Junho, com as alterações nele introduzidas por di-
plomas posteriores, deverão proceder à sua regularização no
prazo de 180 dias a contar da entrada em vigor do presente
Regulamento.

2 � Aos estabelecimentos referidos no número anterior, e du-
rante o processo de regularização, ser-lhes-á restringido o ho-
rário de funcionamento, passando a encerrar às 24 horas.

3 � O estabelecimento cuja situação se encontre regulariza-
da poderá funcionar até às 4 horas, mediante a entrega na Câ-
mara Municipal de certidão emitida pela Direcção Regional do
Ambiente e Recursos Naturais comprovativa do cumprimento do
Regulamento Geral sobre o Ruído.

Artigo 12.º

Disposição revogatória

1 � Este Regulamento revoga o regulamento dos períodos
de abertura e encerramento dos estabelecimentos de venda ao
público e de prestação de serviços do município de Faro.

2 � Deverão ser solicitados no prazo de 60 dias a contar da
entrada em vigor do presente Regulamento novos mapas de ho-
rário de funcionamento, caso os actuais não estejam de acordo
com o que aqui se prescreve.

CÂMARA MUNICIPAL DE FORNOS DE ALGODRES

Aviso n.º 1268/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foi re-
novado o contrato de trabalho a termo certo com Cristina Maria
Campos Guerra, animadora, por um período de dois meses, com
início em 2 de Janeiro de 2000.

13 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, José
Severino Soares Miranda.

CÂMARA MUNICIPAL DE GAVIÃO

Aviso n.º 1269/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, e em cumprimento do estabelecido no artigo 95.º
do Decreto-Lei n.º 497/88, de 30 de Dezembro, se torna públi-
co que a lista de antiguidade do pessoal do quadro desta Câ-
mara Municipal, organizada nos termos do artigo 93.º do cita-
do diploma, foi afixada nos respectivos locais de trabalho.

21 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Jorge
Manuel Martins de Jesus.

CÂMARA MUNICIPAL DE GRÂNDOLA

Edital n.º 61/2000 (2.ª série) � AP. � Inquérito públi-
co. � Proposta de alteração do artigo 1.º do Regulamento do
Concurso de Atribuição de Bolsas de Estudo. � Fernando An-
tónio de Oliveira Travassos, presidente da Câmara Municipal de
Grândola, torna público, nos termos das disposições conjuga-
das nos artigos 68.º, n.º 1, alínea u), e 91.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, e artigos 117.º e 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro, e de acordo com a deliberação da
Câmara Municipal tomada na reunião de 30 de Novembro de
1999, que se encontra em fase de inquérito público, para reco-
lha de sugestões, a proposta de alteração do artigo 1.º do Re-
gulamento do Concurso de Atribuição de Bolsas de Estudo, que

a seguir se transcreve, pelo prazo de 30 dias contados a partir
da sua publicação no Diário da República:

Artigo 1.º

A Câmara Municipal de Grândola atribuirá anualmente bol-
sas o estudo dentro dos princípios gerais estabelecidos neste Re-
gulamento, não podendo o valor mensal global de novas bol-
sas a atribuir exceder o montante de 2 × SMN + 2 × SMN : N,
sendo N o número de novas bolsas a atribuir em cada ano. Este
número será calculado em função do valor das bolsas dos pri-
meiros classificados no concurso, calculados de acordo com o
artigo 9.º deste Regulamento, escolhendo-se os N primeiros
classificados em que a soma das N-1 primeiras bolsas seja in-
ferior a 2 × SMN.

Para constar e devidos efeitos se lavrou o presente edital e
outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares de estilo.

14 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Fer-
nando António de Oliveira Travassos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOS

Aviso n.º 1270/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público
que, por meus despachos datados de 7 e 29 de Dezembro de 1999,
proferidos no uso da competência que me é cometida pela alí-
nea a) do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro, foram renovados por mais seis meses os contra-
tos de trabalho a termo certo com os indivíduos abaixo menci-
onados:

Manuel da Costa Palminha, na categoria de operário (carpinteiro),
com início de funções no dia 13 de Janeiro de 1999.

Lúcia do Carmo Nunes Cravinho, na categoria de assistente ad-
ministrativo, com início de funções no dia 4 de Janeiro de 1999.

Jorge Manuel Correia Virtuoso Sebastião, na categoria de téc-
nico de contabilidade, com início de funções no dia 4 de
Janeiro de 1999.

José Joaquim Maurício, na categoria de auxiliar administrati-
vo, com início de funções no dia 21 de Julho de 1998.

José Manuel Alves, na categoria de operário (jardineiro), com
início de funções no dia 13 de Janeiro de 1999.

Judite da Encarnação Guerreiro Martins, na categoria de can-
toneiro de limpeza, com início de funções no dia 13 de Ja-
neiro de 1999.

Vicente Paulo Pacheco Cordeiro, na categoria de cantoneiro de
limpeza, com início de funções no dia 13 de Janeiro de 1999.

Délio Filipe da Silva Correia, na categoria de cantoneiro de lim-
peza, com início de funções no dia 13 de Janeiro de 1999.

Domingos Joaquim Rosa Papança, na categoria de cantoneiro
de limpeza, com início de funções no dia 13 de Janeiro de
1999.

Maria dos Santos Furtado da Silva Félix, na categoria de auxi-
liar de serviços gerais, com início de funções no dia 16 de
Agosto de 1998.

Maria de La Salete Pacheco Norte Paixão, na categoria de ser-
vente (limpeza), com início de funções no dia 1 de Setem-
bro de 1998.

Idalina Fonseca Rosado Nazário, na categoria de servente (lim-
peza), com início de funções no dia 1 de Setembro de 1998.

António Conceição da Glória, na categoria de operário (jardi-
neiro), com início de funções no dia 21 de Agosto de 1998.

24 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Va-
lentim Rosado.

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 1271/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, com início em 18 de Janeiro de 2000 e até
31 de Julho de 2000, por urgente conveniência de serviço, ao
abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, entre esta Câ-
mara Municipal e Maria Justina Carreira da Silva, com a cate-
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goria de auxiliar de acção educativa e a remuneração mensal
correspondente ao índice 130, da escala indiciária das carrei-
ras de regime geral da função pública.

18 de Janeiro de 2000. � A Presidente da Câmara, Isabel
Damasceno Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

Aviso n.º 1272/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos e
para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 55.º do Estatuto
Disciplinar, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Ja-
neiro, fica por este meio notificado Luís Manuel Campino Ro-
drigues Rocha, cantoneiro de limpeza do Departamento de Hi-
giene Urbana e Resíduos Sólidos, do seguinte:

1) Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 45.º do di-
ploma supracitado, foi dado em 17 de Dezembro de 1999
início à instrução do processo disciplinar autuado sob
o n.º 75/99/PDI, mandado instaurar por despacho de 30
de Novembro de 1999 do director municipal da Direc-
ção Municipal de Administração Geral e Gestão de Re-
cursos Humanos, e no qual é arguido;

2) Para comparecer nas instalações da Divisão de Conten-
cioso e Estudos Fiscais, sitas no edifício do Campo Gran-
de, 25, 8.º, bloco C, em Lisboa, no prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso, no se-
guinte horário: das 10 às 12 horas e das 14 às 16 ho-
ras, para vir prestar declarações.

6 de Janeiro de 2000. � A Instrutora, Teresa Paula Bravo.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 1273/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos
do disposto no alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que foi rescindido, a seu pedido, o contrato de trabalho a ter-
mo certo celebrado entre esta Câmara Municipal e o trabalha-
dor Hélio Sandro Caldeira Marques, servente, com data de iní-
cio do contrato de 3 de Agosto de 1998, pelo prazo de seis meses,
renovável até dois anos, com data de rescisão de 20 de Janeiro
de 2000.

21 de Janeiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDELA

Rectificação n.º 140/2000 � AP. � Por lapso, dos ser-
viços desta Câmara Municipal, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 37, apêndice n.º 17, de 13 de Fevereiro de
1999, respeitante à renovação de contratos a termo certo, onde
se lê «[...] cantoneiro de limpeza, com início em 8 de Janeiro
de 1999 até 7 de Fevereiro de 2000» deve ler-se «[...] até 6 de
Janeiro de 2000», e onde se lê «[...] técnica adjunta de arqui-
vo, com início em 30 de Janeiro de 1999 até 29 de Janeiro de
2000» deve ler-se «[...] até 29 de Julho de 2000».

18 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Lo-
pes Silvano.

CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA

Aviso n.º 1274/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho datado de
15 de Dezembro de 1999, foi, ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, renovado, pelo perío-
do de um ano e início no dia 7 de Janeiro de 2000, o contrato
a termo certo celebrado com a técnica superior (economia) Lí-
gia Isabel dos Santos Vasques. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

12 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, João José
de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 1275/2000 (2.ª série) � AP. � Regulamento
da Actividade de Transporte de Aluguer em Veículos Automó-
veis de Passageiros. � José Maria Prazeres Pós de Mina, pre-
sidente da Câmara Municipal de Moura:

Faz público nos termos do disposto no artigo 91.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, que a Assembleia Municipal de
Moura, na sua sessão ordinária de 23 de Dezembro de 1999, no
uso da competência que lhe é conferida, pela alínea a) do n.º 2
do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou
por unanimidade aprovar, após deliberação da Câmara do dia
7 de Dezembro de 1999, a versão definitiva do Regulamento em
epígrafe.

26 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Maria
Prazeres Pós de Mina.

Nota justificativa

Mediante a publicação do Decreto-Lei n.º 319/95, de 28 de
Novembro, no uso da autorização legislativa contida no artigo
13.º da Lei n.º 39-B/94, de 27 de Dezembro, foram transferidas
para os municípios as competências em matéria de transporte
de aluguer em veículos ligeiros de passageiros.

O referido diploma foi alvo de críticas pelas entidades repre-
sentativas do sector, nomeadamente por atribuir aos municípios
poderes para através de regulamentos fixarem o regime de atri-
buição e exploração de licenças de táxis, o que podia dar azo
à criação de tantos regimes quantos os municípios existentes,
pela omissão de um regime sancionatório das infracções ao
exercício da actividade de táxis e ainda pela duvidosa
constitucionalidade de algumas normas, daí a necessidade da sua
revogação.

Após a revogação, foi publicado o Decreto-Lei n.º 251/98, de
11 de Agosto, o qual compete aos municípios responsabilida-
des nos domínios do acesso e organização do mercado, bem como
poderes de fiscalização e em matéria contra-ordenacional, da ac-
tividade de transporte em táxi.

Salientam-se, no âmbito do acesso ao mercado, as competências
das câmaras municipais para o licenciamento dos veículos, a
fixação dos contingentes e a atribuição de licenças mediante
concurso público limitado.

Quanto à organização do mercado, as câmaras municipais são
competentes para definir os tipos de serviço e fixar os regimes
de estacionamento. Por último, e sem prejuízo das competên-
cias atribuídas a outras entidades, além da competência de fis-
calização, compete às câmaras municipais a instauração dos
processos de contra-ordenação e ao presidente da Câmara, a
aplicação das coimas.

Realçam-se, ainda, as características de serviço público que
deve assumir o transporte de passageiros em automóvel de alu-
guer, bem como as vantagens de uniformidade em todo o ter-
ritório nacional, da regulamentação do sector, sem prejuízo da
especificidade municipal.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa, e conferida pela
alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, conjugada com o disposto na alínea a) do n.º 2 do
artigo 53.º do mesmo diploma, e em cumprimento do disposto
nos artigos 10.º a 20.º, 22.º, 25.º e 27.º do Decreto-Lei n.º 251/
98, de 11 de Agosto, foi elaborado o presente Regulamento, o
qual em projecto foi para os efeitos previstos no n.º 3 do ar-
tigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, subme-
tido a inquérito público, no período que decorreu entre 19 de
Outubro de 1999 a 30 de Novembro de 1999, mediante a pu-
blicação no Diário da República, 2.ª série, apêndice n.º 132, de
18 de Outubro de 1999, e publicação no jornal A Planície, do
dia 15 de Novembro de 1999.

Foi garantida a participação dos motoristas do sector, bem
como da sua estrutura representativa (ANTRAL), na elaboração
deste Regulamento, tendo sido acolhidas diversas sugestões e
propostas de alteração, sem prejuízo da filosofia que presidiu
à sua criação.
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Regulamento da Actividade de Transporte de Aluguer em
Veículos Automóveis Ligeiros de Passageiros do Con-
celho de Moura.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º 

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do municí-
pio de Moura.

Artigo 2.º 

Objecto

Constitui objecto do presente Regulamento a actividade dos
transportes públicos de aluguer em veículos automóveis ligei-
ros de passageiros, como tal definidos pelo Decreto-Lei n.º 251/
98, de 11 de Agosto, e legislação complementar e adiante de-
signados por transportes em táxi.

Artigo 3.º 

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Táxi � o veículo automóvel ligeiro de passageiros afecto
ao transporte público, equipado com aparelho de medi-
ção de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos
próprios, titular de licença emitida pela Câmara Muni-
cipal;

b) Transporte em táxi � o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço
de uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha e
mediante retribuição;

c) Transportador em táxi � a empresa habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transportes em táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º 

Licenciamento da actividade

1 � Sem prejuízo do número seguinte, a actividade de trans-
porte em táxi só pode ser exercida por sociedades comerciais
ou cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes
Terrestres e que sejam titulares do alvará previsto no artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 � A actividade de transporte em táxis pode também ser exer-
cida por trabalhadores por conta de outrém, bem como pelos
membros de cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de
Transportes Terrestres, que preencham as condições de acesso
e exercício da profissão definidas nos termos da lei.

3 � A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indústria
de transportes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros,
titulares de uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento
de Transporte em Automóveis (RTA), desde que tenham obti-
do o alvará para o exercício da actividade de transportador em
táxi, nos termos do n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso ao mercado

Artigo 5.º 

Veículos

1 � No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com

lotação não superior a nove lugares, incluindo o do condutor,
equipados com taxímetro.

2 � As normas de identificação, o tipo de veículo e outras
características a que devem obedecer os táxis são as estabele-
cidas na Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º 

Licenciamento dos veículos

1 � Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos
a uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do
presente Regulamento.

2 � A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada
pela Câmara Municipal, à Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres, para efeitos de averbamento no alvará, e às entidades
representativas do sector.

3 � A licença do táxi e o alvará ou a sua cópia certificada
devem estar a bordo do veículo.

Artigo 7.º 

Processo de licenciamento

1 � Dentro do prazo estabelecido na alínea f) do n.º 4 do
artigo 25.º, o futuro titular da licença apresentará o veículo para
verificação das condições constantes da Portaria n.º 277-A/99,
de 15 de Abril.

2 � Após a vistoria ao veículo para verificação das condi-
ções constantes da Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, e nada
havendo a assinalar, a licença é emitida pelo presidente da
Câmara Municipal, a pedido do interessado, devendo o reque-
rimento ser feito em impresso próprio, fornecido pela Câmara
Municipal, e ser acompanhado dos seguintes documentos, os quais
serão devolvidos ao requerente após conferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Geral
de Transportes Terrestres;

b) Certidão emitida pela conservatória do registo comercial
ou bilhete de identidade, no caso de pessoas singulares;

c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatu-

ra reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra
a transmissão da licença prevista no artigo 11.º deste Re-
gulamento;

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres no caso de substituição das licenças prevista no
artigo 10.º deste Regulamento.

3 � Pela emissão da licença é devida uma taxa no montan-
te estabelecido no Regulamento de Taxas e Licenças.

4 � Por cada averbamento que não seja da responsabilidade
do município é devida a taxa prevista no Regulamento de Ta-
xas e Licenças.

5 � A Câmara Municipal devolverá ao requerente um dupli-
cado do requerimento devidamente autenticado, o qual substi-
tui a licença por um período máximo de 30 dias.

6 � A licença obedece ao modelo e condicionalismo previs-
to no Despacho n.º 8894/99, 2.ª série, da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres (Diário da República, n.º 104, de 5 de Maio
de 1999).

Artigo 8.º 

Caducidade da licença

1 � A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado;

c)  Quando houver substituição do veículo;
d) Quando haja abandono do exercício da actividade.

2 � As licenças para a exploração da indústria de transpor-
tes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, emitidas ao
abrigo do Regulamento de Transportes em Automóveis (RTA),
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 37 272, de 31 de Dezembro de
1948, e suas posteriores alterações, caducam no prazo de três
anos após a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11
de Agosto.
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3 � Em caso de morte do titular da licença dentro do refe-
rido prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data
do óbito.

4 � No caso previsto na alínea c) do n.º 1, deverá proceder-se
a novo licenciamento do veículo, observando-se para o efeito
a tramitação prevista no artigo 7.º do presente Regulamento, com
as necessárias adaptações.

Artigo 9.º 

Prova de emissão e renovação do alvará

1 � Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do ar-
tigo anterior devem fazer prova da emissão do alvará, no pra-
zo máximo de 30 dias após o decurso do prazo ali referido.

2 � Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Munici-
pal devem fazer prova da renovação do alvará, no prazo máxi-
mo de 10 dias.

3 � Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, após notificação ao respectivo titular.

Artigo 10.º

Substituição das licenças

1 � As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 8.º serão
substituídas pelas licenças previstas no presente Regulamento,
dentro dos três anos ali referidos, a requerimento dos interes-
sados e desde que estes tenham obtido o alvará para o exercí-
cio da actividade de transportador em táxi.

2 � Nos casos previstos no n.º 3 do artigo 8.º, a actividade
pode continuar a ser exercida pelo cabeça-de-casal, provisoria-
mente, mediante substituição da licença pela Câmara Municipal.

3 � O processo de licenciamento obedecerá ao estabelecido
no artigo 7.º do presente Regulamento.

Artigo 11.º 

Transmissão das licenças

1 � Durante o período de três anos a que se refere o
artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titu-
lares de licenças para exploração da indústria de transportes de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros podem proceder à
sua transmissão, exclusivamente para sociedades comerciais ou
cooperativas com alvará para o exercício da actividade de trans-
portador em táxi.

2 � Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença tem
o interessado de proceder à substituição da licença, nos termos
deste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Organização do mercado

Artigo 12.º 

Regime de estacionamento

1 � Na área do município de Moura são permitidos os se-
guintes regimes de estacionamento, conforme mapas anexos:

a) Estacionamento condicionado nas freguesias de Santo
Agostinho e São João Baptista, respectivamente no Largo
da Estação e na Praça de Sacadura Cabral junto à pa-
ragem do Expresso;

b) Estacionamento fixo nas freguesias de:

Santo Agostinho � Rua de Serpa Pinto;
Amareleja � Praceta do Dr. Agostinho Caro

Quintiliano;
Safara � Praça de 25 de Abril;
Sobral da Adiça � Largo do General Humberto Del-

gado;
Santo Aleixo da Restauração � Praça da Restauração;
Santo Amador � Rua da Igreja;
Póvoa de São Miguel � Rua da Estalagem e Rua Nova

de Moura (Estrela).

2 � A Câmara Municipal, no uso das suas competências pró-
prias em matéria de ordenamento do trânsito, e após audição das
organizações sócio-profissionais, pode alterar, dentro da área para
que os contingentes são fixados, os locais de estacionamento,
quer no regime de estacionamento livre, quer no regime de es-
tacionamento fixo.

3 � Excepcionalmente, por ocasião de eventos que determi-
nam um acréscimo excepcional de procura, a Câmara Munici-
pal, após audição das organizações sócio-profissionais, poderá
criar locais de estacionamento temporário dos táxis em local
diferente do fixado e definir as condições em que o estaciona-
mento é autorizado nesses locais.

4 � Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão
devidamente assinalados através de sinalização horizontal e ver-
tical.

Artigo 13.º 

Alteração transitória de estacionamento fixo

Nos dias de feiras e mercados ficam todos os táxis licencia-
dos para prestar serviço na área do município autorizados a
praticar o regime de estacionamento fixo nas freguesias de Santo
Agostinho, Sobral da Adiça e Amareleja, nos seguintes locais
marcados nos mapas anexos.

Artigo 14.º 

Fixação de contingentes

1 � O número de táxis em actividade no município será es-
tabelecido por um contingente fixado pela Câmara Municipal e
que abrangerá o conjunto de todas as suas freguesias.

2 � A fixação do contingente será feita com uma periodici-
dade de dois anos e será sempre precedida de audição das en-
tidades representativas do sector.

3 � Na fixação do contingente serão tomadas em conside-
ração as necessidades globais de transporte em táxi na área do
município.

4 � A Câmara Municipal procederá à fixação do contingen-
te de táxis, após a entrada em vigor do presente Regulamento.

Artigo 15.º 

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 � A Câmara Municipal poderá atribuir licenças de táxi para
transporte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que de-
vidamente adaptados de acordo com regras definidas por des-
pacho do director-geral de Transportes Terrestres.

2 � As licenças a que se refere o número anterior são atribuí-
das pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que
a necessidade deste tipo de veículos  não possa ser assegurada
pela adaptação dos táxis existentes no município.

3 � A atribuição de licenças de táxis para transportes de pes-
soas com mobilidade reduzida fora do contingente será feita por
concurso, nos termos estabelecidos neste Regulamento.

4 � A abertura de concurso para atribuição das licenças a que
se refere o presente artigo, fica dependente da audição prévia
das entidades representativas do sector.

Artigo 16.º 

Preenchimento de lugares no contingente

1 � As licenças para o transporte em táxi serão atribuídas
por meio de concurso público limitado a sociedades comerciais,
trabalhadores por conta de outrém e membros das cooperativas
licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres, que
preencham as condições de acesso definidas no Decreto-Lei n.º
251/98, de 11 de Agosto.

2 � O concurso público é aberto por deliberação da Câma-
ra Municipal, de onde constará também a aprovação do programa
de concurso.

3 � As entidades referidas no n.º 1, caso a licença em con-
curso lhes seja atribuída, devem constituir sociedade e proce-
der ao licenciamento para o exercício da actividade, num pra-
zo de 180 dias, sob pena de caducar o respectivo direito à licença.

CAPÍTULO V

Do concurso público

SECÇÃO I

Artigo 17.º 

Abertura

1 � Será aberto um concurso público por cada freguesia ou
grupos de freguesias tendo em vista a atribuição da totalidade
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ou parte das licenças do contingente dessa freguesia ou grupos
de freguesias.

2 � Quando se verifique o aumento do contingente ou a li-
bertação de alguma licença, poderá ser aberto concurso para a
atribuição das licenças correspondentes.

Artigo 18.º 

Publicitação do concurso

1 � O concurso público inicia-se com a publicação de um
anúncio na 3.ª série do Diário da República.

2 � O concurso será publicitado em simultâneo com aquela
publicação num jornal de circulação nacional, regional ou lo-
cal, bem como por edital a afixar nos locais de estilo e obriga-
toriamente na sede ou sedes de junta de freguesia, para cuja área
é aberto o concurso. Da abertura do concurso será dado conhe-
cimento às organizações sócio-profissionais do sector.

3 � O período para apresentação de candidaturas será, no
mínimo, de 15 dias, contados da publicação no Diário da Re-
pública.

4 � No período referido no número anterior, o programa de
concurso estará exposto, para consulta do público, no edifício
sede da Câmara Municipal.

Artigo 19.º 

Programa de concurso

1 � O programa de concurso define os termos a que obede-
ce o concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso, e que

será competente para esclarecer dúvidas ou receber re-
clamações;

c) O endereço e designação do serviço, com menção do res-
pectivo horário de funcionamento;

d) Data limite para apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos necessários de admissão ao concurso, nos

termos do presente Regulamento;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candida-

turas, nomeadamente modelos de requerimentos e decla-
rações;

g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as can-
didaturas;

h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos
e consequente atribuição de licenças;

i) A data, hora e local da sessão de abertura das propostas
de candidaturas.

2 � Da identificação do concurso constará expressamente a
área e o tipo de serviço para que é aberto e o regime de esta-
cionamento.

SECÇÃO II

Dos requisitos exigíveis

Artigo 20.º 

Requisitos de admissão a concurso

1 � Só podem apresentar-se a concurso as sociedades comer-
ciais, os trabalhadores por conta de outrém e os membros das
cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres.

2 � Além dos requisitos impostos no programa do concurso
devem ainda os concorrentes satisfazer os seguintes requisitos
e dos mesmos apresentar prova documental:

a) Ter como objecto social o exercício da actividade de alu-
guer em veículos ligeiros de passageiros, sendo pessoa
colectiva, ou, tratando-se de empresário em nome indi-
vidual, encontrar-se colectado para liquidação de IRS;

b) Situação contributiva regularizada perante o Estado Por-
tuguês, quer no âmbito fiscal, quer da segurança social.

Artigo 21.º 

Apresentação de candidaturas

1 � As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou
pelo correio, até ao termo do prazo fixado no anúncio do con-
curso, no serviço municipal por onde corra o processo.

2 � Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo de todos os documentos e declarações entregues.

3 � As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia
limite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.

4 � A falta de apresentação de quaisquer documentos a en-
tregar no acto da candidatura, que devam ser obtidos perante
qualquer entidade pública, pode não originar a imediata exclu-
são do concurso, desde que seja apresentado recibo passado pela
entidade em como os mesmos documentos foram requeridos.

5 � No caso previsto no número anterior, será a candidatu-
ra admitida condicionalmente, devendo aqueles ser apresenta-
dos nos cinco dias úteis seguintes ao do limite do prazo para
apresentação das candidaturas, findos os quais será aquela ex-
cluída.

Artigo 22.º 

Da candidatura

1 � A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara, de acordo com modelo a aprovar pela
Câmara Municipal e deverá ser acompanhada dos seguintes do-
cumentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada a
sua situação relativamente às contribuições para a segu-
rança social;

c) Documento comprovativo de que não está em dívida ao
Estado Português por impostos nos últimos três anos;

d) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência afectos à actividade e com a ca-
tegoria de motorista.

2 � Além dos documentos acima referidos, os trabalhadores
por conta de outrém, devem apresentar certificado de registo cri-
minal, certificado de capacidade profissional para o transporte
em táxi e garantia bancária no valor mínimo exigido para a cons-
tituição de uma sociedade.

Artigo 23.º 

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 5 do artigo 20.º, o servi-
ço por onde corre o processo de concurso apresentará à Câma-
ra Municipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado
sobre o mérito das candidaturas, ordenando-as para efeitos de
atribuição de licenças, de acordo com o critério de classifica-
ção fixado.

SECÇÃO III

Critérios de classificação dos concorrentes
e de atribuição de licenças

Artigo 24.º 

Critérios de classificação dos concorrentes

1 � Na classificação dos concorrentes serão tidos em con-
sideração os seguintes critérios de preferência, por ordem de-
crescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto
o concurso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do mu-
nicípio;

c) Não ter sido contemplado com a atribuição de licença
nos dois últimos anos anteriores à realização do concurso;

d) Localização da sede social em município contíguo;
e) Número de anos de actividade no sector;
f) Número de postos de trabalho com carácter de perma-

nência, afectos a cada viatura, referente aos dois anos
anteriores ao do concurso.

2 � Em caso de igualdade pontual na classificação final, fi-
cará melhor classificada a empresa que tenha maior número de
anos de actividade no sector.
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Artigo 25.º 

Atribuição de licenças

1 � A Câmara Municipal, tendo presente o relatório previs-
to no artigo 23.º, e antes de proferir a decisão final, procede à
audiência prévia dos concorrentes nos termos e para efeitos dos
artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrati-
vo.

2 � Os concorrentes dispõem de 10 dias úteis, após a noti-
ficação do projecto de decisão final, para se pronunciarem.

3 � Recebidas as reclamações, serão as mesmas analisadas
pelo serviço que elaborou o relatório de classificação inicial, ca-
bendo a este apresentar à Câmara Municipal um relatório final,
devidamente fundamentado, para decisão definitiva sobre a atri-
buição da licença.

4 � Da deliberação que decida a atribuição de licença deve
constar obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia ou área do município em cujo contingente

se inclui a licença atribuída;
c) O regime de estacionamento e o local de estacionamento,

se for caso disso;
d) O número dentro do contingente;
e) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao li-

cenciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 7.º
deste Regulamento.

Artigo 26.º 

Critérios de atribuição das licenças

1 � A atribuição das licenças é feita em função da classifi-
cação final dos concorrentes admitidos a concurso, sendo ape-
nas atribuída uma licença em cada concurso, a cada um dos con-
correntes melhor classificados. Para esse efeito, os concorrentes
devem na apresentação de candidaturas indicar as preferências
das freguesias a que concorrem, para além da residência ou sede.

2 � Caso o número de licenças postas a concurso seja superior
ao número de concorrentes classificados, a atribuição do número
de licenças remanescente é feita em função da classificação dos
concorrentes até que sejam atribuídas todas as licenças postas
a concurso.

SECÇÃO IV

Publicidade e divulgação da concessão da licença

Artigo 27.º 

Publicidade

1 � A Câmara Municipal dará imediata publicidade à con-
cessão da licença através de:

a) Publicação de aviso em Boletim Municipal e através de
edital a afixar nos Paços do Município e nas sedes das
juntas de freguesia abrangidas;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área
do município.

2 � A Câmara Municipal comunicará a concessão da licen-
ça e o teor desta a:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandante da força policial existente no concelho;
c) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

CAPÍTULO VI

Condições de exploração do serviço

Artigo 28.º 

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função
da distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;

b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-
terminados itinerários;

c)  A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por
prazo não inferior a 30 dias, onde constam obrigatoria-
mente o respectivo prazo, a identificação das partes e
o preço acordado.

Artigo 29.º 

Prestação obrigatória de serviços

1 � Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhe for fixado, não podendo
ser recusados os serviços solicitados em conformidade com a
tipologia prevista no artigo anterior, salvo o disposto no número
seguinte.

2 � Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamen-
te intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofe-
reçam notório perigo para a segurança do veículo, dos
passageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamento
suspeito de perigosidade.

Artigo 30.º 

Abandono do exercício da actividade

Salvo caso fortuito ou de força maior, bem como de exercí-
cio de cargos sociais ou políticos, considera-se que há abando-
no do exercício da actividade sempre que os táxis não estejam
à disposição do público durante 30 dias consecutivos ou 60 dias
interpolados dentro do período de um ano.

Artigo 31.º 

Transporte de bagagens e de animais

1 � O transporte de bagagens só pode ser recusado nos ca-
sos em que as suas características prejudiquem a conservação
do veículo.

2 � É obrigatório o transporte de cães guia de passageiros
invisuais e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de
pessoas com mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e aces-
sórios para o transporte de crianças.

3 � Não pode ser recusado o transporte de animais de com-
panhia, desde que devidamente acompanhados e acondiciona-
dos, salvo motivo atendível, designadamente a perigosidade, o
estado de saúde ou higiene.

4 � Pode haver lugar a pagamento de suplementos, de acordo
com o estabelecido na Convenção celebrada com a Direcção-
Geral do Comércio e Concorrência, relativamente aos serviços
a que se refere o presente artigo.

Artigo 32.º 

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fi-
xado em legislação especial.

Artigo 33.º 

Taxímetros

1 � Os táxis devem estar equipados com taxímetros homo-
logados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de con-
trolo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e distância.

2 � Os taxímetros devem estar colocados na metade supe-
rior do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos
passageiros, não podendo ser aferidos os que não respeitem esta
condição.

Artigo 34.º 

Motoristas de táxi

1 � No exercício da sua actividade, os táxis apenas pode-
rão ser conduzidos por motoristas titulares de certificado de
aptidão profissional.
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2 � O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direi-
to do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 35.º 

Deveres do motorista de táxi

Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no ar-
tigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

CAPÍTULO VII

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 36.º 

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas do presente
Regulamento a Direcção-Geral de Transportes Terrestres, a Câ-
mara Municipal, a Guarda Nacional Republicana e a Polícia de
Segurança Pública.

Artigo 37.º 

Contra-ordenações

1 � O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamen-
te mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particu-
lares.

2 � A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 38.º 

Competência para a aplicação das coimas

1 � Sem prejuízo dos regimes sancionatórios previstos no n.º 1
do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no
artigo 8.º do Decreto-Lei  n.º 263/98, de 19 de Agosto, que atribui
competência à Direcção-Geral de Transportes Terrestres e ao
director-geral de Transportes Terrestres para processar as contra-
-ordenações e aplicar as coimas previstas naqueles diplomas, o
processamento das contra-ordenações previstas no n.º 2 do ar-
tigo 40.º compete à Câmara Municipal e a aplicação das coi-
mas ao presidente da Câmara Municipal.

Artigo 39.º 

Exercício da actividade sem licença

O exercício da actividade sem o alvará a que se refere o ar-
tigo 3.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, é punível
com a coima de 250 000$ a 750 000$ ou de 1 000 000$ a
3 000 000$, consoante se trate de pessoa singular ou colectiva.

Artigo 40.º 

Exercício irregular da actividade

1 � São puníveis com a coima de 250 000$ a 750 000$ as
seguintes infracções:

a) A utilização do veículo não averbado no alvará para o
exercício da actividade;

b) A viciação do alvará ou da licença do veículo, sem pre-
juízo da responsabilidade criminal a que houver lugar.

2 � São puníveis com a coima de 30 000$ a 90 000$ as se-
guintes infracções:

a) O incumprimento dos regimes de estacionamento previs-
tos no artigo 12.º;

b) A inobservância das normas de identificação e caracte-
rísticas dos táxis referidas no n.º 2 do artigo 5.º;

c) A inexistência da licença do táxi ou do alvará ou da sua
cópia certificada a bordo do veículo;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do ar-
tigo 30.º;

e) O incumprimento do disposto no artigo 28.º

Artigo 41.º 

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua
cópia certificada no acto de fiscalização constitui contra-orde-
nação e é punível com a coima prescrita na alínea c) do n.º 2
do artigo anterior, salvo se o documento em falta for apresen-
tado no prazo de oito dias à autoridade indicada pelo agente de
fiscalização, caso em que a coima é de 10 000$ a 50 000$.

Artigo 42.º 

Exercício ilegal da profissão

1 � A condução do veículo, quando afecto ao transporte pú-
blico de aluguer de passageiros, por quem não seja titular do
certificado de aptidão profissional é punível com a coima de
125 000$ a 375 000$, salvo se o condutor for titular da licença
do veículo, caso em que a coima é de 250 000$ a 750 000$.

2 � A contratação, a qualquer título, do motorista que não
seja titular do certificado de aptidão profissional é punível com
a coima de 125 000$ a 375 000$, ou de 250 000$ a 750 000$,
consoante se trate de pessoa singular ou colectiva.

Artigo 43.º 

Falta ou exibição do certificado de aptidão profissional

A não colocação do certificado de aptidão profissional no local
exigido nos termos do n.º 2 do artigo 34.º é punível com as
coimas previstas no n.º 1 do artigo anterior, salvo se a apresen-
tação se verificar de imediato ou no prazo de oito dias à auto-
ridade fiscalizadora, caso em que a coima é de 10 000$ a 30 000$.

Artigo 44.º 

Violação dos deveres de motorista de táxi

1 � São puníveis com a coima de 50 000$ a 150 000$ as
seguintes infracções:

a) A cobrança de tarifas superiores às legalmente fixadas;
b) A ocultação, por qualquer forma, do mostrador do taxí-

metro;
c) O accionamento do taxímetro antes do início do servi-

ço, salvo nos casos permitidos;
d) A não emissão de recibo.

2 � São puníveis com a coima de 10 000$ a 30 000$ as se-
guintes infracções:

a) A não obediência ao sinal de paragem quando se encontre
livre;

b) A não observância das orientações quanto ao itinerário
e à velocidade e a adopção do itinerário mais longo do
que o necessário, contra interesse do passageiro;

c) A falta de correcção e urbanidade no trato com os pas-
sageiros e terceiros;

d) O abandono do passageiro sem que o serviço de trans-
porte esteja terminado;

e) A não entrega diligente dos objectos deixados no veí-
culo;

f) A falta de ajuda aos passageiros que careçam de cuida-
dos especiais;

g) A recusa da prestação de serviços fora das condições le-
galmente previstas;

h) A recusa de transporte de bagagens nos termos fixados
e da respectiva carga e descarga;

i)  A recusa não permitida do transporte de animais;
j)  Fazer-se acompanhar de pessoas estranhas ao serviço.

3 � São puníveis com a coima de 5000$ a 15 000$ as se-
guintes infracções:

a) A falta de cuidado na apresentação pessoal;
b) A falta de diligência pelo asseio interior e exterior do

veículo;
c) A não facilitação do pagamento do serviço;
d) Fumar durante a prestação do serviço.
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Artigo 45.º

Sanções acessórias

1 � Com a aplicação da coima prevista no artigo 39.º pode
ser determinada a sanção acessória de interdição do exercício
de actividade de transportador em táxi.

2 � Com a aplicação de qualquer das coimas previstas no
n.º 1 do artigo 40.º pode ser determinada a sanção acessória de
suspensão da licença ou alvará.

3 � As sanções de interdição de exercício da actividade ou
suspensão de licença ou alvará têm a duração máxima de dois
anos.

4 � No caso de suspensão de licença ou alvará, a empresa
infractora é notificada para proceder voluntariamente ao depó-
sito do respectivo alvará na Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres, sob pena de apreensão.

5 � Com a aplicação da coima pode ser determinada a san-
ção acessória de interdição do exercício da profissão se o mo-
torista tiver sido condenado pela prática de qualquer das infrac-
ções previstas no n.º 1 do artigo 44.º, ou de três das infracções
previstas nos n.os 2 e 3 do mesmo artigo, quando cometidas no
período de um ano a contar da data da primeira decisão
condenatória.

6 � A sanção acessória prevista no número anterior pode ser
aplicada ainda que no processo contra-ordenacional tenha ha-
vido pagamento voluntário da coima.

7 � O período de interdição do exercício da profissão não
pode ser superior a dois anos.

8 � No caso de interdição do exercício da profissão, o in-
fractor é notificado para proceder voluntariamente ao depósito
do certificado de aptidão profissional na Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres, sob pena de o mesmo ser apreendido.

9 � Quem exercer a profissão estando inibido de o fazer nos
termos dos números anteriores por sentença transitada em jul-
gado ou decisão administrativa definitiva incorre na prática de
crime de desobediência qualificada.

Artigo 46.º 

Produto das coimas

O produto das coimas previstas no artigo 40.º, n.º 2, é dis-
tribuído da seguinte forma:

a) 20% para a Câmara Municipal, constituindo receita pró-
pria;

b) 20% para a entidade fiscalizadora, excepto quando esta
não disponha da faculdade de arrecadar receitas próprias,
revertendo, neste caso, para o Estado;

c) 60% para o Estado.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais e transitórias

Artigo 47.º 

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fis-
cal que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Munici-
pal comunicará à direcção de finanças respectiva a emissão de
licenças para exploração da actividade de transporte em táxi.

Artigo 48.º 

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licenças
são aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adapta-
ções, as normas dos concursos para aquisição de bens e servi-
ços.

Artigo 49.º 

Regime transitório

1 � A obrigatoriedade do certificado de aptidão profissional,
prevista no n.º 1 do artigo 34.º deste Regulamento, apenas terá
início em 1 de Janeiro do ano 2000, de acordo com o estabele-
cido no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 � A obrigatoriedade de instalação de taxímetro prevista no
n.º 1 do artigo 5.º deste Regulamento, de acordo com o estabe-
lecido no artigo 42.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto,
e no artigo 6.º da Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve
ser efectuada dentro do prazo de três anos, contados da data da
entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 � O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município,
dentro do prazo referido no número anterior e de acordo com
a calendarização a fixar por despacho do director-geral de trans-
portes terrestres.

Artigo 50.º 

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis
ao transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presen-
te Regulamento.

Artigo 51.º 

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República, e afixação em edital nos lu-
gares do costume deste município.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Aviso n.º 1276/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que foram renovados os contratos
de trabalho a termo certo a seguir indicados, celebrados nos ter-
mos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos do
já citado diploma:

a) Por 6 meses:

Contrato celebrado em 31 de Julho de 1998, para a
categoria de auxiliar administrativo:

José António Martins Nóbrega.

Contratos celebrados em 16 de Fevereiro de 1999, para
a categoria de servente:

Moisés Rodrigues Tavares.
Paula Fernanda Ramalho Palaio.
Ricardo Manuel Costa Ribeiro.
Regina Helena Cruz Leitão.
Manuel Conceição Furão Valente.

Contrato celebrado em 1 de Julho de 1999, para a ca-
tegoria de fiscal de obras:

Hugo João Félix.

Contrato celebrado em 1 de Setembro de 1999, para a
categoria de técnico superior de informática de
2.ª classe:

Jorge Valter Simões Pereira.

b) Por 12 meses:

Contratos celebrados em 16 de Fevereiro de 1999, para
a categoria de servente:

António José Pereira Viegas.
Antonino Cebola Cecílio.
Mónica Sofia Pereira Curto.

c) Por 18 meses:

Contratos celebrados em 1 de Setembro de 1999, para
a categoria de cantoneiro de limpeza:

Alberto João Almeida Norberto.
Agostinho João Charneca Pinto.

12 de Janeiro de 2000. � Pelo Presidente da Câmara, por de-
legação, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.
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Aviso n.º 1277/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que foram celebrados contratos a
termo certo por seis meses, eventualmente renováveis até ao
limite de dois anos, com os indivíduos a seguir indicados, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos
do já citado diploma:

Contratos celebrados em 4 de Janeiro de 2000, para a ca-
tegoria de auxiliar administrativo:

Ana Isabel Correia Morais.
Anabela Pereira Dias.

Contrato celebrado em 5 de Janeiro de 2000, para a cate-
goria de auxiliar administrativo:

Olga Maria Martins Amaral.

Contrato celebrado em 6 de Janeiro de 2000, para a cate-
goria de engenheiro civil de 2.ª classe:

Luís Miguel Pimentel Neves Francisco.

[Não carece de visto do Tribunal de Contas, artigo 114.º,
n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

25 de Janeiro de 2000. � Pelo Presidente da Câmara, por de-
legação, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Contrato (extracto) n.º 142/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que por despacho do vice-presidente, Ápio Cláudio do Car-
mo Assunção, de 11 de Janeiro de 2000, ratificado em reunião
da Câmara Municipal, em 18 de Janeiro de 2000, foi celebra-
do contrato de trabalho a termo certo pelo período de 12 me-
ses com:

Motorista de ligeiros, com o vencimento ilíquido de 74 100$,
com início em 17 de Janeiro de 2000:

José de Oliveira Castro.
Rui Nuno Loureiro Anjos Silva.

(Não está sujeito a visto prévio do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. � O Vice-Presidente, Ápio Cláudio
do Carmo Assunção.

Contrato (extracto) n.º 143/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que por despacho do vice-presidente, Ápio Cláudio do Car-
mo Assunção, de 7 de Janeiro de 2000, ratificado em reunião
da Câmara Municipal, em 11 de Janeiro de 2000, foi celebra-
do contrato de trabalho a termo certo pelo período de seis meses
com:

Assistente administrativo, com o vencimento ilíquido de
108 300$, com início em 10 de Janeiro de 2000:

Jaime Manuel da Silva Marques.
Marco Bruno Almeida Guedes.
Maria Cristina Terra Moreira.
Elizabete Lopes Dias.

(Não está sujeito a visto prévio do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. � O Vice-Presidente, Ápio Cláudio
do Carmo Assunção.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENACOVA

Aviso n.º 1278/2000 (2.ª série) � AP. � Faz-se públi-
co que, de acordo com o despacho do presidente da Câmara da-
tado de 28 de Dezembro e em cumprimento do disposto na alínea
b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, foi renovado, por mais seis meses, nos termos do ar-
tigo 20.º do mesmo diploma, com efeitos a partir de 15 de Ja-

neiro de 2000, o contrato a termo certo com Armindo António
de Jesus.

17 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Maurí-
cio Teixeira Marques.

Aviso n.º 1279/2000 (2.ª série) � AP. � Engenheiro
Maurício Teixeira Marques, presidente da Câmara Municipal de
Penacova:

Torna público, e para efeitos de cumprimento do estabelecido
no n.º 3 do artigo 81.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março,
que houve um pedido de esclarecimentos, que se encontra ane-
xo ao processo, respeitante à empreitada de concepção-construção
da estrada São Pedro de Alva (Ac. IC7)/Paradela da Cortiça/
Friúmes (Ac. IP3), troço da ponte sobre o rio Alva e seus aces-
sos, cujo conhecimento já foi dado aos interessados actuais.

20 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Maurí-
cio Teixeira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE PINHEL

Aviso n.º 1280/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de
trabalho a termo certo. � Nos termos da alínea b) do artigo
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, e com a nova
redacção dada pelo artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, faz-se público que, por despacho de 25 de Novem-
bro do ano em curso, foi elaborado contrato de trabalho a ter-
mo certo e com a categoria de auxiliar de serviços gerais (au-
xiliar de acção educativa) a Esperança Pires Coito Alves, Maria
Patrocínia Fonseca Monteiro, Fernanda Martins dos Santos
Saraiva e Carla Maria Alves França Fonseca, a partir de 25 de
Novembro de 1999, pelo prazo de um ano, podendo ser reno-
vado até ao limite máximo de dois anos. Não carece de fisca-
lização do Tribunal de Contas.

25 de Novembro de 1999. � Pelo Presidente da Câmara, (As-
sinatura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DA RIBEIRA BRAVA

Edital n.º 62/2000 (2.ª série) � AP. � José Ismael Fer-
nandes, presidente da Câmara Municipal de Ribeira Brava, Região
Autónoma da Madeira:

Torna público, nos termos do artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo e na sequência da deliberação toma-
da por esta Câmara Municipal na sua reunião ordinária reali-
zada no dia 11 de Novembro de 1999, que se submete a
apreciação pública, pelo prazo de 15 dias a contar da publica-
ção do presente edital no Diário da República, o projecto de
alteração ao Regulamento Caução para Reparar Eventuais Da-
nos Provocados nas Infra-Estruturas Públicas por Construtores
de Edifícios.

O projecto encontra-se disponível para consulta na Reparti-
ção Administrativa desta Câmara, pelo que deverão os interes-
sados aí apresentar as suas apreciações, por escrito e dirigidas
ao presidente da Câmara, dentro do prazo supra indicado e nas
horas de normal expediente.

26 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Is-
mael Fernandes.

Proposta

Alteração ao Regulamento Caução para Reparar Eventu-
ais Danos Provocados nas Infra-Estruturas Públicas por
Construtores de Edifícios.

Artigo 6.º

O valor da caução

a) Edifícios destinados a habitação, comércio e serviços �
1000$ por metro quadrado de área bruta de construção (inclu-
indo garagens e arrecadações).

b) Edifícios destinados a indústria e armazéns ou quaisquer
outras construções � 1000$ por metro cúbico de volume de cons-
trução.



APÊNDICE N.º 28 � II SÉRIE � N.º 45 � 23 de Fevereiro de 200040

Artigo 8.º

Redução das cauções

A Câmara Municipal de Ribeira Brava poderá reduzir ou não
exigir caução desde que, analisado o projecto, haja garantia de
que não haverá danos na via pública.

Aprovado por unanimidade em reunião da Câmara Munici-
pal da Ribeira Brava em 11 de Novembro de 1999.

Aprovado por unanimidade em reunião da Assembleia Muni-
cipal da Ribeira Brava em 29 de Dezembro de 1999.

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO MAIOR

Aviso n.º 1281/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta
Câmara Municipal celebrou e renovou, nos termos da alínea d)
do n.º 2 dos artigos 18.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, com a as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, os seguintes contratos de tra-
balho a termo certo:

Ana Isabel Rodrigues Soares � servente, renovação pelo pra-
zo de sete meses, com início em 4 de Dezembro de 1999, por
despacho de 29 de Outubro de 1999, sendo remunerada pelo
escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$.

António Fernando Aguiar Martins � servente, renovação pelo
prazo de seis meses, com início em 3 de Novembro de 1999,
por despacho de 1 de Outubro de 1999, sendo remunerado pelo
escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$.

Cristina Maria Bernardino Batista � servente, renovação pelo
prazo de sete meses, com início em 4 de Dezembro de 1999,
por despacho de 29 de Outubro de 1999, sendo remunerada
pelo escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$.

Cristina Maria Zibaia da Fonseca Batista � servente, renova-
ção pelo prazo de sete meses, com início em 4 de Dezembro
de 1999, por despacho 29 de Outubro de 1999, sendo remu-
nerada pelo escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$.

Domicília Coelho Sousa Costa � servente, contrato pelo pra-
zo de três meses, com início em 27 de Setembro de 1999, por
despacho de 23 de Setembro de 1999, sendo remunerada pelo
escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$. Renovação pelo
prazo de seis meses, com início em 27 de Dezembro de 1999,
por despacho de 18 de Novembro de 1999, sendo remunera-
da pelo escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$.

Eduardo Vasco da Silva Faustino Rodrigues � servente, con-
trato pelo prazo de seis meses, com início em 10 de Dezem-
bro de 1999, por despacho de 7 de Dezembro de 1999, sen-
do remunerado pelo escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$.

Emídio Madaleno Saramago � servente, renovação pelo prazo
de seis meses, com início em 3 de Novembro de 1999, por
despacho de 1 de Outubro de 1999, sendo remunerado pelo
escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$.

Emília da Conceição Aguiar Lopes � servente, renovação pelo
prazo de sete meses, com início em 4 de Dezembro de 1999,
por despacho de 29 de Outubro de 1999, sendo remunerada
pelo escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$.

Fátima da Conceição Almeida Marques � servente, contrato pelo
prazo de três meses, com início em 2 de Dezembro de 1999,
por despacho de 25 de Novembro de 1999, sendo remunera-
da pelo escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$.

Fátima do Céu Sengo Madeira Santos � servente, renovação
pelo prazo de sete meses, com início em 4 de Dezembro de
1999, por despacho de 29 de Outubro de 1999, sendo remu-
nerada pelo escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$.

Francisco José Monteiro Marques � servente, renovação pelo
prazo de três meses, com início em 16 de Novembro de 1999,
por despacho de 13 de Outubro de 1999, sendo remunerado
pelo escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$.

Idalina Rosa Pires Ferreira � servente, renovação pelo prazo
de sete meses, com início em 4 de Dezembro de 1999, por
despacho de 29 de Outubro de 1999, sendo remunerada pelo
escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$.

Isabel Margarida Bernardes do Casal � técnico profissional de
animação cultural, contrato pelo prazo de nove meses, com
início em 27 de Setembro de 1999, por despacho de 23 de
Setembro de 1999 sendo remunerada pelo escalão 1, índice
190, no valor de 108 300$.

Isabel Maria Ferreira Henriques Pedro � servente, renovação
pelo prazo de sete meses, com início em 4 de Dezembro de
1999, por despacho de 29 de Outubro de 1999, sendo remu-
nerada pelo escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$.

Luís Manuel da Silva Cruz � servente, renovação pelo prazo
de três meses, com início em 22 de Setembro de 1999, por
despacho de 17 de Agosto de 1999, sendo remunerado pelo
escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$. Renovação pelo
prazo de seis meses, com início em 22 de Dezembro de 1999,
por despacho de 17 de Novembro de 1999, sendo remunera-
do pelo escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$.

Maria de Fátima Ferreira Bento Pereira � servente, renovação
pelo prazo de sete meses, com início em 4 de Dezembro de
1999, por despacho de 29 de Outubro de 1999, sendo remu-
nerada pelo escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$.

Maria de Fátima Rodrigues Batista � técnico profissional de
animação cultural, contrato pelo prazo de oito meses, com iní-
cio em 18 de Outubro de 1999, por despacho de 15 de Ou-
tubro de 1999, sendo remunerada pelo escalão 1, índice 190,
no valor de 108 300$.

Maria de Jesus Santos Correia Martins � servente, renovação
pelo prazo de sete meses, com início em 4 de Dezembro de
1999, por despacho de 29 de Outubro de 1999, sendo remu-
nerada pelo escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$.

Maria de Lurdes Barreiros Pereira Coelho � servente, renova-
ção pelo prazo de sete meses, com início em 4 de Dezembro
de 1999, por despacho 29 de Outubro de 1999, sendo remu-
nerada pelo escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$.

Maria Filomena Gonçalves Costa Gaspar � servente, contrato
pelo prazo de três meses, com início em 4 de Outubro de 1999,
por despacho de 29 de Setembro de 1999, sendo remunerada
pelo escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$.

Maria Helena Ricarte Félix � servente, renovação pelo prazo
de sete meses, com início em 4 de Dezembro de 1999, por
despacho de 29 de Outubro de 1999, sendo remunerada pelo
escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$.

Maria José Carvalho Henriques � servente, renovação pelo prazo
de sete meses, com início em 4 de Dezembro de 1999, por
despacho de 29 de Outubro de 1999, sendo remunerada pelo
escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$.

Maria Raquel Colaço Félix Bernardino Morais � servente, con-
trato pelo prazo de três meses, com início em 27 de Setem-
bro de 1999, por despacho de 23 de Setembro de 1999, sen-
do remunerada pelo escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$.
Renovação pelo prazo de seis meses, com início em 27 de De-
zembro de 1999, por despacho de 18 de Novembro de 1999,
sendo remunerada pelo escalão 1, índice 115, no valor de
65 600$.

Marília Bento Lopes do Outeiro � servente, contrato pelo prazo
de três meses, com início em 2 de Dezembro de 1999, por
despacho de 25 de Novembro de 1999, sendo remunerada pelo
escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$.

Nélia Maria Rosa Ferreira � técnico profissional de animação
cultural, contrato pelo prazo de oito meses, com início em 18
de Outubro de 1999, por despacho de 15 de Outubro de 1999,
sendo remunerada pelo escalão 1, índice 190, no valor de
108 300$.

Nuno Miguel Duarte Mendonça � engenheiro técnico civil (es-
tagiário), renovação pelo prazo de seis meses, com início em
1 de Dezembro de 1999, por despacho de 26 de Outubro de
1999, sendo remunerado pelo escalão 1, índice 215, no va-
lor de 122 500$.

Paula Cristina Gomes Ferreira � servente, contrato pelo pra-
zo de seis meses, com início em 21 de Dezembro de 1999,
por despacho de 7 de Dezembro de 1999, sendo remunerada
pelo escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$.

Pedro Miguel Regueira Veríssimo � técnico profissional de ani-
mação cultural, contrato pelo prazo de sete meses, com iní-
cio em 2 de Dezembro de 1999, por despacho de 25 de No-
vembro de 1999, sendo remunerado pelo escalão 1, índice 190,
no valor de 108 300$.

Rute Isabel dos Santos Cartaxo � servente, renovação pelo prazo
de três meses, com início em 1 de Dezembro de 1999, por
despacho de 27 de Outubro de 1999, sendo remunerada pelo
escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$.

Sónia Isabel Costa Pinto da Silva � servente, rescisão a pedi-
do da própria em 6 de Dezembro de 1999.

Susana Margarida Ricardo Leonardo Morgado � servente, re-
novação pelo prazo de três meses, com início em 1 de De-
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zembro de 1999, por despacho de 27 de Outubro de 1999,
sendo remunerada pelo escalão 1, índice 115, no valor de
65 600$.

Teresa Isabel Quintino Fialho � servente, contrato pelo prazo
de três meses, com início em 2 de Dezembro de 1999, por
despacho de 25 de Novembro de 1999, sendo remunerada pelo
escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$.

Vanda Maria Fernandes Batista Rodrigues Silva � servente, con-
trato pelo prazo de três meses, com início em 2 de Dezem-
bro de 1999, por despacho de 25 de Novembro de 1999, sendo
remunerada pelo escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

Todos estes contratos foram efectuados por urgente conveniên-
cia de serviço.

30 de Dezembro de 1999. � No uso da competência dele-
gada, o Vereador, João Figueiredo Vargas Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVATERRA DE MAGOS

Edital n.º 63/2000 (2.ª série) � AP. � Ana Cristina Ri-
beiro, presidente da Câmara Municipal de Salvaterra de Magos:

Torna público, no uso das competências que lhe são conferi-
das pela alínea u) do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, que a Assembleia Municipal, em sua sessão de
17 de Dezembro último, por proposta da Câmara Municipal em
sua reunião de 7 de Dezembro último, deliberou aprovar o Re-
gulamento do Serviço Municipal de Protecção Civil, cujo tex-
to se anexa ao presente edital, para conhecimento dos interes-
sados.

O Regulamento entra em vigor após a sua publicação no Diário
da República, 2.ª série.

Para constar e surtir os devidos efeitos, se publica o presen-
te edital e outros de igual teor, que vão ser afixados nos luga-
res do costume e em todos os edifícios sedes das Juntas de
Freguesia.

11 de Janeiro de 2000. � A Presidente da Câmara, Ana Cris-
tina Ribeiro.

Regulamento do Serviço Municipal de Protecção Civil

Introdução

O Serviço Municipal de Protecção Civil integra o Sistema Na-
cional de Protecção Civil e corresponde a uma responsabilida-
de social consagrada no Decreto-Lei n.º 100/84 e legislação es-
pecífica, com o objectivo de prevenir a ocorrência ou atenuar
e limitar os seus efeitos nos riscos colectivos resultantes de aci-
dente grave, de catástrofe ou calamidade e socorrer e assistir
as pessoas em perigo.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Natureza e atribuições do Serviço Municipal
de Protecção Civil

O Serviço Municipal de Protecção Civil é uma organização
cujas estruturas têm em vista a coordenação e execução de ac-
ções de prevenção e socorro, designadamente nos aspectos de
regulamentação, instrução, informação e educação públicas, li-
gação e comando, face à inevitabilidade da ocorrência de aci-
dentes e catástrofes.

Artigo 2.º

Estrutura orgânica

1 � A estrutura orgânica do Serviço Municipal de Protecção
Civil compreende os seguintes órgãos:

1.1 � Presidente da Câmara;
1.2 � Comissão Municipal de Protecção Civil;
1.3 � Centro Municipal de Operações de Emergência de Pro-

tecção Civil;
1.4 � Pessoal de apoio.

Artigo 3.º

Sede

O Serviço Municipal de Protecção Civil tem a sua sede nos
Paços do Município.

CAPÍTULO II

Presidente da Câmara

Artigo 4.º

Direcção do Serviço Municipal de Protecção Civil

A responsabilidade fundamental em matéria de coordenação
do socorro pertence ao presidente da Câmara que, nos termos
da lei, dirige o Serviço Municipal de Protecção Civil, de acordo
com o estipulado neste Regulamento.

Artigo 5.º

Competências do presidente da Câmara na direcção
do Serviço Municipal de Protecção Civil

1 � O presidente da Câmara terá a seu cargo a direcção das
actividades a desenvolver no âmbito da protecção civil, caben-
do-lhe designadamente:

1.1 � Montar e dirigir o Serviço Municipal de Protecção
Civil (SMPC), garantindo os meios necessários ao seu funcio-
namento;

1.2 � Nomear o coordenador municipal da protecção civil,
incumbindo-o de exercer tarefas específicas;

1.3 � Convocar e presidir às reuniões da Comissão Munici-
pal de Protecção Civil (CMPC) e promover a cooperação de cada
organismo ou entidade interveniente, assegurando assim o ple-
no aproveitamento das suas capacidades;

1.4 � Preparar e submeter à aprovação da Câmara Munici-
pal o Plano Anual de Actividades de Protecção Civil, incluin-
do o respectivo orçamento, difundindo-os quando aprovados;

1.5 � Elaborar o Plano Municipal de Emergência (PME), res-
ponsabilizando-se pela sua preparação, condução e treino peri-
ódico dos respectivos intervenientes;

1.6 � Promover o cumprimento da legislação de segurança
relativa aos vários riscos inventariados, oficiando para o efeito
os órgãos competentes;

1.7 � Promover a execução das acções decorrentes dos acordos
de cooperação estabelecidos;

1.8 � Promover reuniões periódicas da Comissão Municipal
de Protecção Civil sempre que necessário e, no mínimo, duas
vezes por ano;

1.9 � Promover campanhas de divulgação pública sobre me-
didas preventivas, recorrendo, nomeadamente, à comunicação so-
cial;

1.10 � Manter a Câmara Municipal informada das activida-
des preparatórias para as emergências e da gestão das mesmas
quando ocorram;

1.11 � Propor à Câmara Municipal os quadros de pessoal do
SMPC e a fixação, nos termos da lei, do regime jurídico e re-
muneração dos seus funcionários;

1.12 � Desencadear, por sua iniciativa, sempre que se pre-
veja a ocorrência de catástrofes, as medidas apropriadas de acordo
com os planos e programas estabelecidos, recorrendo ao apoio
e, se necessário, à intervenção do escalão superior, caso se ma-
nifestem insuficientes ou inadequados os meios disponíveis a
nível local;

1.13 � Promover a avaliação imediata dos estragos e danos
sofridos, após a ocorrência de catástrofes, com vista à reposi-
ção da normalidade da vida nas áreas afectadas, solicitando o
apoio dos escalões superiores quando as capacidades locais se
revelarem insuficientes, e de acordo com a natureza dos mes-
mos.

1.14 � Elaborar o relatório anual de actividades de protec-
ção civil.

Artigo 6.º

Substituição do presidente da Câmara

Nas suas ausências ou impedimentos, o presidente da Câma-
ra será substituído pelo vereador por ele designado, com fun-
ções de o apoiar na coordenação e execução das actividades de
protecção civil.
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CAPÍTULO III

Comissão Municipal de Protecção Civil

Artigo 7.º

Natureza e atribuições da Comissão Municipal
de Protecção Civil

A Comissão Municipal de Protecção Civil (CMPC) é o ór-
gão consultivo do presidente da Câmara, no qual estão re-
presentadas as entidades que a nível concelhio concorrem
para a protecção civil, designadamente nas acções de pre-
venção e nas missões que lhe forem atribuídas no plano
municipal de emergência, garantindo o total empenhamen-
to dos sectores que a integram.

Artigo 8.º

Composição da Comissão Municipal de Protecção Civil

1 � As entidades que fazem parte da CMPC são as se-
guintes:

Presidente da Câmara Municipal;
Presidente da Assembleia Municipal;
Presidentes das juntas de freguesia;
Vereador do pelouro responsável pela protecção civil;
Chefes da Divisão da DOMSU, DAU, DASC;
Representantes das forças políticas concelhias � CDU, PSD;
Presidente e comandante dos Bombeiros Voluntários de Sal-

vaterra de Magos;
Comandantes dos postos da GNR de Salvaterra de Magos

e Marinhais;
Director do centro de saúde;
Autoridade de saúde do concelho de Salvaterra de Magos;
Delegado escolar;
Directoras das escolas do 1.º ciclo do ensino básico do con-

celho (excepto Salvaterra de Magos e Foros de Salvaterra);
Presidente do conselho executivo do agrupamento de escolas

de Salvaterra e Foros de Salvaterra;
Presidente do conselho executivo da Escola Secundária de

Salvaterra de Magos;
Presidente do conselho executivo da escola E. B. 2, 3 Pro-

fessor António Lopes;
Presidente da direcção da Escola Profissional de Salvaterra

de Magos;
Presidente do conselho executivo da escola E. B. 2, 3 de

Marinhais;
Director dos Jardins de Infância de Marinhais, Granho e Gló-

ria do Ribatejo;
Representantes das instituições privadas de solidariedade so-

cial: Santa Casa da Misericórdia, Centro Bem Estar So-
cial de Foros de Salvaterra, Glória do Ribatejo, Marinhais
e Muge, Centro Paroquial de Bem Estar Social de Sal-
vaterra de Magos;

Corpo Nacional de Escutas � Agrupamentos de Salvaterra
de Magos, Glória do Ribatejo, Marinhais;

Clube de Desbravadores;
Representantes dos órgãos de comunicação social sediados

no concelho: Rádio Marinhais e jornal Vale do Tejo;
(GAT) Gabinete de Apoio Técnico;
Associação Humanitária do Granho e dos Foros de Salva-

terra;
Casas do Povo de Muge, Marinhais, Glória do Ribatejo;
Representante da segurança social;
Representante da DRARO;
Representante da LTE/EDP.

Artigo 9.º

Competências da Comissão Municipal de Protecção Civil

1 � As entidades que integram a CMPC têm a seu cargo a
inventariação e preparação dos meios necessários existentes para
fazer face às possíveis situações de acidente ou catástrofe pre-
vistas no PME.

2 � A CMPC, quando solicitada pelo presidente da Câmara
ou de acordo com o estipulado no PME, emitir parecer sobre
acções de protecção civil.

3 � Os pareceres (verbais ou escritos) da CMPC têm carác-
ter vinculativo.

Artigo 10.º

Funcionamento da Comissão Municipal de Protecção Civil

1 � A Comissão Municipal de Protecção Civil reunirá, por
iniciativa do presidente da Câmara, sempre que necessário e no
mínimo duas vezes por ano.

2 � Nas reuniões anuais obrigatórias e naquelas em que se
deliberem pareceres vinculativos, o número de representações
deverá ser superior a metade das entidades e serviços represen-
tados.

CAPÍTULO IV

Centro Municipal de Operações de Emergência
de Protecção Civil (CMOEPC)

Artigo 11.º

Natureza e atribuições do Centro Municipal de Operações
de Emergência de Protecção Civil

O Centro Municipal de Operações de Emergência de Protec-
ção Civil (CMOEPC) é o órgão coordenador das acções de pro-
tecção civil a desenvolver, de acordo com os planos e progra-
mas estabelecidos, em situação de acidentes e catástrofes.

Artigo 12.º

Composição do Centro Municipal de Operações
de Emergência de Protecção Civil

1 � O Centro Municipal de Operações de Emergência de Pro-
tecção Civil (CMOEPC) é constituído pelas seguintes entidades:

Presidente da Câmara Municipal;
Vereador do pelouro responsável pela protecção civil;
Chefe da Divisão de Obras e Serviços Urbanos;
Comandante dos Bombeiros Voluntários de Salvaterra de

Magos;
Comandantes da GNR de Salvaterra de Magos e Marinhais;
Autoridade de saúde do concelho;
Director do centro de saúde;
Director hospitalar (a designar pela Direcção-Geral de Saú-

de);
Representante do Centro Regional de Segurança Social;
Provedor da Santa Casa da Misericórdia.

Artigo 13.º

Competências do Centro Municipal de Operações
de Emergência de Protecção Civil

1 � No âmbito das atribuições e competências próprias as
entidades que integram o CMOEPC têm a seu cargo as seguin-
tes funções:

1.1 � Compete ao vereador, ao elemento da Assembleia Mu-
nicipal e aos presidentes de juntas de freguesia do concelho co-
adjuvar o presidente da Câmara na coordenação e execução das
actividades decorrentes das decisões tomadas;

1.2 � Compete ao comandante da Associação de Bombeiros
Voluntários:

1.2.1 � Providenciar para que a corporação de bombeiros seja
instruída e apetrechada para fazer face à situação de acidente
ou catástrofe;

1.2.2 � Solicitar os meios de reforço que entender necessá-
rios e a sua aplicação operacional previsível;

1.2.3 � Assegurar as transmissões entre o CMOEPC e o res-
ponsável operacional avançado (na área afectada);

1.2.4 � Assegurar as transmissões entre o CMOEPC e as en-
tidades mais directamente empenhadas nas operações;

1.2.5 � Assegurar as transmissões entre o CMOEPC e os cen-
tros operacionais de emergência dos municípios vizinhos;

1.2.6 � Assegurar as transmissões entre o CMOEPC e o Cen-
tro Distrital de Operações de Emergência da Protecção Civil
(CDOEPC);
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1.3 � Compete aos elementos da GNR:
1.3.1 � Elaborar normas de procedimento a aprovar pelo pre-

sidente da Câmara as quais lhe assegurarão uma informação ime-
diata sobre ocorrências anormais;

1.3.2 � Coordenar a vigilância, o controlo e corte de tráfe-
go e a manutenção e reforço da ordem no local da ocorrência
e na sua vizinhança;

1.3.3 � Solicitar às entidades que representam os meios de
reforços necessários;

1.4 � Compete ao chefe da Divisão de Obras e Serviços Ur-
banos da Câmara Municipal:

1.4.1 � Fazer executar, sob determinação do presidente da
Câmara, todas as obras que possam afectar a segurança dos ci-
dadãos em geral e da circulação em particular;

1.4.2 � Seleccionar os locais mais favoráveis à instalação de
acampamentos de emergência;

1.4.3 � Assegurar a apropriada sinalização das vias de co-
municação interrompidas e as subsequentes acções para a sua
reabertura ao trânsito;

1.4.4 � Assegurar a obtenção dos meios de transporte des-
tinados à superação das necessidades operacionais e logísticas,
coordenando a sua utilização, de acordo com a inventariação das
viaturas pesadas e de transportes de pessoal, bem como de equi-
pamentos especiais;

1.5 � Compete ao director do Centro de Saúde e autoridade
de saúde:

1.5.1 � Assegurar a mobilização dos hospitais e postos de
socorro e elementos médicos, paramédicos e sanitários;

1.5.2 � Assegurar a triagem das vítimas;
1.5.3 � Promover a aplicação de medidas sanitárias aconse-

lháveis;
1.6 � Compete ao representante local do Centro Regional de

Segurança Social:
1.6.1 � Organizar o(s) centro(s) de acolhimento e aloja-

mento;
1.6.2 � Assegurar, aos eventuais sinistrados, a alimentação,

abrigo e agasalho;
1.7 � Compete ao presidente da Câmara no âmbito da in-

formação pública:
1.7.1 � Fomentar na comunidade local a criação de hábitos

de segurança e de comportamento na emergência através de fo-
lhetos, publicações, contactos com a imprensa, rádios locais e
outros;

1.7.2 � Proceder à difusão de avisos à população imediata-
mente antes, durante e após a ocorrência da catástrofe;

1.7.3 � Transmitir aos outros representantes do CMOEPC
assegurar o apoio e a realização das acções para que estão vo-
cacionados.

Artigo 14.º

Sede

O Centro Municipal de Operações de Emergência tem a sua
sede no quartel dos Bombeiros Voluntários de Salvaterra de
Magos.

Artigo 15.º

Ligações

1 � O Centro Municipal de Operações de Emergência de-
verá assegurar as ligações com:

1.1 � O responsável operacional avançado (na área afecta-
da);

1.2 � As entidades mais directamente empenhadas nas ope-
rações;

1.3 � Os centros municipais de operações de emergência dos
municípios vizinhos (quando existentes);

1.4 � O Centro Distrital de Operações de Emergência de Pro-
tecção Civil.

CAPÍTULO V

Pessoal de apoio

Artigo 16.º

Pessoal de apoio

O núcleo de apoio do SMPC é constituído por funcionários
camarários nomeados pelo presidente da Câmara.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 17.º

Alteração do Regulamento

O presente Regulamento pode ser alterado por proposta da
Câmara Municipal e deliberação da Assembleia Municipal, sem-
pre que razões de eficácia o justifiquem.

Artigo 18.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após a sua publica-
ção no Diário da República.

Aprovado em reunião de Câmara de 7 de Dezembro de 1999.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 1282/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de harmonia com o meu des-
pacho de 13 de Janeiro de 2000 e no uso da competência que
me confere a alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, renovo por mais seis meses,
de acordo com o n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, o contrato de trabalho a termo certo com
a cantoneira de limpeza Maria Antónia de Sousa Lança
Melanda.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de servi-
ço. Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo com
a alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.

18 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Miguel
Correia Noras.

CÂMARA MUNICIPAL DE SEIA

Aviso n.º 1283/2000 (2.ª série) � AP. � Reestrutura-
ção dos serviços. � Regulamento Interno, organograma e quadro
de pessoal. � Para efeitos do disposto no n.º 2 do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 16 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela
Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, publica-se o Regulamento
Interno, o organograma e o quadro de pessoal aprovados pela
Câmara Municipal em 3 de Dezembro de 1999 e pela Assem-
bleia Municipal em 17 de Dezembro de 1999, e que substitu-
em os anteriormente aprovados.

7 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Eduardo
Mendes de Brito.

Regulamento Interno dos Serviços Municipais

CAPÍTULO I

Objectivos e princípios

Artigo 1.º

Âmbito e aplicação

1 � O presente Regulamento define os objectivos, a organi-
zação e os níveis de actuação dos serviços da Câmara Munici-
pal de Seia, bem como os princípios que os regem, e estabele-
ce os níveis de direcção e de hierarquia que articulam os serviços
municipais e o respectivo funcionamento, nos termos da legis-
lação em vigor.

Artigo 2.º

Objectivos

1 � No desempenho das actividades em que ficam investi-
dos por força deste Regulamento, e aquelas que posteriormen-
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te for julgado útil atribuir-lhes, os serviços da Câmara Muni-
cipal devem subordinar-se aos seguintes objectivos centrais:

Melhorar permanentemente os serviços prestados às popu-
lações;

Aproveitar racional e eficazmente os meios ao seu dispor;
Dignificar e valorizar profissionalmente os seus trabalha-

dores;
Promover o progresso económico, social e cultural do con-

celho;
Contribuir constantemente para o aumento do prestígio do

poder local.

Artigo 3.º

Avaliação do desempenho dos serviços

1 � Sem prejuízo dos poderes de superintendência do pre-
sidente, a Câmara Municipal promoverá o controlo e avaliação
do desempenho e adequação dos serviços com vista ao aperfei-
çoamento das suas estruturas e métodos de trabalho.

Artigo 4.º

Princípios de funcionamento

1 � No desempenho das suas atribuições, os serviços muni-
cipais funcionarão subordinados aos princípios de:

a) Planeamento;
b) Coordenação e cooperação;
c) Desconcentração;
d) Delegação de competências;
e) Evolução.

Artigo 5.º

Princípio de planeamento

1 � A acção dos serviços municipais será permanentemente
referendada a um planeamento global e sectorial, definido pe-
los órgãos autárquicos municipais, em função da necessidade de
promover a melhoria de condições de vida das populações e
desenvolvimento económico, social e cultural do concelho.

2 � Os serviços colaborarão com os órgãos municipais na
formulação dos diferentes instrumentos de planeamento e pro-
gramação, os quais, uma vez aprovados, serão vinculativos e de-
verão ser obrigatoriamente respeitados e seguidos na actuação
dos serviços.

3 � Entre outros instrumentos de planeamento e progra-
mação que venham a ser definidos, serão considerados os se-
guintes:

Plano Director Municipal;
Planos de actividades;
Orçamento-programa anual.

4 � Os serviços implementarão, sob a superintendência dos
eleitos, os mecanismos técnico-administrativos de acompanha-
mento da execução do processo orçamental e dos programas e
projectos de investimento, e elaborando relatórios periódicos sobre
os níveis de execução.

Artigo 6.º

Princípio de coordenação e cooperação

1 � As actividades dos serviços municipais, designadamente
as que se referem à execução dos programas e projectos de
investimento e execução orçamental, serão objecto de perma-
nente coordenação, cabendo aos diferentes responsáveis sec-
toriais promover a realização de reuniões de trabalho de ca-
rácter regular para intercâmbio de informações, consultas e
actuação concertada.

2 � Os responsáveis pelos serviços municipais deverão dar
conhecimento, ao membro da Câmara Municipal com respon-
sabilidade política pela direcção do departamento, das consul-
tas e entendimentos que em cada caso sejam considerados ne-
cessários na obtenção de soluções integradas e harmonizadas com
a política geral e sectorial da Câmara Municipal.

3 � Os responsáveis pelos serviços municipais deverão propor
ao membro da Câmara Municipal, com responsabilidades polí-
ticas na direcção da unidade orgânica respectiva, as formas de
actuação que se considerem mais adaptadas a cada caso.

Artigo 7.º

Princípio de desconcentração

1 � Os serviços municipais deverão neste âmbito ter sem-
pre como objectivo a aproximação dos serviços às populações
respectivas, propondo, por indicação expressa da administração,
medidas conducentes a essa aproximação, particularmente através
de delegação de competências da Câmara Municipal nas juntas
de freguesia.

Artigo 8.º

Princípio da delegação de competências

1 � O princípio da delegação de competências é exerci-
do a níveis de direcção e é utilizado como instrumento pri-
vilegiado de desburocratização e de racionalização adminis-
trat iva,  cr iando condições para uma maior  rapidez e
objectividade nas decisões.

2 � As delegações e subdelegações de competências são
revogáveis a todo o tempo e, salvo os casos de falta ou impe-
dimento temporário, caducam com a mudança do delegante ou
subdelegante e do delegado ou subdelegado.

3 � As delegações e subdelegações de competências não pre-
judicam, em caso algum, o direito de avocação ou de direcção
e o poder de revogar os actos praticados.

4 � A entidade delegada ou subdelegada deverá sempre men-
cionar essa qualidade aos actos que pratique por delegação ou
subdelegação.

Artigo 9.º

Princípios da evolução

1 � A estrutura e organização dos serviços municipais não
são rígidas e imutáveis, requerem antes a flexibilidade e as
medidas de adequação que permitam fazer face a novas solici-
tações e competências, no sentido de se incrementar em quan-
tidade e qualidade os serviços prestados às populações.

2 � Compete à Câmara Municipal promover o processo de
análise contínua e sistemática da estrutura e organização dos ser-
viços com vista à concretização dos objectivos enunciados no
artigo 2.º deste Regulamento e das decisões sobre as alterações
sectoriais a introduzir.

3 � Os responsáveis pelos serviços, ou através destes qual-
quer trabalhador municipal, devem colaborar na melhoria per-
manente da estrutura e organização, propondo as medidas que
considerem adaptadas ao melhor desempenho das diferentes
tarefas.

4 � As presentes normas constituem o quadro de referência
geral que será, em caso de necessidade, complementado com nor-
mas internas, na forma de circulares normativas, definidoras do
funcionamento dos serviços.

5 � Nos termos gerais, as revisões e alterações das presen-
tes normas exigem a aprovação, pela Assembleia Municipal, das
propostas apresentadas pela Câmara Municipal.

CAPÍTULO II

Níveis de direcção

Artigo 10.º

Níveis de direcção

1 � A Câmara Municipal de Seia e os seus serviços muni-
cipais compreendem os seguintes níveis de direcção:

a) Direcção política;
b) Direcção técnico-administrativa superior;
c) Direcção técnico-administrativa de enquadramento.

2 � A direcção política é exercida pelos membros eleitos da
Câmara Municipal, presidente e vereadores, funcionando em co-
lectivo ou individualmente nos termos da lei e no âmbito das
suas competências próprias ou delegadas.

3 � A direcção técnico-administrativa superior dos departa-
mentos é desempenhada por funcionários nomeados para cargos
de director de departamento, em regime de comissão de servi-
ço, nos termos e condições aplicáveis.
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4 � A direcção técnico-administrativa de enquadramento é
desempenhada por funcionários nomeados para cargos de che-
fe de divisão, em regime de comissão de serviço, nos termos e
condições aplicáveis.

5 � Abaixo dos níveis de direcção existirão lugares de che-
fe de secção ou responsáveis de sector ou gabinete, de acordo
com as necessidades, e com o que estiver definido superiormente
em termos de densidades para cada carreira. Estes lugares, na
sua articulação e hierarquia, constarão das normas específicas
de funcionamento de cada departamento.

Artigo 11.º

Hierarquia das decisões de direcção

1 � As decisões de direcção política podem revestir-se de
carácter geral ou sectorial.

2 � As de carácter geral aplicam-se ao conjunto dos servi-
ços municipais a as de carácter sectorial apenas ao serviço ou
aos serviços nelas expressamente referidos.

3 � Todas as decisões de direcção política têm carácter obri-
gatório.

4 � As decisões de direcção técnico-administrativa superior
aplicam-se dentro do respectivo departamento, de modo geral
ou sectorial, consoante nelas for expresso, sendo obrigatório o
seu cumprimento.

5 � As decisões de direcção técnico-administrativa de enqua-
dramento aplicam-se dentro das respectivas divisões, de modo
geral ou sectorial, consoante nelas for expresso, sendo obriga-
tório o seu cumprimento, não podem contrariar as decisões de
nível superior atrás referidas e deverão ser sempre
compatibilizadas com os regulamentos, normas e outros instru-
mentos disciplinadores em vigor.

Artigo 12.º

Substituição casuística dos níveis de direcção e de chefia

Sem prejuízo do regime de substituição legalmente previsto,
nas faltas e impedimentos dos titulares dos cargos de direcção
e de chefia ou equiparados, o exercício das respectivas funções
poderá ser assegurado por outros funcionários, mediante despacho
do presidente da Câmara ou vereador com competências por
aquele delegadas.

CAPÍTULO III

Organização dos serviços municipais

Artigo 13.º

Organização dos serviços municipais

1 � Para o desenvolvimento das suas actividades, os servi-
ços municipais são organizados de acordo com a seguinte es-
trutura:

1.1 � Serviços de assessoria e apoio:

Gabinete Jurídico e Contencioso;
Gabinete de Apoio ao Investimento;
Gabinete de Apoio Pessoal;
Gabinete de Atendimento, Relações Públicas e Apoio ao

Munícipe;
Serviço Municipal de Protecção Civil;
Centro de Informação Autárquico ao Consumidor;
Gabinete de Apoio aos Órgãos Municipais.

1.2 � Departamento de Administração e Finanças:
1.2.1 � Divisão Administrativa Geral:

Informática e Telecomunicações;
Metrologia;
Sector de Fiscalização;
Secção de Expediente Geral;
Secção de Recursos Humanos;
Secção de Património e Aprovisionamento.

1.2.2 � Divisão Financeira:

Tesouraria;

Fundos Comunitários;
Leituras e Cobranças;
Secção de Taxas e Licenças;
Secção de Contabilidade.

1.2.3 � Divisão de Cultura, Educação e Desporto:

Cultura, Educação e Desporto;
Tempos Livres;
Turismo;
Equipamentos e Parques Desportivos;
Biblioteca(s) e Museu(s);
Arquivo Municipal;
Ludoteca;
Transportes Escolares.

1.2.4 � Divisão de Acção Social e Saúde:

Sector de Acção Social;
Sector de Saúde.

1.2.5 � Divisão de Estudos, Projectos e Planeamento:

Gabinete de Estudos e Projectos;
Sector de Controlo e Fiscalização de Empreitadas;
Sector de Parques Industriais.

1.3 � Departamento de Obras Municipais:
1.3.1 � Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos:

Limpeza Pública;
Mercados e Feiras;
Parques, Jardins e Cemitérios;
Serviço de Sanidade Animal e Pecuária;
Central de Camionagem;
Sector de Transportes Urbanos;
Sector de Controlo de Qualidade das Redes de Águas.

1.3.2 � Divisão de Obras Particulares e Urbanismo:

Coordenação de Empreitadas;
Secção de Obras Particulares;
Sector de Habitação, Planeamento Urbanístico e Ilumina-

ção Pública;
Sector de Arquitectura, Topografia e Desenho;
Sector de Electricidade;
Construção Civil e Carpintaria.

1.3.3 � Divisão de Vias e Arruamentos:

Coordenação de Empreitadas;
Vias de Comunicação;
Trânsito e Sinalização.

1.3.4 � Divisão de Parques de Máquinas e Oficinas:

Sector de Oficinas;
Sector de Transportes e Parques de Máquinas.

1.3.5 � Divisão de Águas e Saneamento:

Coordenação de Empreitadas;
Águas;
Esgotos;
Electricidade e Equipamentos Electromecânicos;
ETA e ETAR.

Artigo 14.º

Níveis de actuação dos serviços municipais

1 � A prossecução dos objectivos considerados nas atribui-
ções de cada departamento e ou serviço articula-se entre os ní-
veis de direcção, coordenação e cooperação.

2 � Consideram-se abrangidas pelo nível de direcção as ac-
tividades que possam ser desenvolvidas na íntegra e de modo
autónomo pelo departamento e ou serviço, ainda com o recur-
so à colaboração exterior.

3 � Consideram-se abrangidas pelo nível de coordenação as
actividades que, sendo da responsabilidade do departamento e
ou serviço, em termos de gestão e de apresentação de produto
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final de trabalho, obrigam à compatibilização de propostas e ou
acções oriundas de diversos serviços, devendo as regras ser fi-
xadas por quem possuir responsabilidade de coordenação.

4 � Consideram-se abrangidas pelo nível de cooperação as
actividades parcelares enquadradas em processos cuja direcção
ou coordenação pertençam a outro departamento e ou serviço.

CAPÍTULO IV

Competências funcionais comuns dos cargos
de direcção e chefia

Artigo 15.º

Competências funcionais dos directores de departamento

1 � Ao director de departamento, directamente dependente
do presidente da Câmara, compete:

a) Dirigir os serviços compreendidos no respectivo depar-
tamento, definindo objectivos de actuação do mesmo,
tendo em conta os planos gerais estabelecidos, as acti-
vidades cometidas ao departamento e a regulamentação
interna;

b) Assegurar a direcção do pessoal do departamento em con-
formidade com as deliberações da Câmara Municipal e
orientações do presidente da Câmara, distribuindo o ser-
viço do modo mais conveniente e zelando pela assidui-
dade do pessoal;

c) Organizar e promover o controlo de execução das acti-
vidades a cargo do departamento;

d) Coordenar a elaboração do projecto proposta do progra-
ma, projectos de investimento e processo orçamental,
no âmbito do departamento;

e) Promover o controlo de execução dos programas e pro-
jectos de investimento, assim como do processo orça-
mental, no âmbito do departamento, e coordenar a ela-
boração dos respectivos relatórios de actividade;

f) Coordenar e elaborar propostas de instrução, circulares
normativas, posturas e regulamentos necessários ao exer-
cício das suas actividades;

g) Assegurar a eficiência nos métodos e processos de tra-
balho, a maior economia no emprego de todos os re-
cursos e, designadamente, a boa produtividade dos re-
cursos humanos do departamento;

h) Zelar pelas instalações a seu cargo e respectivo recheio;
i) Preparar o expediente e as informações necessárias em

ordem à resolução pelos órgãos municipais competen-
tes por decisão do presidente da Câmara ou do verea-
dor com responsabilidade política na direcção do depar-
tamento;

j) Prestar os esclarecimentos e as informações relativos à
actividade do departamento, quando solicitados pelo pre-
sidente da Câmara Municipal ou do respectivo respon-
sável político;

k) Preparar a minuta dos assuntos que careçam de delibe-
ração da Câmara Municipal, e hajam sido despachados,
nesse sentido, pelo presidente da Câmara ou pelo ve-
reador com responsabilidade política;

l) Assistir, sempre que tal for determinado, às reuniões dos
órgãos autárquicos e participar nas reuniões de traba-
lho para que for convocado;

m) Assegurar a execução das deliberações da Câmara Mu-
nicipal e despachos do presidente da Câmara, nas áreas
dos respectivos serviços;

n) Tratar de assuntos a cargo do departamento com insti-
tuições políticas ou privadas, segundo instruções do pre-
sidente da Câmara;

o) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da com-
petência do departamento, especialmente ao nível da mo-
dernização e informatização dos serviços.

Artigo 16.º

Competências funcionais dos chefes de divisão

1 � Ao chefe de divisão, directamente dependente do direc-
tor de departamento, compete:

a) Assegurar a direcção, coordenação e orientação do pessoal
da divisão, em conformidade com as deliberações da

Câmara Municipal, distribuindo o serviço de modo mais
conveniente e zelando pela assiduidade do pessoal;

b) Organizar e promover o controlo de execução das ac-
tividades da divisão, de acordo com o plano de acção
definido, proceder à avaliação dos resultados alcança-
dos e elaborar os relatórios de actividade da divisão;

c) Elaborar projecto de proposta dos programas e projec-
tos de investimento, no âmbito da divisão;

d) Fomentar o controlo de execução dos programas e pro-
jectos de investimento e do processo orçamental, no âm-
bito da respectiva divisão;

e) Elaborar propostas de instrução, circulares normativas,
posturas e regulamentos necessários ao exercício da ac-
tividade da divisão;

f) Preparar minuta dos assuntos que careçam de delibera-
ção da Câmara e hajam sido despachados, nesse senti-
do, pelo presidente da Câmara;

g) Assistir, sempre que tal for determinado, às reuniões dos
órgãos autárquicos e participar nas reuniões de traba-
lho para que for convocado;

h) Assegurar a execução das deliberações da Assembleia
e Câmara Municipal, dos despachos do presidente da Câ-
mara;

i) Promover a remessa ao arquivo geral, no final de ano,
dos documentos e processos desnecessários ao funcio-
namento da divisão, visando a respectiva lista descri-
tiva da qual deve ser enviada cópia para a direcção de
departamento;

j) Prestar, com prontidão, os esclarecimentos e informa-
ção relativos à divisão solicitados pelo presidente da Câ-
mara, ou pelo director de departamento, sem prejuízo
da faculdade de delegação em funcionário;

k) Elaborar pareceres e informações sobre assunto do âmbito
da divisão, designadamente ao nível da modernização
e informatização dos serviços;

l) Assegurar a informação necessária entre serviços, com
vista a um bom funcionamento da divisão.

Artigo 17.º

Funções de chefes de secção, responsáveis de sector
e encarregados

1 � Ao chefe de secção, responsável de sector e encarrega-
dos, directamente dependentes do chefe de divisão, ou respon-
sável directo, compete:

a) Coordenar e orientar o pessoal de secção ou sector ou
área a seu cargo;

b) Executar, fazer executar e orientar o serviço a seu car-
go, de maneira a que tenha andamento e se efectue nos
prazos estipulados, sem atrasos ou deficiências;

c) Entregar os documentos, sempre que careçam do seu visto
e assinatura ou tenham de ser levados a despacho ou
assinatura do presidente da Câmara, bem como os pro-
cessos devidamente organizados e instruídos que care-
çam de ser submetidos à decisão do mesmo;

d) Apresentar, para efeitos de despacho do presidente da
Câmara, a recusa de qualquer informação, sempre fun-
damentada em termos de confidencialidade da matéria
em causa ou da não legitimidade do requerente;

e) Apresentar sugestões que julgar convenientes, no sen-
tido de um melhor aperfeiçoamento do serviço a seu car-
go e da sua articulação com os restantes serviços;

f) Fornecer às outras secções ou sectores as informações
ou esclarecimentos de que careçam para bom andamento
de todos os serviços, manter as melhores relações en-
tre as secções e ou sectores e auxiliar com os seus co-
nhecimentos os respectivos responsáveis;

g) Organizar e actualizar as notas e apontamentos de de-
liberações, posturas, regulamentos, leis, decretos, que
tratam de assuntos que interessem à secção, sector ou
gabinete;

h) Propor o prolongamento do horário normal de trabalho,
sempre que se verifiquem casos de urgente necessida-
de ou de acumulação de trabalho que não possa ser exe-
cutado dentro do horário normal;
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i) Solicitar auxílio de pessoal adstrito às outras secções,
sectores ou gabinetes para execução de serviços mais
urgentes, que se verifique não ser possível levar a efeito
com o pessoal da sua secção, sector ou gabinete;

j) Conferir e rubricar todos os documentos de receita e des-
pesa passados pelos serviços a seu cargo;

k) Resolver as dúvidas que, em matéria de serviço, lhe fo-
rem apresentadas pelos funcionários da sua secção, sector
ou gabinete, expondo-as à sua chefia directa, quando não
se encontre solução aceitável ou necessidade de orien-
tação;

l) Preparar a remessa, ao arquivo, dos documentos e pro-
cessos que não sejam necessários na secção, sector ou
gabinete, devidamente relacionados;

m) Cumprir e fazer cumprir as normas e o regulamento re-
ferente à actividade da secção ou sector;

n) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da com-
petência da secção ou sector;

o) Zelar pelas instalações, materiais e equipamentos ads-
tritos da secção ou sector;

p) Executar as tarefas que, no âmbito das suas competên-
cias, lhe sejam superiormente solicitadas.

CAPÍTULO V

Serviços de assessoria aos órgãos da autarquia

Artigo 18.º

Gabinete Jurídico e Contencioso

1 � Ao Gabinete Jurídico e Contencioso compete:

a) Elaborar projectos ou propostas de normas, regulamentos
e posturas municipais;

b) Elaborar textos de análise e de interpretação das nor-
mas jurídicas com incidência na actividade municipal;

c) Emitir informações e pareceres sobre assuntos que lhe
sejam cometidos;

d) Patrocinar o município em juízo;
e) Apoiar os membros de órgãos do município em processos

judiciais relacionados com o exercício das respectivas
funções;

f) Apoiar o município nas suas relações com outras enti-
dades;

g) Coordenar os processos de expropriação e de constituição
de servidões administrativas.

Artigo 19.º

Gabinete de Apoio ao Investimento

1 � Ao Gabinete de Apoio ao Investimento compete:

a) Fornecer apoio técnico ao presidente da Câmara, nomea-
damente na definição de estratégias de desenvolvimento
sócio-económico do município e respectiva implementação;

b) Participar na definição de programas e obras de carác-
ter estruturante a implementar pela Câmara Municipal;

c) Coordenar e acompanhar os projectos que envolvam di-
versos serviços municipais e cuja responsabilidade lhe
seja atribuída;

d) Assegurar um conhecimento profundo e actualizado dos
mecanismos de funcionamento da União Europeia, de-
signadamente no âmbito do apoio financeiro ao inves-
timento municipal;

e) Prestar apoio técnico às empresas do concelho, nomea-
damente no seu relacionamento com os organismos da
administração central e regional;

f) Captar novos investimentos;
g) Acompanhar e apoiar os projectos de investimento par-

ticulares.

Artigo 20.º

Gabinete de Apoio ao Presidente

1 � Ao Gabinete de Apoio ao Presidente compete:

a) Assegurar o apoio administrativo necessário ao desem-
penho da actividade do presidente da Câmara;

b) Secretariar o presidente da Câmara, nomeadamente no
que se refere ao atendimento do público e marcação de
contactos com entidades externas;

c) Preparar, elaborar, encaminhar o expediente e organi-
zar o arquivo sectorial da presidência;

d) Registar e promover a divulgação dos despachos, ordens
de serviço e outras decisões do presidente da Câmara.

Artigo 21.º

Gabinete de Atendimento, Relações Públicas
e Apoio ao Munícipe

1 � Ao Gabinete de Atendimento, Relações Públicas e Apoio
ao Munícipe compete:

a) Fornecer apoio aos munícipes no seu relacionamento com
a autarquia;

b) Garantir uma informação actualizada do município;
c) Prestar apoio ao munícipe no seu relacionamento com

a Administração Pública;
d) Registar as sugestões e reclamações apresentadas pelos

munícipes e encaminhá-las para os respectivos serviços;
e) Organizar diariamente a análise da imprensa nacional

com relevo para o município;
f) Organizar processos temáticos para distribuição à im-

prensa;
g) Garantir a informação e o bom relacionamento com os

órgãos de comunicação social;
h) Manter actualizados os ficheiros de profissionais da co-

municação social e respectivos contactos;
i) Desenvolver contactos com os meios de comunicação so-

cial, com o objectivo de promover e divulgar as acti-
vidades do município, zelando para o seu prestígio;

j) Assegurar a realização de conferências de imprensa, sem-
pre que assim seja decidido;

k) Preparar, elaborar e divulgar publicações periódicas mu-
nicipais de informação geral;

l) Organizar o protocolo das cerimónias oficiais do muni-
cípio;

m) Organizar recepções e outros eventos;
n) Promover e apoiar acções de melhoria do atendimento

público;
o) Proceder à recolha e arquivo de recortes de imprensa,

bem como à sua divulgação pelos diferentes serviços mu-
nicipais;

p) Propor o plano anual de publicidade do município nos
meios de comunicação social e assegurar a sua gestão.

Artigo 22.º

Serviço Municipal de Protecção Civil

1 � Ao Serviço Municipal de Protecção Civil compete:

a) Colaborar nas actividades respeitantes à segurança de
pessoas e bens na área do município, designadamente
nos casos de calamidade pública;

b) Organizar, propor e executar medidas de prevenção nos
casos considerados susceptíveis de risco;

c) Colaborar com as forças policiais da área do municí-
pio na prevenção e combate à delinquência e na defe-
sa de pessoas e bens;

d) Colaborar com os Corpos de Bombeiros do concelho de
Seia, na vigilância contra incêndios ou outros sinistros
em edifícios públicos, casas de espectáculos e outros re-
cintos;

e) Propor a fiscalização de construções clandestinas em lo-
cais de cursos naturais de água e a fiscalização de si-
tuações propiciadoras de catástrofes.

Artigo 23.º

Centro de Informação Autárquico e ao Consumidor

1 � Ao Centro de Informação Autárquico e ao Consumidor
compete:

a) Prestar informações  ao consumidor;
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b) Receber e encaminhar as sugestões e reclamações dos
consumidores;

c) Servir de mediador nos pequenos litígios entre consu-
midores/fornecedores;

d) Promover iniciativas no âmbito da defesa dos consumi-
dores junto das escolas e outros agentes, em articula-
ção com todos os serviços do município;

e) Assegurar as demais atribuições previstas na lei como
competência das autarquias no âmbito da defesa do con-
sumidor.

Artigo 24.º

Gabinete de Apoio aos Órgãos Municipais

1 � Ao Gabinete de Apoio aos Órgãos Municipais compete:

a) Apoiar administrativa e logisticamente as reuniões dos
órgãos municipais � Câmara Municipal e Assembleia
Municipal, assegurando a elaboração e distribuição das
respectivas actas, e garantir o seguimento das delibe-
rações que não estejam cometidas expressamente a outros
serviços;

b) Assegurar o expediente relativo à convocação das reu-
niões e preparar e distribuir as ordens de trabalho e do-
cumentação anexa;

c) Organizar e manter actualizado o sumário das delibe-
rações para divulgação e publicação;

d) Providenciar a devolução, aos serviços municipais a que
pertençam, dos processos que tenham sido objecto de
deliberação;

e) Manter actualizadas as listas dos elementos que com-
põem os órgãos do município, promovendo as acções
necessárias ao preenchimento das vagas operadas por
suspensão, renúncia ou perda de mandato dos seus
membros;

f) Prestar apoio administrativo aos Membros da Assembleia
Municipal e aos vereadores;

g) Arquivar a documentação e a correspondência da As-
sembleia Municipal e dos eleitos municipais a quem
presta apoio, remetendo ao arquivo geral no final de cada
ano os documentos e processos desnecessários ao fun-
cionamento da Assembleia Municipal.

CAPÍTULO VI

Serviços de actividade/meio

Artigo 25.º

Composição do Departamento de Administração e Finanças

O Departamento de Administração e Finanças compreende:

a) Divisão Administrativa Geral;
b) Divisão Financeira;
c) Divisão de Cultura, Educação e Desporto;
d) Divisão de Acção Social e Saúde;
e) Divisão de Estudos, Projectos e Planeamento.

Artigo 26.º

Serviço de Notariado, Execuções Fiscais e Inspecção
de Actividades Culturais

Compete ao Serviço, nomeadamente:

a) Assegurar o funcionamento do notariado privativo da
Câmara Municipal, nos seus vários aspectos, especial-
mente na preparação de documentação necessária e
organização dos respectivos processos para celebração
de escrituras;

b) Organizar e manter um sistema de ficheiros das escri-
turas celebradas;

c) Remeter aos serviços competentes da administração cen-
tral as informações, documentos e ou fotocópias a que
por lei está obrigado;

d) Instruir e acompanhar os processos de execução fiscal;
e) Exercer as funções de delegado da Inspecção-Geral das

Actividades Culturais e do Direito de Autor, nos termos
previstos na legislação que regula a matéria.

SECÇÃO I

Artigo 27.º

Composição da Divisão Administrativa Geral

A Divisão Administrativa Geral compreende:

a) Informática e telecomunicações;
b) Metrologia;
c) Sector de Fiscalização;
d) Secção de Expediente Geral;
e) Secção de Recursos Humanos;
f) Secção de Património e Aprovisionamento.

Artigo 28.º

Núcleo de Informática e Telecomunicações

Compete ao Núcleo de Informática e Telecomunicações:

a) Organizar e promover o controlo de execuções das ac-
tividades do mesmo;

b) Propor a aquisição e assegurar a instalação, operação,
segurança e manutenção dos equipamentos informáticos,
telecomunicações e outros que se mostrem necessários
ao desenvolvimento dos mesmos;

c) Dar apoio à formação interna, em acções de sensibili-
zação, dos utilizadores efectivos e potenciais, em ma-
téria de informática;

d) Promover, organizar e implementar os sistemas infor-
máticos e de telecomunicações nos diversos serviços em
conformidade com as exigências de cada um deles;

e) Proceder ao estudo de análise de sistemas com vista à
redefinição de processos de reformulação de equipamen-
tos face à evolução destes e das aplicações;

f) Assegurar a organização e actualização permanente e sis-
temática do arquivo dos programas e ficheiros, com có-
pias de segurança, designadamente cópia geral;

g) Promover a aquisição, instalação, gestão, operação e se-
guranças dos suportes lógicos;

h) Desencadear e controlar procedimentos regulares de sal-
vaguarda da informação, nomeadamente cópias de se-
gurança, promovendo a sua recuperação em caso de des-
truição, mau funcionamento ou avaria do sistema;

i) Identificar as anomalias dos sistemas informáticos e das
telecomunicações e desencadear, com a brevidade pos-
sível, as acções de normalização requerida;

j) Providenciar a eficiente utilização dos sistemas instalados
e a aplicação de medidas que melhorem a produtivida-
de, segurança e rapidez dos circuitos informáticos e das
telecomunicações;

k) Elaborar documentação e manuais de exploração e de
apoio aos utilizadores;

l) Accionar e manipular todo o equipamento periférico in-
tegrante de cada configuração, municiando-lhe os res-
pectivos consumíveis e vigiando, com regularidade, o
seu funcionamento;

m) Interagir com os utilizadores em situações decorrentes
da execução das aplicações;

n) Colaborar com os fornecedores de hardware, software
e de telecomunicações, na instalação e manutenção de
produtos e equipamentos;

o) Colaborar nos estudos conducentes à definição das po-
líticas de informática da Câmara Municipal;

p) Dar parecer sobre todos os processos de aquisição de
equipamento informático e de telecomunicações.

Artigo 29.º

Metrologia

Compete aos serviços de metrologia:

a) Promover a realização de tarefas de controlo metroló-
gico da competência do município;

b) Proceder  à entrega das receitas provenientes do Ser-
viço de Controlo Metrológico;

c) Promover o levantamento de autos de transgressão ou
de notícia pela não observância das normas relativas ao
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controlo metrológico, e proceder à sua entrega no ser-
viço respectivo;

d) Assegurar a manutenção e conservação do material e ins-
trumentos que lhe estão confiados;

e) Estudar, propor e coordenar medidas e acções dentro da
área de actuação e no âmbito da defesa do consumidor;

f) Executar as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 30.º

Sector de Fiscalização

Ao Sector de Fiscalização compete:

a) Proceder à instrução de todos os processos referentes
a ilícitos de mera ordenação social da competência da
Câmara;

b) Promover as diligências necessárias à instrução e tra-
tamento dos processos de contra-ordenação;

c) Remeter aos tribunais a documentação necessária à ins-
trução de processos executivos ou de apreciação de re-
curso;

d) Proceder a audição dos arguidos em processos de contra-
-ordenação a tramitar por outras autarquias sempre que
estas, nos termos legais, o solicitem;

e) Organizar e acompanhar, em todos os seus trâmites, os
processos de contra-ordenação, inclusive o arquivo dos
mesmos;

f) Zelar pelo cumprimento das leis, de posturas, regulamen-
tos e orientações superiores cujo âmbito respeite à área
do município;

g) Obter informações e elaborar relatórios que, na área da
sua intervenção, tenham interesse para a Câmara;

h) Esclarecer e divulgar junto dos munícipes os regulamen-
tos e normas em vigor na área do município;

i) Prevenir e conter com prontidão quaisquer processos de
ocupação, uso e transformação do solo não licenciados,
que possam conduzir à degradação do ambiente natu-
ral e urbano do concelho;

j) Proceder à fiscalização de obras de construção civil e
de urbanização por forma a garantir que as mesmas de-
corram de acordo com os projectos aprovados, com res-
peito pelos condicionamentos fixados no licenciamento
e dentro dos prazos concedidos;

k) Elaborar autos de notícia sempre que seja detectada a
execução de obras de construção civil em desacordo com
os projectos aprovados e condições fixadas no licencia-
mento;

l) Elaborar autos de notícia sempre que seja detectada a
utilização de edificações sem licença de utilização;

m) Elaborar autos de notícia sempre que seja detectada a
execução de obras de urbanização em desconformida-
de com os projectos aprovados e condições fixadas no
licenciamento;

n) Verificar se os edifícios satisfazem os requisitos legais
para a construção em regime de propriedade horizontal;

o) Integrar as comissões de vistoria e elaborar os respec-
tivos autos destinados à emissão de alvarás de licença
de utilização;

p) Integrar a comissão de vistoria e elaborar os respecti-
vos autos destinados a verificar as condições de salu-
bridade, solidez ou segurança contra risco de incêndi-
os das edificações;

q) Proceder às notificações oriundas dos vários serviços da
Câmara e outras entidades;

r) Fiscalizar estabelecimentos comerciais, serviços, indús-
trias ou outros;

s) Detectar e participar as fraudes de consumo de água;
t) Proceder à informação e verificação do fundamento das

reclamações dos consumidores;
u) Informar sobre factos ou situações anómalas de consu-

mos.

Artigo 31.º

Secção de Expediente Geral

Compete à Secção de Expediente Geral:

a) Executar as tarefas inerentes a recepção, classificação,
distribuição e expedição de correspondência e outros do-
cumentos;

b) Apoiar os órgãos do município, organizar o sumário e
elaborar as actas das reuniões;

c) Promover a divulgação, pelos serviços, das normas in-
ternas e demais directivas de carácter genérico;

d) Superintender e assegurar o serviço de telefones, por-
taria e limpeza de instalações;

e) Promover a elaboração dos recenseamentos e todos os
serviços complementares;

f) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posturas,
regulamentos, ordens de serviço, requerimentos, corres-
pondência e demais documentos;

g) Atender o público e encaminhá-lo para os serviços ade-
quados, quando for caso disso;

h) Passar atestados e certidões, quando autorizados;
i) Executar os serviços administrativos que não disponham

de apoio administrativo próprio;
j) Organizar e arquivar os processos relativos ao licencia-

mento de estabelecimentos insalubres, perigosos ou tó-
xicos e hoteleiros e similares;

k) Desempenhar quaisquer outras funções de apoio admi-
nistrativo que lhe sejam atribuídas;

l) Executar as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

 Artigo 32.º

Secção de Recursos Humanos

Compete à Secção de Recursos Humanos:

a) Organizar os processos de recrutamento, de selecção, pro-
moção, transferência, requisição, destacamento, aposen-
tação e exoneração de pessoal e executar os procedi-
mentos inerentes aos mesmos;

b) Instruir todos os processos referentes a prestações so-
ciais dos trabalhadores, nomeadamente o abono de fa-
mília e outras prestações complementares;

c) Processar os vencimentos, abonos, prestações comple-
mentares e outras remunerações de igual cariz devidas
por serviços prestados ao município;

d) Elaborar e conferir os mapas e relações de descontos
facultativos e obrigatórios processados nos vencimen-
tos dos trabalhadores;

e) Elaborar listas de antiguidades e de mudança de esca-
lão e proceder à sua publicação;

f) Verificar faltas e licenças por doença e assegurar o ex-
pediente respeitante a juntas médicas;

g) Organizar e actualizar o cadastro e movimentação de
pessoal e manter actualizados os processos individuais
de todo o pessoal da Câmara Municipal;

h) Recolher elementos necessários e elaborar o balanço so-
cial;

i) Organizar os dados para fins estatísticos e de gestão re-
lativos a encargos salariais, trabalho extraordinário e noc-
turno, ajudas de custo, comparticipações na doença, aci-
dentes de trabalho, abonos complementares, subsídios
e outros;

j) Proceder ao atendimento do pessoal e do público em ma-
téria de recursos humanos;

k) Elaborar e executar contratos de pessoal, qualquer que
seja a sua natureza;

l) Preparar e enviar para o Tribunal de Contas os proces-
sos por ele requisitados;

m) Colaborar sempre que necessário nos processos de inqué-
rito e disciplina;

n) Colaborar sempre que necessário nos processos de ava-
liação e classificação de serviço dos trabalhadores;

o) Colaborar e organizar, por processos informáticos, o qua-
dro de pessoal do município e respectivas alterações;

p) Elaborar o mapa de férias;
q) Executar as demais funções que lhe forem cometidas por

despacho do presidente da Câmara.

Artigo 33.º

Secção de Património e Aprovisionamento

Compete à Secção de Património e Aprovisionamento:

a) Organizar e manter o inventário de bens móveis e imó-
veis pertencentes ao município, mantendo actualizados
os respectivos ficheiros;
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b) Executar as operações necessárias à administração cor-
rente do património municipal e a sua conservação;

c) Promover e executar a venda de produtos de sucata e
outros bens desnecessários aos serviços;

d) Promover a inscrição nas matrizes prediais e na con-
servatória do registo predial de todos os bens imobiliá-
rios próprios do município;

e) Proceder e efectuar a consulta de mercado para aquisi-
ção de materiais e acompanhar o respectivo processo nas
diferentes fases do seu desenvolvimento;

f) Manter actualizados os ficheiros de fornecedores de ma-
teriais ou outros, necessários ao funcionamento dos ser-
viços e controlo das existências;

g) Satisfazer os pedidos de materiais ou equipamentos não
existentes em armazém, colaborando na celebração de
contratos de fornecimento, de acordo com a legislação
em vigor;

h) Proceder à conferência das facturas e submetê-las ao visto
por parte do serviço requisitante do material entrado em
armazém;

i) Recepcionar as guias de remessa enviadas pelos for-
necedores, procedendo à respectiva conferência, no que
diz respeito à qualidade e quantidade do material ob-
tido;

j) Manter actualizados os ficheiros dos consumos de cada
serviço;

k) Executar as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

SECÇÃO II

Artigo 34.º

Divisão Financeira

A Divisão Financeira compreende:

a) Tesouraria;
b) Fundos comunitários;
c) Leituras e cobranças;
d) Secção de Taxas e Licenças;
e) Secção de Contabilidade.

Artigo 35.º

Tesouraria

Compete à tesouraria:

a) Arrecadar receitas eventuais e virtuais;
b) Promover a guarda de todos os valores e documentos

que lhe forem confiados;
c) Liquidar juros de mora;
d) Efectuar o pagamento de todas as despesas, depois de

autorizadas;
e) Transferir para a Tesouraria da Fazenda Pública as im-

portâncias devidas, uma vez obtida a necessária auto-
rização;

f) Efectuar o levantamento de transferências correntes e de
capital a favor do município;

g) Efectuar os depósitos e levantamentos em instituições
de crédito, depois de obtida a necessária autorização;

h) Entregar na Secção de Contabilidade e Administração
os documentos que lhe incumbem nos termos da legis-
lação aplicável;

i) Controlar as contas correntes com instituições de cré-
dito, cuja conciliação é da sua inteira responsabili-
dade;

j) Manter devidamente escriturados os livros de tesoura-
ria e os impressos obrigatórios de controlo e gestão fi-
nanceira, mantendo-os em dia, e cumprir as disposições
legais e regulamentares sobre a contabilidade munici-
pal que lhes respeitem;

k) Executar as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 36.º

Fundos comunitários

Ao Serviço dos Fundos Comunitários compete:

a) Prestar apoio técnico ao presidente da Câmara Muni-
cipal, designadamente através do conhecimento profundo
dos mecanismos de apoio comunitário;

b) Coordenar e executar todos os processos de candidatu-
ra a fundos comunitários ou outros;

c) Assegurar as ligações necessárias com o Gabinete de
Apoio Técnico (GAT) e cooperar com outras entidades
e organismos em matéria de planeamento.

Artigo 37.º

Leituras e cobranças

Aos serviços de leituras e cobranças compete:

a) O atendimento e registo de valores de leitura forneci-
dos pelos consumidores, por via telefónica ou postal de
auto-leitura, e cobrar recibos aos agentes;

b) Controlar e entregar os valores cobrados;
c) Manutenção e actualização do ficheiro dos locais de con-

sumo;
d) Preparar, analisar e introduzir  o sistema de leituras;
e) Preparar a emissão dos suportes informáticos que per-

mitem efectuar a emissão das facturas/recibos;
f) Assegurar a abertura e interrupção do fornecimento de

água, bem como efectuar as baixas;
g) Verificar as reclamações dos consumidores relaciona-

das com leituras e cobranças que não possam ser solu-
cionadas pelo atendimento ao público e propor a res-
pectivas soluções;

h) Efectuar a análise e preparação de propostas com vista
à melhoria do serviço externo;

i) Proceder à elaboração de minutas de contratos de con-
sumo de água e sua rescisão;

j) Executar as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara;

k) Detectar e transmitir aos competentes serviços as ano-
malias verificadas durante o processo de leitura.

Artigo 38.º

Secção de Taxas e Licenças

À Secção de Taxas e Licenças compete:

a) Liquidar impostos, taxas e licenças e demais rendimentos
do município;

b) Conferir mapas de cobrança das taxas de mercados e
feiras e passar as respectivas guias de receita;

c) Conferir e passar guias de receitas de taxas diversas;
d) Passar guias de cobrança de rendas de propriedades e

outros créditos municipais;
e) Zelar pelo cumprimento das posturas e regulamentos res-

peitantes a cobrança de impostos e rendimentos muni-
cipais;

f) Expedir avisos e editais para pagamento de licenças, taxas
e outros rendimentos, não especialmente cometidos a
outras secções;

g) Orientar o trabalho do aferidor, conferindo os talões de
cobrança, e passar as respectivas guias de recita;

h) Assegurar o licenciamento de armas, de velocípedes e
outros veículos, de exercício de caça, de ocupação de
via pública, publicidade, e liquidação das respectivas
taxas;

i) Organizar os processos de venda de terrenos para sepul-
turas perpétuas e jazigos, mantendo actualizado o res-
pectivo registo;

j) Executar as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 39.º

Secção de Contabilidade

À Secção de Contabilidade compete:

a) Colaborar na elaboração dos balanços, demonstrações
de resultados, mapas de execução orçamental e anexos
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às demonstrações financeiras, coligindo todos os elemen-
tos necessários para esse fim;

b) Controlar as actividades financeiras e os processos ine-
rentes à arrecadação de receitas e entrada de fundos;

c) Remeter aos departamentos centrais ou regionais os ele-
mentos contabilísticos determinados por lei;

d) Colaborar nos balanços periódicos à tesouraria;
e) Controlar o processo orçamental e respectiva execução,

designadamente através do cabimento de verbas;
f) Validação dos vencimentos, abonos, prestações comple-

mentares e de outras remunerações de igual cariz de-
vidas por serviços prestados ao município;

g) Proceder ao controlo das diferentes contas correntes, no-
meadamente de empreiteiros, fornecedores e outras en-
tidades;

h) Elaborar os balancetes e relatórios mensais sobre a re-
alização das receitas e despesas;

i) Proceder ao processamento de toda a documentação ne-
cessária para entregar às respectivas entidades os fun-
dos previamente arrecadados por operações de tesouraria;

j) Efectuar o processamento, a liquidação e o pagamento de
todas as despesas depois de devidamente autorizadas;

k) Controlar e proceder ao processamento de toda a do-
cumentação necessária à entrega do IVA;

l) Fazer o arquivo diário de toda a documentação;
m) Fornecer os documentos necessários à organização dos

processos de derramas, contribuição autárquica, emprés-
timos, subsídios ou outros que vierem a ser cometidos
à Secção;

n) Executar as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

SECÇÃO III

Artigo 40.º

Da Divisão de Acção Social, Educação e Cultura

A Divisão de Acção Social, Educação e Cultura compre-
ende:

a) Cultura, educação e desporto;
b) Tempos livres;
c) Turismo;
d) Equipamentos e parques desportivos;
e) Biblioteca(s) e museu(s);
f) Arquivo municipal;
g) Ludoteca;
h) Transportes escolares.

Artigo 41.º

Cultura, educação e desporto

Aos serviços de cultura, educação e desporto compete:

a) Promover o desenvolvimento do nível cultural das po-
pulações, designadamente através de centros de cultu-
ra e projectos de animação sócio-cultural;

b) Promover e incentivar a difusão e criação de cultura nas
suas variadas manifestações (música, teatro, artes plás-
ticas, cinema, literatura, dança, etc.) de acordo com pro-
gramas específicos e  integrados com  o esforço de pro-
moção turística;

c) Colaborar com os serviços municipais, organizando os
apoios a prestar a feiras, festas tradicionais e a outras
realizações, no âmbito das suas atribuições;

d) Estimular e apoiar o movimento associativo;
e) Colaborar com associações e outros agentes culturais na

dinamização de projectos culturais e recreativos.

Artigo 42.º

Tempos livres

Aos serviços de tempos livres compete:

a) Propor acções de ocupação de tempos livres da popu-
lação;

b) Fomentar a criação de parques de campismo e outros
equipamentos destinados à ocupação de tempos livres
e superintender na sua gestão;

c) Contribuir para uma inserção social, formação e parti-
cipação cívica, moral, académica e profissional da ju-
ventude do concelho;

d) Colaborar com associações juvenis e outros agentes li-
gados a actividades na dinamização de projectos de in-
tervenção comunitária (local ou concelhia), incentivando
as dinâmicas já existentes ou a sua criação;

e) Propor o estabelecimento de protocolos de colaboração,
sempre que possível e se mostre útil para a prossecu-
ção das acções/actividades a desenvolver.

Artigo 43.º

Turismo

Ao Sector de Turismo compete:

a) Promover a realização de actividades de informação e
promoção turística;

b) Realizar estudos e elaborar propostas no âmbito do
desenvolvimento do concelho;

c) Propor e desenvolver acções de acolhimento aos tu-
ristas;

d) Colaborar com os organismos regionais e nacionais de
fomento do turismo.

Artigo 44.º

Equipamentos e parques desportivos

Ao Sector de Equipamentos e Parques Desportivos compete:

a) Assegurar a gestão dos equipamentos desportivos mu-
nicipais;

b) Apoiar a realização de provas desportivas no concelho;
c) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por

despacho do presidente da Câmara.

Artigo 45.º

Biblioteca(s) e museu(s)

Aos serviços de biblioteca(s) e museu(s) compete:

a) Promover a utilização e manutenção dos equipamentos
da rede de leitura pública;

b) Registar, catalogar, classificar e cotar a documentação
entrada;

c) Garantir a conservação e manutenção das colecções;
d) Garantir o funcionamento de serviços de leitura para cri-

anças jovens e adultos (empréstimo domiciliário e con-
sulta local);

e) Garantir o funcionamento regular de espaço de anima-
ção;

f) Garantir a realização de exposições temporárias que po-
derão ter um carácter itinerante;

g) Proceder à realização de colóquios, debates e encontros
com escritores e outros criadores;

h) Garantir o funcionamento dinâmico  da biblioteca na ofer-
ta de bens e serviços inovadores, assim como no aces-
so às novas tecnologias da informação.

Artigo 46.º

Arquivo municipal

Ao arquivo municipal compete:

a) Elaborar estatísticas do serviço, preencher os respecti-
vos impressos e remetê-los ao INE ou outras entidades,
se tal for determinado, nos prazos legais;

b) Catalogar, indexar, arquivar ou dar outros tratamen-
tos adequados a todos os documentos, livros e pro-
cessos que lhes sejam remetidos pelos diversos ser-
viços municipais;

c) Facultar aos demais serviços internos espécies
documentárias, mediante requisição prévia e anotação
de entradas e saídas;
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d) Escriturar os livros ou suportes informáticos próprios do
arquivo municipal e assegurar a sua conservação e guarda;

e) Assegurar a ligação com os arquivos correntes de cada
unidade orgânica, de modo a garantir uma correcta ges-
tão do arquivo municipal;

f) Propor, logo que decorridos os prazos estipulados por lei,
a inutilização de documentos sem interesse histórico;

g) Assegurar o serviço público de consulta a documentos;
h) Colaborar na articulação entre o arquivo, arquivo históri-

co municipal e bibliotecas públicas na transferência de do-
cumentos de interesse para essas unidades, logo que de-
corridos os prazos estipulados por lei;

i) Promover contactos e relações com os órgãos da adminis-
tração central, regional e local, ou outras entidades liga-
das a esta temática;

j) Velar pela conservação dos documentos arquivados.

Artigo 47.º

Ludoteca

À ludoteca compete:

a) Favorecer o jogo e fazer reconhecer a sua importância
numa época em que o tempo para jogar diminui;

b) Favorecer o espírito associativo, as trocas e os encon-
tros por intermédio do jogo � partilha;

c) Inculcar nos jovens o respeito pelo bem colectivo, que
passa igualmente pelo respeito pelos outros;

d) Utilizar a ludoteca como um meio privilegiado de in-
tegração na comunidade;

e) Proporcionar actividades de animação sócio-cultural;
f) Desenvolver actividades de dinamização com as esco-

las e jardins-de-infância;
g) Motivar a aprendizagem através de situações de jogo;
h) Promover actividades em colaboração com outras ins-

tituições, clubes, associações, etc.;
i) Oferecer um local de liberdade, de expressão e comu-

nicação;
j) Proporcionar à criança momentos de aventura, magia e

fantasia;
k) Proporcionar-lhe um elevado número de experiências

lúdicas;
l) Favorecer a invenção, reparação e execução de brinquedos

simples;
m) Criar diversos ateliers: expressão musical, plástica, dra-

mática e motora, iniciação às línguas estrangeiras, te-
atro, dança, etc.;

n) Criar um ambiente de partilha, de convívio entre cri-
anças, adolescentes e adultos, onde se favoreçam as re-
lações entre uns e outros;

o) Facilitar a redução das desigualdades sociais e de qual-
quer tipo de discriminação;

p) Proporcionar material lúdico adequado às crianças di-
minuídas, qualquer que seja a sua deficiência;

q) Prevenir a pequena delinquência, diminuindo a ociosi-
dade e o aborrecimento dos adolescentes;

r) Orientar ao pais em relação à compra de brinquedos ade-
quados aos filhos.

Artigo 48.º

Secção de Transportes Escolares

À Secção de Transportes Escolares compete:

a) Organizar os circuitos de aluguer dos transportes esco-
lares;

b) Estabelecer contactos com as transportadoras;
c) Emitir passes escolares;
d) Aproveitar os recursos existentes;
e) Gerir os circuitos.

SECÇÃO IV

Artigo 49.º

Da Divisão de Acção Social e Saúde

A Divisão de Acção Social e Saúde compreende:

a) Sector de Acção Social;
b) Sector de Saúde.

Ao Sector de Acção Social compete:

a) Efectuar estudos que detectem as carências sociais da
comunidade e de grupos específicos;

b) Propor as medidas adequadas a incluir nos planos de ac-
tividades anuais e plurianuais;

c) Executar as acções previstas nos referidos planos;
d) Efectuar inquéritos sócio-económicos e outros solicitados

ao município;
e) Colaborar com as instituições vocacionadas em inter-

vir na área de acção social;
f) Colaborar na detecção das carências educativas na área

pré-escolar e básico, e propor as medidas adequadas, e
executar as acções programadas;

g) Colaborar no estudo de detecção das carências da po-
pulação e nas acções de formação complementar de base
a adultos;

h) Elaborar estudos que detectem as carências de habita-
ção, identifiquem as áreas de parques habitacionais de-
gradados, e fornecer dados sociais e económicos que
determinem as prioridades de actuação;

i) Estudar e identificar as causas de marginalidade e de-
linquência específicas ou de maior relevo na área do mu-
nicípio, propondo as medidas adequadas com vista a eli-
minação;

j) Apoiar socialmente as instituições de assistência: edu-
cativas, prisionais e outras existentes na área do muni-
cípio;

k) Propor e desenvolver os serviços sociais de apoio a gru-
pos de indivíduos específicos, a famílias e à comuni-
dade no sentido de desenvolver o bem-estar social.

Ao Sector da Saúde compete:

a) Colaborar na detecção das carências da população em
serviço de saúde;

b) Efectuar estudos que detectem as carências da popula-
ção relativamente a equipamentos técnicos de saúde e
propor as medidas adequadas à sua resolução;

c) Promover a execução de medidas tendentes à prestação
de cuidados de saúde às populações mais carenciadas;

d) Colaborar com os serviços de saúde no diagnóstico da
situação sanitária da comunidade, assim como nas res-
pectivas campanhas de profilaxia e prevenção.

SECÇÃO V

Artigo 50.º

Da Divisão de Estudos, Projectos e Planeamento

A Divisão de Estudos, Projectos e Planeamento compreende:

a) Sector de Estudos e Projectos;
b) Sector de Fiscalização de Empreitadas;
c) Sector de Parques Industriais.

Artigo 51.º

Sector de Estudos e Projectos

Ao Sector de Estudos e Projectos compete:

a) Organizar os processos relativos a empreitadas em co-
laboração com o notário privativo;

b) No âmbito das empreitadas, executar os procedimentos
inerentes ao lançamento de concursos para a realização
de obras por empreitada;

c) Colaborar na elaboração de autos de medição e nas aná-
lises de revisões de preços, bem como assegurar os pro-
cedimentos necessários nos processos de obras
comparticipadas por fundos comunitários ou outras com-
participações;

d) Igualmente no âmbito das empreitadas, prestar o apoio
necessário no planeamento e programação das acções
integradas em plano de actividades e respeitantes à exe-
cução de obras, assim como promover a realização de
estudos sobre as actividades desenvolvidas que possi-
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bilitem a tomada de decisões, por parte do executivo,
sobre a prioridade a seguir na elaboração dos planos
de actividade e na programação das acções a concre-
tizar;

e) Prestar pareceres técnicos sobre obras municipais e planos
de ordenamento e de obras particulares e de loteamen-
tos, quando para isso for solicitado pela respectiva di-
visão;

f) Colaborar na execução dos planos de ordenamento do ter-
ritório;

g) Realizar estudos e projectos alternativos para particula-
res que tenham carências a nível económico, com obras
de reconstrução, designadamente nos centros históricos;

h) Executar os trabalhos de projectos, desenhos e topogra-
fia necessários à actividade municipal;

i) Manter actualizado o arquivo de desenhos e matrizes;
j) Elaborar cadernos de encargos e programas de concur-

sos referentes a empreitadas;
k) Executar os trabalhos de reprografia necessários ao ga-

binete.

Artigo 52.º

Fiscalização de empreitadas

Ao Sector de Fiscalização de Empreitadas compete:

a) Proceder ao acompanhamento das obras realizadas por
empreitada, verificando as condições da sua execução,
de acordo com o proposto pelos empreiteiros e aprovado
pela Câmara no caderno de encargos, em estrita obser-
vância das normas legais e regulamentares;

b) Confirmar os documentos oficiais da empreitada, desig-
nadamente os autos de medição.

Artigo 53.º

Parques industriais

Ao Sector de Parques Industriais compete:

a) Elaborar e executar estudos e planos de loteamentos in-
dustriais;

b) Emitir pareceres sobre instalações de unidades indus-
triais, mormente sobre localização, níveis de poluição
e outros, para o que assegurará a participação dos ser-
viços municipais ligados a estas matérias;

c) Conduzir o processo de atribuições de lotes nas zonas
industriais.

CAPÍTULO VII

Serviços de actividade/fim

Artigo 54.º

Composição do Departamento de Obras Municipais

O Departamento de Obras Municipais compreende:

a) Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos;
b) Divisão de Obras Particulares e Urbanismo;
c) Divisão de Vias e Arruamentos;
d) Divisão de Parque de Máquinas e Oficinas;
e) Divisão de Águas e Saneamento.

SECÇÃO I

Artigo 55.º

Composição da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos

A Divisão de Ambiente e Jardins compreende:

a) Limpeza pública;
b) Mercados e feiras;
c) Parques, jardins e cemitérios;
d) Serviços de sanidade animal e pecuária;
e) Central de camionagem;
f) Sector de Transportes Urbanos;
g) ETA e ETAR.

Artigo 56.º

Limpeza pública

Aos serviços de limpeza pública compete:

a) Promover e executar os serviços de limpeza pública;
b) Fixar os itinerários para a colecta e transporte do lixo,

varredura e lavagem das ruas, praças e logradouros pú-
blicos;

c) Distribuir e controlar os veículos utilizados na limpeza
pública;

d) Promover a distribuição e colocação nas vias públicas
dos contentores do lixo;

e) Promover a colaboração dos utentes na limpeza e con-
servação das valas e escoadouros das águas pluviais;

f) Fiscalizar e fazer a manutenção dos recipientes destinados
ao depósito do lixo, verificando se estes correspondem aos
padrões definidos pela administração municipal;

g) Promover e colaborar nas desinfecções periódicas dos
esgotos e demais locais onde as mesmas se revelem ne-
cessárias;

h) Dar apoio a outros serviços que directa ou indirectamente
contribuam para a limpeza e higiene pública;

i) Manter em funcionamento o canil municipal, captura e
tratamento de canídeos.

Artigo 57.º

Mercados e feiras

Aos serviços de mercados e feiras compete:

a) Zelar e promover pelo bom estado de conservação das
dependências das feiras e mercados;

b) Promover a qualidade dos espaços de comercialização
nos mercados e feiras;

c) Assegurar a arrecadação das receitas relativas à activi-
dade retalhista;

d) Disciplinar e orientar a utilização dos espaços e dos res-
pectivos cais de carga e descarga.

Artigo 58.º

Parques, jardins e cemitérios

Aos serviços de parques, jardins e cemitérios compete:

a) Promover a conservação dos parques e jardins do mu-
nicípio;

b) Promover a arborização das ruas, praças, jardins e de-
mais logradouros públicos, providenciando o plantio e
selecção das espécies que melhor se adaptem às con-
dições locais;

c) Organizar e manter viveiros onde se preparem as mu-
das para os serviços de arborização dos parques, jardins
e praças públicas;

d) Providenciar a organização e manutenção actualizada do
cadastro de arborização das áreas urbanas;

e) Promover o combate às pragas e doenças vegetais nos
espaços verdes sob a sua administração;

f) Promover a conservação e protecção dos monumentos
existentes nos jardins e praças públicas;

g) Promover os serviços de podagem das árvores e da relva
existentes nos parques, jardins e praças públicas, bem
como o serviço de limpeza respectiva;

h) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo
e controlar a sua utilização;

i) Administrar os cemitérios sob jurisdição municipal;
j) Promover inumações e exumações;
k) Promover a limpeza, arborização e manutenção da sa-

lubridade pública nas dependências do cemitério;
l) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais referen-

tes aos cemitérios;
m) Promover o alinhamento e numeração das sepulturas e

designar os lugares onde podem ser abertos os novos
covais;

n) Manter e conservar o material de limpeza e controlar
o respectivo consumo;

o) Abrir e fechar a porta dos cemitérios nos horários re-
gulamentares;
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p) Colaborar em medidas de apoio às juntas de freguesia
em matéria de cemitérios paroquiais.

Artigo 59.º

Serviços de sanidade animal e pecuária

Aos serviços de sanidade animal e pecuária compete:

a) Proceder à inspecção, controlo veterinário e fiscaliza-
ção de todos os locais e estabelecimentos onde se en-
contrem produtos de origem animal destinados à alimen-
tação humana, sejam frescos, refrigerados, congelados
ou conservados, talhos, peixarias, charcutarias, super-
mercados, casas de pasto, restaurantes, cantinas, unidades
móveis, mercados municipais e feiras;

b) Proceder à inspecção de todos os veículos existentes no
concelho utilizados no transporte de produtos de origem
animal;

c) Fazer cumprir a legislação nacional com particular aten-
ção para as doenças de declaração obrigatória como a
brucelose e tuberculose;

d) Participar na campanha de vacinação anti-rábica de ca-
nídeos do concelho;

e) Proceder ao policiamento sanitário da raiva no canil mu-
nicipal;

f) Proceder à inspecção de animais vivos com vista à de-
tecção de sintomas ou lesões de doenças que directa ou
indirectamente se reflictam na saúde pública;

g) Participar com as entidades competentes em acções de
vigilância e fiscalização.

Artigo 60.º

Central de camionagem

Compete ao Sector da Central de Camionagem assegurar a sua
organização, funcionamento e exploração regular, designada-
mente:

a) Administrar as instalações referentes à central de
camionagem;

b) Executar as medidas necessárias ao bom funcionamen-
to das mesmas;

c) Fazer cumprir a lei e os regulamentos referentes à Central
e ao transporte público colectivo;

d) Determinar a afectação dos cais;
e) Elaborar mapas estatísticos.

Artigo 61.º

Sector de Transportes Urbanos

Ao Sector de Transportes Urbanos compete:

a) Programar e desenvolver os programas de transportes
públicos e urbanos e propor medidas tendentes à me-
lhoria desses serviços públicos;

b) Estudar, propor e implementar a adopção de medidas
susceptíveis de contribuir para o aumento da seguran-
ça rodoviária do município.

Artigo 62.º

Controlo de qualidade das redes de águas

Ao Sector de Controlo de Qualidade das Redes de Águas com-
pete:

a) Assegurar o cumprimento do programa de recolha de
amostras de água para análises físico-químicas e bac-
teriológicas e outras e o estabelecimento das medidas
de correcção que se imponham;

b) Analisar o estado de conservação das estações elevató-
rias e de captação de água  existentes (ETA), nomea-
damente no que se refere às condições de armazenamento
das mesmas;

c) Observar as condições de tratamento dos efluentes por
parte das estações de tratamento de águas residuais
(ETAR).

SECÇÃO II

Artigo 63.º

Composição da Divisão de Obras Particulares e Urbanismo

A Divisão de Obras Particulares e Urbanismo compreende:

a) Coordenação de empreitadas;
b) Secção de Obras Particulares;
c) Sector de Habitação, Planeamento Urbanístico e Ilumi-

nação Pública;
d) Sector de Arquitectura, Topografia e Desenho;
e) Construção civil e carpintaria;
f) Sector de Electricidade.

Artigo 64.º

Coordenação de empreitadas

Aos serviços de coordenação de empreitadas compete:

a) Acompanhar a execução física das obras municipais,
assegurando o cumprimento dos respectivos projectos,
cadernos de encargos e legislação aplicável, e elabo-
rar as necessárias informações e autos dos trabalhos
executados;

b) Preparar concursos de empreitadas e de fornecimento
de bens e serviços necessários ao bom funcionamento
da Divisão.

Artigo 65.º

Secção de Obras Particulares

À Secção de Obras Particulares compete:

a) Proceder ao registo de todos os requerimentos relativos
a processos de obras de construção civil e loteamentos
particulares, inscrição e renovação de técnicos, pedidos
de viabilidade, de vistoria, reclamações, exposições, pe-
didos de ocupação de via pública para efeitos de obras
e outros, de abrigos fixos/móveis e pedidos de utiliza-
ção para fins específicos;

b) Organizar e controlar a instrução de todos os proces-
sos de obras de construção civil, loteamentos e obras
de urbanização particulares, viabilidade, vistorias, pe-
didos de alvarás de licença e outros;

c) Proceder ao atendimento público, prestar todas as in-
formações e esclarecimentos relacionados com a acti-
vidade da divisão, ou encaminhar para atendimento téc-
nico especializado;

d) Preparar todos os processos para que possam ser emi-
tidos interna e externamente os pareceres técnicos ne-
cessários;

e) Informar todos os processos que careçam de despacho
ou deliberação;

f) Dar cumprimento e seguimento a todos os actos admi-
nistrativos (ofícios, notificações, vistorias, certidões,
alvarás de licença e outros);

g) Elaborar estatísticas relacionadas com a actividade da
divisão e fornecê-las aos organismos oficiais quando tal
estiver legalmente estabelecido;

h) Processos de concessão de alvarás de utilização de es-
tabelecimentos de restauração, de bebidas e similares;

i) Dar seguimento às deliberações da Câmara Municipal
relativas à actividade da Divisão.

Artigo 66.º

Sector de Habitação, Planeamento, Urbanismo
e Iluminação Pública

Ao Sector de Habitação, Planeamento, Urbanismo e Iluminação
Pública compete:

a) Promover a análise e emitir parecer sobre pedidos de
licenciamento de obras, vistoria e ocupação;

b) Promover ou colaborar em estudos e projectos de fo-
mento de habitação, divulgando-os aos munícipes;

c) Emitir pareceres sobre demolição de prédios e ocupa-
ção da via pública;
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d) Promover a elaboração de estudos e planos de recupera-
ção de parques habitacionais degradados, procedendo à sua
adequada divulgação e incentivando os munícipes à par-
ticipação e colaboração nas acções a desenvolver;

e) Promover e desenvolver os estudos de electrificação de
aglomerados populacionais dela carecidos;

f) Colaborar com as empresas e serviços distribuidores de
energia eléctrica;

g) Assegurar a elaboração de estudos no domínio do or-
denamento do território que venham a ser decididos pela
Câmara Municipal;

h) Assegurar o exercício das competências municipais em
matéria de urbanismo e política de solos, de acordo com
a legislação em vigor, designadamente na delimitação
da zona de defesa e de controlo urbano e áreas de re-
conversão ou recuperação urbanística de áreas degradadas
e centros históricos.

Artigo 67.º

Sector de Arquitectura, Topografia e Desenho

Ao Sector de Arquitectura, Topografia e Desenho compete:

a) Assegurar a execução dos projectos que venham a ser
decididos pelo executivo;

b) Assegurar a reprodução de desenhos através do processo
heliográfico ou outro;

c) Transpor para a carta topográfica os limites e a imple-
mentação de todas as obras cujos projectos estejam su-
jeitos à aprovação ou apreciação da Câmara;

d) Fazer o levantamento e manter actualizado o cadastro
de todos os monumentos e imóveis do município, bem
como de todas as urbanizações e loteamentos aprova-
dos ou em execução;

e) Executar trabalhos de topografia e desenho, incluindo
levantamentos, piquetagens, desenhos, medições e cál-
culos relativos a projectos necessários no âmbito das ac-
tividades da divisão;

f) Fornecer e verificar os alinhamentos, cotas de soleira e
números de polícia referentes à execução de obras par-
ticulares;

g) Colaborar com todos os serviços do município, e em es-
pecial com os sectores técnicos, fornecendo cópias ne-
cessárias ao bom andamento de todos os trabalhos;

h) Organizar e gerir o arquivo cartográfico e topográfico;
i) Medir e verificar áreas de parcelas a vender, comprar,

ceder ou reaver pelo município;
j) Organizar e manter actualizado o cadastro respeitante

à toponímia de avenidas, ruas, praças e lugares públicos;
k) Actualizar, manter em segurança e promover a fácil con-

sulta dos levantamentos topográficos, cartas cadastrais,
estudos e projectos elaborados.

Artigo 68.º

Sector de Electricidade

Ao Sector de Electricidade compete:

a) Garantir o bom estado de funcionamento das instalações
eléctricas ao encargo do município, designadamente as
referentes aos seus edifícios;

b) Cooperar na elaboração de projectos e licenciamentos
de instalações eléctricas da responsabilidade da Câma-
ra Municipal.

Artigo 69.º

Construção civil  e carpintaria

Aos serviços de construção civil e carpintaria compete:

a) Assegurar a execução e gestão das obras, por adminis-
tração directa ou por empreitada, exercendo um perma-
nente controlo físico-financeiro;

b) Executar e acompanhar tecnicamente as demolições das
obras ordenadas pela Câmara;

c) Elaborar projectos de obras municipais e executar os tra-
balhos topográficos necessários à sua execução;

d) Efectuar as obras de conservação consideradas neces-
sárias em edifícios de propriedade do município ou li-
gadas ao mesmo;

e) Executar as demais tarefas relacionadas com o sector;
f) Realizar as obras de carpintaria que integram os projectos

aprovados;
g) Executar trabalhos em madeira desde a concepção à mon-

tagem;
h) Manter em condições de operacionalidade todo o equi-

pamento existente;
i) Efectuar a conservação das calçadas;
j) Requisitar atempadamente ao armazém os materiais para

execução do trabalho.

SECÇÃO III

Artigo 70.º

Composição da Divisão de Vias e Arruamentos

A Divisão de Vias e Arruamentos compreende:

a) Coordenação de empreitadas;
b) Vias de comunicação;
c) Trânsito e sinalização.

Artigo 71.º

Coordenação de empreitadas

Aos serviços de coordenação de empreitadas compete:

a) Acompanhar a execução física das obras municipais,
assegurando o cumprimento dos respectivos projectos,
cadernos de encargos e legislação aplicável, e elaborar
as necessárias informações e autos dos trabalhos exe-
cutados;

b) Preparar concurso de empreitadas e de fornecimento de
bens e serviços necessários ao bom funcionamento da
divisão.

Artigo 72.º

Vias de comunicação

Aos serviços de vias de comunicação compete:

a) Construção de vias, estacionamentos e outros espaços
pavimentados;

b) Conservação de vias e pavimentos;
c) Proceder a levantamento periódico do estado de conser-

vação das vias;
d) Orientar, distribuir e fiscalizar os trabalhos das briga-

das de pessoal nos diversos trabalhos de construção, be-
neficiação, reparação e conservação das estradas e ar-
ruamentos municipais.

Artigo 73.º

Trânsito e sinalização

Aos serviços de trânsito e sinalização compete:

a) Programar e implementar os projectos de sinalização e
áreas de estacionamento;

b) Conservar e manter a sinalização existente;
c) Acompanhar e programar todo o sistema semafórico a

construir.

SECÇÃO IV

Artigo 74.º

Composição da Divisão de Parque de Máquinas e Oficinas

A Divisão de Parque de Máquinas e Oficinas compreende:

a) Sector de Oficinas;
b) Sector de Transportes e Parques de Máquinas.

Artigo 75.º

Sector de Oficinas

Ao Sector de Oficinas compete:

1) De mecânica-auto:

a) Manter em condições de operacionalidade todo o ma-
terial e equipamento adstrito às oficinas;
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b) Contabilizar os custos dos trabalhos executados;
c) Promover a utilização racional de material existente;
d) Assegurar a elaboração regular da lista de todos os

materiais referentes ao sector dados como incapa-
zes, para que possam ser abatidos;

e) Vistoriar e reparar todo o equipamento de máqui-
nas e viaturas municipais, informando o número de
peças, sua especificação e material necessário para
a reparação de cada máquina ou viatura, sempre que
solicitado;

f) Assegurar as reparações solicitadas pelos serviços mu-
nicipais.

2) De serralharia civil e pintura:

a) Manter em condições de operacionalidade todo o ma-
terial existente;

b) Colaborar com os serviços de mecânica no sentido
da rentabilização das máquinas e viaturas e propor
as medidas adequadas.

Artigo 76.º

Sector de Transportes e Parque de Máquinas

Ao Sector de Transportes e Parque de Máquinas compete:

a) Proceder à programação da actividade da frota de acordo
com as rotinas estabelecidas e as solicitações dos ou-
tros serviços municipais;

b) Proceder à  elaboração do cadastro de motoristas;
c) Proceder à leitura e analisar os tempos de paragem e

de forma de condução;
d) Zelar pelo bom estado de conservação das viaturas na

sua dependência;
e) Proceder à gestão do abastecimento de combustíveis e

lubrificantes indispensáveis ao funcionamento do par-
que de máquinas;

f) Proceder ao registo dos acidentes, elaborando os rela-
tórios contendo a informação dos custos resultantes da
reparação de danos (próprios  e de terceiros), bem como
apurar as eventuais causas;

g) Controlar a situação dos documentos necessários à cir-
culação de viaturas e máquinas;

h) Elaborar os autos de recepção de equipamentos;
i) Manter em condições de operacionalidade as viaturas e

os equipamentos mecânicos do município e assegurar
a elaboração de listagens de viaturas e máquinas dadas
como incapazes, para que possam ser abatidas;

j) Solicitar as reparações necessárias à oficina municipal
ou ao exterior;

k) Elaborar e manter actualizado o cadastro de cada má-
quina ou viatura;

l) Programar em consonância com o Sector de Oficinas as
lavagens e lubrificações de viaturas e máquinas.

SECÇÃO V

Artigo 77.º

Composição da Divisão de Águas e Saneamento

A Divisão de Águas e Saneamento compreende:

a) Coordenação de empreitadas;
b) Águas;
c) Esgotos;
d) Electricidade e equipamentos electromecânicos;
e) ETA e ETAR.

Artigo 78.º

Coordenação de empreitadas

Aos serviços de coordenação de empreitadas compete:

a) Acompanhar a execução física das obras municipais,
assegurando o cumprimento dos respectivos projectos,
cadernos de encargos e legislação aplicável, e elabo-
rar as necessárias informações e autos dos trabalhos
executados;

b) Preparar os concursos de empreitadas e de fornecimento
de bens e serviços necessários ao bom funcionamento
da divisão.

Artigo 79.º

Águas

Ao Serviço de Águas compete:

a) Assegurar a gestão, conservação e reparação da rede de
abastecimento público de águas, zelando pelo seu bom
funcionamento, nomeadamente no que respeita à detec-
ção e reparação de roturas e avarias;

b) Executar em coordenação com os serviços administra-
tivos as acções relativas ao desenvolvimento e funcio-
namento do serviço, designadamente no que respeita a
ligações de ramais de água, cortes de água e colocação
de contadores;

c) Assegurar o movimento dos contadores, incluindo a sua
montagem, substituição, reparação e aferição;

d) Promover a conservação, limpeza e desobstrução de fon-
tes, reservatórios, aquedutos e condutas;

e) Exercer as demais funções que se enquadrem nas suas
competências e que lhe sejam superiormente solicitadas.

Artigo 80.º

Esgotos

Ao Serviço de Esgotos compete:

a) Desenvolver estudos e projectos de construção, conser-
vação, ampliação ou renovação da rede de saneamento
do concelho;

b) Promover a desinfecção das redes de saneamento;
c) Assegurar a gestão das redes de saneamento, zelando pelo

seu bom funcionamento, nomeadamente no que respeita
à detecção de roturas e avarias;

d) Elaborar e manter actualizados os cadastros das redes
de saneamento;

e) Gerir e coordenar as equipas de pessoal operário afec-
to ao sector;

f) Preencher os suportes administrativos necessários ao con-
trolo do custo das obras.

Artigo 81.º

Electricidade e equipamentos electromecânicos

Aos serviços de electricidade e equipamentos electromecânicos
compete:

a) Efectuar trabalhos de manutenção e reparação de todos
os equipamentos eléctricos;

b) Colaborar com as empresas e serviços distribuidores de
energia eléctrica;

c) Assegurar a manutenção dos equipamentos mecânicos
e electromecânicos municipais, nomeadamente da rede
de águas, quer potáveis, quer residuais.

Artigo 82.º

ETA e ETAR.

Aos serviços de estações de tratamento de águas e estações
de tratamento de águas residuais compete:

a) Orientar o funcionamento das estações elevatórias e de
captação de águas (ETA);

b) Gerir a laboração das estações de tratamento de águas
residuais (ETAR).

SECÇÃO VI

Disposições comuns

Artigo 83.º

Núcleos de apoio técnico

1 � Podem ser criadas, por deliberação de Câmara, estrutu-
ras de apoio técnico aos departamentos, divisões ou gabinetes,
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compostas por pessoal de carreira técnica superior, técnica ou
técnico-profissional.

2 � Os apoios técnicos ficam na dependência das estruturas
hierárquicas onde se integram.

3 � Os apoios técnicos podem contar ainda com a colabo-
ração de consultores em regime de prestação de serviços.

4 � Aos núcleos de apoio técnico compete:
4.1 � Prestar apoio técnico geral às respectivas unidades or-

gânicas;
4.2 � Elaborar estudos e propostas e emitir pareceres e in-

formações técnicas no âmbito da respectiva unidade orgânica;
4.3 � Coordenar projectos de especial complexidade no âmbito

da respectiva unidade orgânica.

Artigo 84.º

Núcleos de apoio administrativo

Os núcleos de apoio administrativo têm como atribuições:

a) Assegurar a recepção e emissão do expediente da res-
pectiva unidade orgânica;

b) Assegurar o arquivo do expediente e outra documenta-
ção da respectiva unidade orgânica;

c) Proceder à contabilização dos custos das acções ou obras
executadas pela respectiva unidade orgânica e informar
os serviços requisitantes;

d) Assegurar o atendimento ao público no âmbito da res-
pectiva unidade orgânica;

e) Secretariar o responsável pela unidade orgânica;
f) Secretariar as reuniões realizadas no âmbito da respec-

tiva unidade orgânica;
g) Efectuar os demais procedimentos administrativos que

lhe sejam destinados nesse âmbito e atendendo às es-
pecificidades da respectiva unidade orgânica.

Artigo 85.º

Responsáveis por gabinetes, secções e sectores

1 � A designação dos responsáveis por gabinetes, secções ou
sectores, quando não recaia em pessoal de chefia, deve ter anuên-

cia do funcionário em causa e não confere qualquer acréscimo
remuneratório.

2 � A designação dos responsáveis referidos no número an-
terior compete ao presidente da Câmara.

SECÇÃO VII

Disposições finais

Artigo 86.º

Dúvidas e omissões

As dúvidas e omissões deste Regulamento Interno serão re-
solvidas pela Câmara Municipal.

Artigo 87.º

Complemento e especificação das actividades e funções
previstas

A enumeração das actividades e tarefas dos serviços e das fun-
ções correspondentes aos cargos de direcção e de chefia ou equi-
parados não tem carácter taxativo, podendo umas e outras ser
especificadas ou complementadas por outras de complexidade
e responsabilidade equiparáveis, mediante despacho do presidente,
no quadro dos seus poderes de superintendência, ou pelas deli-
berações da Câmara Municipal.

Artigo 88.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento Interno entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação no Diário da República.

Artigo 89.º

Norma revogatória

O presente Regulamento revoga o anteriormente aprovado.
O presente Regulamento foi aprovado pela Câmara Munici-

pal em 3 de Dezembro de 1999, e pela Assembleia Municipal
de 17 de Dezembro de 1999.

Organograma
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ANEXO II

Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Ocupa-
Vagos A criar

A ex-

Total

Obs.

dos tinguir

do novo

quadro

.

Dirigente e chefia .. � Director de departamento ...... 2 2

� Chefe de divisão ..................... 4 6 10

� Chefe de repartição ................ 1 1 0 (g)

Técnico superior .... Ambiente ................................. Assessor principal .................. 1 1 (b)Assessor ...................................

Técnico superior principal ....
Técnico superior de 1.ª classe 1 1 (a)
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário .................................

Arquitecto ............................... Assessor principal .................. 1 1 (b)Assessor ...................................

Técnico superior principal .... 1
Técnico superior de 1.ª classe 1 (a)
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário .................................

Arquitecto paisagista ............. Assessor principal .................. 1 1 (b)Assessor ...................................

Técnico superior principal ....
Técnico superior de 1.ª classe 1 1 (a)
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário .................................

Arquivo ................................... Assessor principal .................. 1 1 (b)Assessor ...................................

Técnico superior principal ....
Técnico superior de 1.ª classe 1 1 (a)
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário .................................

Biblioteca e documentação ... Assessor principal .................. 1 1 (b)Assessor ...................................

Técnico superior principal ....
Técnico superior de 1.ª classe 1 1 (a)Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário .................................

Comunicação social ............... Assessor principal .................. 1 1 (b)Assessor ...................................

Técnico superior principal ....
Técnico superior de 1.ª classe 1 (a)Técnico superior de 2.ª classe 1
Estagiário .................................

Direito ..................................... Assessor principal .................. 1 1 (b)Assessor ...................................

Técnico superior principal ....
Técnico superior de 1.ª classe 1 1 (a)Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário .................................

Economia e gestão ................. Assessor principal .................. 1 1 (b)Assessor ...................................

Técnico superior principal .... (a)
Técnico superior de 1.ª classe 1 1Técnico superior de 2.ª classe (c)
Estagiário .................................
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Ocupa-
Vagos A criar

A ex-

Total

Obs.

dos tinguir

do novo

quadro

.

Técnico superior .... Engenheiro civil ..................... Assessor principal .................. 2 2 (b)
Assessor ................................... (c)

Técnico superior principal .... 1 (c)
Técnico superior de 1.ª classe 1 3
Técnico superior de 2.ª classe 1 (a)
Estagiário .................................

Gestão ...................................... Assessor principal .................. 1 1 (a)
Assessor ...................................

Técnico superior principal ....
Técnico superior de 1.ª classe 1 1 (a)
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário .................................

História .................................... Assessor principal .................. 1 1 (b)
Assessor ...................................

Técnico superior principal ....
Técnico superior de 1.ª classe 1 1 (a)
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário .................................

Médico veterinário ................. Assessor principal .................. 1 1 (b)
Assessor ...................................

Técnico superior principal .... 1
Técnico superior de 1.ª classe 1 (a)
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário .................................

Planeamento regional e urbano Assessor principal .................. 1 1 (b)
Assessor ...................................

Técnico superior principal ....
Técnico superior de 1.ª classe 1 1 (a)
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário .................................

Serviço social ......................... Assessor principal .................. 1 1 (b)
Assessor ...................................

Técnico superior principal ....
Técnico superior de 1.ª classe 1
Técnico superior de 2.ª classe 1 (a)

Estagiário .................................

Técnico superior ..................... Assessor principal .................. 1 1
Assessor ...................................

Técnico superior principal ....
Técnico superior de 1.ª classe 5 5
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário .................................

Técnico .................... Educador de infância ............. Técnico especialista principal
Técnico especialista ...............
Técnico principal .................... 2
Técnico de 1.ª classe ............. 2 (a)

Técnico de 2.ª classe .............
Estagiário .................................

Engenheiro técnico ................ Técnico especialista principal
Técnico especialista ............... (b)
Técnico principal .................... 1
Técnico de 1.ª classe ............. 1 2

Técnico de 2.ª classe ............. (a)
Estagiário .................................
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Ocupa-
Vagos A criar

A ex-

Total

Obs.

dos tinguir

do novo
quadro

.

Técnico .................... Técnico de contabilidade e Técnico especialista principal
administração. Técnico especialista ...............

Técnico principal .................... 1 (a)
Técnico de 1.ª classe .............
Técnico de 2.ª classe ............. 1
Estagiário .................................

Técnico .................................... Técnico especialista principal
Técnico especialista ...............
Técnico principal .................... 7 7 (a)
Técnico de 1.ª classe .............
Técnico de 2.ª classe .............
Estagiário

Técnico profissional Arquivo ................................... Téc. prof. especialista principal
Téc. prof. especialista ............
Téc. prof. principal ................ 1 1 (a)
Téc. prof. 1.ª classe ...............
Téc. prof. 2.ª classe ...............

Aferidor de pesos e medidas Téc. prof. especialista principal
Téc. prof. especialista ............
Téc. prof. principal ................ (a)
Téc. prof. 1.ª classe ............... 1
Téc. prof. 2.ª classe ...............

Biblioteca e documentação ... Téc. prof. especialista principal 0 1 1 2
Téc. prof. especialista ............ 1 1 2
Téc. prof. principal ................ 2 1 3
Téc. prof. 1.ª classe ............... 0 2 1 3
Téc. prof. 2.ª classe ............... 0 3 3

Construção civil ..................... Téc. prof. especialista principal
Téc. prof. especialista ............
Téc. prof. principal ................ 1 (a)
Téc. prof. 1.ª classe ...............
Téc. prof. 2.ª classe ............... 1

Desenhador ............................. Téc. prof. especialista principal
Téc. prof. especialista ............ 1
Téc. prof. principal ................ 4 (a)
Téc. prof. 1.ª classe ...............
Téc. prof. 2.ª classe ............... 3

Desporto .................................. Téc. prof. especialista principal
Téc. prof. especialista ............
Téc. prof. principal ................ 1 (a)
Téc. prof. 1.ª classe ...............
Téc. prof. 2.ª classe ............... 1

Medidor orçamentista ............ Técnico especialista principal
Técnico especialista ...............
Técnico principal ....................

1 (a)Técnico de 1.ª classe .............
Técnico de 2.ª classe ............. 1
Estagiário .................................

Sócio-cultural ......................... Téc. prof. especialista principal
Téc. prof. especialista ............
Téc. prof. principal ................ 1 (a)
Téc. prof. 1.ª classe ...............
Téc. prof. 2.ª classe ............... 1

Topógrafo ................................ Téc. prof. especialista principal 1
Téc. prof. especialista ............
Téc. prof. principal ................ 2 (a)
Téc. prof. 1.ª classe ...............
Téc. prof. 2.ª classe ............... 1
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Ocupa-
Vagos A criar

A ex-

Total

Obs.

dos tinguir

do novo
quadro

.

Técnico profissional Turismo ................................... Téc. prof. especialista principal
Téc. prof. especialista ............
Téc. prof. principal ................ 1 (a)
Téc. prof. 1.ª classe ...............
Téc. prof. 2.ª classe ............... 1

Fiscal municipal ..................... Fiscal municipal especialista 1 1 2
Fiscal municipal principal ..... 1 2 3
Fiscal municipal 1ª classe ..... 2 1 3
Fiscal municipal 2.ª classe .... 1 2 3
Estagiário .................................

Técnico-profissional .............. Téc. prof. especialista principal
Téc. prof. especialista ............
Téc. prof. principal ................ 10 10 (a)
Téc. prof. 1.ª classe ...............
Téc. prof. 2.ª classe ...............

Chefia ...................... � Chefe de secção ...................... 5 1 5 11

Administrativo Assistente administrativo Assistente administrativo espec. 3 3 14 20
Assistente administrativo princ. 8 13 4 25
Assistente administrativo ....... 11 4 10 25

Tesoureiro ............................... Tesoureiro especialista ........... 1
Tesoureiro principal ............... 2 (a)
Tesoureiro ................................ 1

Adjunto de tesoureiro ............ � 1 1 0 (d)

Auxiliar ................... Auxiliar de acção educativa . Auxiliar de acção educativa .. 30 30

� Chefe de armazém .................. 1 1

� Encarregado de parque de má- 1 1
quinas.

� Encarregado de transportes ... 1 1

� Encarregado de brigada dos 1 1
serviços de limpeza.

� Encarregado dos serviços de 1 1
higiene e limpeza.

� Encarregado de parques des- 1 1
portivos ou recreativos.

� Fiscal de leituras e cobranças 1 1

Auxiliar administrativo ................................................................. 3 2 5 10

Auxiliar de serviços gerais ........................................................... 8 2 4 14

Cantoneiro de limpeza .................................................................. 29 5 6 40

Condutor de cilindros .................................................................... 2 2

Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais ................ 1 7 2 6

Fiel de aeródromo .......................................................................... 1 1

Fiel de armazém ou mercados e feiras ....................................... 3 1 2

Fiscal de serviços de águas e saneamento ................................. 2 3 2 3

Leitor-cobrador de consumos ....................................................... 6 2 8
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Ocupa-
Vagos A criar

A ex-

Total

Obs.

dos tinguir

do novo
quadro

.

Auxiliar ................... Motorista de ligeiros ..................................................................... 4 2 2

Motorista de pesados ..................................................................... 8 9 17

Motorista de transportes colectivos ............................................. 5 1 6

Operador de estações elevatórias, de tratamento ou depuradoras 4 2 2 8

Servente ........................................................................................... 4 2 6

Telefonista ....................................................................................... 1 1

Tractorista ....................................................................................... 6 4 2 (f)

Vigilante de jardins e parques infantis ....................................... 3 1 4

Coveiro ............................................................................................ 2 1 3

Chefia ...................... Encarregado geral .......................................................................... 1 1 2

Encarregado .................................................................................... 3 4 3 4

Operário qualificado Asfaltador ................................ Operário principal .................. 4 4
Operário ................................... 7 7

Calceteiro ................................ Operário principal .................. 1 5 2 8
Operário ................................... 8 4 12

Canalizador ............................. Operário principal .................. 4 4 1 9
Operário ................................... 8 7 15

Carpinteiro limpos ................. Operário principal .................. 1 1
Operário ................................... 1 1 2

Electricista .............................. Operário principal .................. 1 1
Operário ................................... 1 1 2

Jardineiro ................................ Operário principal .................. 2 4 2 8
Operário ................................... 6 7 13

Mecânico ................................. Operário principal .................. 1 1 2
Operário ................................... 3 3

Marteleiro ................................ Operário principal .................. 2 1 3
Operário ................................... 5 5

Pedreiro ................................... Operário principal .................. 4 4
Operário ................................... 4 3 7

Pintor ....................................... Operário principal .................. 1 1
Operário ................................... 1 1 2

Serralheiro civil ..................... Operário principal .................. 1 1
Operário ................................... 2 2

Soldador .................................. Operário principal .................. 1 1
Operário ................................... 1 1 2

Trolha ...................................... Operário principal .................. 2 2
Operário ................................... 3 3

� Aprendiz/ajudante ................... 5

Chefia ...................... Encarregado .................................................................................... 4 1 3 2 (e)

Operário semiquali- Cantoneiro vias municipais .. Operário ................................... 20 17 37

ficado.
Porta-miras .............................. Operário ................................... 1 1 2

� Aprendiz/ajudante ...................
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Ocupa-
Vagos A criar

A ex-

Total

Obs.

dos tinguir

do novo
quadro

.

Informática ............. Operador de sistema .............. Operador de sistema-chefe ....
Operador de sistema principal
Operador de sistema de 1.ª classe 2 (b)
Operador de sistema de 2.ª classe 1 1 0 0
Estagiário .................................

(a) Dotação global (n.º 4 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 247/87).
(b) Dotação global (artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro).
(c) Os titulares estão a desempenhar funções de direcção, em comissão de serviço.
(d) A extinguir.
(e) A extinguir quando vagarem.
(f) A extinguir quatro lugares quando vagarem.
(g) A extinguir (nos termos do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro).

CÂMARA MUNICIPAL DE SILVES

Aviso n.º 1284/2000 (2.ª série) � AP. � Regulamento
Municipal da Actividade de Comércio a Retalho em Feiras e Mer-
cados. � Pelo presente se torna público que a Assembleia Mu-
nicipal de Silves, no uso da competência que lhe é conferida
pela alínea a) do n.º 2 do artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 100/
84, de 29 de Março, na redacção dada pela Lei n.º 18/91, de
12 de Junho, aprovou, na sua sessão de 28 de Dezembro de 1999,
a seguinte alteração ao Regulamento em epígrafe:

Artigo 27.º

Das sanções

Constituem infracções puníveis com coima:

a) De 2000$ a 10 000$, por infracção aos artigos 10.º, 11.º,
12.º e 26.º;

b) De 5000$ a 20 000$, por infracção aos artigos 13.º, 14.º,
15.º e 16.º;

c) De 10 000$ a 50 000$, por infracção aos artigos 8.º e
17.º

21 de Janeiro de 2000. � A Presidente da Câmara, Maria Isa-
bel F. Silva Soares.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINES

Aviso n.º 1285/2000 (2.ª série) � AP. � Manuel Coe-
lho Carvalho, presidente da Câmara Municipal de Sines, torna
público, para cumprimento do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção introduzida pela Lei
n.º 44/85, de 13 de Setembro, que a Assembleia Municipal de
Sines aprovou em reunião de 4 de Janeiro de 2000 a restruturação
dos serviços municipais, respectivo Regulamento Interno e quadro
de pessoal, sob proposta da Câmara Municipal de Sines, e na
sequência da aprovação da sessão de Câmara de 17 de Novembro.
Estes documentos são publicados na íntegra.

7 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel
Coelho Carvalho.

Regulamento Interno dos Serviços Municipais

CAPÍTULO I

Objectivos e princípios

Artigo 1.º

Âmbito e aplicação

1 � O presente Regulamento define os objectivos, a orga-
nização e os níveis de actuação dos serviços da Câmara Muni-

cipal de Sines, bem como os princípios que os regem, e esta-
belece os níveis de direcção e de hierarquia que articulam os
serviços municipais e o respectivo funcionamento, nos termos
da legislação em vigor.

2 � O regulamento aplica-se a todos os serviços da Câmara
Municipal, mesmo quando desconcentrados.

Artigo 2.º

Objectivos

1 � No desempenho das actividades em que ficam investi-
dos por força deste Regulamento, e daquelas que posteriormente
for julgado útil atribuir-lhes, os serviços da Câmara Municipal
devem subordinar-se aos seguintes objectivos centrais:

1.1 � Melhorar permanentemente os serviços prestados às
populações;

1.2 � Aproveitar racional e eficazmente os recursos ao seu
dispor;

1.3 � Dignificar e valorizar profissionalmente os seus tra-
balhadores;

1.4 � Promover o desenvolvimento económico, social e cul-
tural do concelho;

1.5 � Contribuir para o aumento do prestígio do poder lo-
cal.

Artigo 3.º

Avaliação do desempenho dos serviços

Sem prejuízo dos poderes de superintendência do presiden-
te, a Câmara Municipal promoverá o controlo e avaliação do
desempenho e adequação dos serviços com vista ao aperfeiço-
amento das suas estruturas e métodos de trabalho.

Artigo 4.º

Princípios de funcionamento

1 � No desempenho das suas atribuições, os serviços mu-
nicipais funcionarão subordinados aos princípios de:

1.1 � Planeamento;
1.2 � Coordenação e cooperação;
1.3 � Delegação de competências;
1.4 � Evolução.

Artigo 5.º

Princípio de planeamento

1 � A acção dos serviços municipais será permanentemente
referenciada a um planeamento global e sectorial, definido pe-
los órgãos autárquicos municipais, em função da necessidade de
promover a melhoria de condições de vida das populações e
desenvolvimento económico, social e cultural do concelho.

2 � Os serviços colaborarão com os órgãos municipais na
formulação dos diferentes instrumentos de planeamento e pro-
gramação, os quais, uma vez aprovados, serão vinculativos e de-
verão ser obrigatoriamente respeitados e seguidos na actuação
dos serviços.
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3 � Entre os instrumentos de planeamento e programação que
venham a ser definidos, serão considerados os seguintes:

Plano director municipal;
Planos plurianuais e programas anuais de actividades;
Orçamento-programa anual.

4 � O plano director municipal, considerando integradamente
aspectos físico-territoriais, económicos, culturais, sociais, finan-
ceiros e institucionais, define o quadro global de referência da
actuação municipal:

4.1 � O plano director municipal define a estratégia de
desenvolvimento do município e as bases para a elaboração dos
planos e programas de actividades.

4.2 � O plano director municipal será periodicamente revisto,
devendo os serviços criar os mecanismos técnico-administrati-
vos que os órgãos municipais considerem necessários para pro-
ceder ao controlo da sua execução e à avaliação dos resultados
da sua implementação.

5 � Os planos plurianuais e os programas anuais de activi-
dades sistematizarão objectivos, programas, projectos e acções
da actividade municipal e qualificarão o conjunto de realizações
e empreendimentos que a Câmara pretenda levar à prática du-
rante o período considerado.

6 � Os serviços providenciarão no sentido de dotar os ór-
gãos municipais de estudos e análises sectoriais que contribu-
am para que estes, com base em dados objectivos, possam to-
mar as decisões mais correctas, tendo em consideração as
prioridades com que as acções devem ser incluídas na progra-
mação.

7 � Os serviços implantarão, sob a orientação e direcção dos
eleitos, mecanismos técnico-administrativos de acompanhamento
da execução dos planos, elaborando relatórios periódicos sobre
os níveis de execução.

8 � No orçamento-programa municipal, os recursos finan-
ceiros serão apresentados de acordo com a sua vinculação ao
cumprimento dos objectivos e metas fixadas no programa anu-
al de actividades e serão distribuídos de acordo com a classifi-
cação programática previamente aprovada pelos órgãos muni-
cipais:

8.1 � Os serviços colaborarão activamente com a Câmara
Municipal no processo de elaboração orçamental, preocupando-se
com a busca de soluções adequadas à situação concreta do
município que permitam que os objectivos sejam atingidos com
mais eficácia e economia de recursos;

8.2 � Os serviços estão vinculados ao cumprimento de nor-
mas, prazos e procedimentos constantes da lei e os que anual-
mente forem definidos para o processo de elaboração orçamental;

8.3 � Os serviços procederão ao efectivo acompanhamen-
to da execução física e financeira do orçamento-programa, ela-
borando periodicamente relatórios que possibilitem aos órgãos
municipais tomar as medidas de reajuste que se tornem neces-
sárias.

Artigo 6.º

Princípio da coordenação e cooperação

1 � As actividades dos serviços municipais, especialmente
aquelas que se referem à execução dos planos e programas de
actividades, serão objecto de coordenação nos diferentes níveis.

2 � A coordenação interdepartamental deverá ser assegura-
da de modo regular e sistemático, aos níveis da direcção técnico-
-administrativa, em reuniões de coordenação geral de serviços,
a realizar trimestralmente, podendo também ser decidida a cri-
ação de grupos de trabalho ou comissões para acompanhamen-
to de aspectos sectoriais que envolvam a acção conjugada de
diferentes departamentos. Aquando da criação de grupos de tra-
balho ou comissões de acompanhamento devem ser definidos os
seus objectivos e duração e a periodicidade das reuniões.

3 � A coordenação intersectorial no âmbito de cada depar-
tamento deve ser preocupação permanente, cabendo à direc-
ção técnico-administrativa dos departamentos, em colaboração
com as chefias sectoriais, realizar reuniões de trabalho para
intercâmbio de informações, consultas mútuas e discussão de
propostas de acção concertada, com periodicidade nunca su-
perior à mensal.

4 � Os responsáveis pelos serviços municipais, a todos os
níveis, deverão dar conhecimento, ao membro da Câmara com
responsabilidade política na direcção do departamento respec-
tivo, das consultas e entendimentos que em cada caso sejam
considerados necessários para obtenção de soluções integradas,

harmonizadas com a política geral e sectorial da Câmara Mu-
nicipal.

5 � Os responsáveis dos serviços municipais deverão pro-
por ao membro da Câmara, com responsabilidade política na di-
recção da unidade orgânica respectiva, as formas de actuação
que se considerem mais adaptadas a cada caso.

Artigo 7.º

Princípio da delegação de competências

1 � O princípio da delegação deverá ser exercido a todos os
níveis de direcção, sendo utilizado como instrumento privilegia-
do de desburocratização e de modernização administrativa, crian-
do condições para uma maior rapidez e objectividade nas decisões.

2 � O exercício de funções em regime de substituição abrange
os poderes delegados e subdelegados no substituto, salvo se o
despacho de delegação ou subdelegação ou o que determina a
substituição dispuser expressamente em contrário.

3 � As delegações e subdelegações de competências são
revogáveis a todo o tempo e, salvo os casos de falta ou impe-
dimento temporário, caducam com a mudança do delegante ou
subdelegante e do delegado ou subdelegado.

4 � As delegações e subdelegações de competências não pre-
judicam, em caso algum, o direito de avocação ou de direcção
e o poder de revogar os actos praticados.

5 � A entidade delegada ou subdelegada deverá sempre men-
cionar essa qualidade nos actos que pratique por delegação ou
subdelegação.

Artigo 8.º

Princípio da evolução

1 � A estrutura e organização dos serviços municipais não
são rígidas e imutáveis, antes requerem a flexibilidade e as
medidas de adequação que permitam fazer face a novas solici-
tações e competências, no sentido de se incrementar em quan-
tidade e em qualidade os serviços prestados às populações.

2 � Compete à direcção política da Câmara Municipal pro-
mover o processo de análise contínua e sistemática da estrutu-
ra e organização dos mesmos, com vista à concretização dos ob-
jectivos enunciados no artigo 2.º deste Regulamento e das
decisões sobre as alterações sectoriais a introduzir.

3 � Os responsáveis pelos serviços, ou através destes qual-
quer trabalhador municipal, deverão colaborar na melhoria per-
manente da estrutura e organização, propondo as medidas que
considerem adaptadas à melhoria do desempenho das diferen-
tes tarefas.

4 � O princípio de evolução tem expressão concreta na ar-
ticulação da regulamentação e das normas relativas à estrutura
e organização dos serviços.

5 � O presente Regulamento é o quadro de referência geral
que será complementado com normas a publicar sob a forma
de circulares normativas de maior flexibilidade e definidoras do
funcionamento dos serviços.

6 � Estas normas específicas devem ser elaboradas em es-
treita colaboração entre todos os níveis de direcção com actu-
ação na área do departamento e com audição dos respectivos
trabalhadores.

7 � Nos termos legais, as revisões e alterações deste Regu-
lamento exigirão a correspondente aprovação pela Assembleia
Municipal, sob proposta da Câmara Municipal.

8 � As alterações das normas complementares a fixar na forma
de circulares normativas serão da competência da Câmara
Municipal, devendo as respectivas propostas ser subscritas pelo
presidente da Câmara.

9 � O disposto nos números anteriores não prejudica a edi-
ção de ordens e instruções de serviço, da competência do pre-
sidente da Câmara ou vereador delegado, no quadro dos seus
poderes de direcção e superintendência.

CAPÍTULO II

Níveis de direcção

Artigo 9.º

Níveis de direcção

1 � A Câmara Municipal de Sines e os seus serviços muni-
cipais compreendem três níveis de direcção:

1.1 � Direcção política;
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1.2 � Direcção técnico-administrativa superior;
1.3 � Direcção técnico-administrativa de enquadramento.
2 � A direcção política é exercida pelos membros eleitos da

Câmara Municipal � presidente e vereadores, funcionando em
colectivo ou individualmente nos termos da lei e no âmbito das
suas competências próprias ou delegadas.

3 � A direcção técnico-administrativa superior dos departa-
mentos é desempenhada por funcionários nomeados para cargos
de director em regime de comissão de serviço, nos termos e con-
dições legais aplicáveis.

4 � A direcção técnico-administrativa de enquadramento é
desempenhada por funcionários nomeados para os cargos de chefe
de divisão, em regime de comissão de serviço, nos termos e con-
dições legais aplicáveis.

Artigo 10.º

Hierarquia das decisões de direcção

1 � As decisões de direcção política podem revestir-se de
carácter geral ou sectorial.

2 � As de carácter geral aplicam-se ao conjunto dos servi-
ços municipais e as de carácter sectorial apenas ao serviço ou
aos serviços nelas expressamente referidos.

3 � Todas as decisões da direcção política têm carácter obri-
gatório.

4 � As decisões da direcção técnico-administrativa superior
aplicam-se dentro do respectivo departamento, de modo geral
ou sectorial, consoante nelas for expresso, sendo obrigatório o
seu cumprimento.

5 � As decisões da direcção técnico-administrativa de enqua-
dramento aplicam-se dentro das respectivas divisões, de modo
geral ou sectorial, consoante nelas for expresso, sendo obriga-
tório o seu cumprimento.

6 � As decisões da direcção técnico-administrativa de enqua-
dramento não podem contrariar as decisões de nível superior atrás
referidas e deverão ser sempre compatibilizadas com os regu-
lamentos e normas em vigor.

Artigo 11.º

Substituição casuística dos níveis de direcção e de chefia

Sem prejuízo do regime de substituição legalmente previsto,
nas faltas e impedimentos dos titulares dos cargos de direcção
e de chefia ou equiparados, o exercício das respectivas funções
poderá ser assegurado por outros funcionários, mediante despacho
do presidente da Câmara ou vereador com competência por aquele
delegada.

CAPÍTULO III

Organização dos serviços municipais

Artigo 12.º

Organização dos serviços municipais

1 � Para o desenvolvimento das suas actividades, os servi-
ços municipais são organizados de acordo com a seguinte es-
trutura:

1.1 � Serviços de assessoria, planeamento e coordenação:
1.1.1 � Gabinete da Presidência � GP;
1.1.2 � Gabinete de Apoio aos Órgãos Municipais � GAOM;
1.1.3 � Gabinete de Estudos, Planeamento e Coordenação �

GEPC;
1.1.4 � Gabinete de Informação e Relações Públicas � GIRP;
1.1.5 � Serviço Municipal de Protecção Civil � SMPC;
1.1.6 � Gabinete Jurídico � GJ;
1.1.7 � Gabinete de Informática, Sistema de Informação Ge-

ográfica e Telecomunicações � GISIGT;
1.2 � Serviços de actividade/meio:
1.2.1 � Departamento de Administração e Finanças � DAF;
1.3 � Serviços de actividade/fim:
1.3.1 �  Departamento de Obras e Ambiente � DOA;
1.3.2 �  Departamento de Acção Social, Cultural e Econó-

mica � DASCE;
1.3.3 �  Divisão de Planeamento, Gestão Urbanística e Or-

denamento do Território � DPGUOT.

Artigo 13.º

Níveis de actuação dos serviços municipais

1 � A prossecução dos objectivos consignados nas atribui-
ções de cada departamento e ou serviço articula-se entre os níveis
de direcção, coordenação e cooperação.

2 � Consideram-se abrangidas pelo nível de direcção as ac-
tividades que possam ser desenvolvidas na íntegra e de modo
autónomo pelo departamento e ou serviço, ainda que com o re-
curso à colaboração exterior.

3 � Consideram-se abrangidas pelo nível de coordenação as
actividades que, sendo da responsabilidade do departamento e
ou serviço, em termos de gestão e de apresentação do produto
final de trabalho, obrigam à compatibilização de propostas e ou
acções oriundas de diversos serviços, devendo as regras ser fi-
xadas por quem possuir responsabilidade de coordenação.

4 � Consideram-se abrangidas pelo nível de cooperação as
actividades parcelares enquadradas em processos cuja direcção
ou coordenação pertença a outro departamento e ou serviço.

CAPÍTULO IV

Competências funcionais comuns dos cargos
de direcção e chefia

Artigo 14.º

Competências funcionais dos directores de departamento

Sem prejuízo do disposto legalmente, compete aos directores
de departamento:

1) Dirigir os serviços compreendidos no respectivo departa-
mento, definindo objectivos de actuação do mesmo, ten-
do em conta os planos gerais estabelecidos, as activida-
des cometidas ao departamento e a regulamentação interna;

2) Assegurar a direcção dos recursos humanos do depar-
tamento em conformidade com as deliberações da Câ-
mara Municipal e orientações do presidente da Câma-
ra ou do vereador com responsabilidade política na
direcção do departamento;

3) Dirigir e organizar as actividades a cargo do departa-
mento;

4) Coordenar a elaboração do projecto de proposta do pla-
no de actividades e orçamento no âmbito do departamento;

5) Promover o controlo de execução do plano de activida-
des e orçamento no âmbito do departamento e coordenar
a elaboração dos respectivos relatórios de actividade;

6) Elaborar propostas de instruções, circulares normativas,
posturas e regulamentos necessários ao exercício das ac-
tividades do departamento;

7) Gerir os recursos afectos ao departamento;
8) Preparar ou visar o expediente, as informações e os pa-

receres necessários à decisão dos órgãos municipais, do
presidente da Câmara ou do vereador com responsabi-
lidade política na direcção do departamento;

9) Assistir, sempre que tal for determinado, às reuniões dos
órgãos autárquicos e participar nas reuniões de traba-
lho para que for convocado;

10) Assegurar a execução das deliberações da Câmara Mu-
nicipal e despachos do presidente da Câmara ou do ve-
reador com responsabilidade política na direcção do de-
partamento, nas áreas dos respectivos serviços;

11) Assegurar a remessa ao arquivo geral, no fim de cada
ano, dos documentos e processos desnecessários ao fun-
cionamento corrente dos serviços;

12) Promover a recolha, tratamento e divulgação dos elementos
informativos relativos às atribuições do departamento;

13) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regu-
lamentares relativas às atribuições do departamento;

14) Tratar de assuntos a cargo do departamento com as ins-
tituições públicas ou privadas, segundo instruções do pre-
sidente ou do vereador com responsabilidade política na
direcção do departamento;

15) Elaborar ou visar pareceres e informações sobre assuntos
da competência do departamento, designadamente ao
nível da modernização e informatização dos serviços;

16) Executar as tarefas que, no âmbito das suas funções, lhe
sejam superiormente solicitadas.
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Artigo 15.º

Competências funcionais dos chefes de divisão

Sem prejuízo do disposto legalmente, compete ao chefe de di-
visão:

1) Assegurar a direcção dos recursos humanos da divisão,
em conformidade com as deliberações da Câmara Mu-
nicipal e as ordens do presidente da Câmara, do vereador
com responsabilidade política na direcção do departa-
mento e do director do departamento;

2) Dirigir e organizar as actividades da divisão, de acordo
com o plano de acção definido, proceder à avaliação dos
resultados alcançados e elaborar os relatórios de acti-
vidade;

3) Elaborar projecto de proposta do plano de actividades
e orçamento no âmbito da divisão;

4) Promover o controlo de execução do plano de activi-
dades e orçamento no âmbito da divisão;

5) Elaborar propostas de instruções, circulares normativas,
posturas e regulamentos necessários ao exercício da ac-
tividade da divisão.

6) Gerir os recursos afectos à divisão.
7) Preparar ou visar o expediente, as informações e os pa-

receres necessárias à decisão dos órgãos municipais, do
presidente da Câmara, do vereador com responsabilidade
política na direcção do departamento ou do director do
departamento;

8) Assistir, sempre que tal for determinado, às reuniões dos
órgãos autárquicos e participar nas reuniões de traba-
lho para que for convocado;

9) Assegurar a execução das deliberações da Assembleia
e Câmara Municipais, dos despachos do presidente da
Câmara ou do vereador com responsabilidade política
na direcção do departamento ou do director do depar-
tamento, nas áreas da divisão;

10) Assegurar a recolha, tratamento e divulgação dos ele-
mentos informativos relativos às atribuições da divisão;

11) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regu-
lamentares relativas às atribuições da divisão;

12) Elaborar ou visar pareceres e informações sobre assunto
do âmbito da divisão, designadamente ao nível da mo-
dernização e informatização dos serviços;

13) Executar as tarefas que, no âmbito das suas funções, lhes
sejam superiormente solicitadas.

Artigo 16.º

Funções dos chefes de secção, responsáveis de serviço,
de sector e encarregados

Compete aos chefes de secção, de serviço, de sector e encar-
regados:

1) Coordenar e orientar o pessoal da secção, do sector ou
área a seu cargo;

2) Executar, fazer executar e orientar o serviço a seu car-
go;

3) Propor superiormente as soluções que julgar conveni-
entes no sentido de um melhor aperfeiçoamento do
serviço a seu cargo e da sua articulação com os restantes
serviços municipais;

4) Assegurar a coordenação e cooperação com outros ser-
viços municipais;

5) Informar acerca dos pedidos de faltas e licenças do pes-
soal da secção ou sector;

6) Propor superiormente o prolongamento do horário nor-
mal de trabalho, sempre que se verifiquem casos de ur-
gente necessidade ou de acumulação de trabalho que não
possa ser executado dentro do horário normal, com to-
das as unidades de trabalho ou com os funcionários que
as circunstâncias exigirem;

7) Conferir e rubricar todos os documentos de receita e des-
pesa passados pelos serviços a seu cargo;

8) Preparar a remessa, ao arquivo, dos documentos e pro-
cessos que não sejam necessários na secção, sector ou
gabinete, devidamente relacionados;

9) Cumprir e fazer cumprir as normas e o regulamento re-
ferentes à actividade da secção ou sector;

10) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da com-
petência da secção ou sector;

11) Zelar pelas instalações, materiais e equipamentos ads-
tritos à secção ou sector;

12) Executar as tarefas que, no âmbito das suas competên-
cias, lhe sejam superiormente solicitadas.

CAPÍTULO V

Serviços de apoio aos órgãos da autarquia

Artigo 17.º

Gabinete da Presidência � GP

Compete ao GP:

1) Assegurar o apoio administrativo necessário ao desem-
penho da actividade do presidente da Câmara;

2) Secretariar o presidente da Câmara, nomeadamente no
que se refere a atendimento do público e marcação de
contactos com entidades externas;

3) Preparar contactos exteriores do presidente da Câma-
ra, fornecendo elementos que permitam a sua documen-
tação prévia;

4) Elaborar, encaminhar o expediente e organizar o arquivo
sectorial da presidência;

5) Registar e promover a divulgação dos despachos, ordens
de serviço e outras decisões do presidente da Câmara;

6) Apoiar e secretariar as reuniões interdepartamentais e
outras em que participe o presidente da Câmara;

7) Assegurar as demais tarefas que lhe sejam cometidas pelo
presidente da Câmara.

Artigo 18.º

Gabinete de Apoio aos Órgãos Municipais � GAOM

Compete ao GAOM:

1) Apoiar administrativa e logisticamente as reuniões dos
órgãos municipais � Câmara Municipal e Assembleia
Municipal �, assegurando a elaboração e distribuição
das respectivas actas, e garantir o seguimento das de-
liberações que não estejam cometidas expressamente a
outros serviços;

2) Assegurar o expediente relativo à convocação das reu-
niões e preparar e distribuir as ordens de trabalho e do-
cumentação anexa;

3) Providenciar a devolução, aos serviços municipais a que
pertençam, dos processos que tenham sido objecto de
deliberação;

4) Organizar e manter actualizado o sumário das delibe-
rações para divulgação e publicação;

5) Remeter ao Ministério Público, no prazo devido, cópi-
as das actas das reuniões dos órgãos autárquicos e ou-
tras entidades públicas municipais e, bem assim, pro-
cessos, documentos e outros elementos que sejam
requisitados;

6) Registar e arquivar despachos, ordens de serviço, cir-
culares normativas, posturas e regulamentos, organizando
o respectivo arquivo e promovendo a sua publicação;

7) Assegurar as tarefas administrativas referentes ao recen-
seamento eleitoral, actos eleitorais e instalação dos ór-
gãos do município;

8) Manter actualizadas as listas dos elementos que compõem
os órgãos do município, promovendo as acções necessá-
rias ao preenchimento das vagas operadas por suspensão,
renúncia ou perda de mandato dos seu membros;

9) Assegurar o atendimento dos munícipes e das entida-
des que se dirigem à Assembleia Municipal ou aos seus
eleitos, marcando entrevistas sempre que necessário;

10) Prestar apoio administrativo aos membros da Assembleia
Municipal;

11) Assegurar o secretariado do presidente da Assembleia
Municipal;

12) Assegurar o secretariado dos vereadores em regime de
permanência ou com pelouros atribuídos, bem como o
apoio administrativo aos restantes vereadores;

13) Arquivar a documentação e a correspondência da As-
sembleia Municipal e dos eleitos municipais a quem
presta apoio, remetendo ao arquivo geral, no final de
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cada ano, os documentos e processos desnecessários ao
funcionamento da Assembleia Municipal;

14) Assegurar o apoio técnico-administrativo aos represen-
tantes da Câmara e da Assembleia Municipal na ANMP,
na AMDS, na AMLA, na AMDB ou em outras associ-
ações, instituições ou organismos desde que tal apoio
não esteja cometido pelo presente Regulamento a ou-
tro serviço municipal.

Artigo 19.º

Gabinete de Estudos, Planeamento e Coordenação � GEPC

Compete ao GEPC:

1) Prestar apoio técnico ao presidente da Câmara Muni-
cipal;

2) Coordenar a elaboração dos planos de actividades do
município e respectivas revisões;

3) Coordenar a elaboração dos relatórios de actividades anu-
ais e intercalares;

4) Coordenar os processos de candidatura a fundos comu-
nitários ou outros;

5) Estudar e elaborar propostas que visem melhorar a ca-
pacidade de resposta do município na realização das suas
actividades e competências;

6) Coordenar os projectos de modernização administrati-
va e acompanhar e avaliar a sua implementação;

7) Estudar e elaborar propostas no âmbito da organização
e métodos, da circulação interna de documentos e edi-
ção de suportes administrativos;

8) Estudar e propor os mecanismos funcionais de contro-
lo de gestão visando em particular a análise e o con-
trolo da execução dos planos de actividades;

9) Acompanhar e coordenar no plano técnico a participa-
ção do município ao nível das acções de planeamento
inter-municipal e regional, com excepção das relacio-
nadas com o urbanismo e ordenamento do território;

10) Colaborar com outros serviços municipais na elabora-
ção de normas e regulamentos;

11) Coordenar e acompanhar no plano técnico os protoco-
los de descentralização de atribuições e competências
nas juntas de freguesias;

12) Realizar estudos diversos de interesse municipal, nomea-
damente estatísticos, económicos, de ambiente e qua-
lidade de vida;

13) Coordenar e acompanhar os projectos que envolvam di-
versos serviços municipais e cuja responsabilidade lhe
seja atribuída;

14) Promover e coordenar, sob orientação do presidente da
Câmara, as reuniões interdepartamentais ou outras que
envolvam a totalidade ou parte dos diversos serviços
municipais;

15) Assegurar a elaboração das propostas de alteração ao
Regulamento Interno dos Serviços Municipais e à es-
trutura organizacional do Município, bem como acom-
panhar no plano técnico a sua implementação.

Artigo 20.º

Gabinete de Informação e Relações Públicas � GIRP

Compete ao GIRP:

1) Assegurar a concepção, execução e distribuição da in-
formação municipal, bem como de outros documentos
para divulgação;

2) Prover a gestão da publicidade relativa ao município;
3) Assegurar as relações públicas do município;
4) Promover exposições de carácter informativo;
5) Desenvolver os contactos com a comunicação social;
6) Coordenar campanhas e acções de promoção de activi-

dades do município não atribuídas a outra unidade or-
gânica;

7) Apoiar iniciativas organizadas por outros departamen-
tos ou divisões, no que respeita à sua promoção e di-
vulgação;

8) Participar no desenvolvimento de acções de melhoria da
imagem do município;

9) Assegurar a produção da informação municipal e ela-
borar planos para a sua divulgação;

10) Proceder à recolha da informação escrita e áudio-visual
respeitante às actividades do município;

11) Participar nos processos de criação e utilização de mo-
biliário urbano de publicidade e informação na área do
município;

12) Colaborar com a DRH no tratamento de informação di-
rigida aos trabalhadores;

13) Proceder à recolha e arquivo de recortes da imprensa
bem como à sua divulgação pelos diferentes serviços mu-
nicipais;

14) Assegurar a realização de conferências de imprensa, sem-
pre que assim seja decidido;

15) Organizar e acompanhar as recepções a promover pe-
los órgãos autárquicos;

16) Promover e apoiar acções de melhoria do atendimento
público;

17) Propor o plano anual de publicidade do município nos
meios de comunicação social e assegurar a sua gestão;

18) Organizar a expedição da informação municipal para os
munícipes e para as entidades que a Câmara definir;

19) Propor a linha gráfica do município como base de iden-
tificação da informação e das realizações dos órgãos au-
tárquicos;

20) Assegurar a concepção gráfica e a preparação da maqueta
dos materiais a imprimir pela Câmara Municipal com base
nos dados fornecidos pelos departamentos ou juntas de fre-
guesia do concelho, desde que devidamente autorizados;

21) Assegurar a preparação de material para impressão (mon-
tagem, produção de fotólitos) e impressão de informa-
ção municipal, cartazes, documentos para uso interno
dos serviços e outros trabalhos solicitados pelos depar-
tamentos ou juntas de freguesia do concelho, desde que
devidamente autorizados;

22) Proceder à reprodução de documentos para os serviços
municipais e serviços exteriores à Câmara Municipal,
de acordo com as normas existentes.

Artigo 21.º

Serviço Municipal de Protecção Civil � SMPC

Compete ao SMPC:

1) Assegurar a articulação e cooperação com o Serviço Na-
cional de Protecção Civil;

2) Colaborar nas actividades respeitantes à segurança de
pessoas e bens na área do município, designadamente
nos casos de calamidade pública;

3) Apoiar as actividades da Comissão Municipal de Pro-
tecção Civil;

4) Coordenar o sistema operacional de intervenção, asse-
gurando a articulação de todas as entidades envolvidas;

5) Coordenar a elaboração e as actualizações periódicas do
plano municipal de emergência;

6) Promover acções de informação e sensibilização à po-
pulação, bem como a realização regular de exercícios
de prevenção;

7) Apoiar o Conselho Municipal de Segurança.

Artigo 22.º

Gabinete Jurídico � GJ

Compete ao GJ:

1) Elaborar projectos ou propostas de normas, regulamentos
e posturas municipais;

2) Elaborar textos de análise e de interpretação das nor-
mas jurídicas com incidência na actividade municipal;

3) Emitir informações e pareceres sobre assuntos que lhe
sejam cometidos;

4) Patrocinar o município em juízo;
5) Apoiar os membros de órgãos do município em processos

judiciais relacionados com o exercício das respectivas
funções;

6) Apoiar o município nas suas relações com outras enti-
dades;

7) Coordenar os processos de expropriação e de constituição
de servidões administrativas;

5) Assegurar o expediente relativo à preparação e elaboração
dos actos e contratos em que a Câmara Municipal for
outorgante, excepto no âmbito dos recursos humanos;
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9) Escriturar, manter em ordem, conservar os livros, ín-
dices e arquivos, nos termos da legislação aplicável, e
prestar apoio ao notariado privativo.

Artigo 23.º

Gabinete de Informática, Sistema de Informação Geográfica
e Telecomunicações � GISIGT

Compete ao GISIGT:

1) Propor a aquisição e assegurar a instalação, operação,
segurança e manutenção dos equipamentos informáticos,
telecomunicações e outros que se mostrem necessários
às actividades do município;

2) Dar apoio à formação interna, em acções de sensibili-
zação, dos utilizadores efectivos e potenciais, em ma-
téria de informática;

3) Promover, organizar e implementar os sistemas infor-
máticos e de telecomunicações nos diversos serviços mu-
nicipais em conformidade com as exigências de cada um
deles;

4) Proceder a estudos de análise de sistemas com vista à
redefinição de processos e reformulação de equipamentos
face à evolução destes e das aplicações;

5) Executar programas específicos que possam responder
às necessidades particulares de cada um dos serviços mu-
nicipais;

6) Assegurar a organização e actualização permanente e sis-
temática do arquivo dos programas e ficheiros, com có-
pias de segurança, designadamente a cópia geral;

7) Promover a aquisição, instalação, gestão, operação e se-
gurança dos suportes lógicos;

8) Desencadear e controlar procedimentos regulares de sal-
vaguarda da informação, nomeadamente cópias de se-
gurança, promovendo a sua recuperação em caso de des-
truição, mau funcionamento ou avaria do sistema;

9) Identificar as anomalias dos sistemas informáticos e de
telecomunicações e desencadear, com a brevidade pos-
sível, as acções de normalização requerida;

10) Providenciar a eficiente utilização dos sistemas insta-
lados e a adopção de medidas que melhorem a produ-
tividade, segurança e rapidez dos circuitos informáticos
e de telecomunicações;

11) Elaborar documentação e manuais de exploração e de
apoio aos utilizadores;

12) Intervir na fase de implementação das aplicações, de-
signadamente através da formação de utilizadores e rea-
lização dos testes de aceitação;

13) Dar parecer sobre todos os processos de aquisição de
equipamento informático e de telecomunicações;

14) Estabelecer, em articulação com outros serviços utili-
zadores do Sistema, e propor, as áreas temáticas prio-
ritárias de aplicação do SIG (Sistema de Informação Ge-
ográfica);

15) Avaliar e propor, com os serviços utilizadores, as ne-
cessidades em formação de recursos humanos necessários
à operação do SIG;

16) Promover a constituição e manutenção das bases de in-
formação do SIG Municipal em colaboração com os ser-
viços utilizadores do mesmo;

17) Promover a actualização e divulgação de informação
relativa ao SIG Municipal e às iniciativas intermunicipais
relacionadas com o mesmo;

18) Apoiar a representação do município nas iniciativas
municipais e intermunicipais no âmbito dos sistemas de
informação geográfica.

CAPÍTULO VI

Serviços de actividade/meio

Departamento de Administração e Finanças
Artigo 24.º

Organização interna

A organização interna do DAF compreende:

1) Divisão de Administração Geral;
2) Divisão de Recursos Humanos;

3) Divisão Financeira;
4) Serviço de Fiscalização e Contra-Ordenações.

Artigo 25.º

Atribuições e competências

Compete ao DAF:

1) Coordenar e implementar no plano técnico as políticas
municipais no âmbito da gestão financeira, da gestão de
recursos humanos e da administração geral;

2) Coordenar a organização do orçamento, incluindo as res-
pectivas alterações e revisões, bem como a elaboração
dos projectos de contas de gerência;

3) Coordenar e promover a fiscalização municipal com ex-
cepção da de obras particulares;

4) Coordenar as actividades das unidades orgânicas na sua
dependência.

Artigo 26.º

Funções específicas do director do DAF

Para além das competências funcionais definidas no artigo 14.º,
compete ainda ao director do DAF:

1) Secretariar as reuniões da Câmara Municipal;
2) Coordenar os processos eleitorais;
3) Emitir, sempre que for solicitado, parecer ou informa-

ção em todos os assuntos que devam ser submetidos a
deliberação da Câmara Municipal ou a despacho dos
eleitos.

Artigo 27.º

Divisão de Administração Geral � DAG

1 � A organização interna da DAG compreende:
1.1 � Secção de Expediente e Arquivo;
1.2 � Secção de Taxas e Licenças;
1.3 � Sector dos Serviços de Apoio.
2 � Compete à DAG:
2.1 � Assegurar o registo de correspondência de e para a

Câmara Municipal e o funcionamento do arquivo geral do mu-
nicípio;

2.2 � Assegurar os processos de licenciamento não atribuí-
dos a outros serviços;

2.3 � Assegurar o funcionamento dos serviços de apoio;
2.4 � Assegurar as componentes administrativa e comercial

referentes a águas e saneamento;
2.5 � Coordenar as actividades das unidades orgânicas na sua

dependência.

Artigo 28.º

Secção de Expediente e Arquivo

Compete à Secção de Expediente e Arquivo:

1) Assegurar a recepção, registo e classificação da corres-
pondência da e para a Câmara Municipal;

2) Assegurar a distribuição do expediente, Diários da Re-
pública e outros documentos pelos serviços municipais,
garantindo o serviço de estafeta;

3) Controlar a circulação interna do expediente;
4) Organizar e dar sequência aos processos administrati-

vos que não sejam assegurados por outros serviços;
5) Assegurar o expediente necessário ao exercício das com-

petências conferidas à delegação concelhia da Inspecção-
-Geral das Actividades Culturais, de harmonia com a le-
gislação aplicável;

6) Catalogar, indexar e arquivar todos os documentos, li-
vros e processos que lhe sejam remetidos pelos diver-
sos serviços municipais;

7) Facultar aos demais serviços espécies documentárias,
mediante requisição prévia e anotação de entradas e
saídas;

8) Assegurar a ligação com os arquivos correntes de cada
unidade orgânica de modo a garantir uma corrente gestão
do arquivo geral;

9) Propor, logo que decorridos os prazos estipulados por lei,
a destruição de documentos sem interesse histórico;

10) Assegurar o serviço público de consulta a documentos;
11) Assegurar o bom estado de conservação dos documen-

tos arquivados.
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Artigo 29.º

Secção de Taxas e Licenças

Compete à Secção de Taxas e Licenças:

1) Proceder ao licenciamento e promover a liquidação de
taxas, tarifas ou outras receitas municipais não atribu-
ídas por lei ou pelo presente Regulamento a outro ser-
viço, nomeadamente de armas, caça, velocípedes e ou-
tros veículos, etc.;

2) Assegurar os procedimentos relativos ao recenseamen-
to militar;

3) Assegurar o expediente relativo às notificações, parti-
cipações e queixas, inquéritos administrativos ligados
à DAG, legados pios e outros;

4) Assegurar o controlo e a liquidação das rendas devidas
à Câmara no âmbito da habitação;

5) Assegurar o serviço de execuções fiscais;
6) Organizar os processos de venda de terrenos para se-

pulturas perpétuas e jazigos e assegurar as demais ac-
ções administrativas relacionadas com o cemitério;

7) Processar e controlar a liquidação da venda de bens e
serviços e da utilização de equipamentos municipais, que
não estejam atribuídas a outros serviços;

8) Assegurar o expediente relativo ao licenciamento da pu-
blicidade comercial em articulação com a Divisão de
Planeamento, Gestão Urbanística e Ordenamento do Ter-
ritório;

9) Instituir os processos de abertura de estabelecimentos
com excepção dos da responsabilidade da Divisão de Pla-
neamento, Gestão Urbanística e Ordenamento do Ter-
ritório;

10) Promover o licenciamento e a liquidação de taxas, ta-
rifas ou outras receitas municipais não atribuídas por
lei ou pelo presente Regulamento a outros serviços.

Artigo 30.º

Sector dos Serviços de Apoio

Compete ao Sector dos Serviços de Apoio:

1) Hastear as bandeiras;
2) Assegurar a vigilância dos equipamentos municipais e

o controlo do acesso dos munícipes aos edifícios;
3) Afixar editais, anúncios, avisos e outros documentos a

público, nos locais e suportes a esse fim destinados;
4) Assegurar o funcionamento da central telefónica e res-

pectivas comunicações;
5) Assegurar a limpeza dos edifícios e equipamentos mu-

nicipais;
6) Dar apoio à realização de iniciativas municipais;
7) Assegurar o funcionamento da reprografia.

Artigo 31.º

Divisão de Recursos Humanos � DRH

1 � A organização interna da DRH compreende:
1.1 � Secção Administrativa de Recursos Humanos;
1.2 � Sector de Recrutamento e Selecção;
1.3 � Sector de Formação Profissional;
1.4 � Sector de Acção Sócio-Profissional;
1.5 � Sector de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho.
2 � Compete à DRH:
2.1 � Coordenar e implementar no plano técnico a política

municipal de recursos humanos;
2.2 � Assegurar a selecção e o recrutamento de novos tra-

balhadores, bem como a gestão das carreiras;
2.3 � Assegurar a elaboração e concretização do plano de

formação sócio-profissional dos trabalhadores;
2.4 � Assegurar os instrumentos de apoio sócio-profissional

dos trabalhadores;
2.5 � Coordenar as actividades das unidades orgânicas na sua

dependência;
2.6 � Promover as condições de trabalho e garantir as ac-

ções referentes à segurança, higiene e saúde no trabalho;
2.7 � Apoiar os dirigentes e chefias na concretização das suas

atribuições no âmbito da direcção de recursos humanos;

2.8 � Dar apoio técnico-administrativo aos instrutores de in-
quéritos e processos disciplinares.

Artigo 32.º

Secção Administrativa de Recursos Humanos

Compete à Secção Administrativa de Recursos Humanos:

1) Assegurar as acções administrativas relacionadas com
o processamento de vencimentos, abonos, prestações
complementares, horas extraordinárias, classificação de
serviço, mobilidade, aposentação, etc.;

2) Dar apoio administrativo à comissão paritária e aos
instrutores de inquéritos e processos disciplinares;

3) Assegurar o atendimento aos trabalhadores;
4) Assegurar a elaboração das listas de antiguidade e mu-

dança de escalão;
5) Assegurar a organização e actualização dos processos

individuais dos trabalhadores;
6) Gerir o sistema de controlo de assiduidade;
7) Solicitar a verificação de faltas e licenças por doença

e assegurar o expediente relativo a juntas médicas.

Artigo 33.º

Sector de Recrutamento e Selecção

Compete ao Sector de Recrutamento e Selecção:

1) Elaborar a proposta de quadro de pessoal;
2) Assegurar o processo de recrutamento e selecção de

pessoal, independentemente do tipo de vínculo, e de
acordo com as propostas dos serviços despachadas su-
periormente;

3) Assegurar os procedimentos relacionados com os con-
cursos de promoção;

4) Assegurar os procedimentos relacionados com os pro-
cessos de requisição, destacamento e transferência de
trabalhadores.

Artigo 34.º

Sector de Formação Profissional

Compete ao Sector de Formação Profissional:

1) Assegurar a elaboração da proposta de plano de formação
e assegurar a sua implementação;

2) Assegurar a elaboração do diagnóstico de necessidades
de formação;

3) Assegurar e promover a participação dos trabalhadores
em acções de formação externas;

4) Assegurar e promover a participação dos trabalhadores
em congressos, seminários, encontros e outros eventos
de natureza similar;

5) Assegurar uma informação adequada e actualizada so-
bre acções de formação a todos os trabalhadores;

6) Assegurar uma informação actualizada sobre o percur-
so formativo dos trabalhadores procurando garantir a
igualdade de oportunidades no acesso à formação;

7) Assegurar a ligação à AMLA, à AMDS, ao CEFA, ao
INA e à CCRA, bem como a outras entidades no do-
mínio da formação.

Artigo 35.º

Sector de Acção Sócio-Profissional

Compete ao Sector de Acção Sócio-Profissional:

1) Assegurar o acolhimento e a integração de novos tra-
balhadores;

2) Assegurar os instrumentos regulares de informação aos
trabalhadores, nomeadamente o boletim interno e a ac-
tualização dos placards informativos;

3) Assegurar o relacionamento da Câmara Municipal com
os trabalhadores aposentados;

4) Elaborar o balanço social;
5) Assegurar no plano técnico a relação com as estruturas re-

presentativas dos trabalhadores e com os serviços sociais;
6) Acompanhar o funcionamento do refeitório e bares mu-

nicipais;
7) Assegurar os procedimentos relacionados com os traba-

lhadores ATD, POC e subsidiados;
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8) Acompanhar e apoiar a realização dos estágios profis-
sionais.

Artigo 36.º

Sector de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho

Compete ao Sector de Segurança, Higiene e Saúde no Tra-
balho:

1) Assegurar a elaboração de estudos e pareceres sobre as
condições de trabalho;

2) Assegurar a elaboração de propostas de medidas que vi-
sem a melhoria das condições de trabalho;

3) Assegurar a identificação e a avaliação dos riscos pro-
fissionais e as propostas de medidas para a sua elimi-
nação ou minimização;

4) Assegurar a análise e a avaliação dos acidentes de tra-
balho;

5) Assegurar o desenvolvimento de acções de educação para
a saúde e para a segurança;

6) Assegurar a realização dos exames médicos no âmbito
da saúde ocupacional;

7) Assegurar o apoio técnico à Comissão de Higiene, Se-
gurança e Saúde no Trabalho;

8) Assegurar a elaboração de pareceres sobre os equipa-
mentos de protecção individual e os meios de protec-
ção colectiva a implementar;

9) Assegurar a elaboração dos planos de emergência dos
edifícios e equipamentos municipais;

10) Promover a gestão dos meios de combate a incêndios
e dos sistemas de detecção de incêndios e garantir a sua
operacionalidade.

Artigo 37.º

Divisão Financeira � DF

1 � A organização interna da Divisão Financeira compre-
ende:

1.1 � Serviço de Aprovisionamento e Património:
1.1.1 � Secção de Aprovisionamento;
1.1.2 � Sector de Património e Seguros;
1.2 � Secção de Tesouraria;
1.3 � Serviço de Gestão Financeira:
1.3.1 � Secção de Contabilidade;
1.3.2 � Sector de Gestão Financeira.
2 � Compete à Divisão Financeira:
2.1 � Assegurar a gestão das finanças e contabilidade do

município;
2.2 � Garantir a organização da conta de gerência, as con-

tas e o relatório de actividades do município;
2.3 � Gerir os aprovisionamentos e o património municipal;
2.4 � Gerir a carteira de seguros da Câmara Municipal;
2.5 � Acompanhar a contabilização e entrega atempada das

operações de tesouraria e do IVA;
2.6 � Acompanhar e fiscalizar o funcionamento da Secção

de Tesouraria;
2.7 � Garantir a cabimentação prévia dos documentos repre-

sentativos de compromisso por parte do município, designada-
mente os sujeitos a visto do Tribunal de Contas;

2.8 � Assegurar a realização de estudos técnicos previsionais
sobre meios financeiros e avaliação da situação económica;

2.9 � Organizar os processos para obtenção de crédito e ga-
rantias junto das instituições financeiras e proceder ao respec-
tivo acompanhamento contabilístico;

2.10 � Assegurar a elaboração de estudos de carácter eco-
nómico-financeiro;

2.11 � Coordenar as actividades das unidades orgânicas na
sua dependência.

Artigo 38.º

Secção de Aprovisionamento e Património

Ao Serviço de Aprovisionamento e Património, que compre-
ende a Secção de Aprovisionamento e o Sector de Património
e Seguros, compete:

1) Assegurar os aprovisionamentos garantindo os stocks ne-
cessários em armazéns;

2) Promover a gestão e fiscalização do património muni-
cipal;

3) Assegurar a gestão de carteira de seguros do município;
4) Gerir o fundo de maneio das compras;
5) Promover a uniformização e normalização dos bens de

consumo;
6) Desenvolver os processos de concurso ou consultas ao

mercado tendentes à aquisição de bens ou serviços não
expressamente atribuídos a outros serviços;

7) Organizar e manter actualizado o inventário de bens mó-
veis e imóveis pertencentes ao município, mantendo ac-
tualizados os respectivos ficheiros;

8) Garantir os procedimentos necessários à alienação de
imóveis � solo e outros, através de hasta pública ou
qualquer outra forma prevista na lei;

9) Efectuar registos que sejam da responsabilidade do mu-
nicípio e assegurar o respectivo expediente;

10) Executar as acções e operações necessárias à adminis-
tração corrente do património municipal;

11) Efectuar os contratos de seguro determinados pela Câ-
mara e prestar colaboração, quando necessário, a outros
serviços nas relações com as seguradoras.

12) Promover a venda de produtos de sucata e outros bens
desnecessários aos serviços;

13) Efectuar estudos de mercado na óptica qualidade/pre-
ço e proceder às respectivas compras;

14) Proceder às acções prévias necessárias às consultas e
ou concursos para a aquisição de materiais, nas moda-
lidades e procedimentos legalmente impostos, e acom-
panhar o respectivo processo nas diferentes fases do seu
desenvolvimento;

15) Registar e zelar pelo cumprimento dos contratos de ma-
nutenção e assistência técnica que foram elaborados pelos
diversos serviços municipais;

16) Manter actualizados os ficheiros de fornecedores, de
materiais ou outros, necessários ao funcionamento dos
serviços e controlo das existências;

17) Satisfazer os pedidos de materiais ou equipamento não
existentes em armazém, colaborando na celebração de
contratos de fornecimento, nos termos da legislação em
vigor;

18) Enviar ao Serviço de Gestão Financeira as facturas de-
vidamente visadas e proceder à conferência das mesmas,
em conformidade com as entradas em armazém;

19) Recepcionar as facturas referentes às aquisições direc-
tas ao mercado submetê-las a conferência, em termos
de qualidade e quantidade, por parte do serviço
requisitante;

20) Controlar e manter actualizado o inventário permanente;
21) Satisfazer imediatamente e sempre que possível as re-

quisições internas através do material existente em ar-
mazém;

22) Manter actualizadas as fichas de existências e controlo
dos materiais em armazém.

Artigo 39.º

Secção de Tesouraria

Compete à Secção de Tesouraria:

1) Arrecadar todas as receitas virtuais e eventuais, inclu-
indo a liquidação de juros de mora e outras taxas su-
plementares;

2) Manter devidamente escriturados os livros de tesoura-
ria e cumprir as disposições legais e regulamentares sobre
contabilidade municipal;

3) Efectuar o pagamento de todas as despesas depois de
devidamente autorizadas;

4) Transferir para a Tesouraria da Fazenda Pública ou outras
entidades as importâncias devidas, uma vez recebida a
necessária ordem de pagamento;

5) Elaborar e remeter ao Serviço de Gestão Financeira ba-
lancetes diários da caixa, bem como os documentos, re-
lações de despesas e receita, incluindo títulos de anula-
ção, guia de reposição e outros, escriturados no respectivo
diário de tesouraria e resumo diário de tesouraria;

6) Fazer o controlo das contas bancárias;
7) Proceder à regularização contabilística das transferên-

cias em contas operadas por força das arrecadações das
receitas ou pagamento de despesas, nas diversas insti-
tuições bancárias.
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Artigo 40.º

Serviço de Gestão Financeira

Ao Serviço de Gestão Financeira, que compreende a Secção
de Contabilidade e o Sector de Gestão Financeira, compete:

1) Promover a elaboração dos orçamentos do município,
respectivas revisões e alterações;

2) Promover a elaboração da conta anual de gerência, pro-
ceder às respectivas conferências e assegurar a sua re-
messa às entidades competentes;

3) Garantir os procedimentos contabilísticos inerentes à exe-
cução do orçamento no município;

4) Elaborar os balancetes e relatórios mensais sobre a pre-
visão/realização de receitas e despesas;

5) Organizar e promover a concretização dos procedimentos
relativos a derramas, contribuição autárquica, emprés-
timos, subsídios ou outras receitas fiscais que eventu-
almente venham a ser cometidos ao município e que,
pela sua natureza, não digam directamente respeito a
outro serviço municipal;

6) Garantir a contabilização e entrega do IVA e das demais
receitas cobradas por operações de tesouraria;

7) Proceder ao controlo do cumprimento dos contratos de
empréstimo, locação, locação financeira ou outros de
idêntica natureza;

8) Promover a cabimentação das despesas consequentes de
empreitadas e de fornecimento de bens ou serviços, in-
cluindo pessoal, cativando as respectivas verbas logo que
haja despacho ou deliberação para o efeito;

9) Executar, nos termos legais, a contabilidade orçamental,
através da conferência dos documentos e da classifica-
ção e escrituração das receitas e das despesas, arquivando
os necessários comprovativos, com vista ao controlo de
todos os movimentos de carácter financeiro;

10) Promover a regularização das despesas superiormente
autorizadas e das receitas legalmente devidas e manter
actualizados os seus registos contabilísticos;

11) Colaborar com todos os serviços, tendo em vista o re-
gular funcionamento do circuito classificativo das re-
ceitas e das despesas;

12) Conferir o diário e o resumo diário da tesouraria e pro-
ceder à correspondente escrituração;

13) Conferir e promover a regularização das anulações e dos
fundos permanentes, nos prazos legais;

14) Processar a liquidação e controlo das receitas proveni-
entes de outras entidades, designadamente FGM e FCM,
derrama, impostos locais, contribuição autárquica ou ou-
tros;

15) Colaborar nos balanços ao cofre municipal;
16) Remeter ao Tribunal de Contas, à Contabilidade Pública

e aos departamentos centrais ou regionais os elemen-
tos obrigatórios por lei;

17) Emitir certidões das importâncias entregues pela Câmara
Municipal a outras entidades;

18) Elaborar os balancetes e relatórios mensais sobre a re-
alização de receitas e despesas;

19) Processar o recebimento das indemnizações provenientes
de contratos de seguro, bem como cuidar do processa-
mento dos pagamentos devidos;

20) Cabimentar requisições ao exterior ou de quaisquer outros
documentos ou acções geradoras de despesa;

21) Proceder ao controlo das diferentes contas correntes,
nomeadamente de empreiteiros, fornecedores e outras
entidades;

22) Remeter aos empreiteiros, fornecedores ou outras enti-
dades os cheques relativos a pagamentos efectuados, exi-
gindo e controlando a remessa dos respectivos recibos;

23) Proceder à escrituração e controlo do IVA;
24) Coligir e concentrar todos os elementos relativos a des-

pesas com obras, fornecimentos ou outros encargos em
contas correntes organizadas visando a contabilidade do
plano;

25) Executar a contabilidade dos custos das acções ou
iniciativas promovidas pelo Departamento, fornecen-
do aos outros serviços os custos quando por estes so-
licitados.

Artigo 41.º

Serviço de Fiscalização e Contra-Ordenações

Ao Serviço de Fiscalização e Contra-Ordenações, que com-
preende a Secção de Contra-Ordenações e o Sector de Fiscali-
zação, compete:

1) Proceder à instrução de todos os processos referentes
a ilícitos de mera ordenação social da competência da
Câmara;

2) Promover as diligências necessárias à instrução e tra-
mitação dos processos de contra-ordenação;

3) Promover a instrução da decisão dos processos de con-
tra-ordenação e assegurar a respectiva execução;

4) Remeter aos tribunais a documentação necessária à ins-
trução de processos executivos ou de apreciação de re-
cursos;

5) Promover a audição dos arguidos em processos de con-
tra-ordenação a tramitar por outras autarquias, sempre
que estas, nos termos legais, o solicitem,

6) Organizar e acompanhar, em todos os seus trâmites, os
processos de contra-ordenação, inclusive o arquivo dos
mesmos;

7) Zelar pelo cumprimento das leis, de posturas, regula-
mentos e orientações superiores cujo âmbito respeite à
área do município:

8) Esclarecer e divulgar junto dos munícipes os regulamen-
tos e normas em vigor na área do município;

9) Prevenir e conter com prontidão quaisquer processos de
ocupação, uso e transformação do solo não licenciados,
que possam conduzir à degradação do ambiente natu-
ral e urbano do concelho;

10) Detectar e participar todas as actividades não licencia-
das;

11) Proceder a elaboração dos autos de desobediência sempre
que os munícipes prossigam com as obras objecto de
embargo;

12) Proceder às notificações oriundas dos vários serviços
da Câmara e outras entidades;

13) Fiscalizar estabelecimentos comerciais, serviços, indus-
triais ou outros, sem prejuízo das competências próprias
das outras entidades;

14) Informar os pedidos de abertura e funcionamento de
comércio e indústria, serviços ou outros, que lhe forem
superiormente ordenados;

15) Fiscalizar a ocupação dos espaços públicos;
16) Detectar e participar, à Divisão de Ambiente e Servi-

ços Urbanos, das viaturas em situação de estacionamento
abusivo na área territorial do município, de acordo com
as normas vigentes;

17) Colaborar nos processos de demolição de obras e cons-
truções não licenciadas;

18) Fazer cumprir normas legais sobre sanidade pública,
nomeadamente a postura municipal sobre resíduos só-
lidos e higiene pública;

19) Fiscalizar a actividade exercida pelos feirantes, vende-
dores ambulantes e análogos nos mercados municipais
fixos ou de rua;

20) Proceder a análise e emitir informação sobre as parti-
cipações e reclamações de particulares, e acompanha-
mento das mesmas com vista à sua resolução.

CAPÍTULO VII

Serviços de apoio técnico-operacional

Departamento de Obras e Ambiente � DOA

Artigo 42.º

Organização interna

A organização interna do Departamento de Obras e Ambien-
te compreende:

1) Divisão de Obras, Transportes e Oficinas;
2) Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos.
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Artigo 43.º

Atribuições e competências

Compete ao Departamento de Obras e Ambiente:

1) Coordenar e implementar no plano técnico a política
municipal de obras, quer por administração directa, quer
por recurso a empreitada;

2) Coordenar e implementar no plano técnico a política
municipal de ambiente;

3) Coordenar no plano técnico a prestação de serviços ur-
banos às populações:

4) Coordenar os sistemas de abastecimento de água e de
saneamento;

5) Coordenar as actividades das unidades orgânicas na sua
dependência.

Artigo 44.º

Divisão de Obras, Transportes e Oficinas

1 � A organização interna da Divisão de Obras, Transpor-
tes e Oficinas compreende:

1.1 � Serviço de Obras Municipais:
1.1.1 � Sector de Estudos, Projectos e Empreitadas;
1.1.2 � Sector de Rede Viária;
1.1.3 � Sector de Sinalização e Trânsito;
1.1.4 � Sector de Conservação e Manutenção;
1.2 � Serviço de Transportes e Parque de Máquinas:
1.2.1 � Sector do Parque de Máquinas;
1.2.2 � Sector de Transportes;
1.3 � Oficinas Municipais:
1.3.1 � Carpintaria;
1.3.2 � Serralharia;
1.3.3 � Electricidade;
1.3.4 � Pintura.
2 � Compete à Divisão de Obras, Transportes e Oficinas:
2.1 � Assegurar a realização das obras municipais quer por

administração directa quer por recurso a empreitada;
2.2 � Coordenar a gestão do parque de máquinas e dos trans-

portes municipais;
2.3 � Coordenar a gestão das Oficinas Municipais;
2.4 � Coordenar as actividades das unidades orgânicas na sua

dependência.

Artigo 45.º

Serviço de Obras Municipais

Ao Serviço de Obras Municipais, que compreende o Sector
de Estudos, Projectos e Empreitadas, o Sector de Rede Viária,
o Sector de Sinalização e Trânsito e o Sector de Conservação
e Manutenção, compete:

1) Assegurar a gestão de execução das obras municipais
por empreitadas;

2) Preparar e controlar todos os procedimentos inerentes
para a realização de obras por empreitada, nomeadamente
medições e orçamentos e a elaboração de programas de
concurso, cadernos de encargos, condições técnicas gerais
e especiais e análise das propostas apresentadas, elabo-
rando os pareceres tendentes à adjudicação;

3) Proceder ao acompanhamento e controlo da facturação
nas diferentes fases das obras adjudicadas;

4) Submeter à apreciação da Câmara ou do presidente, e
com a antecedência devida, a execução de trabalhos a
mais ou a menos nas empreitadas;

5) Coordenar o controlo e fiscalização das obras adjudi-
cadas e zelar pelo cumprimento integral dos projectos;

6) Participar conjuntamente com o GEPC no acompanha-
mento de obras financiadas pelos fundos comunitários;

7) Assegurar com a devida antecedência o envio à Divi-
são Financeira de elementos que possibilitem, da parte
desta, uma programação financeira dos pagamentos aos
empreiteiros;

8) Proceder à recepção das obras que o município delibe-
re levar a efeito por empreitada, elaborando os respec-
tivos autos de recepção;

9) Fazer cumprir as condições estabelecidas nos cadernos
de encargos e projectos de execução;

10) Conferir e visar todos os autos de medição assegurando
a respectiva conformidade com os contratos celebrados;

11) Assegurar o estudo e elaboração de projectos de pequena
dimensão, particularmente ao nível de edifícios, arran-
jos exteriores, vias e arruamentos;

12) Proceder à medição e orçamento das obras executadas
pela divisão;

13) Fornecer os elementos para a contabilização dos cus-
tos dos trabalhos executados pela Divisão enviando aos
serviços requisitantes o respectivo valor;

14) Proceder a levantamentos topográficos;
15) Prestar apoio topográfico aos outros serviços municipais;
16) Apreciar as consultas prévias de loteamento (viabilidades)

e os estudos de loteamento, emitindo recomendações
técnicas quanto às soluções a apresentar nos projectos
de execução da rede viária que condicionem as opções
urbanísticas;

17) Apreciar projectos de execução de arruamentos com vis-
ta à fundamentação das decisões municipais, tendo em conta
a integração dessas infra-estruturas na rede municipal;

18) Apreciar telas finais de projectos de infra-estruturas (rede
viária) e apoiar nas recepções provisórias e definitivas
de obras promovidas no âmbito de loteamentos privados;

19) Executar projectos de sinalização e circulação de âm-
bito e iniciativa municipais;

20) Participar nas comissões de análise de concursos, ela-
borando pareceres, tendo em vista a adjudicação de pro-
jectos de obras de infra-estruturas municipais;

21) Planificar a execução de obras viárias, procedendo ao
controlo físico e financeiro da obra;

22) Colaborar ou planificar acções intermunicipais na área das
infra-estruturas viárias, sinalização, transportes e outras;

23) Assegurar a construção de vias, estacionamentos e ou-
tros espaços pavimentados;

24) Assegurar a conservação de vias e pavimentos;
25) Assegurar a conservação e execução de calçadas;
26) Programar e implementar os projectos de sinalização e

áreas de estacionamento;
27) Conservar e manter a sinalização existente;
28) Acompanhar e programar todo o sistema semafórico exis-

tente e a construir;
29) Executar obras de construção civil;
30) Assegurar a conservação e manutenção de edifícios e

equipamentos municipais;
31) Assegurar a conservação e manutenção do parque ha-

bitacional municipal em estreita articulação com o Ga-
binete de Habitação.

Artigo 46.º

Serviço de Transportes e Parque de Máquinas

Ao Serviço de Transportes e Parque de Máquinas, que com-
preende o Sector do Parque de Máquinas e o Sector de Trans-
portes, compete:

1) Participar em comissões de análise de concursos, ela-
borando pareceres relativos a projectos de obras ou ac-
ções relativas à sua área de actividade;

2) Assegurar a gestão operacional dos motoristas e do par-
que de máquinas e viaturas municipais;

3) Efectuar estudos de rentabilidade das máquinas e via-
turas e propor as medidas adequadas;

4) Elaborar propostas anuais para a aquisição ou o abate
de viaturas e máquinas, em colaboração com outras uni-
dades orgânicas;

5) Assegurar uma gestão racional da estação de serviço e
da oficina de mecânica;

6) Elaborar anualmente planos de manutenção de máqui-
nas e viaturas;

7) Proceder à programação da actividade da frota de acordo
com as rotinas estabelecidas e as solicitações dos ou-
tros serviços municipais;

8) Proceder à elaboração do cadastro do motorista;
9) Recolher diariamente os discos de tacógrafo, proceder

à sua leitura e analisar os tempos de paragem e de forma
de condução;

10) Zelar pelo bom estado de conservação das viaturas na
sua dependência;

11) Prover à gestão do abastecimento de combustíveis e lu-
brificantes indispensáveis ao funcionamento do parque
de máquinas;

12) Proceder ao registo dos acidentes, elaborando os rela-
tórios contendo a informação dos custos resultantes da
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reparação de danos (próprios e de terceiros), bem como
apurar as eventuais causas;

13) Controlar a situação dos documentos necessários à cir-
culação das viaturas e máquinas;

14) Elaborar os autos de recepção de equipamentos;
15) Elaborar e manter actualizado o cadastro de cada má-

quina ou viatura;
16) Programar as lavagens e lubrificação de viaturas e má-

quinas;
17) Manter em condições de operacionalidade todo o ma-

terial e equipamento adstrito à estação de serviço;
18) Manter em condições de operacionalidade todo o mate-

rial e equipamento adstrito às oficinas de mecânica auto;
19) Assegurar as reparações solicitadas pelos serviços mu-

nicipais.
Artigo 47.º

Oficinas Municipais

Às Oficinas Municipais de Carpintaria, Serralharia, Electri-
cidade e Pintura compete:

1) Executar os trabalhos de carpintaria que integram as
obras, segundo os projectos aprovados;

2) Executar os trabalhos de serralharia que integram as
obras, segundo os projectos aprovados;

3) Executar os trabalhos de pintura que integram as obras,
segundo os projectos aprovados;

4) Executar os trabalhos de electricidade que integram as
obras, segundo os projectos aprovados, bem como as-
segurar a responsabilidade técnica pela exploração de
instalações eléctricas.

Artigo 48.º

Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos

1 � A organização interna da Divisão de Ambiente e Servi-
ços Urbanos compreende:

1.1 � Gabinete de Veterinária;
1.2 � Serviço de Águas e Esgotos:
1.2.1 � Secção Administrativa de Águas e Esgotos;
1.2.2 � Sector de Águas;
1.2.3 � Sector de Esgotos;
1.3 � Sector de Ambiente;
1.4 � Sector de Espaços Verdes;
1.5 � Sector de Limpeza Pública;
1.6 � Sector de Cemitérios;
1.7 � Sector de Outros Serviços Urbanos.
2 � Compete à Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos:
2.1 � Coordenar a gestão, conservação e manutenção dos sis-

temas de abastecimento de água e drenagem de águas residu-
ais;

2.2 � Promover o estudo e construção de redes e ramais do
abastecimento de água e drenagem de águas residuais;

2.3 � Coordenar e cooperar em acções de sensibilização e
formação na correcta utilização dos recursos hídricos;

2.4 � Coordenar as actividades de promoção ambiental;
2.5 � Coordenar a intervenção municipal no âmbito dos es-

paços verdes, da limpeza pública, dos cemitérios e de outros ser-
viços urbanos;

2.6 � Coordenar as actividades das unidades orgânicas na sua
dependência.

Artigo 49.º

Gabinete de Veterinária

1 � Compete ao GV:
1.1 � Inspeccionar e fiscalizar aviários, matadouros, veícu-

los de transporte de produtos alimentares e outros locais onde
se abate, industrializa ou comercializa carne ou produtos deri-
vados, nomeadamente os mercados municipais;

1.2 � Desenvolver uma acção pedagógica junto dos proprie-
tários e trabalhadores de estabelecimentos onde se vendem ou
manufacturam produtos alimentares;

1.3 � Assegurar a vacinação dos canídeos;
1.4 � Fiscalizar e controlar higienicamente os estabelecimentos

onde se comercializam ou armazenam produtos alimentares,
incluindo o equipamento e os armazéns, os anexos e as insta-
lações sanitárias;

1.5 � Fiscalizar e controlar a higiene do pessoal que traba-
lha nos estabelecimentos onde se vendem ou manipulam pro-
dutos alimentares;

1.6 � Cooperar na organização, direcção e funcionamento dos
mercados grossistas e de retalho fixo ou de revenda;

1.7 � Cooperar na inventariação, por sectores, de todos os
estabelecimentos existentes na área do concelho onde se prepa-
ram, manipulam ou vendem produtos alimentares;

1.8 � Cooperar no licenciamento de todos os estabelecimentos
onde se comercializam ou armazenam produtos alimentares;

1.9 � Cooperar no controlo da qualidade e das característi-
cas organolépticas e higieno-sanitárias dos produtos alimenta-
res e na recolha de amostras para análise em laboratórios ofi-
ciais;

1.10 � Exercer as demais atribuições conferidas por leis e
regulamentos.

Artigo 50.º

Serviço de Águas e Esgotos

Ao Serviço de Águas e Esgotos, que compreende a Secção
Administrativa de Águas e Esgotos, o Sector de Águas e o Sector
de Esgotos, compete:

1) Assegurar o fornecimento de água e promover a quali-
dade do serviço de abastecimento de águas e de dre-
nagem de águas residuais prestado à população;

2) Participar, promover ou elaborar estudos globais de ex-
ploração e ou conservação provisional dos sistemas de
abastecimento de águas e drenagem de águas residuais;

3) Recolher, compilar e tratar os elementos técnico-esta-
tísticos e outros relativos a cada um dos órgãos dos sis-
temas de abastecimento de águas e de drenagem de águas
residuais;

4) Avaliar o estado de conservação das redes e equipamentos;
5) Contabilizar os custos dos serviços prestados, levando-se

em linha de conta os gastos com mão-de-obra, materi-
ais, equipamentos e máquinas;

6) Proceder à actualização sistemática dos cadastros ge-
rais e parciais da rede de abastecimento de águas e de
drenagem de águas residuais;

7) Dar parecer sobre planos de urbanização e projectos de
urbanização, ao nível das redes de abastecimento de
águas águas residuais;

8) Executar a construção de redes e ramais de abasteci-
mento de águas e águas residuais;

9) Assegurar a ligação e interrupção do fornecimento de
água, bem como efectuar as baixas oficiosas dos con-
tadores de abastecimento de água;

10) Assegurar o movimento de contadores, incluindo a sua
montagem, substituição, reparação e aferição;

11) Assegurar os procedimentos de facturação, leitura, co-
brança e demais acções administrativas concernentes ao
desenvolvimento e funcionamento dos serviços de águas
e esgotos;

12) Organizar os processos e proceder à emissão de con-
tratos de consumo de água e executar todas as altera-
ções aos registos dos consumidores;

13) Assegurar o atendimento ao público, bem como a re-
cepção e análise das reclamações escritas ou orais;

14) Promover a liquidação dos valores cobrados pelos bancos,
CTT, Multibanco ou outros agentes e efectuar o proces-
samento das respectivas receitas eventuais;

15) Preparar e controlar o sistema de cobrança por trans-
ferência bancária;

16) Assegurar a recepção e liquidação dos processos de ra-
mais domiciliários de água;

17) Assegurar as acções técnico-administrativas referentes
a pedidos de ramais, limpeza de fossas e vistorias aos
ramais de esgoto;

18) Assegurar a realização das leituras de consumo;
19) Elaborar relatórios periódicos sobre facturação, cobrança,

níveis de consumo, cortes e abastecimento e facturas em
dívida.

Artigo 51.º

Sector de Ambiente

Compete ao Sector de Ambiente:

1) Participar na avaliação dos impactes ambientais de em-
preendimentos urbanísticos e outros projectos munici-
pais, públicos ou privados (nos casos em que for legal-
mente exigível), que pela sua natureza ou dimensão
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venham a influenciar directa ou indirectamente a qua-
lidade de vida no município;

2) Participar em todos os projectos e iniciativas relacio-
nados com a protecção ambiental;

3) Participar na Comissão de Gestão do Ar;
4) Assegurar, em consonância com outros serviços muni-

cipais, o cumprimento do plano director municipal no
que concerne a todas as componentes ambientais;

5) Colaborar na definição de medidas de protecção de zonas
de especial interesse ecológico;

6) Programar, projectar e executar acções de educação e
sensibilização ambiental;

7) Avaliar situações de incomodidade sonora no âmbito das
competências municipais e assegurar o cumprimento do
Regulamento Geral Sobre o Ruído;

8) Colaborar na fiscalização das áreas de RAN e REN com
o objectivo de assegurar a sua preservação;

9) Assegurar a salvaguarda do património natural, paisa-
gístico, arquitectónico e cultural susceptível de degra-
dação ou perda pelo exercício da actividade económi-
ca ou práticas urbanas incorrectas;

10) Assegurar no plano técnico a ligação ao parque natu-
ral e outras áreas protegidas;

11) Promover medidas de controlo da poluição.

Artigo 52.º

Sector de Espaços Verdes

Compete ao Sector de Espaços Verdes:

1) Assegurar a construção, manutenção e conservação de
todos os espaços verdes, parques e jardins;

2) Colaborar na fiscalização das áreas de RAN e REN tendo
em vista a sua preservação;

3) Emitir pareceres sobre propostas de loteamentos, pro-
jectos de obras de urbanizações e todo o tipo de pro-
jectos externos e internos que envolvam espaços ver-
des e ou mobiliário urbano;

4) Apoiar na fiscalização e recepção provisória e definiti-
va de obras que incluam espaços verdes e ou mobiliá-
rio urbano;

5) Colaborar na elaboração de planos gerais e de porme-
nor de arborização;

6) Manter actualizado o cadastro dos espaços verdes, par-
ques e jardins;

7) Propor a aquisição de maquinaria, equipamento e fer-
ramentas e respectiva manutenção e conservação;

8) Assegurar o apoio, quando solicitado, a feiras, festas e
outros eventos no âmbito do Sector;

9) Dinamizar a automatização das regas;
10) Assegurar a conservação do arvoredo, nomeadamente

plantações, podas e limpezas, tratamentos fitossanitários,
abate e rega;

11) Promover a gestão do viveiro municipal;
12) Promover a actualização de inventários;
13) Assegurar o fornecimento de plantas ornamentais para

iniciativas municipais e outras;
14) Proceder ao fabrico de terras e fertilizantes orgânicos;
15) Gerir as zonas florestais e matas públicas municipais;
16) Assegurar a conservação do relvado do estádio muni-

cipal.

Artigo 53.º

Sector de Limpeza Pública

Compete ao Sector de Limpeza Pública:

1) Assegurar a recolha c transporte dos resíduos sólidos ur-
banos produzidos na área do município, bem como pro-
ceder a recolha selectiva;

2) Assegurar a limpeza manual e mecânica e lavagem de
vias e espaços públicos;

3) Assegurar a limpeza de sarjetas e sumidouros;
4) Promover a manutenção e conservação das instalações

de apoio, bem como, sempre que se justifique, propor
a construção de novas instalações;

5) Promover a gestão do canil/gatil municipal;
6) Promover a captura de animais vadios;
7) Assegurar através de empresas especializadas o controlo

da população murina, de pragas e outras espécies no-
civas;

8) Promover a recolha de veículos abandonados nos espaços
públicos, participar no processo de venda por hasta pu-
blica e desenvolver os demais procedimentos de acordo
com a legislação em vigor;

9) Gerir as instalações sanitárias públicas;
10) Prover a gestão do lavadouro municipal;
11) Garantir a distribuição de contentores e papeleiras, res-

pectiva manutenção e conservação;
12) Proceder à gestão, manutenção e conservação da ma-

quinaria, equipamento e ferramentas afectos ao sector.

Artigo 54.º

Sector de Cemitérios

Compete ao Sector de Cemitérios:

1) Assegurar os procedimentos relativos às inumações e exu-
mações;

2) Promover a manutenção e conservação do Cemitério Mu-
nicipal;

3) Assegurar o cumprimento do Regulamento dos Cemi-
térios e demais legislação em vigor;

4) Emitir parecer sobre construções funerárias;
5) Informar sobre os requerimentos para aquisição de ter-

renos para sepulturas perpétuas e jazigos.

Artigo 55.º

Sector de Outros Serviços Urbanos

Compete ao Sector de Outros Serviços Urbanos:

1) Pugnar pela qualidade do serviço prestado pelas empresas
concessionárias de serviços públicos na área do muni-
cípio, particularmente no âmbito do protocolo estabe-
lecido com estas empresas, nomeadamente no que se
refere a fornecimento de energia, iluminação pública,
distribuição de gás, transportes e comunicações;

2) Coordenar e participar na elaboração de planos e pro-
gramas ao nível da electrificação e iluminação pública
das zonas urbanas, periurbanas e rurais do município;

3) Apoiar tecnicamente o município no que se refere ao
relacionamento com as empresas públicas e privadas
prestadoras de serviços à população do município, ao
nível do fornecimento energético, telecomunicações,
transportes e outros serviços;

4) Dar parecer sobre os planos e projectos de urbanização,
ao nível das redes eléctricas, iluminação pública, tele-
comunicações e abastecimento de gás;

5) Assegurar e desenvolver todo o processo referente à ins-
talação de táxis e outras viaturas de aluguer;

6) Proceder a contactos com os operadores de transportes
públicos no âmbito de implantação/alteração de carreiras
e paragens rodo-ferroviárias;

7) Proceder a contactos com a população no âmbito dos
transportes públicos e respectivos fluxos.

Departamento de Acção Social, Cultural e Económica

Artigo 56.º

Organização interna

A organização interna do Departamento de Acção Social e
Económica compreende:

1) Divisão de Educação, Acção Social e Saúde;
2) Divisão de Cultura, Desporto e Juventude;
3) Divisão de Actividades Económicas e Turismo.

Artigo 57.º

Atribuições e competências

Compete ao Departamento de Acção Social, Cultural e Eco-
nómica:

1) Coordenar no plano técnico as actividades referentes às
competências municipais no domínio da educação;

2) Coordenar e implementar as políticas municipais de acção
social e saúde;
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3) Coordenar e implementar as políticas municipais de
desenvolvimento cultural, desportivo e de juventude;

4) Coordenar as actividades de leitura pública, bibliotecas
e arquivo histórico;

5) Coordenar e implementar, no plano técnico, as políticas
municipais de desenvolvimento económico e turístico;

6) Coordenar no plano técnico as actividades municipais
no âmbito das geminações;

7) Coordenar e implementar, no plano técnico, o relacio-
namento do município com o movimento associativo e
outros agentes culturais, desportivos, de defesa do pa-
trimónio, etc.;

8) Coordenar as actividades das unidades orgânicas na sua
dependência.

Artigo 58.º

Divisão de Educação, Acção Social e Saúde

1 � A organização interna da Divisão de Educação, Acção
Social e Saúde compreende:

1.1 � Sector de Educação;
1.2 � Sector de Acção Social e Saúde.
2 � Compete à Divisão de Educação, Acção Social e Saú-

de:
2.1 � Assegurar o cumprimento das competências e respon-

sabilidades municipais na área da educação;
2.2 � Assegurar o cumprimento das competências e respon-

sabilidades municipais nas áreas da acção social e da saúde;
2.3 � Coordenar as actividades das unidades orgânicas na sua

dependência.

Artigo 59.º

Sector de Educação

Compete ao Sector de Educação:

1) Realizar diagnósticos da situação escolar do concelho,
em cooperação com vários níveis de ensino, com vista
à elaboração de propostas de implementação de equi-
pamentos escolares;

2) Executar as acções inerentes ao bom funcionamento dos
estabelecimentos da rede pública de educação pré-es-
colar e ensino básico do município;

3) Promover e apoiar programas de actividades de ligação
escola-comunidade;

4) Apoiar, no plano técnico, a participação da Câmara nos
órgãos de gestão e administração dos agrupamentos e
outros estabelecimentos de ensino;

5) Promover a articulação estreita e contínua com os ór-
gãos directivos dos estabelecimentos de ensino, asso-
ciações de estudantes e associações de pais;

6) Assegurar as competências municipais no âmbito do Con-
selho Local de Educação;

7) Manter uma intensa e regular colaboração com a comu-
nidade escolar concelhia, de forma a potenciar a sua re-
levante função educativa;

8) Propor, promover e apoiar acções de educação básica
de adultos e ensino recorrente, nomeadamente através
do apoio à coordenação concelhia de ensino recorren-
te e a programas de actividades extracurriculares;

9) Preparar os contactos e as relações com os órgãos com-
petentes da Administração Central e Regional e associa-
ções, visando a construção das escolas necessárias a ní-
vel do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino secundário;

10) Propor, promover e apoiar a realização de encontros
concelhios sobre educação;

11) Acompanhar a execução das novas construções escola-
res e de obras de manutenção dos edifícios de educa-
ção pré-escolar e 1.º ciclo do ensino básico, incluindo
equipamentos desportivos e culturais;

12) Assegurar o funcionamento dos refeitórios escolares;
13) Propor e proceder to fornecimento de mobiliário, equi-

pamento e material didáctico às escolas da competên-
cia da autarquia;

14) Proceder à organização da rede de transportes escola-
res, assegurando os procedimentos necessários à respec-
tiva gestão;

15) Estudar e propor tipos de apoio a prestar a estabeleci-
mentos privados e cooperativos de educação;

16) Participação na divulgação, junto dos estudantes, pro-
fessores e restante comunidade educativa, das actividades

promovidas pela Câmara Municipal que lhes digam res-
peito;

17) Assegurar o apoio às actividades de desporto escolar em
articulação com o Sector de Desporto;

18) Gerir a ludoteca.
Artigo 60.º

Sector de Acção Social e Saúde

Compete ao Sector de Acção Social e Saúde:

1) Promover a articulação das actividades sociais realiza-
das no município, designadamente as dirigidas à infância,
idosos e deficientes;

2) Estimular e apoiar a criação e o funcionamento de as-
sociações de solidariedade social, nas áreas da infân-
cia, idosos e deficientes;

3) Dinamizar estruturas concelhias de coordenação, nos do-
mínios da acção social e da saúde;

4) Proceder à realização de levantamentos e estudos de diag-
nóstico da situação no âmbito da infância, idosos defi-
cientes e da saúde no município;

5) Propor, promover e apoiar programas de ocupação de
tempos livres e actividades destinadas à infância, ido-
sos, e deficientes;

6) Promover contactos e propor formas de actuação con-
junta com associações e instituições locais e regionais,
de modo a resolver situações problemáticas de crian-
ças em risco, marginalidade e debilidade económica;

7) Proceder ou propor a elaboração de estudos e inquéri-
tos sobre a situação económica da população de modo
a propor superiormente medidas que visem debelar ca-
rências sociais da comunidade;

8) Encaminhar casos de carências sociais detectados para
os organismos competentes da Administração Central e
Regional;

9) Concretizar planos anuais de actividades em colabora-
ção com o centro de saúde:

10) Proceder a acções de informação e divulgação na área
da prevenção;

11) Propor, promover ou apoiar a realização de encontros
concelhios na área social e da saúde;

12) Promover a atribuição das bolsas de estudo de inicia-
tiva municipal;

13) Propor a atribuição dos subsídios de auxílios económi-
cos aos alunos carenciados, de acordo com a legislação
em vigor, assegurando os procedimentos necessários à
respectiva gestão:

14) Proceder a estudos e projectos para definição e imple-
mentação de equipamentos para a infância, idosos e de-
ficientes;

15) Assegurar as competências municipais no âmbito do ren-
dimento mínimo garantido e da Comissão de Protecção
de Menores.

Artigo 61.º

Divisão de Cultura, Desporto e Juventude

1 � A organização interna da Divisão de Cultura, Desporto
e Juventude compreende:

1.1 � Sector de Cultura;
1.2 � Sector de Juventude;
1.3 � Sector de Desporto;
1.4 � Sector de Bibliotecas e Arquivo Histórico.
2 � Compete à Divisão de Cultura, Desporto e Juventude:
2.1 � Assegurar a implementação das políticas municipais

de desenvolvimento cultural;
2.2 � Assegurar a implementação das políticas municipais

de juventude;
2.3 � Assegurar a implementação das políticas municipais

de desenvolvimento desportivo;
2.4 � Assegurar a gestão da biblioteca e a organização, ma-

nutenção e conservação do arquivo histórico municipal;
2.5 � Coordenar as actividades das unidades orgânicas na sua

dependência.
Artigo 62.º

Sector de Cultura

Compete ao Sector de Cultura:

1) Proceder à articulação das actividades culturais no mu-
nicípio fomentando a participação alargada de associ-
ações, colectividades e outras organizações;
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2) Estimular e apoiar o movimento associativo;
3) Colaborar com associações e outros agentes culturais na

dinamização de projectos culturais e recreativos;
4) Fomentar a utilização pública das instalações de carácter

cultural existentes, preconizada nos protocolos assina-
dos com colectividades, associações e outras organiza-
ções;

5) Proceder às acções necessárias para o funcionamento dos
equipamentos culturais municipais;

6) Apoiar e incentivar as formas tradicionais de expressão
das culturas populares;

7) Propor e concretizar programas de intercâmbio de gru-
pos a nível intermunicipal, nacional ou internacional;

8) Fomentar a criação de uma rede de instalações e equi-
pamentos culturais de interesse municipal;

9) Promover os contactos e relações a estabelecer com ór-
gãos de Administração Central e Regional e associações
na área da animação cultural e outros afins;

10) Colaborar com os serviços municipais, organizando os
apoios a prestar a feiras, festas tradicionais e a outras
realizações, no âmbito das suas atribuições;

11) Assegurar as actividades municipais no âmbito da mu-
seologia promovendo a gestão dos museus municipais;

12) Propor e implementar a recolha de toda a documenta-
ção de interesse histórico para o município;

13) Executar programas de extensão cultural que sensibili-
zem as populações para a salvaguarda e conservação do
seu património;

14) Estimular e apoiar o associativismo de defesa do pa-
trimónio natural, histórico e cultural do município;

15) Proceder ao inventário sistemático do património natural,
histórico e cultural do município;

16) Promover a rentabilização e recuperação funcional de
vestígios e testemunhos do património histórico e na-
tural municipal;

17) Proceder a acções e programas de investigação, desig-
nadamente nos domínios da história local e etnografia;

18) Desenvolver acções e programas diversificados de ani-
mação, designadamente itinerários culturais e turísticos
na área do município;

19) Promover os contactos e relações a estabelecer com os
órgãos da Administração Central e Regional com com-
petência nas áreas de defesa e conservação do patrimó-
nio;

20) Propor e executar programas específicos de prestação
e salvaguarda do património cultural popular, tanto ma-
terial como imaterial;

21) Desenvolver acções de protecção e conservação do pa-
trimónio, sensibilizando as populações para a sua pre-
servação;

22) Dar parecer em todos os aspectos que impliquem mo-
dificação, reconstrução ou destruição do património na
área do município.

Artigo 63.º

Sector de Juventude

Compete ao Sector de Juventude:

1) Proceder à articulação das actividades juvenis no mu-
nicípio, fomentando a participação alargada de associ-
ações, colectividades e outras organizações;

2) Estimular e apoiar o associativismo juvenil no concelho;
3) Estimular o contacto com outros jovens através de pro-

jectos de intercâmbio locais, regionais, nacionais ou in-
ternacionais;

4) Colaborar com associações juvenis, associações de es-
tudantes e outros agentes ligados a actividades com jo-
vens, na dinamização de projectos de intervenção co-
munitária (local ou concelhia), incentivando as dinâmicas
já existentes ou criar, com os jovens, novas formas de
envolvimento na comunidade;

5) Promover os contactos c relações a estabelecer com os
órgãos da Administração Central e Regional com com-
petência na área da juventude;

6) Proporcionar aos jovens oportunidades e espaço para ex-
pressarem a sua criatividade de uma forma integrada e
saudável;

7) Contribuir para criar condições para prevenir situações
de comportamentos desviantes que, tendencialmente,
atingem a população mais jovem;

8) Intervir prioritariamente em áreas habitualmente associa-
das à existência/emergência de comportamentos marginais;

9) Prover a acções de formação, informação e encaminha-
mento, no sentido da prevenção de comportamentos de
risco, em articulação com outras entidades (locais, re-
gionais, nacionais e, eventualmente, estrangeiras);

10) Apoiar, informar e encaminhar a população juvenil do
concelho em termos de procura de emprego e forma-
ção profissional, através da instalação de UNIVA�s (Uni-
dades de Inserção na Vida Activa), em colaboração com
o Instituto de Emprego e Formação Profissional;

11) Apoiar projectos de formação que visem uma melhor
qualificação profissional, nomeadamente na área das no-
vas tecnologias de informação;

12) Constituir uma base de dados o mais completa e
abrangente possível, quer em termos de diversidade te-
mática, como de referência a instituições (públicas e pri-
vadas);

13) Proceder à realização de levantamentos e estudos de diag-
nóstico da realidade juvenil no concelho.

Artigo 64.º

Sector de Desporto

Compete ao Sector de Desporto:

1) Proceder à realização de levantamentos e estudos de diag-
nóstico da situação desportiva no concelho, nomeada-
mente a elaboração e actualização da carta desportiva;

2) Elaborar estudos sobre a rede de instalações desporti-
vas do concelho, bem como pareceres sobre as insta-
lações a serem construídas;

3) Acompanhar a execução da rede de instalações e equi-
pamentos para a prática de actividades físicas, despor-
tivas e recreativas de interesse municipal;

4) Propor o estabelecimento de protocolos de colaboração
com empresas, colectividades, escolas e outros organis-
mos, para a utilização pública dos equipamentos des-
portivos existentes na área do concelho;

5) Promover a gestão e utilização das instalações despor-
tivas municipais;

6) Apoiar, em instalações e material, os estabelecimentos
de educação pré-escolar e do 1.º ciclo do ensino bási-
co e as colectividades na prática da educação física e
do desporto;

7) Conceber, propor e implementar projectos de desenvol-
vimento da educação física e do desporto, para todos
os escalões etários da população;

8) Programar e realizar actividades/animações desportivas
na área do concelho;

9) Dinamizar a prática de actividades desportivas de na-
tureza;

10) Prestar o apoio necessário a manifestações desportivas
organizadas por colectividades, juntas de freguesia, fe-
derações e associações desportivas, com impacte mu-
nicipal, regional, nacional e ou internacional, desde que
realizadas no município;

11) Apoiar a realização de actividades desportivas no 1.º ci-
clo do ensino básico, bem como no âmbito de protocolos
de cooperação nos níveis de 2.º e 3.º ciclo e secundário;

12) Propor, promover e apoiar a realização de encontros,
seminários, acções de formação ou outros no âmbito da
educação física e desporto.

Artigo 65.º

Sector de Biblioteca e Arquivo Histórico

Compete ao Sector de Biblioteca e Arquivo Histórico:

1) Promover a utilização e manutenção dos equipamentos
da rede de leitura pública:

2) Registar, catalogar, classificar e cotar a documentação
entrada;

3) Garantir a aquisição, conservação e manutenção das co-
lecções;

4) Garantir o funcionamento de serviços de leitura para cri-
anças, jovens e adultos (empréstimo domiciliário e con-
sulta local);

5) Garantir o funcionamento de serviços de apoio e ori-
entação bibliográfica, nomeadamente através do Serviço



77APÊNDICE N.º 28 � II SÉRIE � N.º 45 � 23 de Fevereiro de 2000

de Referência, da consulta de catálogos actualizados e
da edição de publicações diversas;

6) Garantir o funcionamento dos serviços de visionamento
e audição individual e em grupo, de documentos audi-
ovisuais;

7) Manter um fundo local de informação relativa à vida
cultural e económico-social do município;

8) Proceder à realização de colóquios, debates e encontros
com escritores e outros criadores;

9) Garantir o funcionamento dinâmico da biblioteca na ofer-
ta de bens e serviços inovadores, assim como no aces-
so às novas tecnologias da informação;

10) Proceder ao controlo das assinaturas de periódicos e ao
funcionamento deste serviço de leitura;

11) Proceder ao acompanhamento da cedência de espaços
a outros agentes educativos e culturais, para a realiza-
ção de colóquios, exposições, debates e outras inicia-
tivas;

12) Organizar, gerir e conservar o arquivo histórico muni-
cipal.

Artigo 66.º

Divisão de Actividades Económicas e Turismo

1 � A organização interna da Divisão de Actividades Eco-
nómicas e Turismo compreende:

1.1 � Sector de Desenvolvimento Económico:
1.1.1 � Gabinete de Apoio ao Empresário;
1.2 � Sector de Turismo:
1.2.1 � Posto de Turismo;
1.3 � Sector de Mercados e Feiras.
2 � Compete à Divisão de Actividades Económicas e Turismo:
2.1 � Assegurar a implementação das políticas e actividades

municipais no âmbito do desenvolvimento económico;
2.2 � Assegurar a implementação das políticas municipais

de desenvolvimento turístico;
2.3 � Coordenar a gestão dos mercados (fixos e de levante)

e feiras;
2.4 � Coordenar as actividades das unidades orgânicas na sua

dependência.

Artigo 67.º

Sector de Desenvolvimento Económico

Compete ao Sector de Desenvolvimento Económico:

1) Emitir parecer sobre planos intermunicipais ou regio-
nais no âmbito do desenvolvimento económico;

2) Organizar os processos de atribuição de quiosques;
3) Informar e apoiar os empresários e suas estruturas re-

presentativas;
4) Propor acções e actividades de apoio aos agentes eco-

nómicos, nomeadamente a política municipal de incen-
tivos;

5) Propor o estabelecimento de protocolos de cooperação,
tendo como objectivo o desenvolvimento económico do
concelho;

6) Assegurar a ligação com outros serviços municipais no
âmbito da promoção do desenvolvimento económico
do concelho;

7) Apoiar e acompanhar o relacionamento dos empresá-
rios com as mais diversas entidades públicas e pri-
vadas;

8) Promover iniciativas no âmbito da defesa dos consu-
midores junto das escolas e outros agentes, em arti-
culação com todos os serviços do município;

9) Assegurar as demais atribuições previstas na lei como
competência das autarquias no âmbito da defesa do con-
sumidor;

10) Organizar e ou colaborar na participação em feiras e
exposições;

11) Assegurar o fornecimento de stands e acessórios para
a realização de feiras e outras iniciativas, com vista
a uma gestão integral.

Artigo 68.º

Sector de Turismo

Compete ao Sector de Turismo:

1) Prover à gestão do posto de turismo;

2) Assegurar a articulação com a região de turismo;
3) Promover a edição de materiais e a realização de acti-

vidades de informação e promoção turística;
4) Realizar estudos e elaborar propostas no âmbito do

desenvolvimento turístico do concelho;
5) Assegurar o apoio à realização do carnaval de Sines.

Artigo 69.º

Sector de Mercados e Feiras

Compete ao Sector de Mercados e Feiras:

1) Promover a gestão e organização dos mercados muni-
cipais e feiras, bem como dos mercados de levante;

2) Organizar o registo e identificação dos vendedores am-
bulantes e feirantes que operem na área do município;

3) Assegurar a limpeza dos mercados fixos;
4) Assegurar a articulação com as juntas de freguesia no

âmbito da gestão dos mercados;
5) Promover a atribuição do direito de ocupação de luga-

res do terrado, lojas nos mercados e em feiras;
6) Estudar e propor medidas de racionalização e revitaliza-

ção ou alteração dos espaços dos recintos dos mercados
e feiras, bem como o descongestionamento ou criação de
novos espaços, mudança ou extinção dos existentes;

7) Organizar os processos de atribuição de bancas e lojas
nos mercados municipais e propor a celebração dos res-
pectivos contratos.

CAPÍTULO VIII

Divisões não integradas em departamentos

Divisão de Planeamento, Gestão Urbanística
e Ordenamento do Território

Artigo 70.º

Organização interna

A organização interna da Divisão de Planeamento, Gestão Ur-
banística e Ordenamento do Território compreende:

1) Gabinete de Habitação;
2) Secção Administrativa de Urbanismo;
3) Sector de Gestão Urbanística;
4) Sector de Planeamento Urbanístico e Ordenamento do

Território;
5) Sector de Fiscalização de Obras Particulares.

Artigo 71.º

Atribuições e competências

Compete à Divisão de Planeamento, Gestão Urbanística e Or-
denamento do Território:

1) Coordenar e implementar as actividades municipais no
âmbito da gestão, do planeamento urbanístico e do or-
denamento do território;

2) Coordenar e implementar as actividades municipais no
âmbito da habitação;

3) Coordenar a fiscalização de obras particulares;
4) Coordenar as actividades das unidades orgânicas na sua

dependência.

Artigo 72.º

Gabinete de Habitação � GH

Compete ao GH:

1) Conhecer e analisar as características do parque habi-
tacional da área do município;

2) Analisar as necessidades habitacionais e a adequação das
diferentes vias de promoção à natureza e característi-
cas da procura;

3) Proceder ao estudo e análise dos diferentes programas
de promoção de habitação social e de custos controla-
dos, propondo as soluções mais adequadas;

4) Proceder ao estudo e análise dos programas de recupe-
ração, conservação e reparação do parque habitacional,
propondo as soluções mais adequadas;
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5) Proceder ao estudo e análise das modalidades de finan-
ciamento à construção e aquisição de habitação;

6) Promover e estabelecer relações e contactos com enti-
dades públicas, cooperativas e privadas com interven-
ção na área da habitação;

7) Promover a atribuição de habitações, quando tal esteja
legalmente confiado ao município;

8) Apoiar as acções de promoção de habitação em que o
município intervenha directa ou indirectamente;

9) Assegurar a gestão do parque habitacional municipal,
designadamente: preparar contratos; promover a fixação
e actualização de rendas; organizar processos individuais
dos arrendatários; promover junto do Serviço de Obras
Municipais a conservação e reparação dos fogos; pro-
mover a fiscalização das condições de utilização dos
fogos do município;

10) Recolher e divulgar informação sobre habitação, desig-
nadamente sobre arrendamento urbano, propriedade ho-
rizontal, promoção e atribuição de habitações sociais e
de custos controlados, conservação e reparação do parque
habitacional;

11) Assegurar a aplicação do Regulamento Municipal para
a atribuição de fogos, de lotes para autoconstrução, de
venda de habitações e de terrenos municipais para cons-
trução de habitação.

Artigo 73.º

Secção Administrativa de Urbanismo

Compete à Secção Administrativa de Urbanismo:

1) Proceder ao registo de todos os requerimentos relativos
a processos de obras de construção civil e loteamentos
particulares, inscrição e renovação de técnicos, pedidos
de viabilidade, de vistoria, reclamações, exposições, pe-
didos de ocupação da via pública para efeitos de obras
e outros, de abrigos fixos/móveis e pedidos de utiliza-
ção para fins específicos;

2) Organizar e controlar a instrução de todos os proces-
sos de obras de construção civil, loteamentos munici-
pais ou particulares, obras de urbanização particulares,
viabilidades, vistorias, pedidos de alvarás de licença e
outros;

3) Proceder ao atendimento público, prestando todas as in-
formações e esclarecimentos relacionados com a acti-
vidade da DPGU, ou encaminhando para atendimento
técnico especializado;

4) Preparar todos os processos para que possam ser emi-
tidos, interna e externamente, os pareceres técnicos ne-
cessários;

5) Preparar todos os processos para decisão superior;
6) Dar cumprimento e seguimento a todos os actos admi-

nistrativos relacionados com a actividade da divisão (ofí-
cios, notificações, vistorias, certidões, alvarás de licença
e outros);

7) Elaborar estatísticas relacionadas com a actividade da
divisão e fornecê-las aos organismos oficiais, quando
tal estiver legalmente estabelecido;

8) Proceder à execução de medições das áreas de construção
ou outras para o efeito de cálculos de taxas e estatísticas;

9) Promover à liquidação das taxas mediante a aplicação
do RTTL (Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças),
no que diz respeito a processos de obras particulares,
loteamentos, ocupações da via pública, abrigos fixos/
móveis e outros;

10) Proceder ao controlo dos pagamentos em prestações
quando autorizados;

11) Proceder ao fornecimento de plantas topográficas e re-
produção de desenhos;

12) Proceder ao fornecimento e reprodução de cópias de plan-
tas requeridas pelos serviços da Câmara Municipal, quan-
do autorizados;

13) Proceder ao fornecimento de cópias de plantas a outras
entidades públicas, quando autorizado;

14) Assegurar e manter devidamente organizado o arquivo
da DPGU;

15) Catalogar, indexar, arquivar ou dar outros tratamentos
adequados a todos os documentos, publicações e pro-
cessos que lhe sejam remetidos pela divisão;

16) Facultar processos e outros documentos aos demais ser-
viços internos, mediante requisição prévia e anotação
de entradas e saídas.

Artigo 74.º

Sector de Gestão Urbanística

Compete ao Sector de Gestão Urbanística:

1) Promover a análise e emitir parecer sobre pedidos de
direito a informação, de informação prévia e licencia-
mento de obras de construção civil e de loteamentos;

2) Proceder à análise e emitir parecer sobre os trabalhos
que, não possuindo natureza exclusivamente agrícola,
impliquem alteração da topografia local;

3) Proceder à análise, emitir parecer e integrar a comis-
são de vistorias sobre pedidos de licenciamento de es-
tabelecimentos de restauração e bebidas e de recintos
de espectáculos e divertimentos públicos;

4) Proceder à analise e emitir parecer sobre pedidos rela-
tivos a obras de simples conservação, restauro, repara-
ção ou limpeza;

5) Proceder à análise e emitir parecer sobre as obras de
construção civil e loteamentos da iniciativa das autar-
quias locais;

6) Proceder à análise e emitir parecer sobre as obras pro-
movidas por entidades que, nos termos da lei, estão
dispensadas de licenciamento municipal;

7) Proceder à análise e emitir parecer sobre pedidos de de-
molição;

8) Proceder à análise e emitir parecer sobre pedidos de al-
teração ao uso fixado em alvará de licença de utilização;

9) Proceder à análise e emitir parecer sobre pedidos de
reapreciação de processos;

10) Proceder à análise e emitir parecer sobre pedidos de lo-
calização de actividades industriais;

11) Proceder à análise e emitir parecer sobre pedidos de li-
cenciamento de localização e ampliação de abrigos fixos
ou móveis e de outras actividades condicionadas por lei;

12) Proceder à análise e emitir parecer sobre pedidos de al-
terações a alvarás de loteamento;

13) Proceder à análise e emitir parecer sobre reclamações
referentes a construções e loteamentos;

14) Proceder à análise e emitir parecer sobre pedidos de
ocupação de espaços públicos;

15) Proceder à análise e emitir parecer sobre pedidos de
publicidade;

16) Integrar as comissões de vistoria e elaborar os respec-
tivos autos destinados à emissão de alvarás de licença
de utilização;

17) Fornecer o alinhamento e cota de soleira das edifica-
ções;

18) Proceder à manutenção e actualização da base
cartográfica do município;

19) Proceder à informação para atribuição e confirmação de
números de polícia;

20) Verificar se os edifícios satisfazem os requisitos legais para
a constituição em regime de propriedade horizontal;

21) Proceder à análise e emitir parecer sobre pedidos de ins-
talação de estabelecimentos de comércio ou armazena-
gem de produtos alimentares, bem como dos estabele-
cimentos de comércio de produtos não alimentares e de
prestação de serviços cujo funcionamento envolve ris-
cos para a saúde e segurança das pessoas;

22) Proceder à análise e emitir parecer sobre pedidos de ins-
talação de estabelecimentos de restauração e bebidas.

Artigo 75.º

Sector de Planeamento Urbanístico
e Ordenamento do Território

Compete ao Sector de Planeamento Urbanístico e Ordenamento
do Território:

1) Coordenar e promover o levantamento, tratamento, sis-
tematização e divulgação de informações e dados esta-
tísticos necessários para a caracterização do município;
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2) Coordenar e assegurar a monitorização dos PMOT�s du-
rante a sua vigência;

3) Promover a análise e emitir parecer sobre processos de
licenciamento ou pedidos de viabilidade, referentes a
loteamentos, quando solicitados pelo Sector de Gestão
Urbanística;

4) Promover a emissão de pareceres sobre estudos e pla-
nos de iniciativa da Administração Central, Regional e
Local que tenham incidência no desenvolvimento local
e regional, quando solicitados;

5) Promover os procedimentos necessários à elaboração de
PMOT�s e outros estudos através da aquisição de ser-
viços, promovendo o acompanhamento dos mesmos até
à sua publicação;

6) Elaborar estudos urbanísticos, loteamentos municipais
e outros estudos quando solicitados;

7) Elaborar projectos de arquitectura quando solicitados pelo
Serviço de Obras Municipais;

8) Assegurar a monitorização do plano director municipal e
outros planos municipais de ordenamento do território;

9) Proceder ao acompanhamento dos planos supramunicipais
e intermunicipais, no âmbito da divisão.

Artigo 76.º

Sector de Fiscalização de Obras Particulares

Compete ao Sector de Fiscalização de Obras Particulares:

1) Proceder à fiscalização das obras de construção civil e
de urbanização por forma a garantir que as mesmas de-
corram de acordo com os projectos aprovados, com res-
peito pelos condicionamentos fixados no licenciamento
e dentro dos prazos concedidos;

2) Elaborar autos de notícia sempre que seja detectada a
execução de obras de construção civil em desacordo com
os projectos aprovados e condições fixadas no licencia-
mento;

3) Elaborar autos de notícia sempre que seja detectada a
utilização de edificações sem licença de utilização;

4) Elaborar autos de notícia sempre que seja detectada a
execução de obras de urbanização não conformes com
os projectos aprovados e condições fixadas no licencia-
mento;

5) Integrar as comissões de vistorias e elaborar os respec-
tivos autos destinados à emissão de alvarás de licença
de utilização;

6) Integrar a comissão de vistorias e elaborar os respecti-
vos autos destinados a verificar das condições de salu-
bridade, solidez ou segurança contra o risco de incên-
dio das edificações;

7) Informar pedidos de ocupação da via pública por mo-
tivo de obras;

8) Informar pedidos de prorrogação de alvarás de licença
de construção;

9) Criar as condições para prevenir o aparecimento de lotea-
mentos e construções não licenciados, ou de activida-
des que colidam com a qualidade requerida para o am-
biente na área do município;

10) Propor os autos de embargo sempre que as obras em
execução estejam a infringir leis, regulamentos e pos-
turas municipais, assegurando o seu acatamento.

CAPÍTULO IX

Disposições comuns

Artigo 77.º

Apoio técnico

1 � Podem ser criadas, por deliberação de Câmara, estrutu-
ras de apoio técnico aos departamentos, divisões ou gabinetes,
compostas por pessoal de carreira técnica superior, técnica ou
técnico-profissional.

2 � Os apoios técnicos criados ficam na dependência das es-
truturas hierárquicas onde se integram.

3 � Os apoios técnicos podem contar ainda com a colabo-
ração de consultores em regime de prestação de serviços.

4 � Aos apoios técnicos compete:
4.1 � Prestar apoio técnico geral às respectivas unidades or-

gânicas;
4.2 � Elaborar estudos e propostas e emitir pareceres e in-

formações técnicas no âmbito da respectiva unidade orgânica;
4.3 � Coordenar projectos de especial complexidade no âmbito

da respectiva unidade orgânica.

Artigo 78.º

Apoio administrativo

1 � Na dependência das diversas estruturas orgânicas � de-
partamentos, divisões e gabinetes � existirão subunidades ad-
ministrativas sujeitas à disciplina dos serviços em que se inte-
gram e à dependência hierárquica das respectivas chefias.

2 � Compete aos apoios administrativos:
2.1 � Assegurar a recepção e a emissão do expediente da res-

pectiva unidade orgânica;
2.2 � Assegurar o arquivo do expediente e outra documen-

tação da respectiva unidade orgânica;
2.3 � Proceder à contabilização dos custos das acções ou obras

executadas pela respectiva unidade orgânica e informar os ser-
viços requisitantes;

2.4 � Assegurar o atendimento ao público no âmbito da res-
pectiva unidade orgânica;

2.5 � Secretariar o responsável pela respectiva unidade or-
gânica;

2.6 � Secretariar as reuniões realizadas no âmbito da respec-
tiva unidade orgânica;

2.7 � Efectuar os demais procedimentos administrativos que
lhe sejam destinados no âmbito e atendendo às especificidades
da respectiva unidade orgânica.

3 � As subunidades administrativas de apoio administrativo
aos departamentos, divisões ou gabinetes, quando não consti-
tuam secções, poderão ser chefiadas por chefes de secção, ou
coordenadas por outro funcionário administrativo mediante des-
pacho do presidente da Câmara.

Artigo 79.º

Responsáveis por gabinetes, secções e sectores

1 � A designação dos responsáveis por gabinetes, secções ou
sectores, quando não recaia em pessoal de chefia, deve ter a
anuência do funcionário em causa e não confere qualquer acrés-
cimo remuneratório.

2 � A designação dos responsáveis referidos no ponto ante-
rior compete ao presidente da Câmara.

Artigo 80.º

Certidões

1 � As certidões a que alude o artigo 63.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo são emitidas pelo funcionário que tenha
à sua guarda os documentos em causa, entendendo-se como tal
o chefe de secção, nas secções, e os responsáveis pelos gabi-
netes, sectores ou subunidades de apoio administrativo, nos res-
tantes casos.

2 � As competências dos superiores hierárquicos abrangem
as dos funcionários sob a sua dependência, pelo que é reconhecido
igualmente aos primeiros a competência para certificar.

3 � Nas situações previstas no artigo 64.º do referido Códi-
go a emissão de certidão depende de prévio despacho do diri-
gente da unidade orgânica respectiva.

CAPÍTULO X

Disposições finais

Artigo 81.º

Dúvidas e omissões

As dúvidas e omissões deste Regulamento Interno serão re-
solvidas pela Câmara Municipal.
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Artigo 82.º

Complemento e especificação das actividades e funções
previstas

A enumeração das actividades e tarefas dos serviços e das fun-
ções correspondentes aos cargos de direcção e de chefia ou equi-
parados não têm carácter taxativo, podendo umas e outras ser
especificadas ou complementadas por outras de complexidade
e responsabilidade equiparáveis, mediante despacho do presidente,
no quadro dos seus poderes de superintendência ou deliberação
da Câmara Municipal.

Artigo 83.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento Interno entra em vigor no dia 1 de
Janeiro de 2000 ou no dia seguinte ao da sua publicação no Diá-
rio da República se esta ocorrer depois de 1 de Janeiro de 2000.

Artigo 84.º

Norma revogatória

O presente Regulamento revoga a estrutura orgânica actual-
mente em vigor.

Organograma dos serviços municipais
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Escalões Número de lugares

Grupos de pessoal Carreiras Categorias Obs.
1 2 3 4 5 6 7 8 C O V

Pessoal dirigente e de chefia � Director departamento municipal ........ � � � � � � � � 3 1 2
Chefe divisão municipal ....................... � � � � � � � � 9 0 9
Chefe secção ........................................... 330 350 370 400 430 460 � � 12 8 4
Chefe de serviço de limpeza ................ 285 300 315 340 � � � � 1 1 0
Chefe de armazém ................................. 285 300 315 340 � � � � 2 1 1

Técnico superior ................ Técnico superior .................................... Assessor principal .................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal .................... 510 560 590 650 � � � � (a) (b)Técnico superior de 1.ª classe ............. 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 400 415 435 455 � � � � 1 1 0
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � �

Arquitecto ............................................... Assessor principal .................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal .................... 510 560 590 650 � � � � (b)Técnico superior de 1.ª classe ............. 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 400 415 435 455 � � � � 5 2 3
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � �

Arquitecto paisagista ............................. Assessor principal .................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal .................... 510 560 590 650 � � � � (b)Técnico superior de 1.ª classe ............. 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 400 415 435 455 � � � � 1 0 1
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � �

Engenheiro civil/território .................... Assessor principal .................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal .................... 510 560 590 650 � � � � (b)
Técnico superior de 1.ª classe ............. 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 400 415 435 455 � � � � 8 2 6
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � �

Engenheiro do ambiente ....................... Assessor principal .................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal .................... 510 560 590 650 � � � � (b)Técnico superior de 1.ª classe ............. 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 400 415 435 455 � � � � 1 1
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � �

Engenheiro de electrotecnia ................. Assessor principal .................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal .................... 510 560 590 650 � � � � (b)
Técnico superior de 1.ª classe ............. 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 400 415 435 455 � � � � 1 0 1
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � �
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Escalões Número de lugares

Grupos de pessoal Carreiras Categorias Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 C O V

Técnico superior ................ Médico veterinário ................................ Assessor principal .................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal .................... 510 560 590 650 � � � � (b)Técnico superior de 1.ª classe ............. 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 400 415 435 455 � � � � 1 1 0
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � �

Sociologia/gestão de recursos humanos Assessor principal .................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal .................... 510 560 590 650 � � � � (b)
Técnico superior de 1 a classe ............ 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 400 415 435 455 � � � � 2 2
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � �

Serviço social/política social/investiga- Assessor principal .................................. 710 770 830 900 � � � �
ção social. Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � �

Técnico superior principal .................... 510 560 590 650 � � � � (b)
Técnico superior de 1.ª classe ............. 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 400 415 435 455 � � � � 4 2 2
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � �

Economia ................................................ Assessor principal .................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal .................... 510 560 590 650 � � � � (b)
Técnico superior de 1.ª classe ............. 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 400 415 435 455 � � � � 2 2
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � �

Gestão/empresas ..................................... Assessor principal .................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal .................... 510 560 590 650 � � � � (b)
Técnico superior de 1.ª classe ............. 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 400 415 435 455 � � � � 2 2
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � �

Direito ..................................................... Assessor principal .................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal .................... 510 560 590 650 � � � � (b)
Técnico superior de 1.ª classe ............. 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 400 415 435 455 � � � � 3 1 2
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � �

Educação ................................................. Assessor principal .................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal .................... 510 560 590 650 � � � � (b)
Técnico superior de 1.ª classe ............. 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 400 415 435 455 � � � � 1 1 0
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � �
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Escalões Número de lugares

Grupos de pessoal Carreiras Categorias Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 C O V

Técnico superior ................ História .................................................... Assessor principal .................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal .................... 510 560 590 650 � � � � (b)
Técnico superior de 1.ª classe ............. 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 400 415 435 455 � � � � 1 1
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � �

Comunicação social ............................... Assessor principal .................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal .................... 510 560 590 650 � � � � (b)
Técnico superior de 1.ª classe ............. 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 400 415 435 455 � � � � 1 1
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � �

Relações públicas .................................. Assessor principal .................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal .................... 510 560 590 650 � � � � (b)
Técnico superior de 1.ª classe ............. 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 400 415 435 455 � � � � 1 1
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � �

Biblioteca e documentação/arquivo ..... Assessor principal .................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal .................... 510 560 590 650 � � � � (b)
Técnico superior de 1.ª classe ............. 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 400 415 435 455 � � � � 2 2
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � �

Geografia ................................................ Assessor Principal .................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal .................... 510 560 590 650 � � � � (b)
Técnico superior de 1.ª classe ............. 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 400 415 435 455 � � � � 1 1
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � �

Turismo ................................................... Assessor principal .................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal .................... 510 560 590 650 � � � � (b)
Técnico superior de 1.ª classe ............. 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 400 415 435 455 � � � � 1 1
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � �

Administração pública/autárquica ........ Assessor principal .................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal .................... 510 560 590 650 � � � � (b)
Técnico superior de 1.ª classe ............. 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 400 415 435 455 � � � � 1 1
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � �
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Escalões Número de lugares

Grupos de pessoal Carreiras Categorias Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 C O V

Técnico superior ................ Educação física/desporto ...................... Assessor principal .................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal .................... 510 560 590 650 � � � � (b)
Técnico superior de 1.ª classe ............. 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 400 415 435 455 � � � � 1 1
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � �

Animação ................................................ Assessor principal .................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal .................... 510 560 590 650 � � � � (b)
Técnico superior de 1.ª classe ............. 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 400 415 435 455 � � � � 1 1
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � �

Psicologia ................................................ Assessor principal .................................. 710 770 830 900 � � � �
Assessor .................................................. 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal .................... 510 560 590 650 � � � � (b)
Técnico superior de 1.ª classe ............. 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 400 415 435 455 � � � � 1 1
Estagiário ................................................ 310 � � � � � � �

Técnico ................................ Técnico .................................................... Técnico especialista principal .............. 510 560 590 650 � � � �
Técnico especialista ............................... 460 475 500 545 � � � �
Técnico principal ................................... 400 420 440 475 � � � � (a)
Técnico de 1.ª classe ............................. 340 355 375 415 � � � �
Técnico de 2.ª classe ............................. 285 295 305 330 � � � � 2 2 0
Estagiário ................................................ 215 � � � � � � �

Engenheiro técnico mecânico .............. Técnico especialista principal .............. 510 560 590 650 � � � �
Técnico especialista ............................... 460 475 500 545 � � � �
Técnico principal ................................... 400 420 440 475 � � � � (b)
Técnico de 1.ª classe ............................. 340 355 375 415 � � � �
Técnico de 2.ª classe ............................. 285 295 305 330 � � � � 2 0 2
Estagiário ................................................ 215 � � � � � � �

Engenheiro técnico agro-alimentar ...... Técnico especialista principal .............. 510 560 590 650 � � � �
Técnico especialista ............................... 460 475 500 545 � � � �
Técnico principal ................................... 400 420 440 475 � � � � (b)
Técnico de 1.ª classe ............................. 340 355 375 415 � � � �
Técnico de 2.ª classe ............................. 285 295 305 330 � � � � 1 0 1
Estagiário ................................................ 215 � � � � � � �

Engenheiro técnico civil ....................... Técnico especialista principal .............. 510 560 590 650 � � � �
Técnico especialista ............................... 460 475 500 545 � � � �
Técnico principal ................................... 400 420 440 475 � � � � (b)
Técnico de 1.ª classe ............................. 340 355 375 415 � � � �
Técnico de 2.ª classe ............................. 285 295 305 330 � � � � 2 0 2
Estagiário ................................................ 215 � � � � � � �
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Técnico ................................ Engenheiro técnico de electrotécnica .. Técnico especialista principal .............. 510 560 590 650 � � � �
Técnico especialista ............................... 460 475 500 545 � � � �
Técnico principal ................................... 400 420 440 475 � � � � (b)
Técnico de 1.ª classe ............................. 340 355 375 415 � � � �
Técnico de 2.ª classe ............................. 285 295 305 330 � � � � 1 0 1
Estagiário ................................................ 215 � � � � � � �

Téc. contabilidade e administração ..... Técnico especialista principal .............. 510 560 590 650 � � � �
Técnico especialista ............................... 460 475 500 545 � � � �
Técnico principal ................................... 400 420 440 475 � � � � (b)
Técnico de 1.ª classe ............................. 340 355 375 415 � � � �
Técnico de 2.ª classe ............................. 285 295 305 330 � � � � 2 1 1
Estagiário ................................................ 215 � � � � � � �

Técnico de desporto .............................. Técnico especialista principal .............. 510 560 590 650 � � � �
Técnico especialista ............................... 460 475 500 545 � � � �
Técnico principal ................................... 400 420 440 475 � � � � (b)
Técnico de 1.ª classe ............................. 340 355 375 415 � � � �
Técnico de 2.ª classe ............................. 285 295 305 330 � � � � 2 0 2
Estagiário ................................................ 215 � � � � � � �

Técnico de gestão .................................. Técnico especialista principal .............. 510 560 590 650 � � � �
Técnico especialista ............................... 460 475 500 545 � � � �
Técnico principal ................................... 400 420 440 475 � � � � (b)
Técnico de 1.ª classe ............................. 340 355 375 415 � � � �
Técnico de 2.ª classe ............................. 285 295 305 330 � � � � 2 0 2
Estagiário ................................................ 215 � � � � � � �

Técnico de higiene e segurança no tra- Técnico especialista principal .............. 510 560 590 650 � � � �
balho. Técnico especialista ............................... 460 475 500 545 � � � �

Técnico principal ................................... 400 420 440 475 � � � � (b)
Técnico de 1.ª classe ............................. 340 355 375 415 � � � �
Técnico de 2.ª classe ............................. 285 295 305 330 � � � � 1 0 1
Estagiário ................................................ 215 � � � � � � �

Técnico de enfermagem (saúde pública) Técnico especialista principal .............. 510 560 590 650 � � � �
Técnico especialista ............................... 460 475 500 545 � � � �
Técnico principal ................................... 400 420 440 475 � � � � (b)
Técnico de 1� classe .............................. 340 355 375 415 � � � �
Técnico de 2.ª classe ............................. 285 295 305 330 � � � � 1 0 1
Estagiário ................................................ 215 � � � � � � �

Informática. ........................ Técnico superior de informática .......... Assessor principal .................................. 740 780 820 860 900 � � �
Assessor .................................................. 660 690 730 770 810 � � �
Técnico superior principal .................... 590 630 660 700 720 � � � (b)
Técnico superior de 1.ª classe ............. 510 540 570 600 630 � � �
Técnico superior de 2.ª classe ............. 430 470 500 520 � � � � 1 0 1
Estagiário ................................................ 350 � � � � � � �
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Informática. ........................ Programador ........................................... Programador especialista ...................... 560 590 630 650 670 � � �
Programador principal ........................... 470 490 520 540 560 � � �
Programador ........................................... 390 410 440 470 490 510 � �
Estagiário ................................................ 280 � � � � � � � (b)
Programador-adjunto de 1.ª classe ...... 305 325 345 365 385 405 � �
Programador-adjunto de 2.ª classe ...... 275 290 305 320 330 350 � � 1 0 1
Estagiário ................................................ 240 � � � � � � �

Operador de sistemas ............................ Operador de sistemas-chefe .................. 400 470 490 510 � � � �
Operador de sistemas principal ............ 365 385 395 415 435 455 � �
Operador de sistemas de 1.ª classe ..... 305 325 345 365 385 405 � � (b)
Operador de sistemas 2.ª classe ........... 275 290 305 320 330 350 � � 3 3 0
Estagiário ................................................ 240 � � � � � � �

Técnico profissional .......... Técnico profissional de higiene e segu- Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � �
rança no trabalho. cipal.

Técnico profissional especialista ......... 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal .............. 230 240 250 265 285 � � � (b)

Técnico profissional de 1.ª classe ....... 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 190 200 210 220 240 � � � 1 0 1

Técnico profissional de topografia ...... Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � �
cipal.

Técnico profissional especialista ......... 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal .............. 230 240 250 265 285 � � � (b)

Técnico profissional de 1.ª classe ....... 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 190 200 210 220 240 � � � 2 2 0

Técnico profissional de serviço social Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � �
cipal.

Técnico profissional especialista ......... 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal .............. 230 240 250 265 285 � � � (a) (b)

Técnico profissional de 1.ª classe ....... 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 190 200 210 220 240 � � � 3 3 0

Técnico profissional de biblioteca e Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � �
documentação. cipal.

Técnico profissional especialista ......... 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal .............. 230 240 250 265 285 � � � (b)

Técnico profissional de 1.ª classe ....... 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 190 200 210 220 240 � � � 5 2 3

Técnico profissional de arquivo .......... Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � �
cipal.

Técnico profissional especialista ......... 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal .............. 230 240 250 265 285 � � � (b)

Técnico profissional de 1.ª classe ....... 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 190 200 210 220 240 � � � 2 1 1
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Técnico profissional .......... Técnico profissional de desporto ......... Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � �
cipal.

Técnico profissional especialista ......... 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal .............. 230 240 250 265 285 � � � (b)

Técnico profissional de l.ª classe ........ 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 190 200 210 220 240 � � � 5 2 3

Técnico profissional de animação/cul- Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � �
tural/social. cipal.

Técnico profissional especialista ......... 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal .............. 230 240 250 265 285 � � � (b)

Técnico profissional de 1.ª classe ....... 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 190 200 2101 2201 240 � � � 3  1 2

Técnico profissional de construção ci- Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � �
vil. cipal.

Técnico profissional especialista ......... 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal .............. 230 240 250 265 285 � � � (b)

Técnico profissional de 1.ª classe ....... 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 190 200 210 220 240 � � � 3 0 3

Técnico profissional de BAD .............. Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � �
cipal.

Técnico profissional especialista ......... 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal .............. 230 240 250 265 285 � � � (a) (b)

Técnico profissional de 1.ª classe ....... 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 190 200 210 220 240 � � � 1 1 0

Técnico profissional de campismo ...... Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � �
cipal.

Técnico profissional especialista ......... 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal .............. 230 240 250 265 285 � � � (a) (b)

Técnico profissional de 1.ª classe ....... 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 190 200 210 220 240 � � � 3 3 0

Técnico profissional de turismo .......... Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360
cipal.

Técnico profissional especialista ......... 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal .............. 230 240 250 265 285 � � � (b)

Técnico profissional de 1.ª classe ....... 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 190 200 210 220 240 � � � 4 1 3

Técnico profissional de museografia .. Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � �
cipal.

Técnico profissional especialista ......... 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal .............. 230 240 250 265 285 � � � (b)

Técnico profissional de 1.ª classe ....... 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 190 200 210 220 240 � � � 4 2 2
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Técnico profissional .......... Técnico profissional administrativo .... Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � �
cipal.

Técnico profissional especialista ......... 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal .............. 230 240 250 265 285 � � � (b)

Técnico profissional de 1.ª classe ....... 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 190 200 210 220 240 � � � 3 0 3

Técnico profissional de contabilidade Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � �
cipal.

Técnico profissional especialista ......... 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal .............. 230 240 250 265 285 � � � (b)

Técnico profissional de 1.ª classe ....... 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 190 2001 2101 220 240 � � � 2 0 2

Técnico profissional .............................. Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � �
cipal.

Técnico profissional especialista ......... 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal .............. 230 240 250 265 285 � � � (a) (b)

Técnico profissional de 1.ª classe ....... 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 190 200 210 220 240 � � � 4 4 0

Técnico profissional de secretariado/ Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � �
administração. cipal.

Técnico profissional especialista ......... 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal .............. 230 240 250 265 285 � � � (b)

Técnico profissional de 1.ª classe ....... 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 190 200 210 220 240 � � � 3 0 3

Técnico profissional de electromecânica Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � �
cipal.

Técnico profissional especialista ......... 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal .............. 230 240 250 265 285 � � � (b)

Técnico profissional de 1.ª classe ....... 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 190 200 210 220 240 � � � 1 0 1

Técnico profissional de mecânica/auto Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � �
cipal.

Técnico profissional especialista ......... 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal .............. 230 240 250 265 285 � � � (b)

Técnico profissional de 1.ª classe ....... 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 190 200 210 220 240 � � � 1 0 1

Técnico profissional de audiovisuais .. Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � �
cipal.

Técnico profissional especialista ......... 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal .............. 230 240 250 265 285 � � � (b)

Técnico profissional de 1.ª classe ....... 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 190 200 210 220 240 � � � 1 0 1



A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 28
�

II SÉ
R

IE
�

N
.º 45

�
23 de F

evereiro de 2000
90

Escalões Número de lugares

Grupos de pessoal Carreiras Categorias Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 C O V

Técnico profissional .......... Desenhador ............................................. Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � �
cipal.

Técnico profissional especialista ......... 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal .............. 230 240 250 265 285 � � � (b)

Técnico profissional de 1.ª classe ....... 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 190 200 210 220 240 � � � 5 4 1

Aferidor de pesos e medidas ............... Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 � � �
cipal.

Técnico profissional especialista ......... 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal .............. 230 240 250 265 285 � � � (b)

Técnico profissional de 1.ª classe ....... 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe ....... 190 200 210 220 240 � � � 1 1 0

Fiscal municipal ..................................... Especialista principal ............................ 305 315 330 345 360 � � � 1 0 1
Especialista ............................................. 260 270 285 305 325 � � � 2 1 1
Principal .................................................. 230 240 250 265 285 � � � 2 2 0
1.ª classe ................................................. 215 220 230 245 260 � � � 3 0 3
2.ª classe ................................................. 190 200 2101 220 240 � � � 4 2 2
Estagiário ................................................ 165 � � � � � � �

Chefe de campo ..................................... Chefe de campo ..................................... 305 315 330 345 360 � � � 1 1 0 (a)

Técnico de educação ............................. Técnico de educação ............................. 230 240 250 265 290 � � � 1 1 0 (a)

Administrativo .................... Assistente administrativo ...................... Assistente administrativo especialista . 260 270 285 305 325 � � � 24 21 3
Assistente administrativo principal ..... 215 225 235 245 260 280 � � 24 17 7
Assistente administrativo ...................... 190 200 210 220 230 240 � � 24 3 21

Tesoureiro ............................................... Especialista ............................................. 330 350 370 400 430 460 � �
Principal .................................................. 260 270 285 305 325 � � � (b)
Tesoureiro ............................................... 215 225 235 245 260 280 � � 3 0 3

Auxiliar ............................... Auxiliar técnico ..................................... Auxiliar técnico ...................................... 190 200 210 220 230 240 � � 5 5 0 (a)

Auxiliar técnico de BAD ...................... Auxiliar técnico de BAD ...................... 190 200 210 220 230 240 � � 1 1 0 (a)

Auxiliar técnico de turismo ................. Auxiliar técnico de turismo .................. 190 200 210 220 230 240 � � 1 1 0 (a)

Auxiliar técnico de campismo ............. Auxiliar técnico de campismo ............. 190 200 210 220 230 240 � � 4 4 0 (a)

Cozinheiro ............................................... Cozinheiro principal .............................. 185 190 195 205 215 230 � � 1 0 1
Cozinheiro ............................................... 130 140 150 160 170 180 195 210 5 3 2

Motorista de transportes colectivos .... Motorista de transportes colectivos ..... 165 175 190 205 225 250 � � 4 0 4
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Auxiliar ............................... Motorista de pesados ............................ Motorista de pesados ............................. 140 150 165 180 195 210 225 240 15 15 0

Condutor máq. pesadas e veíc. esp. .... Condutor máq. pesadas e veíc. especiais 145 155 170 185 200 215 230 250 5 3 2

Cantoneiro de limpeza .......................... Cantoneiro de limpeza .......................... 145 155 170 185 205 220 � � 30 27 3

Operador de estações elevatórias ........ Encarregado ............................................ 195 205 215 230 245 � � � 1 0 1
Operador .................................................. 130 140 150 160 180 195 210 225 4 3 1

Operador de reprografia ........................ Operador de reprografia ........................ 120 130 140 150 160 175 190 205 2 2 0

Fiel de aeródromo ................................. Fiel de aeródromo .................................. 130 140 150 160 170 180 190 205 1 1 0 (a)

Fiel de frigorífico .................................. Fiel de frigorífico .................................. 130 140 150 160 170 180 190 205 2 1 1

Fiel de mercado ..................................... Fiel de mercado ..................................... 130 140 155 170 185 200 215 230 1 0 1

Fiel de armazém .................................... Fiel de armazém .................................... 130 140 155 170 185 200 215 230 2 2 0

Tractorista ............................................... Tractorista ............................................... 130 140 150 165 180 195 210 225 5 4 1

Telefonista .............................................. Telefonista ............................................... 120 130 140 155 170 185 200 220 2 2

Auxiliar de acção educativa ................. Auxiliar de acção educativa ................. 125 135 145 155 165 175 190 205 12 0 12

Auxiliar de serviços gerais ................... Auxiliar de serviços gerais ................... 115 125 135 145 160 175 190 205 23 11 12

Auxiliar administrativo ......................... Auxiliar administrativo ......................... 115 125 135 145 160 175 190 205 25 17 8

Coveiro .................................................... Coveiro .................................................... 145 155 170 185 205 220 � � 3 1 2

Encarregado de mercados ..................... Encarregado de mercados ..................... 235 240 245 255 � � � � 1 1 0

Encarregado de cemitério ..................... Encarregado de cernitério ..................... 235 240 245 255 � � � � 1 0 1

Encarregado de transportes .................. Encarregado de transportes .................. 235 240 245 255 � � � � 1 1 0

Encarregado parque de máquinas ........ Encarregado parque de máquinas ........ 235 240 245 255 � � � � 1 0 1

Enc. parques desport. recreativos ........ Enc. parques desportivos e reacreativos 235 240 245 255 � � � � 1 1 0

Fiscal de obras ....................................... Fiscal de obras ....................................... 140 150 165 180 195 210 225 240 3 2 1

Leitor-cobrador de consumos ............... Leitor-cobrador de consumos ............... 165 175 185 195 205 215 230 � 3 1 2
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Auxiliar ............................... Enc. serviços de higiene e limpeza ..... Enc. serviços higiene e limpeza .......... 235 240 245 255 � � � � 1 0 1

Enc. brigada serviços de limpeza ........ Enc. brigada dos serviços de limpeza 195 205 215 230 240 � � � 3 3 0

Encarregado de pessoal auxiliar .......... Encarregado de pessoal auxiliar .......... 205 210 215 220 � � � � 2 1 1

Varejador ................................................. Varejador ................................................. 145 155 170 185 205 220 � � 6 3 3

Servente .................................................. Servente ................................................... 115 125 135 145 155 165 180 � 15 15 0

Auxiliar técnico de desporto ................ Auxiliar técnico de desporto ................ 190 200 210 220 230 240 � � 1 1 0

Fiscal de leituras e cobranças .............. Fiscal de leituras e cobranças .............. 235 240 245 255 � � � � 1 1 0

Operário qualificado .......... � Encarregado geral .................................. 290 300 320 340 � � � � 1 0 1
Encarregado ............................................ 260 270 280 290 � � � � 14 14 0

Mecânico de contadores ....................... Operário principal .................................. 195 205 215 230 245 � � � (b)
Operário .................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1 0

Canalizador ............................................. Operário principal .................................. 195 205 215 230 245 � � � 4 4 0
Operário .................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 6 1 5

Electricista .............................................. Operário principal .................................. 195 205 215 230 245 � � � 4 2 2
Operário .................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 4 2 2

Pedreiro ................................................... Operário principal .................................. 195 205 215 230 245 � � � 8 6 2
Operário .................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 10 5 5

Carpinteiro .............................................. Operário principal .................................. 195 205 215 230 245 � � � 4 4 0
Operário .................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 6 1 5

Calceteiro ................................................ Operário principal .................................. 195 205 215 230 245 � � � 2 2 0
Operário .................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 4 2 2

Pintor ....................................................... Operário principal .................................. 195 205 215 230 245 � � � 2 1 1
Operário .................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 3 1 2

Fogueiro .................................................. Operário principal .................................. 195 205 215 230 245 � � � 3 2 1
Operário .................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 4 1 3

Serralheiro mecânico ............................. Operário principal .................................. 195 205 215 230 245 � � � 2 2 0 (a)
Operário .................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 3 0 3
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Escalões Número de lugares

Grupos de pessoal Carreiras Categorias Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 C O V

Operário qualificado .......... Serralheiro civil ..................................... Operário principal .................................. 195 205 215 23 245 � � � 2 2 0
Operário .................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 3 2 1

Mecânico ................................................. Operário principal .................................. 195 205 215 230 245 � � � 1 0 1
Operário .................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 4 0 4

Viveirista ................................................. Operário principal .................................. 195 205 215 230 245 � � � (b)
Operário .................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 1 0 1

Jardineiro ................................................ Operário principal .................................. 195 205 215 230 245 � � � 18 15 3
Operário .................................................. 130 140 150 160 175 19Q1 205 225 19 5 14

Lubrificador ............................................ Operário principal .................................. 195 205 215 230 245 � � � (b)
Operário .................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 2 0 2

Asfaltador ............................................... Operário principal .................................. 195 205 215 230 245 � � � (b)
Operário .................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 2 1 1

Cantoneiro de arruamentos ................... Operário principal .................................. 195 205 215 230 245 � � � 4 4 0
Operário .................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 6 0 6

Operário semiqualificado � Encarregado ............................................ 240 250 260 270 � � � � 5 3 2

Cantoneiro de vias ................................. Operário .................................................. 125 135 145 155 170 185 205 220 5 5 0 (a)

Porta-miras ............................................. Operário .................................................. 125 135 145 155 170 185 205 220 2 1 1

Cabouqueiro ............................................ Operário .................................................. 125 135 145 155 170 185 205 220 5 2 3

(a) A extinguir quando vagar.
(b) Dotação global.



APÊNDICE N.º 28 � II SÉRIE � N.º 45 � 23 de Fevereiro de 200094

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 1286/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por
despacho do vice-presidente, datado de 19 de Janeiro de 2000,
foram renovados por mais um ano, a partir de 1 de Abril de
2000, contratos de trabalho a termo certo celebrados com Maria
da Conceição Silva Quintas Nunes, Ana Cristina Gaveta dos
Reis Veríssimo, Ana Maria Pereira da Silva Santos Teresa Maria
Gomes Gonçalves Cardoso, com a categoria de auxiliar dos
serviços gerais.

21 de Janeiro de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pedro
Paulo Ramos Ferreira.

Aviso n.º 1287/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público
que, por despacho do vice-presidente, datado de 19 de Janeiro
de 2000, foi renovado por mais um ano, a partir de 1 de Abril
de 2000, o contrato de trabalho a termo certo celebrado com
Carla Maria dos Santos Ribeiro, com a categoria de assistente
administrativo.

21 de Janeiro de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pedro
Paulo Ramos Ferreira.

Aviso n.º 1288/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por des-
pacho do vice-presidente, datado de 19 de Janeiro de 2000, foi
renovado por mais um ano, a partir de 15 de Abril de 2000, o
contrato de trabalho a termo certo celebrado com Maria de Je-
sus Valério das Neves Santos, com a categoria de auxiliar dos
serviços gerais.

21 de Janeiro de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pedro
Paulo Ramos Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO

Aviso n.º 1289/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se faz público que a Assembleia Municipal de Va-
longo, na sua sessão de 22 de Dezembro de 1999, aprovou, por
proposta da Câmara Municipal, o seguinte Regulamento:

Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos Urbanos
e Higiene e Limpeza Pública

Preâmbulo

A sociedade em que vivemos, à medida que melhora o seu
padrão de vida, quer em termos culturais quer em termos eco-
nómicos, exige cada vez mais a atenção da administração pú-
blica, com vista à satisfação das suas necessidades básicas co-
lectivas.

E uma dessas principais necessidades prende-se com a defe-
sa do ambiente e com a higiene e limpeza públicas, em todas
as suas vertentes.

Sendo uma sociedade de consumo produz cada vez mais re-
síduos, de cariz mais ou menos perigosos, que importa elimi-
nar por todos os meios tecnológicos avançados, designadamente
implementando, progressivamente, o sistema de recolha selec-
tiva, com vista à sua triagem, reciclagem ou reutilização.

Para tanto, há que criar mecanismos regulamentares, adqui-
rir equipamentos, sensibilizar a população e definir e exe-
cutar sistemas de gestão que contribuam para assegurar a eli-
minação dos resíduos urbanos com eficiência, segurança e
inocuidade.

Este é, no essencial, o desiderato que se pretende atingir com
as normas contidas no presente Regulamento.

Necessariamente, os munícipes, cuja qualidade de vida se pre-
tende salvaguardar, serão parceiros privilegiados no êxito desta
tarefa.

Terão de criar uma sólida consciência cívica, de forma a mudar
de hábitos e corrigir procedimentos e interiorizar a ideia de que
a sua colaboração é imprescindível para atingir os fins em vis-
ta, de cuja consecução eles serão os únicos beneficiados.

O actual quadro legal português em matéria de gestão de re-
síduos, aliás, na esteira do que se pratica nos demais países da
Comunidade Europeia, estabelece o princípio da responsabili-
zação do produtor dos resíduos pelo seu destino final.

Daí que todos os munícipes, que de uma maneira geral, são
potenciais produtores de resíduos, hajam de suportar o ónus da
gestão do sistema de eliminação.

Assim, no exercício da responsabilidade que a lei comete à
Câmara Municipal na definição do sistema de gestão de resí-
duos e na concretização das políticas de defesa do meio ambi-
ente e da melhoria da qualidade de vida da população e no uso
do poder regulamentar que a lei lhe confere, elaborou-se o pre-
sente projecto de regulamento que, depois de submetido à apre-
ciação pública, nos termos do artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, será transformado em proposta a ser
submetida à aprovação da Assembleia Municipal, nos termos da
alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º, em conjugação com a alínea
a) do n.º 2 do artigo 53.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Leis habilitantes

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do artigo 241.º
da Constituição da República Portuguesa, dos artigos 64.º, n.º 6,
alínea a), e 53.º, n.º 2, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, do artigo 29.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, e dos
artigos 5.º, n.º 2, alínea c), e 6.º, n.º 2, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro.

Artigo 2.º

Objecto

1 � O presente Regulamento estabelece as regras regulado-
ras da gestão dos resíduos sólidos urbanos, ou equiparados, pro-
duzidos na área do município de Valongo, nomeadamente a sua
recolha, transporte, armazenagem, tratamento, valorização e eli-
minação.

2 � Estabelece ainda normas regulamentares no que respei-
ta à higiene e limpeza dos arruamentos, praças e outros luga-
res públicos e edifícios e terrenos particulares confinantes, bem
como dos saguões, pátios, quintais, serventias e terrenos ane-
xos ou próximos das habitações.

Artigo 3.º

Responsabilidade pelo destino final a dar aos resíduos

Conforme dispõe o artigo 6.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 239/
97, de 9 de Setembro, a responsabilidade pelo destino final dos
resíduos é de quem os produz, sem prejuízo da responsabilida-
de de cada um dos operadores na medida da sua intervenção no
circuito de gestão desses resíduos e salvo o disposto em legis-
lação especial

Artigo 4.º

Responsabilidade da Câmara Municipal

É da responsabilidade da Câmara Municipal o destino final
a dar aos resíduos sólidos urbanos produzidos no concelho.

A responsabilidade da Câmara Municipal não isenta os mu-
nícipes do pagamento das correspondentes tarifas pelo serviço
prestado, a título de gestão, directa ou delegada, do respectivo
sistema.

Artigo 5.º

Definições

Para efeitos do regulamento, entende-se por:

a) Resíduos � quaisquer substâncias ou objectos de que
o detentor se desfaz ou tem intenção ou obrigação de
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se desfazer, nomeadamente os previstos na Portaria
n.º 818/97, de 5 de Setembro, dos Ministros da Econo-
mia, da Saúde, da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas e do Ambiente, em conformidade com o
Catálogo Europeu de Resíduos, aprovado por decisão da
Comissão Europeia;

b) Resíduos perigosos � os resíduos que apresentem ca-
racterísticas de perigosidade para a saúde ou para o am-
biente, nomeadamente os definidos no anexo II à Por-
taria n.º 818/97, de 5 de Setembro, dos Ministros da
Economia, da Saúde, da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas e do Ambiente, em conformidade com
a lista de resíduos perigosos, aprovada por decisão do
Conselho da União Europeia;

c) Resíduos industriais � os resíduos gerados em activi-
dades industriais, bem como os que resultem das acti-
vidades de produção e distribuição de electricidade, gás
e água;

d) Resíduos urbanos � os resíduos domésticos ou outros
resíduos semelhantes, em razão da sua natureza ou com-
posição, nomeadamente os provenientes do sector de ser-
viços ou de estabelecimentos comerciais ou industriais
e de unidades prestadoras de cuidados de saúde, desde
que, em qualquer dos casos, a produção diária não ex-
ceda 1100 l por produtor;

e) Resíduos hospitalares � os resíduos produzidos em uni-
dades de prestação de cuidados de saúde, incluindo as
actividades médicas de diagnóstico, prevenção e trata-
mento da doença, em seres humanos ou em animais, e
ainda as actividades de investigação relacionadas;

f) Outros tipos de resíduos � os resíduos não considera-
dos como industriais, urbanos ou hospitalares;

g) Produtor � qualquer pessoa, singular ou colectiva, cuja
actividade produza resíduos ou que efectue operações
de tratamento, de mistura ou outras que alterem a na-
tureza ou a composição de resíduos;

h) Detentor � qualquer pessoa, singular ou colectiva, in-
cluindo o produtor, que tenha resíduos na sua posse;

i) Gestão de resíduos � as operações de recolha, trans-
porte, armazenagem, tratamento, valorização e elimina-
ção de resíduos, incluindo a monitorização dos locais
de descarga após o encerramento das respectivas ins-
talações, bem como o planeamento dessas operações;

j) Recolha � a operação de apanha de resíduos com vis-
ta ao seu transporte;

l) Transporte � a operação de transferir os resíduos de um
local para outro;

m) Armazenagem � a deposição temporária e controlada,
por prazo não indeterminado, de resíduos antes do seu
tratamento, valorização ou eliminação;

n) Reutilização � reintrodução, em utilização análoga e
sem alterações, de substância, objectos ou produtos nos
circuitos de produção ou de consumo, por forma a evitar
a produção de resíduos;

o) Valorização � as operações que visem o reaprovei-
tamento dos resíduos, identificadas em portaria do
Ministro do Ambiente;

p) Tratamento � quaisquer processos manuais, mecânicas,
físicos, químicos ou biológicos que alterem as carac-
terísticas de resíduos, por forma a reduzir o seu volu-
me ou perigosidade, bem como a facilitar a sua movi-
mentação, valorização ou eliminação;

q) Estações de transferência � instalações onde os resí-
duos são descarregados com o objectivo de os prepa-
rar para serem transportados para outro local de trata-
mento, valorização ou eliminação;

r) Estações de triagem � instalações onde os resíduos são
separados, mediante processos manuais ou mecânicos,
em materiais constituintes destinados a valorização ou
a outras operações de gestão;

s) Eliminação � as operações que visem dar um destino
final adequado aos resíduos, identificadas em portaria
do Ministro do Ambiente;

t) Instalação de incineração � qualquer equipamento técnico
afecto ao tratamento de resíduos por via térmica, com
ou sem recuperação do calor produzido por combustão,
incluindo o local de implantação e o conjunto da ins-
talação, nomeadamente o incinerador, seus sistemas de
alimentação por resíduos, por combustíveis ou pelo ar,
os aparelhos e dispositivos de controlo das operações
de incineração, de registo e de vigilância contínua das
condições de incineração;

u) Aterros � instalações de eliminação utilizadas para a
deposição controlada de resíduos, acima ou abaixo da
superfície do solo.

CAPÍTULO II

Sistema municipal de gestão dos resíduos sólidos
urbanos e limpeza pública

Artigo 6.º

Definição do sistema

1 � Compete à Câmara Municipal definir o sistema muni-
cipal que assegure a gestão adequada dos resíduos urbanos e a
limpeza pública na área do concelho.

2 � Entende-se por sistema municipal de resíduos sólidos ur-
banos o conjunto de obras de construção civil, equipamentos
mecânicos e ou eléctricos, viaturas, recipientes e acessórios, re-
cursos humanos, institucionais e financeiros e de estruturas de
gestão, destinados a assegurar, em condições de eficiência, con-
forto, segurança e inocuidade, a deposição, recolha, transporte,
armazenagem, tratamento, valorização e eliminação dos resíduos
sólidos urbanos.

3 � Entende-se por gestão do sistema municipal de resídu-
os sólidos urbanos o conjunto de actividades de carácter técnico,
administrativo e financeiro necessárias para assegurar a reco-
lha, transporte, armazenagem, tratamento, valorização e elimi-
nação dos resíduos sólidos urbanos, incluindo a fiscalização
dessas operações, por forma a não constituir perigo ou causar
prejuízo para a saúde humana ou para o ambiente.

4 � A limpeza pública, efectuada pelos serviços municipais,
compreende um conjunto de acções de limpeza e remoção de
resíduos de espaços públicos, nomeadamente:

a) Limpeza dos arruamentos, passeios e outros espaços pú-
blicos, incluindo a varredura, a limpeza de sarjetas, a
lavagem de pavimentos e corte de ervas;

b) Recolha dos resíduos sólidos urbanos contidos em
papeleiras e outros recipientes com finalidades idênti-
cas, colocados em espaços públicos.

Artigo 7.º

Exclusões

1 � Consideram-se excluídos do sistema municipal de resí-
duos sólidos urbanos os estabelecimentos comerciais e indus-
triais, unidades de saúde e outros cuja produção diária de resí-
duos equiparados a domésticos, em razão da sua natureza ou
composição, seja superior a 1100 l.

2 � Os produtores de resíduos a que se refere o número an-
terior poderão acordar com os serviços municipais a sua inclu-
são no sistema municipal de RSU, sujeitando-se, para tal, ao pa-
gamento das tarifas aplicáveis.

CAPÍTULO III

Deposição de resíduos sólidos urbanos

Artigo 8.º

Deposição dos resíduos

1 � Os resíduos sólidos urbanos devem ser depositados nos
recipientes e equipamentos, aprovados pela Câmara Municipal
de Valongo, de modo adequado, bem acondicionados, garantindo
condições de higiene e salubridade.

2 � Nas condições do número anterior são responsáveis pela
deposição adequada dos resíduos sólidos urbanos:

a) Os proprietários ou gerentes de estabelecimentos comer-
ciais e industriais, escritórios e similares;

b) Os residentes de moradias ou de edifícios de ocupação
unifamiliar;

c) A administração, nos casos de edifícios em regime de
propriedade horizontal que possuam um sistema colectivo
de deposição;

d) Os representantes legais de outras instituições;
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e) Nos restantes casos, os indivíduos ou entidades para o
efeito designados, ou, na sua falta, todos os detentores
de resíduos.

3 � Os resíduos sólidos urbanos devem ser colocados nos re-
cipientes e locais apropriados nos dias e horas estabelecidos pelos
serviços municipais.

Artigo 9.º

Recipientes a utilizar

1 � A deposição dos resíduos sólidos urbanos é efectuada
utilizando os seguintes recipientes e equipamentos:

a) Contentores normalizados de utilização colectiva de 800 l
e 1000 l de capacidade, ou outra que venha a ser defi-
nida, colocados na via pública ou instalados em postos
especiais de recepção implantados em determinadas áreas
do município;

b) Contentores de utilização colectiva de grande capaci-
dade (5000 l, 10 000 l e 17 000 l) com ou sem
compactação, colocados em determinadas áreas do
município;

c) Contentores em profundidade, de utilização colectiva,
com capacidade de 5000 l ou outra que venha a ser im-
plementada, colocados em determinadas áreas do mu-
nicípio;

d) Contentores herméticos normalizados, de utilização parti-
cular, com capacidade de 25, 60, 80, 120, 140, 240, 340
e 800 l, ou outra que venha a ser definida pelos servi-
ços municipais, e embalagens individuais não recupe-
ráveis de plástico, em zonas do concelho não dotadas
de equipamento de uso colectivo. Os contentores de 800
l devem ser equipados, obrigatoriamente, com sistema
de elevação OSCHNER.

2 � Papeleiras e outros recipientes similares, para a deposi-
ção de pequenos resíduos produzidos nas vias e outros espaços
públicos.

3 � Contentores especiais, para deposição diferenciada de
materiais passíveis de valorização, incluindo vidrões.

Artigo 10.º

Propriedade dos equipamentos

São propriedade da Câmara Municipal de Valongo os conten-
tores e recipientes referidos no artigo anterior, exceptuando os
referidos na alínea d) do seu n.º 1.

Artigo 11.º

Horário para a deposição

A deposição de resíduos sólidos urbanos em zonas do con-
celho não dotadas de equipamento de uso colectivo poderá ser
feita utilizando os recipientes referidos na alínea d) do n.º 1 do
artigo anterior, desde que os mesmos sejam colocados nos pas-
seios, ou, não os havendo, junto dos respectivos prédios, devi-
damente acondicionados e de forma a permitir o trânsito nor-
mal, após as 7 horas, nas zonas onde se processe a recolha diurna,
e após as 20 horas e 30 minutos, nas zonas onde se processe a
recolha nocturna.

Artigo 12.º

Obrigatoriedade de existência de um sistema de deposição
de resíduos em prédios de utilização colectiva

1 � Os projectos de construção e reconstrução de edifícios
de utilização colectiva com mais de seis unidades de ocupação,
nomeadamente habitação, comércio e serviços, devem, obriga-
toriamente, prever um sistema de deposição de resíduos sólidos
urbanos.

E, no caso de edifícios com várias entradas, deverá ser pre-
visto um compartimento por cada uma delas, sem prejuízo de,
em casos especiais, ser adoptada outra solução mais consentânea
com a situação.

2 � O sistema de depósito de resíduos, referido no número
anterior, deverá ser projectado e executado conforme as normas
técnicas constantes do anexo I.

3 � Nos prédios dotados do sistema referido, os resíduos só-
lidos urbanos deverão ser nele depositados, obrigatoriamente.

4 � Os loteamentos de moradias unifamiliares e bifamiliares
com mais de 10 ou 5 lotes, respectivamente, deverão prever a
colocação de contentores para deposição de resíduos sólidos em
profundidade tipo MOLOK.

Os contentores deverão ser colocados pelos loteadores e te-
rão a capacidade de 5000 l, devendo ser instalado um por cada
10 fogos.

5 � Os loteamentos com capacidade construtiva para mais
de 20 unidades de ocupação deverão prever um espaço livre para
instalação de equipamento destinado à deposição selectiva de
resíduos sólidos valorizáveis, em lugar acessível aos camiões de
recolha e com uma área rectangular de 5 × 2 m, por cada 20
unidades de ocupação.

CAPÍTULO IV

Recolha de resíduos sólidos urbanos

Artigo 13.º

Competências e condições

1 � A remoção, transporte, tratamento e destino final dos re-
síduos sólidos urbanos produzidos no concelho compete, exclu-
sivamente, à Câmara Municipal, quer através dos serviços mu-
nicipais competentes quer através de empresas privadas com
quem contrate a prestação de tal serviço.

2 � A recolha normal dos resíduos sólidos urbanos será fei-
ta diariamente, excepto aos sábados, domingos e feriados, e terá
início às 7 horas, nas zonas onde se processe a recolha diurna,
e às 21 horas, nas zonas onde se processe a recolha nocturna.

3 � Qualquer alteração, pontual ou definitiva, ao estipulado
no número anterior será decidida pela Câmara Municipal e pu-
blicitada através de avisos ou editais afixados nos lugares pú-
blicos do estilo e publicados na imprensa regional e local.

4 � Nas zonas do concelho onde se processa a recolha porta-
-a-porta, os contentores referidos na alínea d) do artigo 9.º de-
verão ser retirados da via pública logo após a recolha, no caso
de esta ser diurna, ou até às 8 horas, no caso de esta ser noc-
turna.

SECÇÃO I

Objectos domésticos fora de uso

Artigo 14.º

Definição e recolha

1 � Consideram-se objectos fora de uso aqueles que, pelas
suas características ou composição, se identificam com objec-
tos normalmente utilizados em habitações e de que os seus pro-
prietários, possuidores ou detentores se pretendam desfazer (col-
chões, electrodomésticos, peças de mobiliário).

2 � Os serviços municipais procedem à recolha dos objec-
tos domésticos volumosos fora de uso (monstros) depositados
pelos munícipes nos centros de recepção (ecocentros) e nas
condições estabelecidas.

3 � Os serviços municipais poderão proceder, a solicitação
dos interessados, à recolha na origem dos objectos domésticos
volumosos fora de uso.

4 � Os munícipes que desejarem usufruir do serviço de re-
colha na origem deverão dirigir o seu pedido à Divisão do Am-
biente e Qualidade de Vida, pessoalmente, por telefone ou por
escrito, após o que serão informados da data e hora aproxima-
da da recolha.

5 � A recolha dos objectos domésticos fora de uso, pelos ser-
viços municipais na origem, e por solicitação dos munícipes, far-
-se-á mediante o pagamento das tarifas em vigor.

SECÇÃO II

Resíduos de jardins

Artigo 15.º

Definição e recolha

1 � Os serviços municipais procedem à recolha de resíduos
compostáveis, tais como aparas, ramos, troncos e folhas prove-
nientes das operações de manutenção e limpeza de jardins par-
ticulares, depositados pelos munícipes nos centros de recepção
(ecocentros) e nas condições estabelecidas.
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2 � Os serviços municipais poderão proceder, a solicitação
dos interessados, à recolha na origem das aparas, ramos, tron-
cos e folhas provenientes das operações de manutenção e limpeza
de jardins particulares.

3 � Os munícipes poderão solicitar a recolha de resíduos pro-
venientes de jardins particulares à Divisão do Ambiente e Qua-
lidade de Vida, pessoalmente, por telefone e ou por escrito, após
o que serão informados da data e hora aproximada da recolha.

4 � Para os efeitos do número anterior, compete aos muní-
cipes colocarem os resíduos compostáveis de jardins particula-
res em local acessível à viatura municipal.

5 � A recolha de resíduos compostáveis de jardins particu-
lares pelos serviços municipais, na origem, e por solicitação dos
munícipes, far-se-á mediante o pagamento das respectivas tari-
fas em vigor.

SECÇÃO III

Dejectos de animais

Artigo 16.º

Limpeza e remoção

1 � Os proprietários ou acompanhantes de animais devem
proceder à limpeza e remoção imediata dos dejectos por eles
produzidos na via ou outros espaços públicos.

2 � Na limpeza e remoção dos dejectos de animais devem
os mesmos ser devidamente acondicionados, de forma hermé-
tica, para evitar qualquer insalubridade.

3 � A deposição dos dejectos de animais, acondicionados nos
termos do número anterior, deve ser efectuada nos recipientes
e equipamentos referidos nos n.os 1 e 2 do artigo 9.º

CAPÍTULO V

Resíduos industriais

Artigo 17.º

Responsabilidade pelo destino final

Nos termos do n.º 1 e da alínea b) do n.º 2 do artigo 6.º do
Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, os produtores de re-
síduos industriais são responsáveis pelo seu destino final, sem
prejuízo da possibilidade da celebração de acordos com a au-
tarquia para os resíduos não perigosos que, pelas suas caracte-
rísticas, possam ser integrados nas infra-estruturas existentes para
a valorização e tratamento dos RSU. É expressamente proibida
a deposição destes resíduos nos recipientes ou equipamentos uti-
lizados para recolha dos resíduos sólidos urbanos.

CAPÍTULO VI

Resíduos hospitalares

Artigo 18.º

Responsabilidade pelo destino final

Nos termos do n.º 1 e da alínea c) do n.º 2 do artigo 6.º do
Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, a responsabilidade
pelo destino final dos resíduos hospitalares pertence às unida-
des de saúde que os produzam, sendo expressamente proibida
a sua deposição nos recipientes e equipamentos utilizados para
a recolha de resíduos sólidos urbanos.

CAPÍTULO VII

Resíduos perigosos

Artigo 19.º

Responsabilidade pelo destino final

Compete aos produtores de resíduos perigosos, tal como são
definidos na alínea b) do artigo 5.º do presente Regulamento,
e constantes da tabela II anexa à Portaria n.º 818/97, de 5 de Se-

tembro, efectuar a sua correcta triagem e acondicionamento na
origem e assegurar de forma adequada as diferentes operações
de gestão com vista ao seu tratamento e destino final.
É expressamente proibida a deposição destes resíduos nos reci-
pientes ou equipamentos utilizados para recolha dos resíduos só-
lidos urbanos.

CAPÍTULO VIII

Outros resíduos

Artigo 20.º

Entulhos de construção civil

1 � Consideram-se entulhos de construção civil os resíduos
resultantes de obras públicas e privadas de construção ou de-
molição, tais como caliças, pedras, escombros, terras e simila-
res.

2 � A remoção e destino final dos entulhos de construção
civil é da responsabilidade dos empreiteiros ou promotores das
obras ou trabalhos, que produzam ou causem esses entulhos.

3 � Os serviços municipais procedem à recolha dos entulhos
de construção civil provenientes de obras, cuja produção não
exceda 1 m3, desde que sejam depositados pelas munícipes nos
centros de recepção (ecocentros) e nas condições estabelecidas.

4 � É expressamente proibida a deposição destes resíduos
nos recipientes ou equipamentos utilizados para a recolha de re-
síduos urbanos.

CAPÍTULO IX

Recolha selectiva multimaterial

Artigo 21.º

Equipamentos utilizados

1 � A deposição diferenciada de materiais, com vista à sua
valorização, deve ser efectuada utilizando os seguintes recipi-
entes e ou equipamentos:

a) Vidrões � consistindo estes em contentores com capa-
cidade variável de 1,5 a 3 m3, ou de outra capacidade
que vier a ser adoptada, colocados na via pública, es-
colas ou outros espaços públicos, e destinados à reco-
lha diferenciada de embalagens de vidro para reciclagem;

b) Ecopontos � consistindo estes em conjuntos de três ou
mais contentores de 240 l, 2,5 m3, ou de outra capaci-
dade que vier a ser adoptada, colocados na via pública,
escolas ou outros espaços públicos, e destinados à re-
colha diferenciada de papel, vidro e embalagens de
plástico e metal para valorização;

c) Ecocentros � consistindo estes em centros de recep-
ção dotados de equipamento de grande capacidade para
a recolha diferenciada de materiais passíveis de valo-
rização tais como papel, embalagens de vidro, plástico
e metal, aparas de jardins, objectos domésticos fora de
uso, óleos usados, entulhos de construção civil, ou de
outros materiais que venham a ter viabilidade técnica
de valorização;

d) Outro equipamento que venha a ser disponibilizado para
a deposição diferenciada de materiais passíveis de va-
lorização.

2 � Os equipamentos referidos no número anterior são pro-
priedade da Câmara Municipal de Valongo.

3 � Os materiais recolhidos de modo diferenciado serão en-
viados para unidades de valorização com vista à sua reciclagem
ou reutilização, podendo ser previamente enviados para estações
de triagem.

CAPÍTULO X

Terrenos, logradouros e prédios não habitados

Artigo 22.º

Salubridade e limpeza

1 � Os proprietários ou detentores de terrenos não edifica-
dos, de logradouros, ou de prédios não habitados, devem man-
ter os mesmos em condições de salubridade, sem resíduos, sem
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espécies vegetais que proporcionem condições de insalubrida-
de ou risco de incêndio, ou qualquer outro factor prejudicial para
a saúde humana e ou para o meio ambiente.

2 � Nas situações de violação ao disposto no número ante-
rior, a Câmara Municipal de Valongo notificará os proprietários
ou detentores infractores para, no prazo que for designado, pro-
cederem à regularização da situação de insalubridade verificada.

3 � Para efeitos do número anterior, o não cumprimento, no
prazo estabelecido, implica a realização da operação de limpe-
za pelos serviços municipais, constituindo nesse caso encargo
dos proprietários ou detentores todas as despesas, sem prejuí-
zo do pagamento da coima correspondente.

4 � Os proprietários ou detentores de terrenos não edifica-
dos, confinantes com a via pública, são obrigados a vedá-los com
muros de pedra, tijolo, tapumes de madeira ou outros materi-
ais adequados, e a manter as vedações em bom estado de con-
servação, devendo, para o efeito, obter a necessária licença da
Câmara Municipal.

5 � Os muros de vedação deverão obedecer às característi-
cas técnico-urbanísticas constantes do artigo 7.º do Regulamento
Municipal das Edificações Urbanas.

6 � As vedações de madeira só serão permitidas a título ex-
cepcional e provisório, terão a altura mínima de 2 m e serão
constituídas por tábuas perfeitamente unidas, em bom estado e
pintadas a cinzento.

CAPÍTULO XI

Higiene e limpeza dos arruamentos, praças
e outros lugares públicos

Artigo 23.º

Acções proibidas

Relativamente à higiene e limpeza dos arruamentos, praças
e outros lugares públicos e privados confinantes, é proibido:

a) Colocar, na via pública, quaisquer resíduos fora dos equi-
pamentos referidos no artigo 9.º;

b) Remover, remexer ou recolher resíduos contidos nos con-
tentores e recipientes;

c) Deixar derramar, na via pública, quaisquer materiais, lí-
quidos ou sólidos;

d) Abandonar, na via pública, animais domésticos, quer de
boa saúde, quer estropiados, doentes ou mortos;

e) Despejar carga de veículos, total ou parcialmente, na via
pública, com prejuízo para a limpeza urbana, sem licença
da Câmara Municipal;

f) Depositar, por sua própria iniciativa, ou não prevenir os
serviços municipais competentes, sendo conhecedor de
que a sua propriedade está a ser utilizada para deposi-
ção de resíduos sólidos, em vazadouro a céu aberto ou
sob qualquer outra forma prejudicial ao meio ambiente;

g) Lançar papéis, cascas de fruta e quaisquer outros de-
tritos fora dos recipientes destinados à sua escolha;

h) Lançar detritos alimentares para alimentação dos ani-
mais, na via pública;

i) Lançar ou abandonar, na via pública, latas, frascos, gar-
rafas, vidros em geral e objectos cortantes ou contun-
dentes que possam constituir perigo para o trânsito de
pessoas, animais e veículos;

j) Efectuar despejos e deitar imundícies, bem como tintas,
óleos ou quaisquer ingredientes perigosos ou tóxicos,
para a via pública;

k) Lançar em sarjetas ou sumidouros imundícies, quaisquer
objectos ou detritos, águas poluídas, tintas, óleos ou
quaisquer ingredientes perigosos ou tóxicos;

l) Pintar, lavar, limpar ou reparar chaparia ou mecânica de
veículos, na via pública;

m) Queimar resíduos sólidos, produzindo fumos ou gases
que perturbem a higiene local ou acarretem perigo para
a saúde e segurança das pessoas;

n) Cuspir, urinar e defecar, na via pública;
o) Sacudir toalhas, carpetes, passadeiras e quaisquer uten-

sílios, ou varrer detritos, para a via pública;
p) Regar vasos e plantas em varandas ou sacadas, de for-

ma que tombem sobre a via pública as águas sobran-
tes, bem como lavar o exterior das montras, portadas
ou passeios, entre as 8 e as 22 horas;

q) Enxugar roupas, panos, tapetes ou quaisquer objectos
em estendal, de forma que tombem sobre a via pública;

r) Preparar alimentos ou cozinhá-los, na via pública;
s) Acender fogueiras, na via pública, salvo nas datas fes-

tivas tradicionais de Santo António, São João e São Pe-
dro;

t) Manter árvores, arbustos, silvados ou sebes pendentes
sobre a via pública que estorvem a livre e cómoda pas-
sagem e impeçam a limpeza urbana ou tirem a luz dos
candeeiros de iluminação pública;

u) Matar, pelar ou chamuscar animais, nas ruas e outros
lugares públicos;

v) Apascentar gado bovino, cavalar, caprino ou ovino, em
terrenos pertencentes ao município ou em condições sus-
ceptíveis de afectarem a circulação automóvel ou de pe-
ões ou a limpeza ou higiene pública;

x) Fazer estendal, em espaços públicos, de roupas, panos,
tapetes, peles de animais, sebes, raspas ou quaisquer ob-
jectos;

z) Aplicar cartazes, inscrições e outra publicidade em mo-
numentos e ou fachadas de prédios e outros locais não
apropriados e ainda lançar panfletos, na via pública.

Artigo 24.º

Acções proibidas

Relativamente à deposição de resíduos sólidos urbanos é proi-
bido:

a) A deposição de resíduos sólidos em qualquer outro re-
cipiente para além dos definidos no artigo 9.º, ou fora
dos mesmos;

b) O uso e desvio para proveito pessoal dos contentores
da Câmara Municipal;

c) A destruição e danificação dos contentores, papeleiras,
vidrões ou outros equipamentos de recolha;

d) A permanência dos recipientes na via pública, após a
remoção ou fora do horário estabelecido no n.º 4 do ar-
tigo 13.º;

e) A deposição de resíduos sólidos fora do horário e dos
locais estabelecidos no artigo 11.º;

f) A colocação de resíduos sólidos fora dos contentores e
recipientes autorizados;

g) A deposição de materiais recicláveis juntamente com ou-
tros tipos de resíduos, desde que existam contentores des-
tinados à sua recolha selectiva a uma distância inferior
a 200 m do local;

h) Deixar os contentores sem a tampa devidamente fe-
chada;

i) Desviar dos seus lugares os contentores que se encon-
trem na via pública e que sirvam a população em geral
e se destinem a apoio dos serviços de limpeza;

j) Instalar sistemas de deposição de resíduos sólidos em
desacordo com o disposto neste Regulamento;

k) A deposição nos recipientes e embalagens referidas na
alínea d) do artigo 9.º de seringas e outros objectos cor-
tantes ou perfurantes.

Artigo 25.º

Remoção de estrumes e entulhos

1 � A remoção de quaisquer estrumes sólidos, entulhos e ou-
tros materiais deve fazer-se, sempre que possível, directamen-
te dos lugares onde se encontrem para os meios de transporte
utilizados. Nos casos em que a remoção não possa ser feita
directamente, não pode a sua permanência na via pública ultra-
passar o tempo indispensável para aquela operação.

2 � A remoção de estrumes, líquidos ou sólidos, qualquer que
seja a sua qualidade, só poderá efectuar-se entre as zero horas
e as oito horas, sempre por forma a que aqueles não caiam na
via pública, salvo quando seja feita em recipientes ou veículos
devidamente fechados, de forma a evitar, tanto quanto possível,
a exalação de maus cheiros.

3 � A limpeza de fossas de prédios particulares deve ser re-
quisitada nos Serviços Municipalizados de Água, Electricidade
e Saneamento da Câmara Municipal, mediante o pagamento das
correspondentes tarifas, e será efectuada sem a observância dos
limites horários impostos no número anterior.
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Artigo 26.º

Transporte de cargas

1 � O transporte de cargas, seja qual for o sistema utiliza-
do, deverá fazer-se sem desprendimento de líquidos, poeiras, terra,
areia, papéis, palhas, desperdícios ou quaisquer detritos que
conspurquem a via pública.

2 � Pelo não cumprimento do disposto no número anterior
considerar-se-á responsável o condutor do veículo transportador.

Artigo 27.º

Cargas e descargas

1 � O trabalho de cargas e descargas deverá ser sempre feito
de modo a que não fique conspurcada a via pública e, se tal não
for possível, dada a natureza dos materiais ou da mercadoria,
o responsável por aquele trabalho deverá promover a limpeza
cuidadosa da via pública logo após a sua conclusão.

2 � Para efeitos da parte final do número anterior, considera-se
como responsável, conforme o caso, ou a entidade que expede
a carga ou a que recebe.

CAPÍTULO XII

Higiene e limpeza dos saguões, pátios, quintais,
serventias e terrenos anexos ou próximos

das habitações

Artigo 28.º

Acções proibidas

1 � É proibido o lançamento, colocação, abandono ou escor-
rência de líquidos para terrenos, vedados ou não, anexos às edi-
ficações urbanas, pátios, saguões, quintais, serventias e outros
espaços livres ou logradouros de utilização singular ou comum
de moradores.

2 � É igualmente proibido, nos mesmos locais:

a) Lançar ou depositar lixos, detritos ou outras imundíci-
es;

b) Deixar vaguear animais de qualquer espécie.

3 � Nas traseiras dos prédios em altura com mais de um in-
quilino, e havendo pátios ou varandas nos andares, é proibido
pendurar roupas ou tecidos molhados fora daqueles corpos sa-
lientes, ou de forma a provocar escorrência de água para os pátios
ou varandas dos vizinhos.

Artigo 29.º

Alojamento de animais

1 � Os alojamentos de animais, bem como os lugares onde
acidentalmente permaneçam, deverão manter-se lavados e lim-
pos.

2 � As instalações para alojamento de animais têm de obe-
decer às condições consignadas no Regulamento Geral das Edi-
ficações Urbanas.

CAPÍTULO XIII

Fiscalização e sanções

Artigo 30.º

Fiscalização

1 � A fiscalização das disposições do presente Regulamen-
to compete à fiscalização municipal, à Polícia de Segurança Pú-
blica e à Guarda Nacional Republicana, nas respectivas áreas
de jurisdição.

2 � A violação das disposições do presente Regulamento cons-
titui contra-ordenação, punível com coima.

3 � A negligência é sempre punível com coima até metade
do limite máximo da coima aplicável.

4 � No que respeita a contra-ordenações e em tudo o que
não estiver especialmente previsto neste capítulo, aplica-se o dis-
posto no Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, com as al-

terações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 356/89, de 17 de
Outubro, e 244/95, de 14 de Setembro, e ainda no Decreto-Lei
n.º 239/97, de 9 de Setembro, e demais legislação complemen-
tar.

Artigo 31.º

Sanções aplicáveis

1 � A violação das disposições do presente Regulamento é
punível com a coima de 20 000$ a 200 000$, se outra não esti-
ver especialmente prevista.

2 � A violação das disposições constantes das alíneas a), b),
c), d), e), f, i), j), k), l), m), n), s), u), v), x) e z) do artigo 23.º
é punível com a coima de 10 000$ a 100 000$.

3 � A violação das disposições constantes das alíneas g), h),
o), p), q), r) e t) do artigo 23.º é punível com a coima de 5000$
a 50 000$.

4 � A violação do disposto nas alíneas a), b), c), e), f), g),
i), j) e k) do artigo 24.º é punível com a coima de 10 000$ a
100 000$.

5 � A violação do disposto nas alíneas d) e h) do artigo 24.º
é punível com a coima de 5000$ a 50 000$.

6 � A violação do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 25.º e
nos artigos 22.º, 26.º e 27.º é punível com a coima de 10 000$
a 100 000$.

7 � A violação do disposto nos artigos 16.º, 28.º e 29.º é
punível com a coima de 5000$ a 50 000$.

8 � A violação do disposto nos artigos 17.º, 18.º, 19.º e 20.º
é punível nos termos do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 239/97,
de 9 de Setembro.

9 � A aplicação das coimas previstas neste artigo não isen-
ta os contraventores do pagamento das despesas feitas pela
Câmara Municipal com vista à reposição da legalidade, desig-
nadamente com limpezas, reconstruções e reposição de equipa-
mentos porventura desviados ou danificados, bem como da res-
ponsabilidade civil ou criminal em que incorram.

CAPÍTULO XIV

Disposições finais

Artigo 32.º

Legislação subsidiária

No omisso ao presente Regulamento, aplicar-se-ão as dispo-
sições legais em vigor, designadamente o Decreto-Lei n.º 239/
97, de 9 de Setembro.

Artigo 33.º

Norma revogatória

O presente Regulamento revoga a Postura Municipal sobre
Higiene e Limpeza aprovada pela Assembleia Municipal em ses-
são de 30 de Dezembro de 1983.

Artigo 34.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação, por edital afixado nos locais públicos do estilo.

ANEXO I

Normas técnicas sobre os compartimentos
de armazenamento colectivo de contentores de resíduos

1 � Disposições gerais.
Os projectos de construção e reconstrução de edifícios de uti-

lização colectiva com mais de seis unidades de ocupação, no-
meadamente habitação, comércio e serviços, devem, obrigato-
riamente, prever um compartimento, integrado no edifício,
destinado a abrigar os contentores normalizados suficientes à
recepção dos resíduos sólidos produzidos no edifício.

2 � Especificações.
Deverá ter as dimensões e acessos que permitam o fácil ma-

nuseamento, retirada e recolocação dos contentores, o pavimento
deverá ser em material impermeável, resistente ao choque e ao
desgaste, com uma inclinação entre 2% e 4%, convergindo para



APÊNDICE N.º 28 � II SÉRIE � N.º 45 � 23 de Fevereiro de 2000100

um ralo com sifão, ligado ao colector de águas residuais domés-
ticas.

As paredes serão revestidas na totalidade com materiais que
ofereçam as mesmas características do pavimento.

Deve possuir um ponto de água e um ponto de luz estanque
com interruptor também estanque.

Deve possuir ventilação e iluminação naturais, através de um
ou mais vãos, correspondentes, no mínimo, a um décimo da área
do compartimento, directamente para o exterior ou para área co-
berta aberta para o exterior, protegidos contra o acesso de ani-
mais.

Deve possuir porta provida de fechadura de «segredo» com
chave «fêmea» triangular, sendo o encaixe um triângulo equilátero
com 14,5 mm de lado.

Deve localizar-se, no máximo, a 15 m do local de remoção
(com acesso fácil a partir da via pública a uma viatura de re-
colha de lixos com 20 t de peso bruto).

Todos os acessos ao compartimento deverão ser assegurados
por rampa.

A deslocação dos contentores deve realizar-se através de uma
passagem com largura não inferior a 1,5 m e com inclinação
não superior a 5%.

3 � Contentores a instalar.
Deverão ser instalados contentores herméticos e normalizados,

com as capacidades referidas na alínea d) do n.º 1 do artigo 9.º
do presente Regulamento.

Os contentores de 800 l devem possuir o sistema de eleva-
ção OSCHNER.

O número e capacidade dos contentores será calculado em fun-
ção do volume diário de resíduos produzido, considerando uma
capacidade de armazenamento para três dias, de acordo com a
seguinte tabela:

Habitação � 1,2 l/m2 de área útil.
Comerciais:

Centros comerciais ou edifícios com lojas em diversos
pisos � 1,0 l/m2 de área útil.

Edifícios de escritórios � 0,3 l/m2 de área útil.
Supermercados � 5,0 l/m2 de área útil.

Hotelaria:

Restauração � 2,0 l/m2 de área útil.
Hotéis, pousadas, pensões e congéneres � 10 l/quarto ou

apartamento.

Casas de repouso, terceira idade e similares � 10 l/quar-
to ou cama.

Escolas e infantários � 2 l/m2 de área útil.
Outros � A definir caso a caso.

Notas:
As áreas destinadas a aparcamento não serão contabilizadas

para o dimensionamento.
Para edifícios de funções múltiplas, o dimensionamento será

determinado pelo somatório das partes constituintes.

4 � Área mínima do compartimento.
O compartimento terá uma área mínima de 3 m2 acrescida das

seguintes áreas:
4.1 � Por cada contentor até 240 l � 1 m2.
4.2 � Por cada contentor de 360 l � 1,2 m2.
4.3 � Por cada contentor de 800 l � 2 m2.
5 � Responsabilidade.
A execução do compartimento e a colocação dos contentores

é da responsabilidade do promotor da obra.
É da responsabilidade do condomínio do prédio a manuten-

ção do compartimento e dos contentores em bom estado de con-
servação e de higiene.

21 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Fernando
Horácio Moreira Pereira de Melo.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALPAÇOS

Edital n.º 64/2000 (2.ª série) � AP. � Francisco Bap-
tista Tavares, presidente da Câmara Municipal de Valpaços:

Torna público que a Câmara Municipal, em reunião ordiná-
ria de 12 de Janeiro de 2000, após a análise do projecto de Re-
gulamento de Exploração da Central de Camionagem de Valpaços,

deliberou aprová-lo e, em conformidade com o disposto no ar-
tigo 118.º do Código do Procedimento administrativo, submetê-lo
à apreciação publica.

Durante os 30 dias seguintes à publicação deste projecto de
Regulamento no Diário da República, 2.ª série, podem quais-
quer interessados, devidamente identificados, dirigir por escri-
to as suas sugestões ao presidente da Câmara Municipal de
Valpaços.

O projecto de Regulamento acima mencionado encontra-se à
disposição do público na Divisão Administrativa e Financeira,
durante as horas de expediente.

Para constar e produzir os devidos efeitos se publica o pre-
sente edital e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares
públicos do costume.

21 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Francis-
co Baptista Tavares.

Projecto de Regulamento de Exploração da Central
de Camionagem de Valpaços

Preâmbulo

O Decreto-Lei n.º 170/71, de 27 de Abril, estabelece, no n.º 2
do artigo 22.º, que compete à entidade gestora da exploração
elaborar o Regulamento da Central de Camionagem.

Nota justificativa

Estando prevista a entrada em funcionamento da central de
camionagem, torna-se necessário estabelecer um conjunto de re-
gras que permitam assegurar a gestão e o normal funcionamento
desta importante infra-estrutura.

O presente Regulamento contempla também as taxas a cobrar
pelos serviços prestados no âmbito do normal funcionamento da
central de camionagem.

Entende-se por central de camionagem o estabelecimento em
que se concentram obrigatoriamente os locais terminais ou lo-
cais de paragem de todas as carreiras de transportes rodoviári-
os de passageiros e mercadorias que servem o aglomerado ur-
bano.

A CC terá como funções essenciais:

1) Proporcionar um terminal cómodo para os passageiros
e funcional para as empresas que utilizem ou explorem
carreiras rodoviárias;

2)  Promover a coordenação das explorações rodoviárias;
3) Contribuir para o ordenamento e fluidez do tráfego ur-

bano, libertando-o dos embaraços resultantes do trân-
sito e estacionamento de veículos afectos a carreiras.

A Câmara Municipal de Valpaços, na sua reunião ordinária
de 12 de Janeiro de 2000, deliberou aprovar a presente proposta
de Regulamento e, nos termos dos artigos 116.º, 117.º e 118.º
do Código de Procedimento Administrativo, submetê-la a inqu-
érito público.

Artigo 1.º

Objecto e âmbito de aplicação

O presente regulamento destina-se a assegurar a organização
e a exploração regular e contínua da CC de Valpaços.

Artigo 2.º

Finalidade e utilização

1 � A CC é o ponto obrigatório � inicial, terminal e de pa-
ragem � de todas as carreiras de transporte público de passa-
geiros, urbanas, interurbanas e de serviços expresso, que servem
a cidade de Valpaços.

2 � São ainda fixadas paragens de saída e entrada de pas-
sageiros para as carreiras interurbanas:

Na Avenida do Palácio da Justiça (em frente);
Na Avenida do Engenheiro Luís Castro Saraiva (próximo

da Cooperativa de Olivicultores);
No Bairro da Casa Branca (junto ao café O Transmontano);
Na Estrada Nacional n.º 213 (junto ao restaurante O So-

breiro).
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Artigo 3.º

Horário de funcionamento

1 � A CC abrirá às oito horas e encerrará às dezanove ho-
ras. Das 19 horas até às 22 horas manter-se-á aberto hall de
entrada para serviço de espera dos autocarros expresso. O ser-
viço de recepção e entrega de bagagens e mercadorias será pra-
ticado dentro do horário das 8 às 19 horas e será definido e
publicitado por cada operador.

2 � O horário de funcionamento dos estabelecimentos co-
merciais obedecerá ao n.º 1 do artigo 17.º

Artigo 4.º

Admissão de veículos

1 � Os transportes, para que possam tomar ou largar passa-
geiros na CC, deverão remeter à Câmara Municipal, até oito dias
antes daquele em que pretendem iniciar o serviço, requerimen-
to do qual constem os seguintes elementos:

a) Nome comercial do transportador;
b) Sede ou domicílio social;
c) Número fiscal;
d) Serviço a assegurar pelos respectivos veículos;
e) Horário das partidas e chegadas das carreiras, em esquema

semanal, indicando as origens, destinos e paragens cor-
respondentes;

f) Declaração da companhia seguradora com a identifica-
ção dos veículos cobertura de riscos e validade do se-
guro.

2 � O transportador deverá declarar ter tomado conhecimento
do presente regulamento, obrigando-se ao cumprimento das suas
disposições, bem como de todos os demais preceitos legais e
regulamentares referentes à utilização da CC.

Artigo 5.º

Seguros

1 � Só serão admitidos a utilizar a CC os veículos seguros
conforme a legislação em vigor.

2 � A Câmara Municipal não assume a responsabilidade por
qualquer espécie de risco proveniente da actividade dos trans-
portadores, seus agentes, veículos e demais equipamento. Os aci-
dentes provocados pelos transportadores, tanto no interior da CC
como nas áreas de estacionamento anexas, serão da sua inteira
responsabilidade.

3 � Os transportadores deverão manter devidamente actua-
lizada a declaração prevista na alínea f) do n.º 1 do artigo 4.º
deste Regulamento.

Artigo 6.º

Normas gerais

1 � A Câmara Municipal regulará por sorteio a repartição
dos serviços de forma a evitar situações de vantagem
concorrencial para qualquer transportador, quando dois ou mais
sirvam os mesmos destinos, com os mesmos horários ou horá-
rios próximos, devendo estes ser rigorosamente observados.

2 � Os transportadores e seus agentes são obrigados a cumprir,
estritamente, as instruções da Câmara Municipal, nomeadamente
as destinadas a regular a circulação e o estacionamento dentro
da CC.

3 � As empresas que utilizem, nas horas de ponta, vários ve-
ículos para os mesmos itinerários só poderão estacionar ao mesmo
tempo em cais, no máximo, dois veículos, salvo casos devida-
mente autorizados pela Câmara Municipal.

4 � É proibida a tomada ou largada de passageiros, bem como
carga e descarga de mercadorias e bagagens, fora dos cais res-
pectivos.

5 � Os veículos que aguardem o momento de iniciar a to-
mada de passageiros deverão ser colocados na área a esse fim
reservada.

6 � O chamamento dos passageiros será feito por cada ope-
rador, através da instalação sonora com que a CC se encontra
equipada.

7 � É proibido dentro dos limites da CC o uso de sinais so-
noros dos veículos, excepto em caso de perigo iminente.

8 � Qualquer veículo que se avarie dentro da área da CC de-
verá ser removido no prazo de duas horas pelo respectivo pro-
prietário, sob pena do mesmo ser mandado retirar por iniciati-
va da Câmara Municipal, cujas despesas serão por conta do
proprietário.

Artigo 7.º

Fiscalização

Sem prejuízo de competência da Direcção-Geral de Transportes
Terrestres, a fiscalização das condições de prestação de servi-
ços na CC será exercida pela Câmara Municipal, com vista a
zelar pelo integral cumprimento do presente regulamento e de-
mais normas aplicáveis.

Artigo 8.º

Venda de bilhetes

1 � A venda de bilhetes efectuar-se-á nas bilheteiras ou nos
veículos, sendo proibida nos cais de embarque.

2 � A venda de bilhetes será efectuada de forma a permitir
o mais rápido escoamento e comodidade dos utentes.

Artigo 9.º

Publicidade de horários

1 � Os transportadores deverão avisar a Câmara Municipal
das alterações de horários, pelo menos, cinco dias antes da sua
entrada em vigor.

2 � Os horários das carreiras e respectivas tarifas serão afi-
xados em locais bem visíveis, a determinar pela Câmara Mu-
nicipal, junto das bilheteiras de cada operador.

3 � Os transportadores podem ainda elaborar um quadro de
informações permanentes de horários de partidas e de chegadas
das carreiras, respectivos cais de embarque e paragens mais im-
portantes dos percursos, cujo local de afixação será indicado pela
Câmara Municipal.

Artigo 10.º

Acesso de passageiros

O acesso de passageiros ao edifício da CC é feito através da
entrada principal ao nível da rua, não sendo permitida a circu-
lação nas áreas destinadas ao trânsito de veículos.

Artigo 11.º

Despachos de mercadorias e bagagens

1 � Os despachos de mercadorias e bagagens serão efectuados
pelos transportadores, nos espaços a tal fim reservados.

2 � Não é permitido o depósito de volumes nos cais de em-
barque.

3 � As bagagens e outros objectos esquecidos nos veículos
ou nas instalações da CC serão recolhidos e os transportadores
deverão dar cumprimento ao que prevê o RTA sobre tal maté-
ria.

Artigo 12.º

Afectação dos cais

1 � Os cais, abrigados ou não, serão afectados às empresas,
podendo essa afectação ser modificada sempre que as circuns-
tâncias o imponham, nomeadamente nas horas de ponta e nas
horas mortas.

2 � Cada cais comporta um lugar.
3 � Cada empresa terá, no máximo, direito a três cais fixos

na CC, sendo a atribuição efectuada através de sorteio.

Artigo 13.º

Estacionamento de veículos

1 � A duração máxima de estacionamento dos veículos nos
cais, para tomar ou largar passageiros ou mercadorias, será de
15 minutos.

2 � Os veículos, quando chegam à CC, logo que os passa-
geiros desçam e as mercadorias sejam descarregadas, deverão
deixar o cais de desembarque.
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3 � Quando a duração do estacionamento nos cais, segundo
o horário previsto, seja inferior ao máximo do n.º 1, poderão
os outros veículos tomar imediatamente lugar nos mesmos.

4 � É expressamente proibido o estacionamento de veícu-
los fora dos locais a tal fim reservados.

5 � Em caso de atribuição de cais fixos, a gestão desses cais
caberá ao respectivo operador.

Artigo 14.º

Cobrança de taxas

1 � Serão pagas à Câmara Municipal as taxas constantes da
tabela anexa.

2 � O transportador que explore carreiras interurbanas po-
derá requerer que as respectivas partidas se realizem sempre do
mesmo lugar.

Artigo 15.º

Designação de lugares

1 � Os transportadores deverão realizar as partidas das car-
reiras sempre dos mesmos cais.

Artigo 16.º

Escritórios

1 � O direito de ocupação e exploração dos espaços desti-
nados a escritórios na CC será adjudicado aos transportadores
interessados, sendo a taxa a pagar fixada em função da área, con-
forme tabela anexa.

2 � A adjudicação é feita pelo prazo de um ano e será su-
cessivamente renovada por igual período, mediante actualiza-
ção da taxa, nos termos da tabela anexa.

3 � No caso de o requerente ser um grupo de transportado-
res, este indicará uma das empresas como responsável, perante
a Câmara Municipal.

4 � Cada escritório e bilheteira, bem como os lugares reser-
vados nos cais de partida, deverão ser assinalados com placas
com o nome do respectivo transportador.

5 � Os escritórios não adjudicados podem ser ocupados por
outras actividades a definir pela Câmara Municipal, à excepção
de actividades paralelas aos transportadores.

6 � Cada empresa terá, no máximo, direito à utilização de
dois escritórios/bilheteiras na CC.

7 � Esta atribuição será efectuada através de sorteio.

Artigo 17.º

Espaços comerciais

1 � O direito de ocupação de cada espaço comercial será
objecto de regulamento específico.

2 � Aos adjudicatários dos espaços comerciais é vedado pra-
ticar actividades paralelas aos transportadores.

Artigo 18.º

Reclamos comerciais

1 � A colocação de reclamos comerciais no interior ou no
exterior da CC depende de autorização da Câmara Municipal,
mediante requerimento devidamente instruído a apresentar pe-
los interessados.

2 � A fixação de reclamos fica sujeita ao pagamento de uma
taxa de acordo com a Tabela de Taxas e Licenças da Câmara
Municipal.

Artigo 19.º

Pessoal

A admissão de pessoal para o serviço na CC será da compe-
tência da Câmara Municipal.

Artigo 20.º

Alterações ao Regulamento

As propostas de alteração ao regulamento são da competên-
cia da Câmara Municipal e serão dadas a conhecer aos trans-

portadores no prazo de 15 dias antes da sua afixação na pró-
pria CC.

Artigo 21.º

Sanções

1 � O incumprimento pelos transportadores das disposi-
ções do presente regulamento constitui contra-ordenação
punível com a coima no valor mínimo de 500$ e o máximo
de 450 000$;

2 � A aplicação de coimas compete à Câmara Municipal, que
organizará o respectivo processo de contra-ordenação, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de
Setembro.

3 � As coimas aplicadas não isentam os transportadores da
eventual responsabilidade civil e criminal resultante da infrac-
ção cometida.

Artigo 22.º

Elementos estatísticos

Sempre que a Câmara Municipal o solicite, ficam as empre-
sas transportadoras obrigadas a fornecer mapas estatísticos re-
lativos ao movimento mensal de passageiros, mercadorias, ba-
gagens e veículos, os quais serão posteriormente enviados por
aquela entidade à Direcção-Geral dos Transportes Terrestres.

Artigo 23.º

Registo de Regulamento

1 � Existirá na CC um livro de registo de reclamações e su-
gestões ao dispor dos utentes que queiram apresentá-las no res-
peitante ao funcionamento e actuação dos transportadores e seus
agentes.

2 � Das reclamações apresentadas deverá ser dado conhe-
cimento à Direcção-Geral de Transportes Terrestres no prazo de
15 dias, depois da administração da empresa ser ouvida.

Artigo 24.º

Táxis

1 � Serão criados quatro aparcamentos para táxis para apoio
aos passageiros que deles necessitem.

2 � Os referidos lugares serão destinados aos industriais de
táxi com estacionamento na sede do concelho.

Artigo 25.º

Nomeações

1 � A Câmara Municipal designará um vereador que será
responsável pelas orientações que competem àquela em maté-
ria de âmbito fiscalizador e defesa dos interesses da autarquia.

2 � Do mesmo modo a Câmara Municipal nomeará o pes-
soal indispensável para o bom funcionamento da CC.

Artigo 26.º

Exploração

A Câmara Municipal pode a todo o tempo conceder a explo-
ração e gestão da CC a um ou a um grupo de transportadores
ou outros interessados na concessão, pelo período de três anos,
findos os quais poderá ser renovado.

Artigo 27.º

Entrada em vigor

1 � O presente regulamento entra em vigor 15 dias após a
sua publicação nos termos legais.

2 � As dúvidas e omissões que se suscitarem sobre a inter-
pretação ou aplicação do presente Regulamento serão resolvi-
das mediante despacho do presidente da Câmara, ou do verea-
dor com competência delegada.
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Tabela

1 � Prestação mensal a pagar por cada transportador:

a) Os transportadores pagarão uma taxa mensal pela ocupa-
ção da CC em função do número de toques diários, cal-
culada da seguinte forma:

Quando o número de toques se situar entre 0 e 5 �
5000$;

Quando o número de toques se situar entre 5 e 10 �
10 000$;

Quando o número de toques se situar entre 10 e 19 �
20 000$;

Quando o número de toques se situar entre 20 e 29 �
30 000$;

Quando o número de toques se situar acima de 30 �
40 000$;

b) Por cada bilheteira � 5000$.

Por cada metro quadrado de área coberta no edifício além
da bilheteira � 500$.

2 �  No caso de transportadores que ocasionalmente toquem
a CC, considerando-se assim aqueles em que a periodicidade de
toques seja inferior a 10 vezes/mês, pagarão uma taxa diária por
toque de 200$.

3 � Os valores acima referidos serão actualizados de acordo
com o índice de aumento fixado para as rendas não habitacio-
nais, com arredondamento do resultado, por excesso, para es-
cudos.

4 � Os valores mensais constantes da presente tabela devem
ser entregues na tesouraria da Câmara Municipal até ao dia 5
do mês seguinte a que disserem respeito.

5 � Na falta do pagamento no prazo estabelecido no número
anterior, será instaurado o respectivo processo de execução fiscal.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE PAIVA

Aviso n.º 1290/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. �  Torno público que, por
meu despacho de 24 de Janeiro do ano em curso, renovei por
mais seis meses, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro do ano
em curso, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em
1 de Fevereiro de 1999, por seis meses, e renovado por igual
período por meu despacho de 8 de Julho de 1999, conforme
extracto publicado no apêndice n.º 101/99 ao Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 188, de 13 de Agosto de 1999, com Manuel
Correia de Azevedo, na categoria de técnico superior de 2.ª classe
de engenharia civil (escalão 1, índice 400), do grupo de pesso-
al técnico superior, ao abrigo e com fundamento na alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, na redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, para desempenhar funções nos serviços de obras, urbanis-
mo, transportes e comunicações da Divisão Técnica de Obras
e Urbanismo. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas
ao abrigo do artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

24 de Janeiro de 2000. �  O Presidente da Câmara, Carlos
Fernando Diogo Pires.

Aviso n.º 1291/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação
de contratos de trabalho a termo certo. �  Torno público que,
por meu despacho de 7 de Janeiro do ano em curso, renovei
por mais seis meses, com efeitos desde 17 de Janeiro do ano
em curso, os contratos de trabalho a termo certo, celebrados
em 7 de Julho de 1999, válidos por seis meses com efeitos desde
17 de Julho de 1999, conforme aviso publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 186, apêndice n.º 99/99, de 11 de Agosto
de 1999, com Alberto Gomes, Carlos de Almeida Rochinha,
Inês da Silva Ferreira Sousa e Delfim de Almeida Rochinha,
na categoria de operário cantoneiro de vias municipais (esca-

lão 1, índice 125), do grupo de pessoal operário semiqualifi-
cado, ao abrigo e com fundamento na alínea d) do n.º 2 do artigo
18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redac-
ção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para desempe-
nharem funções nos serviços de obras, urbanismo, transportes
e comunicações da Divisão Técnica de Obras e Urbanismo.
[Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas ao abri-
go do artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

24 de Janeiro de 2000. �  O Presidente da Câmara, Carlos
Fernando Diogo Pires.

Aviso n.º 1292/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação
de contrato de trabalho a termo certo. �  Torno público que,
por meu despacho de 21 de Janeiro do ano em curso, renovei
por mais três meses, com efeitos a partir de 23 de Janeiro do
ano em curso, o contrato de trabalho a termo certo, celebra-
do em 23 de Novembro de 1998, por sete meses, e renovado
por igual período por meu despacho de 18 de Junho de 1999,
conforme extracto publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 269, apêndice n.º 143/99, de 18 de Novembro de 1999,
com Armando da Silva Pires, na categoria de operário cantei-
ro (escalão 1, índice 125), do grupo de pessoal operário qua-
lificado, ao abrigo e com fundamento na alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na
redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para de-
sempenhar funções nos serviços de obras, urbanismo, transportes
e comunicações da Divisão Técnica de Obras e Urbanismo.
[Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas ao abri-
go do artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

24 de Janeiro de 2000. �  O Presidente da Câmara, Carlos
Fernando Diogo Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DE VOUZELA

Edital n.º 65/2000 (2.ª série) � AP. � Paulo Amaral de
Figueiredo, presidente da Câmara Municipal de Vouzela:

Torna público que a Assembleia Municipal, em sessão ordi-
nária de 30 de Setembro de 1999, aprovou a alteração ao Re-
gulamento e Tabela de Taxas e Licenças que entrará em vigor
15 dias após a publicação no Diário da República, nos termos
da Lei das Finanças Locais.

Para constar, se lavrou este edital e outros de igual teor, que
vão ser afixados nos locais de estilo do costume e ainda num
jornal local.

E eu, (Assinatura ilegível), chefe de secção, o subscrevi.

5 de Janeiro de 2000. �  O Presidente da Câmara, Paulo
Amaral de Figueiredo.

Alteração ao Regulamento e Tabela
de Taxas e Licenças

CAPÍTULO V

Loteamentos e obras

SECÇÃO I

Inscrição de técnicos
Artigo 5.º

Inscrição:
1 � [...]
2 � Renovação anual durante o mês de Janeiro de cada ano �

5000$.
3 � Renovação fora do período de tempo indicado no n.º 2 �

10 000$/ano.
4 � A falta de renovação de inscrição no período de cinco

anos determina a sua caducidade.
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SECÇÃO II

Loteamentos
Artigo 8.º

Alvarás de loteamento:
1 � [...]
2 � [...]
3 � (Eliminado.)
4 � (Eliminado.)

SECÇÃO IV

Licenciamento para execução de obras

Artigo 13.º

Taxas especiais a acumular com as dos artigos anteriores quan-
do devidas e pela realização de cada obra:

1 � [...]
2 � [...]
3 � [...]

a) [...]
b) [...]
c) Para escritórios, comércio, indústria, instalações pecuá-

rias e agro-pecuárias � 100$.

4 � [...]
5 � [...]
6 � [...]
7 � [...]
8 � [...]
9 � [...]
10 � [...]
11 � [...]
11.1 � [...]
11.2 � Quando a prorrogação se enquadrar no n.º 7 do ar-

tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 250/94, a taxa será a prevista no
artigo 12.º deste Regulamento, acrescida de 20%.

CAPÍTULO XIV

Mercados e feiras

SECÇÃO II

Feiras

Artigo 61.º

Para o exercício da actividade de feirante, pela ocupação do
espaço nas feiras será paga a taxa de:

a) Por metro quadrado, por ano e por feira � 400$;
b) [...]

Artigo 62.º

A ocupação do recinto da feira por veículos ligados a esta será
objecto do pagamento da área por estes ocupada:

a) Por metro quadrado, por ano e feira � 400$;
b) [...]

Edital n.º 66/2000 (2.ª série) � AP. � Paulo Amaral de
Figueiredo, presidente da Câmara Municipal de Vouzela:

Torna público que a Assembleia Municipal, em sessão ordi-
nária de 29 de Dezembro de 1999, aprovou a alteração ao Re-
gulamento e Tabela de Taxas e Licenças que entrará em vigor
15 dias após a publicação no Diário da República, nos termos
da Lei das Finanças Locais.

Para constar, se lavrou este edital e outros de igual teor, que
vão ser afixados nos locais de estilo do costume e ainda num
jornal local.

E eu, (Assinatura ilegível), chefe de secção, o subscrevi.

5 de Janeiro de 2000. �  O Presidente da Câmara, Paulo
Amaral de Figueiredo.

Alteração ao Regulamento e Tabela
de Taxas e Licenças

CAPÍTULO XXVII

Águas e saneamento

SECÇÃO I

Tarifas e taxas

Artigo 69.º

A Câmara Municipal de Vouzela cobrará aos seguintes pre-
ços cada metro cúbico de água fornecida ao domicílio:

1 � [...]
2 � [...]
3 � [...]
4 � [...]
5 � [...]
6 � [...]
7 � [...]
8 � [...]
9 � Quando houver lugar ao restabelecimento de fornecimento

na sequência da interrupção decorrente do incumprimento con-
tratual por parte do consumidor, para além da taxa menciona-
da no artigo 71.º, deverá o consumidor prestar caução no valor
de 10 000$.

10 � A caução referida no número anterior poderá não ser
prestada, desde que, após regularização do incumprimento, o
consumidor opte pela transferência bancária como forma de pa-
gamento.

11 � Sempre que seja accionada a caução fica-se obrigado
ao cumprimento do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 195/99.

JUNTA DE FREGUESIA DE CANEÇAS

Aviso n.º 1293/2000 (2.ª série) � AP. � Armindo Pi-
res Fernandes, presidente da Junta de Freguesia de Caneças, torna
público que na reunião extraordinária de executivo de 29 de
Outubro de 1999, ratificada em Assembleia de Freguesia de 23
de Dezembro de 1999, foi votada e aprovada por unanimidade
a proposta da Junta de Freguesia para atribuição da menção de
mérito excepcional, ao abrigo da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º
do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, aos funcionários Ed-
mundo Dias Gonçalves Almeida, encarregado de parque de má-
quinas, escalão 1, índice 235, e Virgílio David Sousa Cortês,
operário qualificado, escalão 1, índice 130. Esta distinção pro-
duz efeitos à data da sua publicação no Diário da República e
reverte para efeitos de redução de tempo de serviço na catego-
ria actual.

6 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, Armindo Pi-
res Fernandes.

Aviso n.º 1294/2000 (2.ª série) � AP. � A Junta de Fre-
guesia de Caneças torna público que se encontra afixada nos lo-
cais de estilo e nas instalações desta autarquia a lista de anti-
guidade do pessoal do quadro, referente a 31 de Dezembro de
1999.

20 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, Armindo Pires
Fernandes.

JUNTA DE FREGUESIA DE PONTÉVEL

Aviso n.º 1295/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos
do disposto no artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de
Abril, com a redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro,
torna-se público que a Assembleia de Freguesia de Pontével de-
liberou aprovar em sessão ordinária, realizada em 28 de Dezem-
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bro de 1999, a alteração proposta pela Junta, conforme deliberação de 9 de Dezembro de 1999, ao quadro de pessoal, que passou
a ter a seguinte constituição:

Grupo de pessoal Carreiras Categorias
Número de lugares Escalões

V T 1 2 3 4 5 6 7 8

Administrativo Assistente administrativo Assistente administrativo 1 1 260 270 285 305 325 � � �
  especialista.
Assistente administrativo 0 1 215 225 235 245 260 280 � �
  principal.
Assistente administrativo 1 1 190 200 210 220 230 240 � �

Auxiliar ........ Auxiliar administrativo Auxiliar administrativo 1 1 115 125 135 145 160 175 190 205
Auxiliar de serviços gerais Auxiliar de serviços gerais 1 1 115 125 135 145 160 175 190 205
Coveiro ........................ Coveiro ......................... 0 1 145 155 170 185 205 220 �

                Totais ................................................ 4 6 � � � � � � � �

Aprovado em sessão da Assembleia de Freguesia realizada em 28 de Dezembro de 1999.

29 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Junta, Fernando Manuel Duarte dos Santos.

JUNTA DE FREGUESIA DE QUINTA DO ANJO

Aviso n.º 1296/2000 (2.ª série) � AP. � Faz-se públi-
co, em cumprimento do disposto do n.º 3 do artigo 95.º do
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, que se encontra afi-
xada em local apropriado a lista de antiguidade dos funcioná-
rios desta Junta de Freguesia, aprovada em reunião realizada a
25 de Janeiro de 2000.

26 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, Joaquim
Conceição Simões.

JUNTA DE FREGUESIA DE SALIR DO PORTO

Aviso n.º 1297/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 427/
89, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, foi celebrado contrato a termo certo, por urgente
conveniência de serviço, com a trabalhadora Élia Maria Abegão
Ferreira de Sousa, com a categoria de auxiliar administrativa,
e início em 3 de Janeiro de 2000.

O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTIAGO DE LITÉM

Aviso n.º 1298/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo com Noémia Maria Mendes Joaninho, vá-
lido pelo prazo de seis meses, com início em 3 de Janeiro de
2000, para a categoria de auxiliar administrativo. Não carece de
visto do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3
do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

3 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, Guilherme
Manuel Gameiro Domingues.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO PEDRO DE CASTELÕES

Aviso n.º 1299/2000 (2.ª série) � AP. � Atribuição da
menção de mérito excepcional. � A Junta de Freguesia de São
Pedro de Castelões, concelho de Vale de Cambra, torna públi-
co que, em sua reunião de extraordinária do dia 20 de Dezem-
bro de 1999, deliberou por unanimidade, nos termos da alínea
a) do n.º 1 do artigo 30 .º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de
Junho, atribuir a menção de mérito excepcional a Isabel Cris-
tina Henriques da Costa, assistente administrativa, do seu qua-
dro de pessoal, para efeitos de promoção na respectiva carrei-
ra independentemente de concurso, nos termos da alínea b) do
n.º 4 do citado artigo. Tal deliberação mereceu ratificação da
Assembleia de Freguesia na sua sessão de 29 de Dezembro de
1999, a qual foi aprovada por unanimidade.

Nos termos do n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89,
de 2 de Junho, os motivos da atribuição do mérito excepcional
foram, em resumo, os seguintes:

Considerando que a funcionária Isabel Cristina Henriques
da Costa, ao longo da sua carreia profissional, tem vin-
do a servir de uma forma metódica, assídua e responsá-
vel;

Extremamente colaborante com outros órgãos da freguesia,
obrigando-se por isso a trabalhar para além do horário
normal, sem que os seus honorários aumentem por isso,
deslocando-se em serviço ao exterior, demonstrando uma
maturidade e responsabilidade no tratamento dos assun-
tos que trata, digno de registo e que é muito dignificante
para a Junta de Freguesia que representa nestes actos, de
uma simpatia, humildade e simplicidade também digna
de registo, no atendimento ao público, extremamente
colaborante e amiga de resolver da melhor forma e com
a maior rapidez os problemas dos munícipes.

Estes factos, além de outros, foram tidos em consideração para
a concessão do mérito, que produz efeitos a partir de 1 de Ja-
neiro de 2000.

18 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, Amaro Eduar-
do Martins de Almeida.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES

Aviso n.º 1300/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por despacho do vogal do con-
selho de administração destes Serviços Municipalizados, foram
rescindidos os contratos de trabalho a termo certo celebrados
com os seguintes indivíduos:

A partir do dia 20 de Setembro de 1999:

Eduardo de Andrade.

A partir do dia 23 de Setembro de 1999:

João Pedro Cascalheira Martins.

A partir do dia 11 de Outubro de 1999:

Rosa Sousa Dantas.

A partir do dia 7 de Dezembro de 1999:

Ana Paula dos Santos Cartaxo Ferreira dos Santos.
Elisabete de Jesus Santos.
Isabel Maria Vieira Pereira Barbosa.
Natália Castro Ribeiro Costa.

A partir do dia 29 de Dezembro de 1999:

Pedro Miguel Maria.
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A partir do dia 30 de Dezembro de 1999:

Adelina Teixeira da Costa.
Ana Paula Ferreira Miranda.
Carlos Manuel Filipe Andrade.
Eduardo Manuel Venâncio Quelhas.
Fernando Gomes Rodrigues.
Fernando Manuel Pereira Alves.
Francisco Marques Alves.
Germano Vicente Mendonça Paradela.
Isabel Alexandra Melo Machado Silva.
João Manuel Alves.
João Pedro Cardoso Lopes.
José Abílio Simões Tomás.
José António Moreira Ferreira.
José dos Santos Esteves.
Luís Alberto Carvalho Lopes.
Luís Alberto Marques Silva.

Luís Filipe Martins Lourenço.
Luís Filipe Pedrosa de Oliveira.
Marco António Ferreira Patatas.
Maria de Fátima Rodrigues Inês.
Paulo Alexandre Rodrigues Raposo.
Paulo Jorge Fernandes de Almeida.
Paulo Jorge Francisco Duarte.
Rui Alexandre de Araújo Loureiro.
Sérgio Manuel de Oliveira Soares.
Valdemiro Machado Ferreira Cosinheiro.
Vítor de Matos Machado Marques.

A partir do dia 31 de Dezembro de 1999:

António José Pereira Cordeiro.

11 de Janeiro de 2000. � O Vogal do Conselho de Adminis-
tração, José Manuel Abrantes.

Aviso n.º 1301/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos, torna-se público que, por deliberação da Assembleia
Municipal de Loures de 26 de Dezembro de 1999, na sequência das propostas aprovadas pelo conselho de administração dos Ser-
viços Municipalizados de Loures de 9 de Novembro de 1999 e da Câmara Municipal de 24 de Novembro de 1999, foi aprovado
o quadro de pessoal dos Serviços Municipalizados de Loures.

24 de Janeiro de 2000. � O Vogal do Conselho de Administração, José Manuel Abrantes.

Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira/designação Categoria

Providos Vagos Quadro

Dirigente ........................... � Director-delegado ...................................... 0 1 1
Director de serviços .................................. 1 1 2
Chefe de divisão ....................................... 9 3 12

Chefia ............................... � Chefe de repartição ................................... 1 1 2
Chefe de secção ........................................ 6 7 13
Chefe de armazém .................................... 0 2 2
Chefe de serviços de limpeza .................. 3 6 9

Técnico superior .............. Técnico superior de arquivo .................... Assessor principal ..................................... 0 0
Assessor ..................................................... 0 0 D. G.
Principal .................................................... 0 0 1
1.ª classe .................................................... 0 0
2.ª classe .................................................... 0 1

Técnico superior de biblioteca e documen- Assessor principal ..................................... 0 0
tação. Assessor ..................................................... 0 0 D. G.

Principal .................................................... 0 0 1
1.ª classe .................................................... 0 0
2.ª classe .................................................... 0 1

Técnico superior de biologia ................... Assessor principal ..................................... 0 0
Assessor ..................................................... 0 0 D. G.
Principal .................................................... 0 0 3
1.ª classe .................................................... 0 0
2.ª classe .................................................... 0 3

Técnico superior de ciências da comuni- Assessor principal ..................................... 0 0
cação. Assessor ..................................................... 0 0 D. G.

Principal .................................................... 0 0 1
1.ª classe .................................................... 1 0
2.ª classe .................................................... 0 0

Técnico superior de design ...................... Assessor principal ..................................... 0 0
Assessor ..................................................... 0 0 D. G.
Principal .................................................... 0 0 1
1.ª classe .................................................... 0 0
2.ª classe .................................................... 0 1

Técnico superior de direito ...................... Assessor principal ..................................... 0 0
Assessor ..................................................... 0 0 D. G.
Principal .................................................... 2 0 5
1.ª classe .................................................... 0 0
2.ª classe .................................................... 0 3
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira/designação Categoria

Providos Vagos Quadro

Técnico superior ............. Técnico superior de economia ................. Assessor principal ..................................... 0 0
Assessor ..................................................... 1 0 D. G.
Principal .................................................... 2 0 3
1.ª classe .................................................... 0 0
2.ª classe .................................................... 0 0

Técnico superior de farmácia .................. Assessor principal ..................................... 1 0
Assessor ..................................................... 0 0 D. G.
Principal .................................................... 0 0 1
1.ª classe .................................................... 0 0
2.ª classe .................................................... 0 0

Técnico superior de finanças ................... Assessor principal ..................................... 1 0
Assessor ..................................................... 0 0 D. G.
Principal .................................................... 0 0 1
1.ª classe .................................................... 0 0
2.ª classe .................................................... 0 0

Técnico superior de gestão de recursos Assessor principal ..................................... 0 0
humanos. Assessor ..................................................... 0 0 D. G.

Principal .................................................... 0 0 1
1.ª classe .................................................... 0 0
2.ª classe .................................................... 0 1

Técnico superior de gestão e administra- Assessor principal ..................................... 0 0
ção pública. Assessor ..................................................... 1 0 D. G.

Principal .................................................... 0 0 3
1.ª classe .................................................... 1 0
2.ª classe .................................................... 1 0

Técnico superior de gestão turística e ho- Assessor principal ..................................... 0 0
teleira. Assessor ..................................................... 0 0 D. G.

Principal .................................................... 0 0 1
1.ª classe .................................................... 0 0
2.ª classe .................................................... 0 1

Técnico superior de história .................... Assessor principal ..................................... 0 0
Assessor ..................................................... 0 0 D. G.
Principal .................................................... 1 0 2
1.ª classe .................................................... 0 0
2.ª classe .................................................... 1 0

Técnico superior de organização e ges- Assessor principal ..................................... 0 0 D. G.
tão de empresas. Assessor ..................................................... 0 1 1

Principal .................................................... 1 0
1.ª classe .................................................... 0 0 D. G.
2.ª classe .................................................... 1 1 3

Técnico superior de política social ......... Assessor principal ..................................... 0 0
Assessor ..................................................... 0 0 D. G.
Principal .................................................... 0 0 1
1.ª classe .................................................... 0 0
2.ª classe .................................................... 0 1

Técnico superior de psicologia ................ Assessor principal ..................................... 0 0
Assessor ..................................................... 0 0 D. G.
Principal .................................................... 1 0 3
1.ª classe .................................................... 2 0
2.ª classe .................................................... 0 0

Técnico superior de química ................... Assessor principal ..................................... 0 0 D. G.
Assessor ..................................................... 0 1 1
Principal .................................................... 0 0
1.ª classe .................................................... 0 0 D. G.
2.ª classe .................................................... 0 4 4

Técnico superior de serviço social .......... Assessor principal ..................................... 0 0
Assessor ..................................................... 0 0 D. G.
Principal .................................................... 0 0 1
1.ª classe .................................................... 0 0
2.ª classe .................................................... 0 1
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira/designação Categoria

Providos Vagos Quadro

Técnico superior ............. Técnico superior ....................................... Assessor principal ..................................... 0 0
Assessor ..................................................... 0 0 D. G.
Principal .................................................... 0 0 3
1.ª classe .................................................... 1 0
2.ª classe .................................................... 0 2

Engenheiro do ambiente ........................... Assessor principal ..................................... 0 0 D. G.
Assessor ..................................................... 0 1 1
Principal .................................................... 0 0
1.ª classe .................................................... 0 0 D. G.
2.ª classe .................................................... 1 4 5

Engenheiro civil ........................................ Assessor principal ..................................... 0 0 D. G.
Assessor ..................................................... 0 4 4
Principal .................................................... 4 1
1.ª classe .................................................... 3 0 D. G.
2.ª classe .................................................... 1 0 9

Engenheiro de electrotecnia ..................... Assessor principal ..................................... 0 0
Assessor ..................................................... 0 0 D. G.
Principal .................................................... 0 0 1
1.ª classe .................................................... 0 0
2.ª classe .................................................... 1 0

Engenheiro de máquinas .......................... Assessor principal ..................................... 0 0
Assessor ..................................................... 0 0 D. G.
Principal .................................................... 0 0 2
1.ª classe .................................................... 0 0
2.ª classe .................................................... 0 2

Engenheiro mecânico ............................... Assessor principal ..................................... 0 0
Assessor ..................................................... 0 0 D. G.
Principal .................................................... 0 0 2
1.ª classe .................................................... 1 0
2.ª classe .................................................... 0 1

Engenheiro químico .................................. Assessor principal ..................................... 0 0
Assessor ..................................................... 1 0 D. G.
Principal .................................................... 0 0 3
1.ª classe .................................................... 1 0
2.ª classe .................................................... 0 1

Engenheiro sanitarista .............................. Assessor principal ..................................... 0 0
Assessor ..................................................... 0 0 D. G.
Principal .................................................... 0 0 1
1.ª classe .................................................... 0 0
2.ª classe .................................................... 0 1

Técnico ............................. Engenheiro técnico civil .......................... Especialista principal ................................ 1 1
Especialista ................................................ 0 0 D. G.
Principal .................................................... 1 0 5
1.ª classe .................................................... 2 � 1
2.ª classe .................................................... 0 1

Engenheiro técnico de máquinas ............. Especialista principal ................................ 1 0
Especialista ................................................ 0 0 D. G.
Principal .................................................... 0 0 4
1.ª classe .................................................... 1 0
2.ª classe .................................................... 0 2

Engenheiro técnico químico .................... Especialista principal ................................ 0 0
Especialista ................................................ 1 0 D. G.
Principal .................................................... 0 0 2
1.ª classe .................................................... 0 0
2.ª classe .................................................... 0 1

Engenheiro técnico ................................... Especialista principal ................................ 0 0
Especialista ................................................ 0 0 D. G.
Principal .................................................... 0 0 3
1.ª classe .................................................... 0 0
2.ª classe .................................................... 0 3
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira/designação Categoria

Providos Vagos Quadro

Técnico ............................. Técnico de contabilidade e administração Especialista principal ................................ 1 0
Especialista ................................................ 0 0 D. G.
Principal .................................................... 0 0 2
1.ª classe .................................................... 0 0
2.ª classe .................................................... 0 1

Técnico de gestão hoteleira ..................... Especialista principal ................................ 0 0
Especialista ................................................ 0 0 D. G.
Principal .................................................... 0 0 2
1.ª classe .................................................... 0 0
2.ª classe .................................................... 1 1

Técnico ...................................................... Especialista principal ................................ 0 0
Especialista ................................................ 0 0 D. G.
Principal .................................................... 0 0 3
1.ª classe .................................................... 0 0
2.ª classe .................................................... 0 3

Técnico-profissional ........ Técnico profissional de arquivo .............. Especialista principal ................................ 0 0
Especialista ................................................ 0 0 D. G.
Principal .................................................... 0 0 1
1.ª classe .................................................... 0 0
2.ª classe .................................................... 0 1

Técnico profissional de biblioteca e do- Especialista principal ................................ 0 0
cumentação. Especialista ................................................ 0 0 D. G.

Principal .................................................... 0 0 1
1.ª classe .................................................... 0 0
2.ª classe .................................................... 0 1

Técnico profissional analista ................... Coordenador .............................................. 0 2 2
Especialista principal ................................ 1 2 3
Especialista ................................................ 2 1 3
Principal .................................................... 0 3 3
1.ª classe .................................................... 2 6 8
2.ª classe .................................................... 0 10 10

Técnico profissional de gestão de am- Coordenador .............................................. 0 1 1
biente e recursos naturais. Especialista principal ................................ 0 1 1

Especialista ................................................ 0 3 3
Principal .................................................... 0 3 3
1.ª classe .................................................... 3 0 3
2.ª classe .................................................... 0 3 3

Técnico profissional de construção civil Especialista principal ................................ 0 0
Especialista ................................................ 0 0 D. G.
Principal .................................................... 2 0 5
1.ª classe .................................................... 0 0
2.ª classe .................................................... 0 3

Topógrafo .................................................. Especialista principal ................................ 0 0
Especialista ................................................ 0 0 D. G.
Principal .................................................... 0 0 2
1.ª classe .................................................... 0 0
2.ª classe .................................................... 0 2

Técnico profissional de higiene e segu- Especialista principal ................................ 0 0
rança no trabalho. Especialista ................................................ 0 0 D. G.

Principal .................................................... 0 0 3
1.ª classe .................................................... 0 0
2.ª classe .................................................... 0 3

Desenhador ............................................... Coordenador .............................................. 0 1 1
Especialista principal ................................ 0 3 3
Especialista ................................................ 3 0 3
Principal .................................................... 2 1 3
1.ª classe .................................................... 0 3 3
2.ª classe .................................................... 3 0 3
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira/designação Categoria

Providos Vagos Quadro

Técnico-profissional ........ Técnico profissional (electromecânica) ... Coordenador .............................................. 0 1 1
Especialista principal ................................ 0 2 2
Especialista ................................................ 2 0 2
Principal .................................................... 0 2 2
1.ª classe .................................................... 0 2 2
2.ª classe .................................................... 0 2 2

Técnico profissional (sanitário) ............... Especialista principal ................................ 0 0 0
Especialista ................................................ 0 0 0
Principal .................................................... 0 0 0
1.ª classe .................................................... 1 0 1
2.ª classe .................................................... 0 0 0

Técnico profissional ................................. Coordenador .............................................. 0 5 5
Especialista principal ................................ 0 5 5
Especialista ................................................ 0 5 5
Principal .................................................... 4 2 6
1.ª classe .................................................... 9 7 16
2.ª classe .................................................... 9 16 25

Administrativo .................. Tesoureiro ................................................. Especialista ................................................ 0 5 5
Principal .................................................... 1 9 10
Tesoureiro .................................................. 9 1 10

Oficial administrativo ............................... Especialista ................................................ 35 35 70
Principal .................................................... 69 1 70
Assistente administrativo .......................... 24 46 70

Auxiliar ............................. Fiel de refeitório ou frigorífico ............... Fiel de refeitório ou frigorífico ................ 5 0 5

Auxiliar administrativo ............................ Auxiliar administrativo ............................. 22 28 50

Auxiliar de serviços gerais ...................... Auxiliar de serviços gerais ....................... 15 7 22

Operador de reprografia ........................... Operador de reprografia ........................... 2 1 3

Ecónomo ................................................... Ecónomo .................................................... 1 0 1

Telefonista ................................................. Telefonista ................................................. 8 4 12

� Encarregado de pessoal auxiliar .............. 1 1 2

� Encarregado de transportes ...................... 5 2 7

� Encarregado de serviços de higiene e . 0 3 3
limpeza.

� Encarregado de brigada de serviços de 3 0 3
limpeza.

� Encarregado de brigada de limpa-colec- . 0 2 2
tores.

� Fiscal de leituras e cobranças .................. 2 0 2

Cantoneiro de limpeza ............................. Cantoneiro de limpeza .............................. 107 113 220

Limpa-colectores ...................................... Limpa-colectores ....................................... 0 20 20

Motorista de transportes colectivos ......... Motorista de transportes colectivos ......... 4 0 4

Leitor-cobrador de consumos .................. Leitor-cobrador de consumos ................... 24 1 25

Apontador ................................................. Apontador .................................................. 2 2 4
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira/designação Categoria

Providos Vagos Quadro

Auxiliar ............................. Condutor de máquinas pesadas e veí- Condutor de máquinas pesadas e veí- . 80 50 130
culos especiais. culos especiais.

Fiscal de serviços de água e saneamento Fiscal de serviços de água e saneamento 10 2 12

Motorista de pesados ............................... Motorista de pesados ................................ 61 39 100

Operador de estação elevatória de trata- Encarregado ............................................... 1 2 3
mento ou depuradora. Operador de estação elevatória de trata- . 18 32 50

mento ou depuradora.

Fiel de armazém ....................................... Fiel de armazém ....................................... 10 15 25

Tractorista ................................................. Tractorista .................................................. 2 1 3

Auxiliar técnico de análises .................... Auxiliar técnico de análises ..................... 7 8 15

Cozinheiro ................................................. Cozinheiro principal ................................. 0 1 1
Cozinheiro ................................................. 1 3 4

Operário ............................ Operário altamente qualificado ............... �

Electricista de automóveis ....................... Principal .................................................... 0 1 1
Electricista de automóveis ........................ 1 2 3

Mecânico ................................................... Principal .................................................... 3 1 4
Mecânico ................................................... 1 3 4

Mecânico electricista ................................ Principal .................................................... 5 4 9
Mecânico electricista ................................ 2 7 9

Soldador .................................................... Principal .................................................... 1 3 4
Soldador ..................................................... 3 1 4

Impressor de artes gráficas ...................... Principal .................................................... 1 0 D. G.
Impressor de artes gráficas ...................... 1 0 2

Operário qualificado ................................. Encarregado geral ..................................... 2 4 6
Encarregado ............................................... 23 2 25

Calceteiro .................................................. Principal .................................................... 6 0 6
Calceteiro .................................................. 3 3 6

Canalizador ............................................... Principal .................................................... 37 13 50
Canalizador ................................................ 32 18 50

Carpinteiro de limpos ............................... Principal .................................................... 1 7 8
Carpinteiro de limpos ............................... 2 6 8

Electricista ................................................ Principal .................................................... 4 0 4
Electricista ................................................. 0 4 4

Mecânico de contadores ........................... Principal .................................................... 5 3 8
Mecânico de contadores ........................... 3 9 12

Pedreiro ..................................................... Principal .................................................... 44 14 58
Pedreiro ..................................................... 17 41 58

Pintor ......................................................... Principal .................................................... 5 0 5
Pintor ......................................................... 0 5 5

Serralheiro civil ........................................ Principal .................................................... 12 2 14
Serralheiro civil ......................................... 8 6 14

Serralheiro mecânico ................................ Principal .................................................... 1 3 4
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Serralheiro mecânico ................................ 0 4 4

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira/designação Categoria

Providos Vagos Quadro

Operário ............................ Torneiro mecânico .................................... Principal .................................................... 2 0 2
Torneiro mecânico ..................................... 0 0 0

Trolha (*) .................................................. Principal .................................................... 0 0 D. G.
Trolha ........................................................ 1 0 1

Encadernador ............................................ Principal .................................................... 0 0 D. G.
Encadernador ............................................. 1 1 2

Asfaltador ................................................. Principal .................................................... 5 1 6
Asfaltador .................................................. 1 5 6

Batedor de maço ....................................... Principal .................................................... 1 0 1
Batedor de maço ....................................... 1 0 1

Jardineiro .................................................. Principal .................................................... 0 6 6
Jardineiro ................................................... 2 4 6

Lubrificador .............................................. Principal .................................................... 0 0 D. G.
Lubrificador ............................................... 0 2 2

Marteleiro .................................................. Principal .................................................... 4 0 4
Marteleiro .................................................. 1 3 4

Vulcanizador ............................................. Principal .................................................... 0 2 2
Vulcanizador .............................................. 3 1 4

Operário semiqualificado ......................... Encarregado ............................................... 0 1 1

Cabouqueiro .............................................. Cabouqueiro .............................................. 17 15 32

Carregador ................................................ Carregador ................................................. 8 7 15

Lavador de viaturas .................................. Lavador de viaturas .................................. 0 4 4

Porta-miras (*) .......................................... Porta-miras ................................................ 2 0 2

Informática ....................... Técnico superior de informática .............. Assessor informático principal ................. 0 0
Assessor informático ................................ 0 0
Técnico superior de informática principal . 0 0 D. G.
Técnico superior de informática 1.ª classe . 0 0 1
Técnico superior de informática 2.ª classe . 0 1

Programador .............................................. Programador especialista .......................... 0 0 D. G.
Programador principal .............................. 0 0 3
Programador .............................................. 0 3
Programador-adjunto de 1.ª classe ........... 0 3 3
Programador-adjunto de 2.ª classe ........... 3 1 4

Operador de sistema ................................. Operador de sistema-chefe ....................... 0 3 3
Operador de sistema principal ................. 0 3 3
Operador de sistema de 1.ª classe ........... 1 3 4
Operador de sistema de 2.ª classe ........... 1 5 6

Totais .................................................................................... 910 846 1756

(*) Carreira/categoria a extinguir quando vagar.
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